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127.a Sessão, em 3 de dezembro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha 
Vasconcellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, A n - , 
tônio Vieira Braga, Artur dè Sousa Marinho, Ilde-
fonso Mascarenhas da Silva e os Doutores Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Jayme 
de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n* 1.Í29 — Classe IV — Rio de 

Janeiro (Natividade de Carangola). (Contra o acór­
dão cio Tribunal Regional Eleitoral que indeferiu o 
pedido formulado pelo Dr. Flávio Luiz Pinauã, Juiz 
Eleitoral da 43. a zona — Natividade de Carangola,' 
acumulando a 17.a zona — Itaperuna — no sentido 
de que lhe seja paga a gratificação atribuída à 17.a 

zona, enquanto perdurar o exercício extraordinário, • 
sob o fundamento de que tal autorização fere o dis­
posto no art. 193, do Código Eleitoral). 

Recorrente: Doutor Flávio Luiz Pinaud, Juiz Ele i ­
toral da 43. a zona. Relator: Ministro Haroldo Tei ­
xeira Valladão. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu tio 
recurso. 

2. Processo n« 968 — Classe X — Rio de Ja ­
neiro (Niterói) . (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
reforço de verba, na importância de Cr$ 1.907.220,00, 
para despesas com fotografias de eleitores). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
VOT unanimidade de votos, foi concedido o des­

taque da importância de um milhão quatrocentos e 
cinqüenta mi l cruzeiros. 

3. Consulta n» 956 — Classe X — Distrito Fe­
deral. (Oficio do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, encaminhando oficio 
do Senhor Juiz da 7.a zona eleitoral, sobre pagamento 
de gratificação aos juizes Gil Soares de Araújo e 
Dialmani Calafange Castelo Branco, designados para. 
assinar títulos eleitorais que estavam acumulados). 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por maioria de votos, foi autorizado o pagamento 

da "gratificação em apreço, vencidos os Ministros 
Cunha Vasconcellos e Ildefonso; Mascarenhas. 

II -Foram publicadas várias decisões. 

128.a Sessão, em G de dezembro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungr ia M José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, Antônio 
Vieira Braga, Artur de Sousa Marinho, Ildefonso 
Mascarenhas da Silva e os Doutores Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral e Jayme de Assis 
Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n» 924 — Classe X — Distrito Fe­

deral. (Sugerem a Federação Nacional e o Sindi­
cato dos Jornalistas. Profissionais do Rio de Janeiro, 
a instalação, em suas sedes, agências ou escritórios, 
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de postos de alistamento eleitoral, sob o responsa­
bilidade, cada um, de funcionários designados peles 
Tribunais Regionais ou pelos juizes e zonas). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Prosseguindo-se no julgamento, em sessão de 6 

de dezembro, pediu vista dos autos o Senhor Ministro 
Artur Marinho, apis c \cto dc Ministro Vieira Braga, 
rejeitando a sugestão. 

2. Representação n J 792 — Classe X — Pia-.il 
(Terezina). (Represert'i João Vitorino de Assunção 
Netto, contra o Senhor Desembargador-Presidente do -
Tribunal Regional Eleitoral que indeferiu o seu pe­
dido de pagamento' da gratificação a que ss iulga 
com direito). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira ValUdão. 
Prosseguindo-se o julgamento em sessão de 5 de 

dezembro, conheceu-se da representação, pelo voto de 
desempate da Presidência, vencidos os Ministros 
Cunha Vasconcellos, Nelson Hungria e Artur Marinho, 
e, no méri to, deferiu-se o prdido, contra o voto do 
Ministro Ildefonso Mascarenhas. 

3. Representação n ' 7i)5 — Classe X — Ser­
gipe ( U m b a ú b a ) . (Telegrama do Senhor Anfilófio 
Fernandes Vina, Prefeito de Umbaúba, represen­
tando contra Francisco Antão, que tentou matar, 
na cidade de Mucambo, José Francisco Oliveira, além 
de outras .pessoas, ocorrências que vêm perturbando 
o alistamento eleitoral e coagindo eleitores da opo­
sição) . 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Pelo voto de desempate da. Presidência, conhe-
ecu-se da representação, e por maioria de votos de­
liberou-se encaminhar ao Governador do Estado, 
cópia dessa representação. 

4. Processo n» 965 — Classe X — Piauí (Tere­
zina) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
reforço de destaque, na importância de Cr$ 800.000,00, 
para despesas com fotografias). 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
• Por unanimidade de votos, foi concedido o des­

taque da importância de oitocentos mi l cruzeiros, para 
despesas' com fotografias.' 

'5.- Processo n° 966 '•— Classe X — Maranhão 
(São L u í s ) . (Telegrama do Senhor Desembargador' 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicHando 
novo destaque, na importância de Cr$ 480.000,00, para 
despesas com fotografias). 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por unanimidade de votos, foi concedido o des­

taque da importância de Cr$ 480.000,00, para des­
pesas de fotografias para eleitores. 

6. Processo n» 981 — Classe X — Mato Grosso 
(Cu iabá ) . (Ofício do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
destaque de Cr$ 300.000,00, para despesas com foto­
grafias .de eleitores). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Por unanimidade de votos, foi concedido o des­
taque de trezentos mi l cruzeiros, para despesas com 
fotografias de eleitores.-

I I — Foram publicadas várias decisões. 

129." Sessão, em 10 de dezembro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco da 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores 
Ministros José Thomaz da Cunha Vasconcellos Filho, 
Haroldo; Teixeira Valladão, Antônio Vieira Braga, 
Ildefonso Mascarenhas da Silva e os Doutores Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Jayme 
dè Assis Almeida, Secretário do Tribunal . Deixaram 

de' comparecer à sessão, por motivo justificado, os 
Senhores Ministros Nelson Hungria e Artur de Scusa 
Marinho. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n» 977 — Classe X — São Paulo. 

(Ofício do Senhor Desembargador Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral, solicitando o destaque de 
Cr$ 920.000,00, para aquisição de 10.000 pastas, des­
tinadas à conservação das folhas individuais de vo­
tação) . 

' Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, foi concedido o des­

taque. 
~2. Consulta n° 978 — Classe X — Bahia (Sal­

vador) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, consultando 
se, em face de não haver recebido, ainda, a im­
portância de Cr$ 1.500.000.00, destinada às despesas 
com fotografias de eleitores, poderá prestar contas 
desse numerário no exercício vindouro). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, foi respondida afir­

mativamente a consulta. 
3. Processo n ' 974 — Classe X — Rio de Ja­

neiro. (Ofício do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando destaque 
de Cr$ 400.000,00. para atender a despesas com o a!is-
tamento eleitoral). 

Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 
Pelo voto de desempate do Presidente, foi con­

cedido o destaque de duzentos mi l cruzeiros, desti­
nados, exclusivamente, às despesas com aquisição 
de material, vencidos os Ministros Cunha Vascon­
cellos e Haroldo Valladão. 

4. Processo n» 989 — Classe X _ — Sergipe (Ri-
beirópolis) . (Telegrama do Senhor Baltazar Santos, 
Deputado Estadual, comunicando que o Juiz Prepa­
rador de Ribeirópolis continua coagindo eleitores). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho . 

Por unanimidade de votos, converteu-se o julga­
mento em diligência, para requisitar esclarecimentos 
ao Juiz Eleitoral de Frei Paulo, por intermédio do 
Tribunal Regional. 

I I ' — Foram publicadas várias decisões. 

130." Sessão em 13 de dezembro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Artur de 
Sousa Marinho e os Doutores Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral' e Jayme de Assis A l ­
meida, Secretário do Tribunal. 

I — O expediente constou da leitura do telegrama 
do Senhor Ministro Delfim Moreira Júnior , Presidente 
da Associação dos Magistrados Brasileiros, comuni­
cando a visita oficial, a este Tribunal, do Doutor 
Kotaro Tanaka, Presidente da Corte Supremo do 
Japão, que se fará acompanhar do embaixador desse 
país . 

II — E m seguida, o Senhor Ministro Nelson 
Hungria, fêz a seguinte comunicação ao Tribunal : 
"Senhor Presidente, quero dizer a Vossa Excelência 
que me desincumbi da alta tarefa que me foi con­
fiada por este Tribunal, na capital da Bahia, onde 
me foi dado o ensejo de encontrar magistrados de 
todos' os quadrantes do Brasil, animados do sincero 
espírito de congraçamento e solidariedade. — Após: 
minha visita ao Fórum, tive oportunidade de ir à 
sede do Tribunal Regional da Bahia, onde, acom­
panhado do Desembargador Presidente' Cleóbulo Car­
doso Gomes e demais juizes, pude averiguar a efi-
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ciência e amplitude das instalações e um grande i n ­
teresse no sentido do alistamento eleitoral. — A 
princípio me foram feitas algumas queixas sobre 
a carência de material. Todavia, na véspera do meu 
regresso, fui informado de que havia chegado grande 
quantidade de material, inclusive inúmeras folhas 
de votação para o alistamento o que proporcionou 
grande satisfação e entusiasmo. — O eleitorado do 
Estado da Bahia não vai além de 100 mi l eleitores, 
mas estc-i certo de que, dentro de poucos meses, esse 
número será triplicado. — Senhor Presidente, era 
o que me cabia dizer". 

Logo após o Senhor Ministro Presidente pro­
nunciou as seguintes palavras: "O Tribunal agra­
dece o brilhante desempenho que Vossa Excelência 
deu à alta missão que lhe foi confiada e anotará as 
informações que Vossa Excelência acaba de prestar". 

H I — O Senhor Ministro Antônio Vieira Braga, 
solicita do Tribunal e obtém aprovação para o seu 
afastamento do Tribunal de Just iça do Distrito Fe­
deral, em prorrogação, por mais 60 dias. 

TV — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n ' 951 — Classe X — Espírito Santo 

(Vi tó r i a ) . . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
providências urgentes, no sentido de que s?ja ga­
rantido o exercício da Justiça Eleitoml ãiquela Cir-
cunrcricão, na área limítrofe com o Estado de Minas 
Gerais). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por maioria de votos, converteu-se o julgamento 

em diligência, para reauisitar esclarecimentos aos 
Tribunais Regionais de Minas Gerais e Espírito S^nto, 
vencidos os Ministros Nelson Hungria e Artur M a -
r'mho,_-£jue votaram no sentido de ser respeitado o 
stalu quo ante. 
. 2 . Processo n» 996 — Classe X — Maranhão 
(Axixá; . (.Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
destacue de Cr$ 50.00000, para despesas com as elei­
ções municipais de Axixá, a serem realizadas a 15 ds 
dezembro de 1957). 

Relator: Ministro José Tomaz da Cunha Vas-
concellor F i lho . 

Por unanimidade de votos, foi concedido o des­
taque de cinqüenta mi l cruzeiros. 

3. Processo n« 976 — Classe X — São Paulo. 
(Ofício do Senhor Desembargador. Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral, solicitando destaque ãe 
Cr$ 528.000 00, para a+ender às despesas com o ma-
ter'al destinado ao alistamento eleitoral). 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, fo i . concedido o des­

taque de quinhentos e vinte e oito mi l cruzeiros. 
4. Processo n» 929 — Classe X — Piauí (Te-

rèz ina ) . (Oficio do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral, sol'ceando aber­
tura de crédito suplementar na importância de 
Cr$ 1.411.00, para pagamento de gratificação adi­
cional) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, resolveu-se encami­

nhar mensagem ao • Poder Legislativo, solicitando 
abertura do crédito especial em apreço. 

V — Foram publicadas várias decisões. 

131.a Sessão, em 17 de dezembro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Comoareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho, José Duarte Gonçalves da Rocha, 
Antônio Vieira Braga, Artur de Sousa Marinho e os 
Doutores Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral' 
Eleitoral e Jayme dé Assis Almeida, Sscretário do 

Tribunal. Deixou' de comparecer à sessão, por "mo­
tivo justificado, o Senhor Ministro Haroldo Teixeira 
Valladão. 

1 — Poram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n« 980 — Classe X — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). (Ofício' do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solici­
tando destaque de Cr$ 10.000.000,00, paro ocorrer 
às despesas com fotografias de eleitores). 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por unanimidade de votos, foi concedido o des­

taque da importância de sete milhões e óitocentos 
mi l cruzeiros. 

2. Recurso n» 1.131 — Classe IV — Distrito F s -
de r i l . (Contra o acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que indeferiu o pedido ãe pagamento da gra­
tificação prevista na Lei número 2.982, nó período de 
férias formulado pelo Doutor Marcelo Santiago Costa, 
Juiz da 5.a zona eleitoral). 

Recorrente: Dr . Marcelo Santiago Costa. Juiz 
da 5.a zona eleitoral. -Relator: Ministro Antônio 
Vieira Braga. . 

Por unanimidade de votos, conheceu-se do re­
curso e deu-se-lhe provimento. 

2 Representação w 990 — Classe X — Ser­
gipe (Itabaiana). (Aviso do Senhor Ministro. da 
Guerra, retransmitinão representação recebida dos Se­
nhores Manoel Francisco Teles, José Nivaldo dos 
Santos, Baltazar Francisco dos Santos e Joaquim 
Martins, Deputados Estaduais, sobre coação, em Ita­
baiana),-

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, converteu-se õ ju l ­
gamento em diligência, sendo que o Ministro Cunha 
Vasconcellos, preliminarmente, não conhecia da re­
presentação. 

2. Consulta n» 847 — Classe X — Goiás (Goiâ­
n ia ) . (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral, consultando se 
pode efetuar pagamento da majoração das gratifica­
ções ãos Juizes e Escrivães Eleitorais, com salão da 
verba orçamentária do ano ãe 1956). 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por unanimidade de votos; respondeu-se afirma­

tivamente, à consulta. 
II — Foram publicadas várias decisões.-

132.a. Sessão, em 20 de dezembro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson "Hungria. José Thomaz da Cunha Vas-
i,onr*»llos Filho, Haroldo Teixeira Valladão. José 
Duarte Gonçalves da' Rocha, Antônio Vieira Braga; 
Artur de Sousa Marinho e.os Doutores Carlos' Me­
deiros Silva, Procurador Geral e Jayme de Assis A l ­
meida, Secretário do ' Tribunal . 

I - Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processe n" 926 — Classe X — Distrito Fe­

deral. (Prestação ãe contas, relativa ao exercício ãe 
.1956, apresentada pelo Senhor Diretor Geral da Se­
cretaria do Tribunal Superior Eleitoral). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos foi aprovada a pres­

tação de contas. " 
2. Consulta n» 979 — Classe X — Rio Grande, 

tíeral. (Modificação nos estatutos do Partidb Re­
publicano Trabalhista). 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por unanimidade de votos foi homologada a mo­

dificação dos estatutos em apreço. 
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'.3: Processo-n« '963 —«-Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre). (Ofício do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal • Regional Eleitoral, 

. encaminhando cópias • de resoluções fixando normas 
e métodos de trabalho-no serviço de pagamento de 

• fotografias - aos ' eleitores, solicitando pronunciamento 
deste Tribunal a respeito). 

Relntor: Ministro' 'Antônio Vieira Braga'. 
Por unanimidade de votos, o Tribunal deu-se pa­

ciente,, sem impugnação. . . . . . . . . 

. 4 . Processo n ' 995 — Classe . X — Mato Grosso 
- ( C u i a b á ) . ' (Ofício do. Senhor Desembargador Presi­

dente do Tribunal Regional Eleitoral,' solicitarão au­
torização para aplicar o ~saldo de Cr$ -.123.192 5,0, do 
destaque já concedido' e destaque de Cr$ 50 000,00. 
tudo paro, despesas com o alistamento eleitoral). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por . unanimidade de'votos, foi' concedida a au-

• torização para se aplicar- o saldo de Cr$- 123:192 50, 
do 'destaquf j á concedido e"conceder" novo destaque 
de cinqüenta mi l cruzeiros. 

5. Recurso ri" 1.098 — Classe IV — Mato Grosso 
(Várzea Grande)-. (Do-acórdão do Tribunal Regional 

' Eleitoral que negou provimento "ao recurso da União 
Democrática Nacional,-mantendo.-assim, a apuração 
da votação da l . a seção do Município "ãe "Várzea 
Grande — alega o recorrente que houve coação). 
.- • Recorrente: ° União. Democrática ..Nacional. Re­
lator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 

Por unanimidade de votos, ..conheceurse do re-
. curso como agravo de instrumento, e negou-se-lhe 
•í provimento. -.- — 

, . I I . — Foram publicadas pár ias decisões. 

133.1 Sessão, em 24 dè dezembro de 1957 

Presidência-do Senhor Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores Ministros 
Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcellos 
Fi lho, Hs,rõldò' Teixeira Valladão," José Duarte G<.n-
galves da Rocha',-Antônio Viei ra Braga, Artur de Sousa 
Marinho e os-Doutores Carlos Medeiros Silva. Pro­
curador Geral Eleitoral e. \ Jayme.. de Assis Almeida, 
Secretário do Tribunal . 

I — Foram apreciados ps seguintes-feitos: 
1. Recurso n» 579 — Classe I V — P a r á (Ourem). 

(Comunicação feita pelo Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, da impossi­
bilidade ãe .cumprir ò' 'acórdão; número 1.765, uma vez 
que desapareceu o invólucro. cor>fe~>r>o as sobrecaratas 
mandadas apurar por aquele-acórdão). 

Recorrente: Partido Social • Democrático. Recor­
rido: Partido Social Progressista. Relator: Ministro 
Ar tur de Sousa Marinho. -*••*• -

Por unanimidade • de votos, resolveu o Tribuna! 
determinar-a "realização: de-nova-eleição-. 

. 2. Processo.-n» 790 — CÍasse : X — Amazonas 
(Manaus). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, comuni­
cando qúe o'Governador dó Estado cancelou todas as 

• disposições ãe-funcionários requisitados naquele Tri­
bunal, o qúé''tofrvdfimpossível a~fealizaçãó dó novo 
alistamento eleitoral e, solicitando, nos termos da 
Resolução de-15 ãe março ãe 1957, providências a fim 
de que seja cumprido o disposto no Código Eleitoral). 

Relator: Ministro- Mosé -Duarte Gonça lves ' da 
•Rocha.-

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de'-24 
de dezembro, converteu-se, de novo, o julgamento em 
diligência,-para- indagar-se do Tribunal Regional se 
ainda perduram os _ motivos determinantes de sua 
representação. - • .«•J -,~ , • .. V•• . • 

' 3 . Processo n» 848 — Classe X — P a r á (Belém). 
(Telegrama do Senhor Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Pará, comunicando que 
foi empossado no cargo, ãe Juiz daquele Tribunal, o 
Senhor Desembargador Lyeurgo Narbal de Oliveira 
Santiago, convocado para a vaga decorrente da apo­
sentadoria do Senhor Desembargador Júlio Freire 
Gouvêa Andrade). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. , 

Pelo voto de desempate. da Presidência, conver­
teu-se, novamente, o julgamento em diligência para 
que o Tribunal Regional esclareça se o juiz em apreço 
foi eleito membro do Tribunal Regional, pelo T r i ­
bunal de Just iça . 

4. Processo n" 1.013 — Classe X — Distrito Fe­
deral. (Ofício do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, comunicando o .afas­
tamento do Senhor Desembargador Estáçio Corrêa de 
Sã e Beneviães, da Justiça . Comum, no período ãc 
2 a 31 de janeiro de 1958). 
,. .Rela tor : Ministro José Duarte Gonçalves' da 

Rocha. 
Por unanimidade de votos, concedeu-se o afasta­

mento em apreço. 
5. Processo n" 1.012 — Classe X — Distrito Fe­

deral. (Ofício do. Senhor Desembargador Presidente 
dó Tribunal Regional Eleitoral: comunicando seu afas­
tamento da Justiça '-'omum, no período de 2 o 31 ãe 
janeiro de 1958). 

Relator. Ministro Antônio Vieira Braga. 
' Por unanimidade de votos, foi homologado o afas­

tamento em apreço. 
6. Processo n» 993 -.— Classe X — C e a r t (For-

.taleza). (Telegrama do Senhor Desembargador Pre-
- siãente . âo Tribunal Regional r Eleitoral, solicitando 
destaque de verba, na importância de Cr$ 1.150.000,00, 
para despesas com fotografias de eleitores). 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por unanimidade de votos, foi concedido o des­

taque pedido. 
7. Processo" n« 987 — Classe X — Distrito Fe­

deral. (Crédito especial ãe Cr$ 1.407.511,60) para pa­
gamento -de gratificações eleitorais nos Estados ãe 
Amazonas, Alagoas, Ceará, Goiás, Maranhão, Sergipe. 
Pará, Paraíba, Pernambuco Piauí e Paraná no exer­
cício de 1956, mâjoraãas pela Lei número 2.982, de 
30 ãe outubro ãe 1956). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, resolveu o Tribunal 

encaminhar mensagem ao Congresso Nacional, soli­
citando abertura de crédito especial. 

8. Processo TL° 1.002 — Classe X — Sergipe 
(Boquim 1». (Telegrama do Senhor João Bismarek dos 
Santos, Prefeito ãe Boquim, comunicando que 'con­
tinua impossibilitado de fazer o alistamento eleitoral, 
naquele município, e solicitando garantias). 

Relator - Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
• que' o-processo em apreço, fosse apensado aos autos 

do primeiro processo referente a irregularidades do 
- alisterôent© eleitoral em Sergipe. J ' 

9. Processo n« 900 — Classe X — Sergipe (Ara­
caju) . (Telegrama do Senhor Baltazar Santos, Depu­
tado Estadual; comunicando que foram incendiadas 
e depredadas propriedades particulares ãe seus cor­
religionários, por elementos volantes do Governo). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por" unanimidade de votos, deliberou o Tribunal, 

seja apensado o processo em aprêço,."aós autos do 
primeiro processo distribuído neste Tribunal, sobre 
irregularidades existentes no alistamento eleitoral-em 
Sergipe. . , . : , -

II — Foram publicadas t várias decisões, j 
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134." Sessão, em 27 de dezembro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria. José Thomaz da Cunha. Vas­
concellos Filho, Haroldo Teixeira Val ladão, . José 
Duarte Gonçalves da Rocha,- Antônio Vieira Braga, 
Artur de Sousa Marinho e os Doutores Carlos' Me­
deiros Silva, Procurador Geral Ele ;toral e Jayme da 
Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 1 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Mandado de Segurança n» 111 — Classe II — 

Distrito Federal. (Contra a resolução número 5.380, 
do Tribunal Superior Eleitoral, proferida nó processo 
número 635 — Classe X — do Distrito Federal, que 
mandou renistrar os novos membros do Dire*ór'o Na­
cional do Partido Social Trabalhista, presididos velo 
Ministro Silvestre Péricles ãe Góes Monteiro — alega 
o impetrante que a decisão foi próferiãa contra seu 
áireito líquido e certo). • 

Impetrante: Comissão Executiva, destituda, do 
Partido Social Trabalhista. Impe t rado : : Dire tó r io Na ­
cional do Partido Social Trabalhista.. Relator: M i ­
nistro José Duarte Gonçalves da Rocha, 

Por unanimidade de votos, não se conheceu da 
impetração. 

2. Consulta n» '979 — Clas.se X — Rio Grande 
dó' Norte (Canguaretarna). (Telegrama do Senhor 
José Hora Fieis, delegado do Partido Social Demo­
crático, consultando se Vice-Prefeito que substituiu, 
em caráter provisório o Prefeito, 6 meses antes ãjs 
eleições, está impeãiâo.âe candidatar-se a Prefeito). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. • 
Por unanimidade de votos, respondeu-sé estar i m ­

pedido do candidatar-se. o Vice-Prefeiíto que tiver 
estado em exercício do car™-" de Prefeito, dentro dos 
seis meses anteriores à eleição. 

. 3. Representação n» 946 — Classe X — Mara­
n h ã o . (Representa o Partido Social Democrático 
contra o ato do Tribunal Reaional do Maranhão, que 
dispensou o Juiz ãe Direito da Comarca de Pedreiras, 
Doutor Antônio Reaino ãe Camalho. áas funções d?. 
Juiz Eleitoral da 9.a zona e ãesignou-o para a 3.a 

zona eleitoral, da Capital, com fundamento no artigo 
194, do Código Eleitoral). 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por unanimidade de votos, julgou-se procedente 

a representação, aue foi conhecida' pelo voto de de­
sempate da Presidência, vencidos os M>"i ctros Re­
lator, Nelson Hungria e Cunha Vasconcellos. 

4. Recurso n» 1.022 — Classe I V — Maranhão 
(São L u i z ) . (Do acórdão do Tribunal Regional Ele'-
toral que não admitiu in limine o recurso interposto 
à rejeição da exceção ãe susveição oposta contra o 
Doutor Eugênio Martins ãe Freitas, Diretor da Se­
cretaria do Tribunal). 

Recorrentes: Hugo da Cunha Machado e Ale­
xandre Sá Collares Moreira. Relator: Ministro Artur 
de Sousa Marinho. 

Prosseguindo-se no julgamento em ses c ãò d» 27 
de dezembro de 1957, conheceu-se do recurso-e-d^u-
se-lhe provimento para que o Tr ibuna l , a quo pro­
cesse a exceção em apreço, julgando-a como- fôr. de 
direito. Decisão tomada por unanimidade.de votes. 

5. Processo n» 1.015 — Classe r X "— Alagoas 
(Maceió) . (Ofício do Senhor Desembargador Prçsi-
ãente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitanáó des­
taque ãe Cr$ 320.000 00, para despesas com retratos 
de eleitores — 2. a cota). '. 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha-Vas-
,concellos F i lho . . . . ; " " ' ' . 
. • Por unanimidade de votos, foi concedido, des­
taque . de trezentos e vinte mi l cruzeiros, para des­
pesas com fotografias de eleitores. 

n _ - Foram publicadas várias decisões. ' 

135.a Sessão, em 30 de. dezembro -de -1957 

. - Presidência do • Senhor Ministro Francisco rle 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vas­
concellos • Filho, ..Haroldo Teixeira >•• Valladão-, José 
Duarte Gonçalves da Rocha, -- Antônio Vieira Braga; 
Artur de Sousa Marinho e os Doutores Carlos Me­
deiros Si 'va. 'Procurador Geral Eleitoral e Jayme de 
Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I —' No expediente foi lido telegrama do Senhor 
Ministro Cândido Mesquita da Cunha Lobo. Presi­
dente do.'Tribunal. Federal de Recursos, comunicando 
a posse, a 2 de janeiro próximo futuro, dos Senhores 
Ministros Artur dé"Sousa M a r i n h o ' é Caetano. Este-
lita, nos cargos,, respectivamente; de Presidente, e 
Vice-Presidente, daquele Tribunal". 

I I — O Senhor Ministro Artur Marinho, pela 
ordem, comunica ao Tribunal, que reassumirá sua.-s 
funções no Tribunal Federal de Recursos., do qual se 
achava afastado, com aprovação deste Tribunal, a té 
.31 de janeiro de 1958. O Tribunal deu-se por i n ­
teirado. -.' 

. . . . I I I — Foram apreciados, os seguintes feitos:; 
. . . 1 . Consulta n» 1.007 — ^Classe X — Distrito Fe-
_deral.: (Consulta. .Tanus Jorge Bastani, suplente de 
• Deputado Federal, sobre inscrição, como eleitor; de 
'cidadão'libanês). . • . 

Relator: Ministro Artur de Sousa Marinho. 
Por maioria de- votos, não se conheceu da con­

sulta, vencido o Ministro Haroldo Valladão. 
2 . -Proceiso n»--1.-003 — Classe X — -Goiás -

(Goiânia) ; (Telegrama"" do senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando. 
suplemeniação de verba, na importância .de ..' 
Cr$ 2.009.000,00, para despesas com a indenização âos 
retratos ãe eleitores). ~~ 

Relator: Ministro Nelson .Hungr ia . . . . ' . [ 
Por unanimidade de votos, foi concedido o, des­

taque de quinhentos mi l cruzeiros, para despesas com 
aquisição de fotografias" de eleitores; '/ 

. . .3 . . C ô n s u l t a \ n » 999'—' Classe! X — M a r a n h ã o , 
(Vargem Grande),.^(.Telegrama áo;SenHof- José-Eir-
míno Gomes, delegado -dó • Partido Social Democrático, 
consultando sobre validade de títulos.eleitorais): •• ','"' ? 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão.• 
. . < - . - -

_.. Por ter pedido vista dos autos o Ministro_Nèlson 
Huripria. interrompeu-se o julgamento, após o - -voto 
do. Relator, que respondia à'"consulta, ' nò! sentido : de 
não poderem ser-usados .os títulos antigos, para vo­
tação, mas podendo instruir, processos de inscrição". 

4. Recurso n* l . l á £ 4 4 Classe.IV Bahia (Una). 
(Contrai o acórdão., .do 'Tribunal Reriionni Eleitoral 
que registrou o Diretório Municipal da União Demo­
crática Nacional eni" Ufiá — alega'o recorrente que 
a decisão feriu-o-art? 139, 5 3».- do Código Eleitoral, 
os arts. '5°, 16? e. 18?,..da Resolução número :3.:98fl, 
deste Tribunal e os arts. 29'e 30, -dos estatutos ^to 
partido). ..- ' -,:•< 

Recoirente:- Dr . 'P rocúrac lo r ' ;Reg iona l Elei toral . 
Recorrida: União Democrática . Nacional'. . .Relator: 
Ministro José Thomaz da Cunha Vasconcellos: F i lho . 

Contra os votos dos Ministros..ReÍatoré"José Duarte, 
•foi rejeitada a preliminar de n ã o ' cabimento do re­
curso, por. ser parte legitimado'.recorrente, e:contra 
o voto do Ministro Nelson Hungria',, ,não';se conheceu 
"do" recurso! • ; I"*: ;.;._' . '.* -

5. Processo n» 1.004 —/Classe ^ X ' - ^ , Maranhão 
. ( S ã o ' L u i z ; . (Ofício do Senhor Desembargador. Pre­
sidente dc Tribunal, Regional. Eleitoral, comunicando 
que a Rede Ferroviária Féeâral S.Á., tem sonegado 
a atenãer ás requisições de passagens para- Ò; serviço 
eleitoral)-?- ;;- <• •' .'•' 

, Relator:., Ministro-Antônio^ Vieira",Br^aga';;'-;"'.. 
• Por unanimidade de' votos, .'resolveu' - o „.'-tribuv.ul 

ser legítima a exigência da- Rede .Férrpvárí^'. Federal. 

http://Clas.se
http://unanimidade.de
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TV — Os Senhores Ministros José Duarte e V i ­
eira Braga, apresentam indicação no sentido de se­
rem designados relatores, para apressntação de su­
gestões ou de ante-projetos de Instruções relativas 
aos seguintes assuntos: a) data das eleições; b) 
propaganda política; c)' registro de candidatos; d) 
eleições; e) apu ração . 

V — O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos, pria 
«ordem, apresenta ao Presidente do Tribunal, seus 
Juizes, Ministério Público Eleitoral e funcionários da 
•Secretaria, os seus melhores votos de um feliz tér ­
mino de 1957 e de maior felicidade em 1958. O Senhor 
Ministro Nelson Hungria, agradece e retribui, ?m 
nome do-J colegas, os votos formulados. 

VT — Foram publicadas várias decisões. 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO -N.° 2.333 

Mandado de Segurança n.» 108 — Classe I I — 
Distrito Federal 

Desde que o recurso extraordinário não 
obsta à execução da decisão recorrida, deven­
do por isso, quando interposto, somente ser 
feita a remessa dos autos ao Supremo Tribu­
nal Federal, após a extração de traslado que 

' servirá de peça para execução, não constitui 
violação de direito líquido e certo o imediato 
cumprimento dado pelo Tribunal Regional ao 

Acórdão do Tribunal Superior, mesmo quando, 
por engano, não tenha ainda sido tomado 
recurso extraordinário. 

Vistos estes autos de Mandado de Segurança 
ri." 108, impetrado por Oscar K u r t z de Camargo 
contra o ato do Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo que marcou o dia 26 de maio de 1957 para a 
real ização de nova eleição para o cargo de Prefeito 
ás Capão Boni to: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral , por unanimidade de votos, julgar improcedente 
o pedido, nos termos das notas taquigráfioas, a este 
anexas, devidamente autenticadas. 

' Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleito­
r a l . — Rio da Janeiro, em 17 de maio de 1957. — 
Rocha Lagoa, Presidente. — Antônio Vieira Braga, 
Relator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Ge­
r a l Elei toral . 

(Publicado em sessão de 10-12-57). 

RELATÓRIO 

O 'Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
Oscar K u r t z Camargo, prefeito diplomado, empos­
sado e em pleno exercício no município de Capão 
Bonito, no Estado de São Paulo, impetrou mandado 
de segurança a este Tribunal. 

. O objetivo do mandado está resumido no final 
da pe t ição . 

" E m face de quanto fica exposto, cem toda 
a- sinceridade. • o impetrante espera, confian-
temente, que o Tribunal Superior, lhe conceda 
o . impetrado Mandado de Segurança para o 
efeito de determinar, ao Tribunal de São 
Paulo, desmarque o dia 26 de maio próximo, 
como sendo o dia" da realização de nova elei-

" ' ção para prefeito, de Capão Bonito, — tornan-
,.do sem efeito aquele ato — e, ao mesmo tem­

po, suspender, sin? die, dita eleição, a té que 
o" Supremo Tribunal Federal decida o Recurso 
Ext raord inár io interposto da decisão do T r i ­
bunal Superior, proferida no Recurso Especial 
n.°',947, de São Paulo, em que é recorrente 
Faús t ino Oesarino Barreto e outro, pela qual 

••" n ã o foram admitidos embargos infringentes e 

de nuüdade, por invalidade do art. 54 da Le i 
n.° 2.550, por inconstitucional, e, apreciando 
dito Recurso Extraordinário, resolva definiti­
vamente a espécie". 

O impetrante pediu, como medida liminar, fosse 
suspensa, incont inenü a eleição de prefeito de C a ­
pão Bonito, marcada para o dia 26 deste mês . inde­
feri a liminar, principalmente tendo em vista que o 
mandado de segurança podia ser julgado ainda a 
tempo, isto ê, antes da eleição. Aliás, a eleição n ã o 
impediria, mesmo depois de realizada, a aprseiacão 
da matéria, com toda a liberdade, pelo Tribunal. 
Todavia, dada a premêneia de tempo, determinei 
que fossem presentss ao julgamento os próprios au­
tos do Recurso n.° 947. a fim de poder esclarecer, 
perfeitamente, o Tribunal a respeito do caso que, 
agora tem desfecho com o presente mandado de 
segurança. 

Nas eleições municipais realizadas em 3 de ou­
tubro de 1955, ' apresentaram-se, cetno candidatos, 
o impetrante, pelo Partido Socialista Brasileiro, e 
Faúst ino Cesarino Barreto, pelo Partido ds Repre­
sentação Popular. ÊSses candidatos tiveram seus 
registros deferidos pelo juiz eleitroal da zona. 
Interposto recurso do registro de candidato Faúst ino 
Barreto, o Tribunal Regional de São Paulo, no dia 
28 d3 setembro, cinco dias, portanto, antes da elei­
ção, deu provimento ao apelo do PSB, para o f im 
de cassar o registro do referido candidato. Dessa 
decisão do Regional foi interposto recurso para- esta 
Corte. 

Nas eleições realizadas no dia 3 de outubro de 
1955, ao se fazer a apuração, o P R P pediu que 
íôssem contadas em separado as cédulas com o nome 
de seu candidato, Faús t ino Cesarino Barreto visto 
como fora interposto recurso da decifão do Regional, 
que lhe cassara o registro, para o Tribunal Superior. 
Assim foi feito e apurou-se o seguinte resultado para 
prefeito — não tenho, aqui, • o meu caderno, mas 
lembro-me, perfeitamente, das minúcias do caso e 
posso consultar os autos, no caso de dúvida: — o 
candidato que já estava registrado, que é o impe­
trante, cariüidato do PSB, teve 1.175 votos, en­
quanto o candidato cujo registro fora cassado obteve 
1.292 vetos. Além disso, foram anuladas 12 cédulas 
e foram encontrados 86 votos em branco. 

Êsbe Tribunal, por maioria de votos, deu provi­
mento ao recurro, não conhecendo do apelo que 
cassara o registro do candidato Faúst ino Cesarino 
Barreto, isto, porém, em fins de novembro. . A esse 
tempo, fora diplomado o impetrante, como único 
candidato restante, a Junta eleitoral diplomou o 
impetrante, como prefeito eleito do município de 
Capão "Bonito. Houve recurso da diplomação por 
dois fundamentos: primeiro, porque nessa ocasião, 
não havia ainda sido julgado, por este Tribunal, 
o recurso relativo ao registro; segundo. porque, 
admitido que este Tribunal, n ã o conhecesse desse 
recurso ou não. lhe desse provimento, deveria ser 
dado provimento ao recurso de diplomação, para se 
anular a.eleição, de acordo emo o disposto no artigo 
125 do Código Eleitoral, que manda fazer nova elei­
ção quando "a nulidade atingir a mais de metade 
dos votos de uma c i r cunse r r ão eleitoral, nas eleições 
federais e estaduais ou de um município ou distrito-
nas eleições municipais ou distr i tais" . . . 

Este Tribunal, per maioria de votos, ou. mais 
precisamente, contra os votos do S r . Ministro 
Rocha Lagoa e José Duarte, deu provimento' ao re­
curso e mandou proceder à nova eleição de Prefeito. 
A ementa do acórdão é a seguinte: lê de: "É de 
aplicar-se a norma contida no art. 125, sempre que 
o número ds voto anulados.. . até " . . . superior 
àquela metade"). 

O candidato, cujo registro fora cassado, F a ú s ­
tino Cesarino Barreto, teve 1.292 votos contados 
em separado. O. registro do seu nome já fora cas­
sado, mas ánuêle número de votos é superior à me­
tade dos eleitores que compareceram à seção. 

Proferida a. decisão, por maioria de votos, con­
forme já expliquei, o impetrante -ofereceu "embargos 
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mfringentes. O Sr . Ministro Rocha Làgôa, Rela­
tor não os admitiu, porém, pelo seguinte despacho: 
íLê de: "Não admito, por incabíve is . . . até " . . . fo­
lha 130"). 

Este Tribunal havia, contra o voto, creio, que 
do Sr . Ministro Cunha vasconcellos, declarado i n ­
constitucional o art. 54, que facultara a oposição de 
embargos, em caso de divergência. 

O Partido Socialista Brasileiro não se conformou 
com o despacho do Sr . Ministro Rslatcr e entrou 
com agravo. Foi negado provimento ào agravo, f i ­
cando mantido, portanto, o despacho do Sr. Ministro 
Relator, que n ã o admitira os embargos. 

A 23 de fevereiro deste ano, a Secretaria l a -
yrou a seguinte cert idão: (Lê de: "Certifico que 
o Acórdão n.° 2.272... (quer dizer, o acórdão que 
negou provimento ao agravo). 

foi publicado.. . "a té " . . . Diário ãz Justiça". 
Depois, lançou certidão, de 7 de março, nestes 

termos: (S. E x . a lê, de: "Certifico que ato a pre­
sente da ta . . . " até " . . . os autcs ao Tribunal Re­
gional") . i 

Os autos baixaram ao Tribunal Regional de São 
Paulo. 
. . O Partido Socialista Brasileiro dirigiu, então, 

ao Tribunal Regional de São Paulo uma petição 
\não- a lerei, mas resumirei) no sentido de que 
pretendia interpor recurso extraordinário para o 
Supremo Tribunal do acórdão que não admitiu os 
embargos, mas que esse acórdão do Tribunal Supe­
rior fora publicado durante as férias coletivas do 
mesmo Tribunal, quando estabelecia o art. 26 do 
Código de Processo Civi l , aplicável ao caso, ex-vi do 
que-preceitua o art. 92 do Regimento do Tribunal 
Superior, que deverão ser suspensos os prazos para 
i-ecurso', devendo ser restituídos após o té rmino das 
referidas férias, o que ocorreu em 31 de março . 

(S. E x . a lê, pág. 178 do Recurso n.°. 947. de: 
"3.°) Ora, malgrado s e J a sabido. . . " a té " . . . as 
novas eleições em Capão Boni to" ) . 

F o i ouvido o Dr . Procurdacr Regional do Estado 
de São Paulo que opinou nos seguintes termos: (Sua 
E x . a lê, de " A petição de fls. 178.. ." a t é " . . . as 
eleições de Capão Boni to" ) . 

Sobreveio a seguinte cert idão: (S. E x . a lê, de: 
'Apresentado em mesa, em sessão do dia doze (12) 
de a b r i l . . . " até " . . .Doutor Pedro Barbosa Pe­
reira") . 

É que o Partido Sociealista Brasileiro havia, na 
mesma data. dirigido nova petição ao Tribunal Re­
gional, dizendo que, por uma teleftonema, tivera 
conhecimento de que o Presidente do Tribunal Su­
perior havia recebido o recurso extraordinário inter­
posto para o Supremo Tribunal Federal e determi­
nado a devolução dos autos a este Tribunal . 

No dia 16, h á a seguinte cert idão: (S. E x . a lê, 
de: "Apresentado em mesa, na sessão do dia de­
zesseis (16) . . . " a té " . . .parte no julgamento, 
e t c " ) . 

E m seguida vem o acórdão determinando que 
se realize a eleição no dia 26 deste mês . 

Junto h á um telegrama do Presidente do T r i ­
bunal, determinando que os autos fossem devolvidos 
a esta Corte, por ter sido interposto o recurso ex­
traordinár io da sua decisão. 

Os autos voltaram do Tribunal Regional de São 
Paulo e o eminente Ministro, então, lançou na data 
de 29 de abril passado o seguinte despacho: "Admito 
o recurso, prossi.ga-se, devendo ser agora aberta vista 
ao recorrido, para razões, no recurso ext raordiná­
rio. 

O impetrante sustenta a ilegalidade do ato do 
Tribunal de São Paulo por dois motivos: primeiro; 
porque o processo lá se achava por mero equívoco 
visto que não decorrera prazo para a inter.posirão 
de qualquer recurso, da dscisão proferida pelo T r i ­
bunal Superior. Não era possível, pois, que o T r i ­

bunal a quo — é o que sustenta o impetrante, f i ­
xasse, desde logo, as eleições. E m segundo lugar, 
h á várias alegaçõss que embora não constituindo p 
fundamento do mandado de segurança, são, no sen­
tido de demonstrar que foi absurda, ilegalíssima, à 
decisão dê- te - Tribunal, considerando a hipótese 
incluída no art. 125 do Código Eleitoral, e em con­
seqüência, cassada a diplomação do impetrante, 
fazendo-se nova eleição para prefeito e entendendo 
que era necessária a suspensão da eleição, porque, 
n ã o tendo efeito suspensivo. o recurso extraordiná­
rio estava, entretanto. • o impetrante sob a ameaça 
de ser privado do exercício • do cargo de prefeito, 
em virtude de nova diplomação do candidato que 
fosse eleito nesse pleito, com perigo de ficar o mu­
nicípio entregue a uma autoridade incompetente e 
ilegítima; por isso que, se o Supremo Tribunal Fe ­
deral desss provimento ao recurso extraordinár io , 
es tará restabelecida a situação anterior. Quer 
dizer: haverá decisão do Tribunal Superior, embar­
gada, dependendo, portanto, a solução, pelo próprio 
Tribunal Superior, da decisão dos embargos. 

O Presidenta do Tribunla Regional deu a se­
guinte informação: 

" D Insurge-se o--impetrante contra a. de­
liberação do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, que marcou p dia 26 do corrente 
mês para-a realização "dá eleição para o car r 

go de Prefeito Municipal de Capão Bonito, 
deste Estado. 

2) O Tribunal local, todavia, assim pro­
cedeu em cumprimento ao v. acórdão desse 
C . Tribunal Superior; que deu provimento ao 
recurso interposto pelo .Partido de Represen­
tação Popular e outros, no Processo n.° 947 
(Clarse 10), para determinar que se realize 
nova eleiã.o de Prefeito. 

3) Rscebidos os autos, ' com v. acórdão 
desse E . Tribunal, encaminhei-os ao Sr . Re­
lator, e, em sessão realizada no dia 16 de abril 
último, o Tribunal local, cumprindo a v. de­
cisão do E . Tribunal Superior Eleitoral, de­
signou o dia 26 de maio para a realização da 
eleição. 

4) Posteriormente àquela sessão; em 22 
de abril, foram remetidos a esse C . oolendo 

Tribunal cs autos do. recurso, .em virtude de 
requisição feita Pelo Exmo. Sr ; Presidente, 
Ministro Rocha Lagoa, por telegrama. 

5) Assim, o Tribunal local não se adian­
tou, ccmo alega o impetrante, em marcar a 
data da eleição, antes da devolução dos au­
tos. Havia que fazê-lo, em. razão do v. acór­
dão desse C . Tribunal Superior. 

6) Além disso, mister se fazia obedecer 
o disposto no art. 125 do Código Eleitoral, 
que prescreve prazo para a realização da elei­
ção . O Tribunal Regional, destarte, l imitou-
se a cumprir uma v. decisão do E . Tribunal 
Superior, na conformidade de rigorosas pres­
crições legais. 

7) Não cabe, de .evidente, a esta Presi­
dência, o exame das demais alegações do i m ­
petrante e que constituem matér ia de meritis 
do mandado impetrado. Dentro dos autos 
principais do recurso, que se encontram nesse 
E . Tribunal Superior, Vcssa Excelência t e r á 
melhores elementos para apreciação da es­
pécie". 

A Procuradoria Geral deu o seguinte pa-
rceer: 

"Segundo se verifica d á petição inicial de 
fls. 2-12, o mandado-de segurança foi impe­

trado "para o efeito de determinar, ao T r i ­
bunal Regional • de São Paulo, desmarque o 
dia 26 de maio próximo,- como sendo o dia 

da realização de nova eleição, para prefeito 
' de Capão Bonito, tornando ssm efeito aquele 

ato e. ao mesmo tempo, suspender, sine die. 
dita eleição, até que o Supremo Tribunal Fe-
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deral decida o Recurso Extraordinár io inter­
posto da decisão do "Tribunal Superior, pro­
ferida no ' Recurso Especial -n.0•• 947. de São 
Paulo, em que é recorrente Faús t ino Cesarino 
Barreto e outro, pela qual não foram admiti­
dos embragps infringérifcss. e de'.hiilidade, por 
invalidade do art. 54 da Lei n.° 2.550, por 
inconst i tucional , 4 ' è . . apreciando:! dito ' Recurso 
Extraordinár io , resolva definitivamente a es­
péc ie" (fls. II) . 

A simples transcrição . acima feita, da 
"Conclusão do pedido" do presente mandado 
de segurança, demonstra a manifesta impro-

: cedência desse mesmo pedido, pois verifica-
se que o que é pretendido pelo impetrante, 

: • é que seja dado efeito suspensivo, a um re-
' curso extraordinário, interposto para' o Egré­

gio Supremo Tribunal Federal, o que contra­
r i a expressamente a lei, e n ã o encontra apoio 

• . . . nem na doutrina,, nem na- jur isprudência" . 

.. Conclui, ."então-, que "o Tribunal rião conheça do 
mandado; se, se dele conhecer, que "ò indefira. 

Es tá feito o relatório. .. . . . . 

, ' " • • • ,' " VOTOS - . . . - ; _• 

. O - S r . Ministro Vieira -Braga — Sr. Presidente. 
inicialmente,"-"quero' lembrar -ao Tribunal que não 
fiz omissão do fato de não ter este Tribunal conhe­
cido do recurso interposto da decisão do Tribunal 
Regional de São Paulo., que cassou o registro do 
outro candidato. Pelo' "contrário: a té mencionei o 
tempo aproximado; disse que o recurso foi- julgado 
em fins de novembro. Lembro-me bem que assina­
lei esta c i rcunstância . Poderia ter incorrido em 
omissão - (já- que; estou a referir-me ao assunto ape­
nas de. memória,"; sem as notas escritas); nela, po-
r é n v . n ã o . incorri . . i 

O qüe tenho-a observar, em- primeiro lugar, ao-
Tribunal, é que este mandado é impetrado contra-
o ato do Tribunal Regional de São Paulo, que man­
dou realizar a e-eição. Não está em discussão, abso­
lutamente, a legalidade ou ilegalidade da decisão do 
nosso Tribunal . O Tribunal Regional de São Paulo 
entendeu que, cassado o registro, esses votos n ã o 
deviam ser levadcs. em conta. Seria como se os 
eleitores não tivessem comparecido, i s to -é , aqueles 
eleitores que votaram no candidato, cujo registro 
fora cassado,' e, por isso. manteve-a diplomação do 
impetrante, embora este tivesse obtido número de 
votos inferior ao número de votos' contados para 
o -.candidato. cujo registro fôrã 'cassado'.""Este T r i ­
bunal Superior é que modificou esta decisão, pelo 
acórdão que foi embargado, é . de cuja rejeição foi 
interposto recurso extraordinár io para o Supremo 
Tribunal Federal. Não está em discussão,"portanto, 
a ilegalidade da nossa , decisão, pois o jnandado de 
segurança n ã o é impetrado para o f i m ' de câssar-se 
este nosso aresto. Se entendêssemos que fora ilegal 
á reforma da decisão do Tribunal Regional de São 
Paulo, evidentemente, estaríamos cassando o hdssó 
acórdão, e disso 'não se cogit a no. mandado de se­
gurança . - ••• 

D i z ' o impetrante, . resumindo e precisando com 
inuito rigor ò "objeto do seu mandado: 

" E m face de quanto fica exposto, com toda. 
a sinceridade, o impetrante espera, confiante-
mente, que. o Tribunal Superior, lhe. conceda 
o impetrado Mandado de Segurança" para o 
efeito de determinar, ao Tribunal. Regional de 
São Paulo, desmarque~'ò dia 26 de maio p ró ­
ximo, como sendo o dia da realização de nova 
eleição para P vefeito de • Capão Bonito. — 
tornando sem efeito aquele ato —, e, ao mesmo 
tempo, suspender, sine ãie, dita eleição, a té 
que o Supremo Tribunal Federal decida o Re-

. curso Ext raordinár io interposto da decisão do 
Tribunal Super ior . . . " 

Portanto, es tá bem precisado o objeto do man­
dado de segurança, que é ..apenas-.este:, suspender 
a eleição marcada para o dia 26 e adiar essa elei­

ção, até que o Supremo Tribunal Federal decida a 
respeito do recurso extraordinário, interposto da de­
cisão deste Tribunal, que n ã o admitiu embargos ao 
s e u ' a c ó r d ã o . ' De sorte que este ponto, repito, está 
tudo bem claro, e sobre êle não h á dúvida; não está 
em discussão a legalidade ou ilegalidade da decisão-
deste Tribunal; se concluíssemos agora que essa 
decisão é ilegal, se atendêssemos às considerações 
feitas da tribuna,- para concluir pela ilegalidade' do 
mencionado aresto, aí estaríamos cassando o nosso 
acórdão anterior, e este n ã o é objeto de mandado 
de segurança. 

São duas as questões a apreciar neste prooesso. 
Primeiro, se o fato de ter o Tribunal Regional dado 
execução ao acórdão quando os autos foram a êle 
remetidos, em conseqüência da cert idão da inexistên­
cia de quaisquer recursos, tendo, depois, o Senhor 
Presidente, admitido os embargos, quando foram eles 
devolvidos", se essa circunstância é de natureza a 
criar um constrangimento, uma ofensa a direito l i ­
quido e certo do embargante. Segundo, — se o 
acórdão deste Tribunal, havendo recurso extraordi­
nário, mesmo em se : tratando de cassação da diplo­
marão (não do recurso de • diplomação, porque o 
recurso de diplcmação é da decisão da junta para o 
Tribunal Regional; mas, de recurso relativo à cas­
sação- se essa decisão pode ser executada antes de 
juígado o recurso extraordinár io . 

O Código Eleitoral tem os seguintes dispositi­
vos, que precisam ser examinados e apreciados por 
este - Tribunal: 

Art . 156. "Os recursos eleitorais não te rão 
efeito suspensivo". 

O Código ainda es tá tratando de recurso para 
o Tribunal Rsgional. 

O art. 166 diz: ~ 
. ! * ; " A execução de qualquer acórdão só pode-

. , r á ser feita' apóSj b seü trânsi to em julgado". 

Depois, o art. 173 assim dispõe: 
"Aplicar-se-ão aos recursos interpostos 

para o Tribunal Superior as disposições dos 
arts. 153, 154, §§ 1.° e 2.°, 155, 156, 162. 163 
é 165". 

Quer dizer, aquele artigo que diz que os recursos 
eleitorais não terão efeito suspensivo, aplica-se- de 
acordo com o art. 173, aos recursos interpostos para 
o Tribunal Superior. Mas o art. 174 acrescenta: 

"Passado em julgado o acórdão do T r i -
• bunal Superior sobre expedição de diploma, 

serão ós aütós imediatamente devolvidos pela 
mala aérea ao Tribunal Regional que fará a 
proclamação do resultado dentro de três dias. 

- ' Parágrafo único. Em casos especiais, po­
derá . a execução da decisão passada em ju l ­
gado ser feita mediante comunicação . te legrá-
f ica" . -

A questão, portanto, consiste em saber se, quan­
do o Código Eleitoral usa da expressão "Passatío enr 
julgado", está se referindo à decisão de que não ' 
cabe recurso algum, eleitoral ou àquela decisão de 
que. cabe recurso ordinário e não o extraordinário, 
para o Supremo Tribunal Federal. 

Esta é . matér ia que tem sido longamente deba­
tida t ambém na justiça comum, a respeito dos 
efeitos da interposição do recurso extraordinário. O 
Código de Processo, nos arts. 802 e 803. de­
clara que o recurso extraordinário e a revista não 
impedem a execução, mantendo, assim, a tradição 
do nosso direito processual, que é no sentido de não 
dar efeito suspensivo ao recurso extraordinár io . To­
davia, nos arts. 812 ou 813. ao falar na execução 
provisória, o Código se refere a decisões não tran­
sitadas em julgado, como um dos casos de exe­
cução provisória. Levantou-se, então, a questão de 
saber se a execução, prevista nos artigos anterior­
mente citados, é também a execução provisória, pois, 
se o fosse, a conclusão é que o Código de Processo 
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havia modificado a legislação anterior, isto 
é, havia entendido que, embora com efeito suspen­
sivo, a sentença de que fosse interposto recurso 
extraordinário, não poderia ssr executada definiti­
vamente. O caso seria, então,' de mera execução pro­
visória. 

Os tiribunais, e o Supremo Tribunal Federal 
especialmente, acentuaram, porém, que: o recurso 
extraordinário não impede a execução definitiva da 
sentença, sendo mantida, antiga jur isprudência . ' 
Como se poderá adotar interpretação diferente para, 
o Código Eleitoral? Imagine o Tribunal quais 
seriam, as conseqüências se se entendesse que esse 
acórdão, por iexemplo, no caso presente, só poderia, 
ser executado; quando não coubesse recurso algum!. 
As eleições foram a outubro de 1955! Se o Supremo 
Tribunal Federal desse provimento ao recurso" j á 
interposto, voltariam os autos para este Tribunal 
julgar os embargos. Julgados os embargos e admi-
tindo-se que fosse mantida a decisão anterior, novo-
recurso extraordinário seria interposto para o Su ­
premo Tribunal Federal. Se n ã o fosse admitido o 
recurso extraordinário, haveria agravo e a situação 
continuaria assim, até que o Supremo Tribunal Fe­
deral decidisse o agravo. Parece-me, assim, fora de 
dúvida que os arts. 164 e 166 do Código Eleitoral, 
quando se referem à decisão transitada em julgado, 
n ã o cogitaram da interposição do recurso extraor­
dinário; fizeram abstração da interposição desse re­
curso. E esta foi a orientação deste Tribunal, tanto 
que, em seu Regimento Interno estabeleceu, no art i ­
go (O Regimento está tratando da hipótese de ter 
sido interposto recurso extraordinár io para o Supre­
mo Tribunal Federal, da decisão deste Tribunal) : 

"Art . 44. Quando a decisão recorrida i m -
-portar em al teração do resultado das eleições 

. apuradas, a remessa dos autos será feita após 
á extração, pela! ' Secretaria,"; tíe .traslado., r u -

; 'bricado pelo relator e encaminhado, p'ará exe­
cução, mediante ofício, ao Tribunal de or i ­
gem. . i: : l r. '-!J . . "• ' .. . .-• i 

PaTágrafo único. O traslado conterá : 
a) a au tuação ; 
b) a decisão do Tribunal Regional; 
c) a decisão exeqüenda do Tribunal Su­

perior; 
d) o despacho do recebimento do re-

, curso". 

Por conseguinte, este Tribunal mesmo,. no seu 
Regimento, consagrou a interpretação de que a de-
,cisão deve ser executada, ainda que tenha sido inter­
posto' recurso ext raordinár io . 

Reconhecido, portanto, que a decisão deste T r i ­
bunal teria de ser executada, de acordo com essa 
interpretação que , ocorreu, na -espécie? O que se 
poderia alegar' como ato ofensivo do direito líquido 
e certo do requerente, é o fato de terem os autos 
baixado ao Regional, que considerou transitada em 
julgado a decisão, à vista da própria certidão que 
constava dos autos; o fato de terem esses autos 
baixado e de haver o Regional determinado que se 
procedesse à eleição no dia 26. Se h ã o tivessem 
baixado os autos, que teria ocorrido? Teria sido 
remetido esse traslado, a que se refere o art! 44 do 
Regimento, para execução do acórdão. 

N a minha opinião, o que ocorreu, no caso, foi 
simples irregularidade. Essa irregularidade, porém, 
não tem a força, absolutamente, de dar ao impe­
trante o direito de requerer mandado de segurança, 
para o fim de que seja retirado esse traslado, a fim 
de que o Tribunal faça a mesma coisa. O Regional 
determinou a realização das eleições e marcou o dia 
26. à" vista dos próprios autos, com a certidão de 
que havia decorrido o prazo, e da determinação do 
Sr . Ministro Presidente para a baixa do processo: 

O Sr. Ministro José Duarte — E quanto ao tras­
lado? 

• O-Sr..Ministro V.ieirar.Braga — Não houve tras­
lado algum, por causa, disso.- Se . n ã o tivesse ocor­
rido isso, teria sido remetido o ; traslado, de acordo 
com o ãr t . 44, para execução imediata; do acórdão. 

' O que ocorreu) n á ! espécie, portanto, foi, apenas, 
uma irregularidade,. que não constitui ofensa a d i ­
reito líquido é certo; peici contrário, o que é o di­
reito "líquido"e"certo;,aqui é ter o Regional de mar­
car" a eleição, em virtude da' decisão deste Tribunal 
Superior. 

•Nessas condições," indefiro' o .mandado de se­
gurança . " . . ' . ' " ._"_.. „ . 

9 4 « , 

O Sr. Ministro Nelson Hungria vota de acordo 
com o Sr . Ministro Relator. •' .. 

. . c * * ' 

O Sr. 'Ministro Cunha'Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, considero que. face ao ocorrido, há prejuízo 
p a r a o i m p e t r a n t e ; ' é q ü é ' o s autos do recurso extra­
ordinário não subiram. ' ' 

O Sr. Ministro Vieira Braga—'"Qual o prejuízo? 
O Sr. Ministro Cunlia Vasconcellos — O recurso 

extraordinário não subiu para' o Supremo Tribunal; 
O Sr. Ministro Vieira Braga — O recurso extra­

ordinário . está aqui; es tá . . sendo processado. .„ Es tá 
sendo aberta vista, agora, para o recorrido arrazoar 
•o apelo. . 

"O Sr. Ministro José - Duarte — Teria havido, 
aqui, retardamento, pór parte de alguma seção. '• 

• O Sr. Ministro Vieira • Braga — O recurso ex t ra ­
ordinário está em..andamento. , 

' O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos'^-- .... e. em 
conseqüência do procedimento da Secretaria do . T r i ­
bunal Superior, fazendo baixar os autos)1 foi, • desde 
logo, marcada a eleição, que,- de outro-modo. não 
teria sido,fixada com a presteza .cem, que o,:foi. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Não o- te r iá ; sido, 
se o Tribunal não - providenciasse com "a presteza 
necessária em fazer a extração do traslado, Se as­
sim -fosse, teria ocorrido, da mesma maneira, o 
atraso. 

O Sr. Ministro José Duarte —. Retardamento ha­
veria, do mesmo " modo,- porque os autos aguarda­
riam, aqui, a extração do., traslado, a fim" de ser re­
metido ei depois, subir o recurso. 

O Sr'. Ministro' Vieira' Braga — É simples irre­
gularidade: Data venia, "mão ocorreu, absolutamente, 
constrangimento algum. Tàh to quê' filste Tribunal' 
concederia mandado de segurança para que fim? 
Para. ser.suspensa a e le ição , 'pára , ser'' desmarcado, 
como diz a inicial, o 'dia 26, a f im'de que esta !'Corte 
mandasse-extrair cópia e a remetesse a ò Regional : de 
São' Paulo'.. ' . " ' • . . : '!"• ' . * - . _ . • ' 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos f — Houve 
irregularidade,.sim,.que, de certo modo, prejudicou o 
impetrante; - e o prejudicou . porque possibilitou a 
marcação da nova eleição, face aos autos originais 
que, agora, estão, aqui. nesta Corte, para que se 
processe o recurso extraordinário, s è m . q u e o tras­
lado subsista, lá, no Regional, e frente ao qual,, en­
tão, .seria .marcada nova- eleição. 

Estou com V . E x . a em .que não há, no caso, 
direito liqüido e certo, porque a conclusão seria a 
mesma, afinal: • ter-se-ia de marcar nova eleição, 
independentemente de julgamento do recurso extra­
ordinário. . , . , ' ' ' - ' " - ' 

Com estas considerações,,.concluo votando de 
acordo com o Sr . Ministro Relator. 

* e * . . 

O Sr: Ministro Haroldo Valladão — Sr. Presi­
dente, evidentemente, o recurso extraordinário não 
tem efeito suspensivo; muito menos em processo 
eleitoral, cuja regra geral- é no sentido de que os 
recursos, nele previstes, .não têm efeito suspensivo. 
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Qanto à pequena irregularidade, que teria ha­
vido, é muito discutível. Está ligada, até mesmo, à 
'admissão ou não do recurso extraordinár io . Aí, no 
fundo, havia uma questão a resolver: se se aplica 
ao Tribunal o preceito relativo a férias. É ponto 
interessante, que vai ser discutido no Supremo T r i ­
bunal Federal. Só no caso de se entender que se 
aplica o princípio das férias e que teria havido essa 
ligeira irregularidade, mas, que, absolutamente, não 
caracteriza direito líquido e certo. 

Acompanho o Sr . Ministro Relator. 
* # * 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr . Presidente, 
cogitando-se de mandado de segurança, sempre en­
tendi, e creio que este. é o direito, que a medida é 
genericamente um remédio do direito, mas n ã o é 
recurso no sentido processual particular a que alu­
dem os Código quando. cogitam dos recursos em 
geral. É um remeãium júris de direito, como todo e 
qualquer apelo à jurisdição, mas, como as ações, é 
uma mandamental, autônoma, ou remédio do direito 
constitucional processual. 

E, assim, dou explicação a V . E x . a , a quem pedi 
permissão, . em certo momento, para me retirar do 
recinto, por um instante. Se o eminente advogado 
tivesse solicitado de V . E x . a ou do Tribunal ser ou­
vido mais demoradamente, em atenção à situação, 
a f im de esclarecê-la para julgamento — bem; mas 
invocou um direito, modificando aquilo que se sig­
nifica conceito certo do que é o mandado de segu­
r a n ç a . Não quis admitir, de mim para mim. que isso 
prevalecesse. 

Ê a explicação que tenho a honra de dar a 
V . Ex . a , ao Tribunal e, mesmo, ao ilustre advogado, 
a quem, em outras circunstâncias, ouviria com muito 
prazer. . 

O Sr . Ministro Relator fêz ver qús o pedido 
específico no mandado de segurança é para se de­
terminar ao Tribunal Regional de São Paulo can­
cele a marcação do d ia 26 deste mês para realização 
de eleição de que se cogita. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — É para transfe­
r i - l a stte ãie, até que o Supremo Tribunal decida o 
recurso ext raordinár io . 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Esse é que é 
o motivo principal; e mais: até que, no Supremo, se 
decida o recurso ext raordinár io . 

Por conseguinte, a abstração feita de tudo mais 
que foi decidido e a t é mesmo esclarecido acerca do 
processo que V . Ex . a , Sr . Ministro Relator, disse 
ser o de n.°946. . . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — 947. 
O Sr. Ministro Artur Marinho — Lendo pecas 

contidas no mesmo feito; abstraindo de tudo isso, 
temos que verificar qual o fundamento jurídico no 
pedido de segurança daquilo que pretende o i m ­
petrante. Pretende, nada mais nada menos, se dè 
efeito suspensivo ao recurso extraordinário de que 
se cogitou no debate; portanto, pretende alterar todo 
um sistema de direito que. quer em processualística 
comum, quer na legislação eleitoral, nega efeito sus­
pensivo ao recurso ext raordinár io . 

Bastaria _ isso para que, juridicamente, se elimi­
nasse o pretendido direito ao writ por parte do i m ­
petrante. 

Todavia, se isso fundamenta a conclusão dene-
gatór ia do writ. Todavia, farei duas ou três conside­
rações ilustrativas a mais. 

Se tivesse a honra de estar integrando'este T r i ­
bunal, quando foi julgado o Recurso n.° 703, classe 
IV, ensejando o Acórdão n.° 2.224, declarando a 
incanstitucionalidade dos embargos a que alude o 
art. 54 da Le i n.° 2.550, pediria vênia ao S r . M i ­
nistro Haroldo Valladão e aos demais componentes 
desta Corte para votar no sentido de que aquela 
inconstitucionalidade não existe; o art. 120 da Cons­
t i tuição n ã o a fundamenta. Não entro em mais por-
menores porque n ã o está em causa a si tuação. E n ­
tretanto, digo isso como uma retro-operante decla­

ração de que diria na hipótese de ter tido' a honra 
'de estar nesta Casa. naquele momento. E quando 
pudesse haver traços de inconstitucionalidade, essa 
nunca seria daquelas acima de toda e qualquer 
dúvida, caso em que não se declararia inconstitu­
cionalidade . 

Deixo entretanto expresso que, como fato dou 
todo o meu apoio ao ponto de vista em que se colo­
cou o TriDuna^. É que, realmente, este País é o País 
de excesso de recursos processuais. E o resultado é 
o que estamos vendo, em debates como este. Exata­
mente por excesso de recursos processuais se promove, 
vezes sem conta, a chicana; e, também, se toma o 
tempo de julgadores, que não podem, às vezes, igual­
mente, por isso, fazer detido exame da matér ia e 
proferir julgamentos de qualidade, substituindo-os 
pelos de quantidade. 

O Sr. Ministro José Duarte — Legisla-se sem­
pre com base na desconfiança. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Não louvo o 
legislador ordinário por ter introduzido o recurso de 
embargos aos acórdãos deste Tribunal. Não o louvo. 
Entendo-o, demasiado. Todavia, desde que introdu­
ziu o recurso, sem que a cons t i tu i rão a isso se 
oponha, deixo a declaração de que não o considero 
mconstitucional. 

Não preciso, portanto, estender-me, porque está 
bem verificado que o que se pretende é dar efeito 
suspensivo a recurso extraordinário, que êiste não 
tem; e, assim, n ã o pode haver direito considerado 
líquido e certo para ser protegido pelo writ. 

Aliás, teria a tendência de afirmar que é meu 
convencimento que este mandado de segurança bem 
poderia ter sido julgado prejudicado ou dele não se 
conhecer, desde que me parece que da decisão do 
Tribunal Regional caberia recurso ordinário; e. 
quando coubesse mandado de segurança, seria, talvez, 
para o próprio Tribunal Superior, em caso de ser 
denegado, o controle se exerceria pelo Supremo 
Tribunal . 

Concluo, portanto, de acordo com o Sr . Ministro 
Relator. 

ACÓRDÃO N." 2.363 

Recurso n.« 1.072 — Classe IV — Minas Gerais 

Recurso criminal. Condenação nos artigos 
175 • ns. 5 e 175, 11, combinado com o artiqo 
51 § 2.° ão Código Eleitoral. Não indicação dc 
texto violado pela decisão recorrida. Dasalega-
gações dos recorrentes não se pode inferir 
quais as vulnerações. Visa o recurso a revisão 
do julgado, o que não tem apoio legal. Não 
conhecimento do apelo. 

Vistos, etc. 
Sebastião Costa, S i lva Gallo e outros recorreram 

para o Tribunal Superior Eleitoral da decisão do 
Tribunal Regional de Minas Gerais, que conhecendo 
do recurso do D r . Promotor Público, reformou a 
sentença absolutória, e condenou os recorrentes como 
incursos nos arts. 175 n.° 5 e 11 do Código Eleitoral. 
Não indicam os recorrentes quais os textos violados, 
nem em que dispositivo legal apoiam o seu apelo. 
Também, dás razões de recurso, não se infere quais 
tenham sido, evidentemente, as vulnerações come­
tidas pelo julgado recorrido. 

O que se pretende, não é; senão um reexame da 
prova e, portanto, acolhido o recurso como revisão 
criminal, o que n ã o encontra amparo na lei . 

Isto posto, 
Acordam os juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade n ã o conhecer, do recurso. 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Distrito Federal, 5 de junho de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 24-12-57). 
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RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr. Presidente. 
6 Tribunal Regional de Minas Gerais, conhecendo do 
recurso do D r . Promotor Público, em processo cr i ­
minal proposto contra Evaldo Sousa Castro e outros, 
reformou a decisão absolutória e condenou os ora 
recorrentes como infratores do art. 175, n.° V, do 
Código Eleitoral; e a Sylvio Galo e outros como 
infratores do art. 175 n.° I, do mesmo Código. 

Não conformados com essa decisão, os acusados 
Sebastião Costa e outros recorreram para este T r i ­
bunal Superior, como se vê nas razões de fls. 124. 

Não há, na interposição do recurso, a menor re­
ferência ao texto em que se apoiam os recorrentes. 

Ouvido o Dr . Procurador Geral, S. E x . a deu 
o «eguinte parecer: 

" . . .os acurados Sebastião Costa, 'Sylvíji> 
Gallo, Evaldo de Sousa Castro. Waldemiro 
Guimarães, Oswaldo Pereira de Castro, Nilson 
Silva Araújo, Cosildo Soares de Souza, José 
Sirico Moreira e José Bellei, recorreram para 
este Colendo Tribunal Superior (fls. 118-1211, 
sem, no entanto, indicar em que dispositivo 
legal fundamentam o seu apelo. 

A leitura, porém, das razões dos Recorren­
tes demonstra que os mesmos pretendem um 
resxíame. por parte deste Colendo Tribunal 
Superior, da maté r i a de fato e de prova dío 
processo, a fim de que seja restabelecida a sen­
tença do Juiz de primeira instância (fls. 92v.-
94-v.). que o.s absolveu, o que, no entanto, não 
é de se admitir, em face da conhecida e reite­
rada jurisprudência desta Colenda Corte, no 
sentido de que, na apreciação da matér ia de 
fato e de prova dos processos, cs Tribunais 
Regionais são soberanos. 

O recurso se ncs afigura manifestamente 
incabível na espécie, razão pela qual somos 
pelo seu não conhecimento. 

N a hipótese, porém, deste Colendo T r i ­
bunal entender dele conhecer, somos pelo seu 
não provimento, de acordo com os jurídicos 
fundamentos do V . Acórdão recorrido". 

VOTOS 

Os recorrentes não indicaram o dispositivo legai 
que teria sido violado pela decisão recorrida, nem 
se infere, de suas alegações, qual tenha sido êle. 
ià mingm, pois. do pressuposto indisper|:ável ao 
uso do recurso especial deste não conheço. Os re­
correntes quiseram, apenas, transformar esse recurso 
em revisão criminal, o que não é possível. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Pre­
sidente, estou de acordo com o Sr. Ministro Rela­
tor, pelo segundo motivo, porque, quanto ao pr i ­
meiro, tenho ponto de vista conhecido, data venia. 

# * * 

Os Srs. Ministros Nelson Hungria, Haroldo 
Valladão e Vieira Braga votam de acordo cem 
o Sr . Ministro Relator. 

* * * 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
num caso como este, não acredito que fôsre neces­
sário indicar a posição legal em que se fundasse 
o recurso. É ressalva, que faço. porque, tratando-se 
de matér ia de defesa em processo criminal,, as ga­
rantias do art. 141 da Constituição são amplas, no 
tocante ao assunto. 

O Sr. Ministro José Duarte — Acontece, porém, 
que . mesmo os da corrente contrár ia examinam os 
argumentos oferecidos, entendendo que deles não se 
infere qual seja o artigo violado. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Obrigado a 
V . E x . a pelo esclarecimento. O que importa é que. 
em termos de tese, a lei deu direito ao apelo. E n ­
tretanto, na situação concreta, tem-se que este T r i ­
bunal, através de recurso, não se pode .transformar 
em Tribunal de Apelação, como j á aconteceu com 

o Regional, ao conhecer de sentença de primeiro 
grau. Por isso, t ambém não tomo conhecimento do 
presente recurso, porque não equiparo a si tuação à 
de revisão criminal, sem dúvida alguma cabível, 
mas em outros t ê rmcs . 

É o meu voto, em harmonia, naquele ponto, com 
o do Sr . Ministro Relator. 

ACÓRDÃO N." 2.397 

Recurso n.» 1.097 — Classe IV — Distrito Federal 

O substituto do Juiz ãe Direito efetivo em 
férias não e', nunca, na Justiça local ão Dis­
trito Feãeral, um outro juiz ãe âireito efetivo, 
mas, sim, um dos Juizes substitutos designados 
para assumir o posto ão magistrado em férias. 

Inteligência do art. 18 do Código Eleitoral. 

Vistos, etc.: 
Trata-se de recurso interposto por Dr . Cândido 

de Oliveira Neto, procurador Regional do Distrito 
Federal, da decisão do Tribunal Regional, que deter­
minou o substituição do Dr . Marcelo Santiago Costa, 
Juiz da 5 . a Zona Eleitoral, durante suas férias, pelo 
D r . Décio Pio Borges de Castro, Juiz de Direito da 
5 . a Vara Criminal . 

Essa deliberação foi tomada contra o voto do 
Desembargador Narcélio de Queiroz e à opinião 
•oralmente expendida pelo D r . ' Procurador Regional. 

Do processo constam as notas taquigráficas do 
debate que ocorreu no julgamento. Depois de haver 
o D r . Procurador Regional sustentado que a substi­
tuição, no âmbito eleitoral, deveria obedecer ao c r i ­
tério legal da substituição na Just iça comum desde 
oue o substituto gozasse dos prerrogativas no arti­
go 95 da Constituição conforme estabelece o art. . 18 
dó Código Eleitoral, votaram cinco juizes no sentido 
de que cabia ao Tribunal Regional fazer a designa­
ção- do juiz que i r ia substituir o juiz eleitoral em 
férias, enquanto o Desembargador Narcélio de Quei­
roz, conforme já ficou mencionado, acolheu o pare-
recer do Ministério Público, por entender que cabia a 
substituição na jurisdição eleitoral, ao juiz substituto 
que fora designado pelo Presidente do Tribunal de 
Jus t iça para ter exercício na 14.a Vara Criminal, du­
rante as férias do juiz titular, que é o Dr . Marcelo 
Santiago Costa. 

O Desembargador Narcélio de Queiroz entendeu 
que o substituto legal a que se refere o art. 18 do 
Código Eleitoral não podia deixar de ser o D r . • Juiz 
substituto designado para ocupar a 14. a Vara Cr imi ­
nal, durante o período de férias do Juiz titular, por 
ser incompreensível que a lei quisera num dispositivo 
legal referir-se ao Juiz que fosse designado pelo T r i ­
bunal Regional. 

Da decisão recorreu o Dr . Frocurador Regional, 
com fundamento nas letras a e b do art. 167 do C.E. 
por ofensa ao art. 18 do mesmo Código e divergência 
com interpretação dada por este Tribunal Superior 
em Instruções expedidas sobre o assunto. 

A Procuradoria Geral deu o seguinte parecer: 
"Em suas razões de fls. 15-22 o ilustre Re­

corrente, Procurador Regional Eleitoral do Dis-
. tribo Federal, D r . Cândido de Oliveira Neto, 

não deixa dúvidas quanto ao cabimento e a 
procedência do seu recurso, de vez que, de acor­
do com a lei, (art. 18 do Código Eleitoral), o 
Juiz Eleitoral da 5.a Zona deveria ter sido subs­
tituído, durante as suas férias, pelo seu substi­
tuto na I4. a Vara Cível, e não por um outro 
Juiz de Direito, efetivo, o titular da 5 . a Vara 
Cr iminal . 

Segundo os dispositivos legais invocados 
pelo Recorrente, "o substituto do Juiz de D i ­
reito efetivo em férias não é, nunca, na Just iça 
local do Distrito Federal, um outro Juiz de D i ­
reito efetivo, mas, sim, um dos Juizes substitu­
tos designados para assumir- o posto do magis­
trado .em fér ias" (fls.. 18). e, assim, o "substi-
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tuto legal" a que se refere o art. 18 do Código 
Eleitoral — é, evidentemente, o juiz substitu­
to designado, e não um outro Juiz de Direito 
efetivo. 

De acordo, portanto,' com as jurídicas ra­
zões do ilustre Recorrente e com o não mencs 
jurídico voto vencido do eminente Desembar­
gador Narcéiio de Queiroz, somos pelo conheci­
mento e provimento do presente recurso. 

O que tudo visto e examinado: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maiorio de votes, conhecer do recurso, e dar-
lhe provimento, nos termos do seguinte voto do Re­
lator designado para o acórdão: 

S r . Presidente, data vénia do Sr . Ministro Re­
lator, estou frontalmente contrár io a S. E x . a . 
Quando a lei fala em substituto legal, não distingue 
entre substituto legal que a lei diretamente designa, 
ou substituto legal, que, dependa ainda da designação 
de outra autoridade que, no caso, será o FTesidente 
do Tribunal de Just iça Estadual. Não vejo porque 
essa dist inção. Não haveria razão para ela. A susce-
tibiiidade dos Tribunais Regionais Eleitorais não 
pode ir a este extremo de achar que é para êle 
uma capitis deminutio ser tal cu qual juiz eleitoral 
designado indiretamente pelo Presidente do Tribunal 
de Jus t i ça . 

A cláusula legal é de uma clareza meridiana: 
podem ser' substitutos legais ou especiais, os juizes 
que tenham as garantias constitucionais atr ibuídas 
ao juiz de direito em geral. E é o que acontece com 
os juizes substitutos no Distrito Federal: têm todas 
as garantias asseguradas aos juizes de direito, de 
que, afinal, são simples espécie, ou juiz de direito de 
2.° grau. Vitaliciedade, irredutibilidade de vencimen­
to e lnamovibilidade. Assim, estão garantidos con­
tra qualquer arbí t r io das autoridades governamen­
tais. E é isto que a lei quer. Não posso admitir que 
se faça essa sutilíssima diferença entre juizes que 
substituem automaticamente, ex vi legis, e juizes 
substitutos que o sejam com a intervenção do Presi­
dente do Tribunal de Just iça . 

Assim, S r . Presidente, data vênia do eminente 
S r . Ministro Relator, de quem sinto discordar, dou 
provimento ao recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1957. — Rocha La­
goa, Presidente. — Nelson Hungria, Relator designa­
do. '— Antônio Vieira Braga, vencido, nos termos das 
notas taquigráficas a este anexas. — H. Valladão, 
vencidos nos termos do voto do Ministro Vieira Bra­
ga. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Elei­
toral . 

(Publicado na sessão de 27-12-1957). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr . Presidente, 
tendo sido concedidas ferias ao Dr. Marcelo Santiago 
Costa. Juiz da 5.a Zona Eleitoral, o Tribunal Regio­
na l do Distrito Federal designou para substitui-lo, no 
respectivo período, o D r . Décio Pio Borges de Castro, 
Juiz de Direito da 5 . a Vara Criminal . 

Essa deliberação foi tomada contra o voto do De­
sembargador Narcélio de Queiroz e a opinião oral­
mente expendida pelo Dr. Procurador Regional. 

Do processo constam os notas taquigráficas do 
debate que ocorreu no julgamento. Depois de haver 
o D r . Procurador Regional sustentado que a substi­
tuição, no âmbito eleitoral, deveria obedecer ao cri té­
rio legal da substituição na Justiça comum, desde que 
o substituto gozasse das prerrogativas previstas no 
art. 95 da Constituição conforme estabelece o arti­
go 18 do Código Eleitoral, votaram cinco juizes no 
sentido de que cabia ao Tribunal Regional fazer a 
designação do juiz que iria substituir o juiz eleitoral 
em férias, enquanto o Desembargador Narcélio de 
Queiroz, conforme j á ficou mencionado, acolheu o 
parecer'do Ministério Público, por entender que cabia 

a substituição na jurisdição eleitoral, ao juiz substi­
tuto que fora designado pelo Presidente do Tribunal 
de Justiça para ter exercício na 14. a Vara Criminal, 
durante as férias do juiz titular, que é o Dr . Mar ­
celo Santiago Costa. 

Vou ler o voto do juiz Murta Ribeiro, que resu­
miu a argumentação da maioria: (fls. 9 in fine... 

O Dessmbargadür Narcélio de Queiroz entendeu 
que o substituto legal a que se refere o art. 18 do Có­
digo Eleitoral não podia deixar de ser o D r . Juiz 
substituto designado para ocupar a 14.1 Vara Cr imi ­
nal, durante o período de férias do Juiz titular, por 
ser incompreensível que a '.ei quisera num dispositivo 
legal referir-se ao Juiz fosse designado pelo Tribunal 
Regional. 

Da decisão recorreu o D r . Procurador Regional, 
com fundamento nas letras a e b do art. 167 do Có­
digo Eleitoral, por ofensa ao art. 18 do mesmo Có­
digo e divergência e:m interpretação dada por este 
Tribunal Superior em Instruções expedidas sobre o 
assunto. 

Ler da página 15, final, em diante. 
A Resolução do Tribunal Superior, que teria sido 

contrariada pela decisão recorrida, é a seguinte: Ler 
os atestados e a Ins t rução do inciso n.° 3. 

A Procuradoria Geral deu o seguinte parecer: 
" E m suas razões de fls. 15-22, o ilustre 

Recorrente, Procurador Regional Eleitoral do 
Distrito Federal. Dr . Cândido de Oliveira Neto. 
não deixa dúvidas quanto ao cabimento e a 
procedência do seu recurso, de vez que, de 
acordo com a lei, (art. 18 do Código Eleitoral), 
o Juiz Eleitoral da 5 . a Zona deveria ter sido 
substituído durante as suas férias, pelo seu 
substituto na 14 a Vara Cível, e não pòr um 
outro Juiz de Direito, efetivo, o titular da S. 8 , 

Vara Criminal . 

Segundo os dispesitives legais invocados 
pelo Recorrente, "o substituto do Juiz de D i ­
reito efetivo em férias não é, nunca, na Just iça 
local do Distrito Federal, um outro Juiz de D i ­
reito efetivo ,mas, sim, um dos juizes substitu­
tos designado para assumir o posto do magis­
trado em fér ias" (fls. 18), e. assim, o "substi­
tuto legal" a que se refere o art. 18 do Código 
eleitoral, é, evidentemente, o juiz substituto de­
signado, e não um outro Juiz de Direito efe­
tivo. 

De acordo, portanto, com as jurídicas ra­
zões do ilustre Recorrente e com o não menos 
jurídico voto vencido do eminente Desembar­
gador Narcélio de Queiroz, somos p^lo conhe­
cimento e provimento do presente recurso." 

E ' o relatório. 

VOTOS 

A Constituição, depois de regular a composição 
do Tribunal Superior Eleitoral, dos Tribunais Regio­
nais e das juntas eleitorais, incluiu uma disposição 
sobre os juizes eleitorais, nos termos seguintes: 

Art. .117. Compete aos juizes de direito exercer, 
com jurisdição plena e na fôrma da lei, as funções de 
juizes eleitorais. 

A lei ordinária, isto é, o Código Eleitoral, em 
consonância com o preceito constitucional que, nesse 
ponto não havia modificado o disposto nas leis 
eleitorais de 1932 e 1945. estabeleceu no art. 18 cabe.-
a jurisdição de cada uma das zonas eleitorais a um 
juiz de direito em efetivo exercício, acrescentando 
no § 19, tal como o haviam feito o Código Eleitoral 
de 1932 e a lei eleitoral de 1945 (dec. lei n.° 7.586), 
que. onde houvesse mais de uma vara, cabia ao T r i ­
bunal Regional designar aquela ou aquelas em que 
funcionaria o serviço eleitoral. 

Por isso é que, freqüentemente, estamos receben­
do solicitações para criação de novas zonas eleito-
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rais, em virtude de instalação de novas comarcas, 
neste ou naquele Estado. 

O presente recurso não versa sobre provimento 
de cargo de juiz eleitoral em caráter efetivo mas 
julguei conveniente chamar a atenção do Tribunal 
para o que dispõe a lei a esse respeito, antes de tra­
tar, proporcionalmente, de matér ia deste recurso, que 
é o da substituição do juiz eleitoral, quando afastado 
do exercício de suas funções por motivo de férias. 
É este o assunto do processo que vai ser agora sub­
metido à apreciação dos meus eminentes colegas. 

Sendo o D r . Marcelo Santiago Costa, ao mesmo 
tempo, juiz da 12.a Vara Cível e juiz da 5.a Zona 
Eleitoral, entrou em gozo de férias tanto na Just iça 
local, como na Just iça Eleitoral. Na Just iça do Dis­
trito Federal foi êle substituído por um Juiz substi­
tuto, que es tá em exercício t ambém na 18 a Vara Cí­
vel, por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, 
na conformidade do que determinou a Le i de Organi­
zação Judiciária do Distrito Federal. 

Como deverá, porém, operar-se a sua substitui­
ção durante o período de férias, na 5 . a Zona Elei­
toral? Foi esta a questão proposta à consideração 
do Tribunal Regional, que veio o designar o D r . Dé-
cio Pio Borges, juiz da 5 . a Vara Criminal, para 
substituir o Desembargador Marcelo Santiago Costa 
no serviço eleitoral, contra o voto do Desembargador 
Narcélio de Queiroz, o qual, acolhendo o parecer do 
D r . .Procurador Regional, concluiu que, em face do 
disposto na segunda parte do art'. 18 do Código Elei­
toral, o referido magistrado somente poderia ser 
substituído ma 5 . a Zona eleitoral pelo juiz substitu­
ta que fora designado para o substituir na I4. a Vara 
Cível. Tanto o voto da maioria dos juizes do T r i ­
bunal Regional como o voto divergente consideraram 
aplicável ao caso o disposto no Código Eleitoral 
sobre a substituição do juiz eleitoral, durante o pe­
ríodo do seu afastamento. No que esses votos não 
coincidiram foi na interpretação dada ao Código 
Eleitoral, nessa maté r ia . 

Convém aqui fazer a leitura de tudo quanto se 
contém no art. 18 e seu § l.° do Código Eleitoral so­
bre designação de juiz eleitoral. 

Eis a disposição do Código: 
Ar t . 18. Cabe a jurisdição de cada uma das zo­

nas eleitorais a um juiz de direito em efetivo exercí­
cio e, na falta deste, ao seu substituto legal que goze 
das prerrogativas do-art. 95 da Constituição. 

§ 1." Onde houver mais de uma vara, o Tribu­
nal Regional designará aquela ou aqueias a que i n ­
cumbe o serviço eleitoral. 

Afirma-se, durante o julgamento no Tribunal 
Regional, que o substituto legal, a que se refere o 
art. 18 do Código, n ã o é outro senão o juiz designa­
do por aquele Tribunal para a substituição. Essa 
afirmativa, a meu ver, encerra um equívoco, pois, a 
uma simples leitura do referido dispositivo, vê-se logo 
que este, quando fala em substituto legal, está se re­
ferindo precisamente, ao substituto legal do juiz de 
direito. 

Pode haver divergência e razão existe para que 
haja, quanto à significação que o Código Eleitoral 
atribui à expressão substituto legal — no seu art. 18; 
dúvida, porém, nenhuma se justifica no tocante ao 
fato de haver o art. 18 do código cogitado do substi­
tuto legal do juiz de direito na Jus t iça Comum. 

E ' absolutamente certo que o art. 18 do Código 
Eleitoral, refere-se ao substituto legal do juiz de d i ­
reito na Vara, de que é este o titular. O que merece 
indagação e depende de interpretação é o sentido 
com que o legislador usou aqui daquela expressão. 

Convém repetir mais uma vez. H á uma coisa 
sobre a qual não pode pairar dúvida; a referência do 
art. 18 do Código a substituto'legal diz respeito, ex­
pressamente, a substituto legal do juiz de direito. 
Agora, o que seja substituto legal, na disposição do 
Código que estamos examinando, o que esta disposi­

ção considera substituto legal, isto sim é que pode 
gerar interpretações diferentes, cumprindo, .pois, f i ­
xar-lhe a exata inteligência. 

Também, segundo penso, questão não se pode 
suscitar quanto à aplicação da segunda parte do ar­
tigo 18 à substi tuição do juiz eleitoral que tenha sido 
designado de acordo com a regra estabelecida no • 
§ 1.° do art. 18 do Código Eleitoral. 

*i 
Trata-se de substituição de juiz eleitoral, em co­

marca onde existe uma única zona, ou em comarca 
onde existe mais de uma, aplica-se sempre o que dis­
põe o artigo mais de uma vez citado. 

Adotados estes pressupostos, isto é, firmado que 
o substituto legal, de que fala o art. 18 do Código é o 
substituto legal do juiz de direito na Just iça local, e 
também que a tal substituto caberá exercer as fun­
ções' eleitorais, quando o juiz titular se afastar do 
exercício, por este ou aquele motivo, tudo aquilo que 
esta regula no mencionado artigo e seu § 1.° pode 
ser reproduzido e reunido na seguinte construção: 

A jurisdição, em cada uma das zonas eleitorais, 
será exercida pelo juiz de direito em efetivo exer­
cício e, onde houver mais de uma vara, pelo juiz de 
direito ou juizes de direito em iguais condições, que 
o Tribunal Regional designar e, na falta do juiz t i ­
tular, pelo seu substituto legal, desde que este substi­
tuto goze das prerrogativas do art. S5 da Consti­
tuição . 

Se não existir ta l substituto legal, aí, sim, é que 
então caberá ao Tribunal Regional outro juiz para m 
substituição. 

Isto me parece óbvio e indiscutível. Com aquela 
conciusão eótamos, porém, apenas em meio do ca­
minho, pois, sem que fixemos o exato sentido dado 
pelo art. 18 do Código Eleitoral o substituto legal, 
não podemos encontrar solução satisfatória para a 
questão formulada nos autos. 

Agora, é o memento de perguntar: Substituto 
legal está empregado no art. 18 do_Código Eleitoral 
em sentido amplo, abrangendo todos"os casos em que 
as leis de organização judiciária cogitam da substi­
tuição dos juizes de direito, quando êstés tempora­
riamente, se afastam do exercício de suas funções, 
seja quar fôr o modo, o processo estabelecido para a 
designação do substituto, ou substituto legal está a í 
usado, em sentido restrito, significando tão somente 
o caso de caber a substituição do juiz de. direito, por 
imposição da lei, a certo e determinado juiz? 

A distinção, apresentada, assim, absolutamente, 
em têrmcs gerais, corre o risco de esfumar-se como 
requinte de sutileza, mas caracterizada em exemplos 
que nos oferece o direito positivo, aviva-se, ganha 
corpo e colorido, deixando ver claramente a impor­
tância dos efeitos jurídicos, que pode ter na interpre­
tação da le i . 

Em alguns Estados, o primeiro ponto de carrei­
ra na Just iça corresponde ao que têm os Juizes subs­
titutos na magistratura do Distrito Federal. Com o 
mesmo nome ou com designação diferente, nesses Es­
tados, existem, pelo menos nas comarcas de mais ele­
vada entrância, além dos juizes de direito, outros 
juizes com as garantias previstas no art. 95 da 
Constituição. A cada um desses juizes cabe, na co­
marca onde servir, não só, em caráter permanente, 
exercer as funções de juiz preparador em certos pro­
cessos ou as de julgador em outros de maior i m ­
portância, como também substituir o juiz de direito, 
sempre que este se afastar do exercício. O que h á 
de comum entre tais juizes e os juizes substitutos do 
Distrito Federal é que a estes como àqueles incumbe 
substituir os juizes de direito, nos casos de férias, 
licenças etc. Mas, entre uns e outros, há uma dife­
rença, que pode ter muita importância para certos 
efeitos: enquanto no Distrito Federal existem 42 j u i ­
zes substitutos, dos quais poderá o Presidente do T r i ­
bunal de Jus t iça tirar qualquer deles para tempora­
riamente substituir qualquer dos juizes de direito que 
se afastar do cargo, naqueles Estados, para cada co­
marca existe um juiz ali sediado a quem exclusiva­
mente caberá substituir o respectivo juiz de direito -. 
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. No Distrito Federal,. dos 42 juizes substitutos o 
Presidente do Tribunal de Just iça organiza uma es­
cala de serviço para atender às substituições dos ju i ­
zes de direito, para designar os juizes substitutos das 
Varas do Júr i e de Juízo de Menores, e que devem 
exercer função de juizes de registro cível nas diver­
sas circunscrições e, como se isto não chegasse para 
destacar aquele juiz deverá presidir em cada período 
d è 2 meses a distribuição dos feitos para a primeira 
ins tânc ia . 

Nos Estados, como se vê, a substituição do juiz 
de direito, incumbe ao juiz substituto, que servir na 
comarca. No Distrito Federal, a substituição poderá 
caber a qualquer um dos 42 juizes substitutos de 
acordo com a designação que fizer o Chefe da Jus­
t iça local. 

Se substituto legal do juiz de direito, no art. 18 
do Código Eleitoral, tem significação ampla, é evi­
dente que es ta rão compreendidos nesse conceito mes­
mo os juizes substitutos que no Distrito Federal fo­
ram .designados para substituir os juizes de direito; 
e, nesse caso, a substituição, t ambém no serviço elei­
toral caberá a esses juizes substitutos. Se, porém, o 
legislador usa da expressão, em sentido restrito, 
t ambém é evidente, por outro lado, que, por substitu­
to legal somente se poderá entender o juiz, a quem, 
Como acontece nos Estados, cabe a substituição, por 
imposição da lei e independenteemnte da designação 
seja por quem for. 

Prevalecendo a interpretação ampla, a razão es­
t a r á com o Recorrente; mas se vitoriosa a interpre­
tação restritiva deverá substituir a decisão recorrida. 

Este Tribunal Superior j á expediu Instruções a 
respeito da designação e substituição de juizes elei­
torais. Não cuidou, .porém, especialmente, da signi­
ficação que no art. 18 do Código tem a expressão 
substituto legal. E m rigor, portanto, está ainda em 
branco o assunto, que merece solução definitiva. 

. Para mim, Sr . Presidente, a melhor Interpreta­
ção leva à conclusão da decisão recorrida. 

A lei como se vê pela disposição tantas vezes 
por mim citada e à luz do que soberanamente esta­
beleceu a Constituição no art. 117, e por a cuja leitura 
procedi ao iniciar do meu voto, afastou, quanto pos­
sível, a intervenção da vontade seja de quem fôr, na 
escolha dos juizes que ficariam com as responsabili­
dades do serviço eleitoral da primeira Ins tância da 
Jus t iça Eleitoral . A lei não se contenta em preservar 
a independência, a isenção e a autoridade da juris­
dição eleitoral, recrutando os seus órgãos entre os 
juizes que tiverem as garantias constitucionais. Fêz 
mais do que isso. Atribuiu as funções eleitorais, n ã o 
a juizes escolhidos por este ou aquele processo,, mas 
aos juizes de direito que estiverem em exercício efe­
tivo no terr i tório das zonas eleitorais. A escolha não 
fica na dependência da vontade de n inguém. Su­
bordina-se, apenas, à da lei . 

Só para o caso de haver mais de uma vara na 
comarca é que a lei por motivos óbvios, abriu uma 
exceção confirmando- a designação dos juizes, a quem 
incumbiriam as funções eleitorais, e ao mais alto ór­
gão da Jus t iça Eleitoral, na respectiva circunscrição, 
que é o Tribunal Regional. 

Se a lei, dessa forma, tinha a que resguardar a 
jurisdição eleitoral da possibilidade da interferência, 
mesmo dos mais altos órgãos da Just iça Eleitoral, na 
investidura dos seus juizes, se a lei, quando tem de 
abrir uma exceção a esse critério, atribuir à própr ia 
Jus t iça Eleitoral que designa os escrivães, que no­
meiam seus funcionários, que organiza e põe em 
funcionamento todo o aparelho destinado à realiza­
ção das eleições no País, como se poderá compreen­
der que ela houvesse deixado a designação dos juizes 
substitutos dos juizes eleitorais confiada, anterior­
mente a órgão ou entidades não pertencentes aos 
quadros da Jus t iça Eleitoral? 

Conforme j á assinalei, na Just iça local, substi­
tu i rá o juiz de direito o juiz substituto que fôr de­
signado pelo Presidente do Tribunal de Jus t iça . E n ­
tendido que o art. 18 do Código Eleitoral, quando 

fala em substituto legal do juiz de direito, compreen­
de também a hipótese de juiz designado pelo Chefe 
da Justiça local, a conclusão a que teremos forçosa­
mente de chegar é que, no Distrito Federal, quem faz 
a escolha do juiz que deve substituir o juiz desta ou 
daquela Zona Eleitoral é o Presidente do Tribunal de 
Just iça. 

Se, de acordo com a lei, a investidura do juiz 
eleitoral não depende do ato de ninguém, porque juiz 
eleitoral é o juiz de direito em efetivo exercício na 
Zona Eleitoral; se, excepcionalmente, quando é ne­
cessária a escolha, para serem mais os juizes de d i ­
reito, essa escolha cabe ao Tribunal Regional? Se até 
mesmo, o escrivão eleitoral, os funcionários, todos os 
órgãos que participam do alistamento ou do processo 
elietoral, são de privativa escolha da Just iça Eleito­
ral, tudo está mostrando a necessidade de atri­
buir-se ao substituto legal mencionado no artigo 18 
do Código Eleitoral, não a significação que faculte 
a designação de juiz para serviço eleitoral a uma en­
tidade que embora bem alta é Intimamente estranha 
à Justiça Eleitoral, mas o conceito restrito de subs­
tituto designado pela própr ia le i . 

No art. 18 do Código Eleitoral, o substituto legal 
ali mencionado, é, realmente, o substituto legal dò 
juiz de direito que esteja servindo como titular na 
Just iça Eleitoral. Mas esse substituto legal não é um 
substituto, cuja designação dependa do ato de algu­
ma autoridade, não é um substituto designado por 
órgão da Just iça comum, de acordo com a lei, é, tão 
somente o substituto que a própria lei, note-se, de­
signar. ' • 

Se êle não designar o juiz, para a substituição, 
como acontece no Distrito Federal, onde as substi­
tuições dependem de ato de designação feita pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça, não existe o 
substituto legal a que o< Código Eleitoral se refere. 

E não havendo tal substituto legal, a substitui­
ção terá de ser provida como se refere na lei. como 
o foi mediante designação do Presidente do Tribunal 
Regional. 

Assim não conheço do recurso. 

e * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Pre­
sidente, frente ao Cóc^go Eleitoral, concluo, sem 
maior embaraço, data venia do Sr. Ministro Relato'-, 
com o Sr. Ministro Nelson Hungria. Parece-me que 
ressalta o acerto dessa decisão, desse entendimento, 
da própria letra da lei . A lei diz que cabe a jurisdi­
ção de cada Zona Eleitoral a um juiz de direito em 
efetivo exercício, e, na falta deste, a um substituto 
legal, que goze das prerrogativas do art. 95 da Cons­
t i tuição. Ora, Sr . Presidente, se fosse entendimento 
da lei atribuir somente ao juiz de direito o exercício 
de jurisdição eleitoral, não se justificaria o final do 
dispositivo," porque o juiz de direito tem sempre as 
prerrogativas do art. 95 da Consti tuição. Para o 
substituto legal é que a lei é expressa, exigindo aque­
las prerrogativas. Conseqüentemente, o substituto 
legal, que deve substituir o juiz de direito, no cargo 
de juiz eleitoral é aquele referido na Lei de Orga­
nização Judiciária ordinár ia . Não h á dúvida a esse 
respeito. 

O eminente Sr . Ministro Vieira Braga procurou 
argumentar na circunstância da designação do juiz 
substituto. Todavia, salvo equívoco de minha parte, 
creio que essa designação não é livre, por parte do 
Presidente do Tribunal local. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — V . Exa . está 
equivocado, nesse ponto. 

O próprio recorrente cita os artigos que interes­
sam à espécie. 

T Sr. Ministro Nelson Hungria — Dentre os ju i ­
zes substitutos, vagos, êle pode escolher. A lei atual­
mente em vigor, assim estabeleceu. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Desconhe­
ço a lei em vigor, mas, ao tempo em que eu era subs-
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tituto, a lei era livre por parte do Presidente do t r i ­
bunal local. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — V . Exa . está 
equivocado. A lei cogita de designação dentre os 
juizes de direito de certos grupos. 

O Sr, Ministro Cunha Vasconcellos — Não, data 
vênia. E recentemente ainda, guando do meu afas­
tamento do Tribunal Federai de Recursos, foi-me 
dito que o meu substituto seria o Dr . Aguiar Dias, 
que era o mais antigo presente em exercício. A lei 
sempre estabeleceu esta or ientação. Este argumen­
to, aliás, não é de relevo para mim. Basta-me a cir­
cunstância referente ao art. 95. 

(Trocam-se apartes simultâneos entre os Senho­
res Ministros Vieira Braga, José Duarte e Cunha 
Vasconcellos). 

Se se pudesse entender que o substituto seria 
sempre o juiz de direito não haveria lugar para a 
recomendação da parte final do art. 118. A Consti­
tuição estabelecida no art. 117: 

"Compete aos juizes de direito exercer, com ju­
risdição plena e na forma da lei, as funções de juizes 
eleitorais." 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — H á juizes de 
direito, nominalmente tais e juizes de direito substi­
tutos . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Acontece 
que o juiz tendo aquelas prerrogativas do art. 95 da 
•Constituição e substituindo juiz.de direito, é juiz de 
direito. 

O Sr. Ministro José Duarte — Perfeito. 
O Sr. Nelson Hungria — Mesmo sem estar subs­

tituindo, é juiz de direito, embora de grau inferior. 
Juiz de fato ou juiz de paz — é que n ã o é . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Este pri­
meiro aspecto. S r . Presidente, já está superado.. 
Resta, apenas, aquele outro, focalizado pelo Sr. M i ­
nistro Vieira Braga, o da intervenção da autoridade 
na designação de juiz substituto. Não me parece 
que essa circunstância force conclusão diferente, da­
quela que se tira dos dois textos da lei ordinária e da 
Constituição. 

Assim, Sr . Presidente, data vênia, divirjo do emi­
nente Sr . Ministro Relator e concluo com o Senhor 
Ministro Nelson Hungria. 

* * 9 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr . Presi­
dente, data vênia, divirjo cios Srs. Ministros Nelson 
Hungria e Cunha Vasconcellos e acompanho, in to-
ium, o voto do Sr . Ministro Vieira Braga. 

Argumento com o texto constitucional e com o 
Código Eleitoral. O texto constitucional faz referên­
cia à competência do juiz de direito. Em nossa hie­
rarquia judiciária, juiz substitututo não é juiz de 
direito. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Juiz de direi­
to é o gênero, de que são espécies o juiz de direito 
em sentido estrito e o juiz substituto. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Perdão! Juiz 
de direito é uma cousa; juiz substituto é outra. São 
cargos diferentes na organização judiciária do Dis­
trito Federal. \ 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Isso é litera-
rismo. São diferentes apenas de nome. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Perdão! São 
cargos diferentes na organização judiciária do Dis­
trito Federal. Como nos Estados h á juiz municipal, 
distrital e juiz de direito, aqui, no Distrito Federal, 
h á juiz substituto e juiz de direito. Não vamos negar 
essa realidade! 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Não vamos f i ­
car na superfície; temos de ir. à substância, ao con­
teúdo. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Assim como 
nos Estados h á juiz distrital, juiz municipal e juiz de 
direito, aqui, no Distrito Federal, h á o juiz substitu­
to e o juiz de direito. O nome é outro, a categoria é 
outra. Assim, a expressão não corresponde. E m 
Minas h á os juizes de paz, os juizes municipais e os 
juizes de direito. São cargos diferentes, com. salário 
e hierarquia diferentes. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Então, o juiz 
substituto é juiz de-fato? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Claro que 
n ã o . E ' como juiz de paz em Minas Gerais e j u i i 
distrital no Rio Grande do Su l . E ' juiz substituto. 
Na organização judiciária, êstss são cargos diferen­
tes. V . Exa . não vai dizer que um professor substi­
tuto seja a mesma coisa que um professor cate-
drá t ico . 

O Sr . Nelson Hungria — Não, de maneira algu­
ma. Professor substituto é uma cousa e catedrático é 
outra, embora ambos sejam professores. 

O Sr. Haroldo Valaãão — Perdão, S r . . Ministro 
Nelson Hungria. Consulte V . Exa . a Lei de Organi­
zação Judiciária do Distrito Federal. 

O Sr .Ministro Nelson. Hungria — . O juiz de di­
reito é o gênero, os outros as espécies. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — A Constitui­
ção se refere ao juiz de direito. Este é o primeiro 
argumento, Sr. Presidente, que me leva, em face do 
texto constitucional, a' não admitir o presente re­
curso. Em segundo lugar, entendo que a interpre­
tação dada pelo Sr . Ministro Vieira Braga, a meu 
ver, está perfeita. Que diz o Código Eleitoral? Diz 
o seguinte: 

"Cabe a jurisdição de cada uma das zonas 
eleitorais a um juiz de direito em efetivo exer­
cício e, na falta deste, ao seu substituto legal 
que goze das prerrogativas do artigo 95 da 
Const i tu ição." 

O Sr . Ministro Vieira Braga j á interpretou esta 
expressão substituto legal ." A interpretação dada 
.por S. Exa. em voto magistral, está de acordo com o 
sistema do texto do Código Eleitoral. O Código Ele i ­
toral tem um sistema; compare-se esse art. 18 com os 
seus parágrafos 1.° e 2.°. Qual foi o intuito do le­
gislador? Não deixar ao arbítrio de nenhum poder, 
senão do da Just iça Eleitoral, a escolha do juiz. do 
substituto e do escrivão; e a prova é que o parágrar 
fo l.° diz: • 

"Onde houver mais de uma vara o Tribu­
nal Regional designará aquela, ou aquelas, a 
que incumbe o serviço eleitoral." 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Examine V . 
Exa. a cláusula que se segue: ; 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Pois é isto: 
"Onde houver mais de uma vara o Tribu­

nal Reigional designará aquela, ou aquelas, a 
incumbe o serviço eleitoral." 

O juiz indicará o escrivão para o serviço 
eleitoral nas varas em que houver mais de um 
o f í c io . . . " 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — E quando a 
lei fala em substituto? 

O Sr. Ministro Haroldo Valaãão — A lei diz "que 
caberá ao substituto legal". Evidentemente que n ã o 
poderá ser substituto, desde que seja irremovível. A 
lei também diz que quando houver mais de uma vara 
é permitida a escolha de uma daquelas varas. Por­
tanto, o intuito do Código Eleitoral — e o eminente 
Sr . Ministro Vieira Braga deixou isto claríssimo .— 
é n ã o permitir o arbítrio fora da Just iça Eleitoral, 
para a escolha do juiz, do substituto e do escrivão.. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — A lei n ã o per­
mite arbítrio em nenhuma circunstância; poder de 
discrição, s im. • -

http://juiz.de
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O Sr.. Ministro Haroldo Valladão — Estou usan­
do x a expressão "arbitrio" no sentido técnico. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Digo que "ar­
bi tr io" não é sentido técnico, em direito, o critério 
de discrição, s im. Perdoe-me V . ' E x a . interrompê-lo, 
mas eu o faço, porque entendo que os homens de di­
reito, num estado de direito, são inimigos rancoro­
sos da palavra arbitrio. A nossa luta é contra o ar­
bítrio . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — V . Exa . 
. sabe que a discrição pede chegar ao arbí tr io. Fo iisso 
que visou impedir o Código Eleitoral. Assim, a i n ­
te rpre tação do art. 18 do Código Eleitoral, pelas suas 
razões de ser, pelo contraste de seus parágrafos com 
os outros, leva à conclusão do Sr. Ministro Vieira 
Braga; Substituto legal, diz S . E x a . com perfeição 
nesta instância, é aquele substituto direto. Nos Es­
tados, é t ípico: qual o substituto do juiz de direito de 
Varginha. em Minas Gerais? E ' aquele substituto 
que goza dessas garantias, mas desde que n ã o se 
trate, no sentido direito, imediato, do substituto le­
gal . Todavia, em se tratando de um substituto a ser 
escolhido pelo Presidente do Tribunal de Just iça, não 
es tá no sentido técnico, direto, da expressão. Com 
base no art. 117 da Constituição, o juiz substituto 
não é juiz de direito. O Distrito Federal tem tantos 
juizes de direito, tantos juizes substitutes. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Porque Vossa 
Excelência distingue? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Claro! Faço 
essa distinção, porque nos Estados se faz: h á juizes 
municipais e juizes distritais. 

S r . Presidente, em face da Constituição, em 
primeiro lugar, e, em segundo lugar, em face da lei, 
concordo com o Sr . Ministro Vieira Braga, data vê­
nia dos Srs . Ministros Nelson Hungria e Cunha Vas­
concellos . 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr . Presidente, 
data venia do brilhante voto do Sr. Ministro Vieira 
Braga, adiro ao pronunciamento do Sr . Ministro 
Nelson Hungria . Entendo que, a lei. falando em 
substituto legal, h á de ser aquele que, substituindo o 
juiz de direito, tem jurisdição plena; e em razão de 
estar nesse cargo, com jurisdição plena, é que tem 
as funções eleitorais. A meu vsr. é subtileza dizer 
que o Desembargador Presidente do Tribunal de 
Jus t iça escolhe o juiz, não escolhe o juiz eleitoral, é 
engano; é equívoco bradamte. Escolhe o que é a sua 
atribuição, o juiz substituto para o juiz de direito, 
titular que entrou em férias ou licença; e esse juiz, 
porque é juiz de direito, tem as funções eleitorais. 
Ora, desde que o juiz substituto é nomeado para 
substituir o juiz de direito, êle se considera, age, de­
cide, como juiz de direito. Ê a mesma coisa quando 
se convoca juiz de direito para substituir desembar­
gador. E ' o que se dá com os Ministos do Tribunal 
Federal de Recursos em substituindo os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. Se o juiz é convocado 
como juiz de direito, para servir como desembarga­
dor, decide como desembargador. 

. O Sr. Ministro Haroldo Valladão .— Data venia 
S r . Ministro José Duarte: se amanhã , a Consti tuição 
disesse que o cargo de tal competiria a desembar­
gador, V . E x a . o daria a juiz de direito que pudesse 
ser convocado para desembargador? 

O Sr. Ministro José Duarte — E ' cousa diferen­
te. Aí, V . E x a . está usando de argumentos que não 
es tão à altura de sua inteligência. O desembargador 
escolhido para juiz deste Tribunal, por exemplo, é 
aquele que é componente do corpo judiciário, da ins­
t i tu ição . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Entretan­
to, t a m b é m o juiz de direito, a que a Constituição 
se refere, é o integrante da classe de juizes de direi­
to. E tanto assim é, que o juiz substituto é promo­
vido a juiz de direito. . E ' a prova de que não é juiz 
de direito. Como é juiz de direito o substituto se é 
promovido a juiz de direito? 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Permite Vossa 
Excelência ? Tenho um argumento a formular. A 
Constituição só conhece duas classes de juizes: os v i ­
talícios e os não vitalícios. O que se pode dizer é que 
h á juiz de direito de primeiro e de segundo grau. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Juiz de direi­
to no sentido genérico. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Onde a Cons­
ti tuição fala em juizes substitutos, com species 
ãiversae de juizes de direito ? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — E ' amplia­
ção de V . Exa . esta de juizes de primeiro grau e de-
segundo grau. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Onde a Cons­
ti tuição fala em juizes substitutos, como classe à 
parte? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — A Consti­
tuição não precisava falar. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Fala somente 
em juizes de direito: juizes de direito vitalícios e não 
vitalícios. Esta. a verdade. 

O Sr. Ministro José Duarte — O essencial e que 
está no Código Eleitoral, é que os juizes tenham os 
requisites constitucionais, aquelas garantias de vita-
liciédade, inamovibilidade, etc. E ' a condição essen­
cial; e, em relação a todos eles, juizes de direito e 
substituto, h á presunção de idoneidade, de indepen­
dência, de capacidade e de ret idão. Não podemos, 
porque o Rcesitíente do Tribunal, designou o juiz 
Manoel ou 'ó juiz Francisco, supor que, aí, haja par­
cialidade. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — De outra ma­
neira, seria desconfiar do critério do Presidente do 
Tribunal de Justiça, como se este fosse capaz de pre­
ferências inconfessáveis. 

O Sr. Ministro José Duarte — Data venia do 
Sr . Ministro Relator, acompanho o voto do Senhor 
Ministro Nelson Hungria. 

« « « 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr Presiden­
te, começamos por verificar que o art. 109^ inc i ­
so IV, da Constituição arrola como um dos órgãos da 
Just iça Eleitoral os juizes eleitorais. A expressão h á 
de ser entendida em coordenação com o que consta 
do art. 117, assinando competência aos juizes de d i ­
reito para o munus, para a função de extensão, que 
eles exercem perante a Just iça Eleitoral. Quando o 
art. 117 diz: 

"Compete_ aos juizes de direito exercer, 
com j u r i s d i ç ã o . . . " 

esses juizes de direito são, portanto, juizes eleito­
rais, órgãos da Jus t iça Eleitoral. A expressão juizes 
de direito, em certos órgãos judiciários locais, S de-
signativa de cargo. E ' assim como juiz substituto, 
juiz municipal, juiz preparador, quando vitalício, se 
é possível isso. Em todas essas situações tem-se no­
menclatura de cargo. Com a devida vênia, isso, a 
meu ver, pouca relação tem com a elucidação do 
problema concreto com o qual nos defrontamos. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Muito bem. 
O Sr. Ministro Artur Marinho — O que penso 

eu elucidar no problema, a pleno contento, é saber se 
a expressão juiz de direito é restrita ou é exclusiva 
daquilo que. nas organizações judiciárias locais, tan­
to dos Estados como do Distrito Federal, pode ditar 
as raízes dessa questão concreta. 

Tenho para mim, como acabou de frizar o emi­
nente Ministro Nelson Hungria, que a expressão ju i ­
zes de direito é genérica; todos somos juizes de d i ­
reito, no sentido genérico. E ' a distribuição de at ivi­
dades, a distribuição de competências, de encargos, 
isto, sim, é que vem estabelecer a hierarquia, do 
ponto de vista funcional, em que todos os juizes, ge­
nericamente, são juizes de direito. Entretanto, para 
o problema concerto, não nos havemos de ater à sé 
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organização judiciária deste Distrito Federal, mas 
decidir para todos os Estados, que constituem a 
"União. 

O Sr. Ministro José Duarte — Evidentemente. 
O Sr. Ministro Artur Marinho... porque n ã o 

estamos, neste Tribunal mais alto da Just iça E le i ­
toral, a decidir, exclusivamente, para esta Capital. 

O Sr. Ministro José Duarte — Perfeitamente. 
O Sr. Ministro Artur Marinho — No caso. se 

olharmos o art. 124 da Constituição, que é, exata­
mente, o que se ocupa das Justiças dos Estados, ve­
remos, que, aí está a expressão definidora do que é 
a magistratura local de cada Estado. Lá es tá : ma­
gistrado vitalício, no art. 124. e, mais adiante, se 
alude, exclusivamente, . a juizes, para efeito de pro­
moção, ou o que fôr. E ' assim como o título designa-
tivo de desembargador, que foi homenagem àquela 
t radição que nos vinha das Ordenações do Reino. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Perfeitamen­
te. Também somos juizes de direito. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Juizes de di­
reito, em sentido genérico. 

Se, pela organização judiciária local, e não so­
mente do Distrito Federal, os juizes que substituírem 
os chamados juizes de direito, como nomenclatura de 
cargo, forem da magistratura vitalícia todos eles 
estão credenciados para serem considerados, do pon­
to de vista da Just iça Eleitoral, como juizes de direi­
to, com competência para atuar em varas ou zonas 
eleitorais. 

Há uma série extensa de indicações, em várias 
leis, a esse respeito. Tomemos, por exemplo, a lei de 
desapropriação: h á a exigência de somente serem 
competentes juizes vitalícios, etc. a ver art. 12, 
daquela Lei, pode ser juiz de direito, como nomen­
clatura de cargo, pode ser juiz que esteja, eventual­
mente, ocupando o lugar, temporariamente, como 
juiz de direito, no seu impedimento: a exigência é a 
de ser juiz com as garantias do art. 95 da Consti­
tuição. 

Assim, no caso particular do Distrito Federal, e, 
obviamente, para o que fôr similar, nos Estados-
membros, verificaremos que, pela organização judi­
ciária, substituem cs juizes de direito (repito juizes 
de direito como mera nomenclatura de cargo) — os 
juizes substitutos — como até 1940, que, os juízes-
pretores; como, em . vários Estados, aqui, os juizes 
preparadores; 'como, em vários Estados, h á juizes 
municipais. Se eles forem vitalícios, inamovíveis e de 
vencimentos irredutíveis, pouco importa que a subs­
tituição se opere de uma maneira certa e designada, 
•na lei de, organização judiciária, ou que obedeça a 
critério eventual, com designação de Presidente do 
Tribunal, como é o caso do Distrito Federal. Quando 
o juiz de direito é feito juiz eleitoral, por extensão de 
função é juiz eleitoral. Quando o juiz de direito fôr 
juiz eleitoral, êle não deixa de ser juiz de direito,' 
aqui no Distrito Federal, da vara que lhe competir. 

Ora. estando fora de exercício, aqui, quem é cre­
denciado para designar seu substituto é o Presidente 
do Tribunal e, uma vez designado esse substituto, êle 
o é para todos os efeitos principais e também para os 
acessórios, ou seja, no plano de extensão que é o da 
Just iça Eleitoral. Não recair a designação no subs­
tituto nato da pessoa indicada em lei, é outra ques­
tão, que, a meu ver, não interfere no problema con­
creto, que visa. elucida ou esclarece. Assim, numa 
coordenação adequada das disposições dos preceitos 
a que aludem os arts. 109 117 e 124 inciso I I I e IV, 
da Constituição, estes escravizadores daqueles e por 
adminiculo na lei ordinária, tocante à Justiça Eleito­
ral — tudo isso se esclarece no sentido de que o 
substituto deve ser o que é substituto do juiz de d i ­
reito, nas funções do cargo. O principal domina; 
o acessório, nele se subentende. 

O Sr. Ministro José Duarte — Substitui o titular. 
O .Sr. Ministro Artur Marinho — . . . pois, como 

se sabe, a eleitoral é extensão da função maior, em 
dado cargo. Agora, uma crítica me seja permitida aí. 

Se a Organização Judiciár ia Constitucional, para a 
Justiça Eleitoral, dissesse, como acontece para os 
Tribunais Superiores — esta Corte e os Regionais — 
"aos substitutos eleitos ou designados para os mem­
bros efetives" — aí sim: não teríamos alternativas 
e, então, seriam os Tribunais a que estão subordi­
nados os juizes que elegeriam ou designariam os 
substitutos permanentes. E ' como acontece com o 
Supremo Tribunal Federal, que elege dois dos seus 
componentes para membros desta Corte e também 
dois suplentes; é como ocorre com o Tribunal Fe­
deral de Recursos e como se dá com o Tribunal de 
Just iça do Distrito Federal. Entretanto, de outra 
maneira, com mais plasticidade de direito, entendeu 
o Legislador que devia deixar isso ao critério das or­
ganizações judiciárias locais, até porque elas são 
tantas quantas são os Estados membros o Distrito 
Federal. 

Com a devida vênia do S r . Ministro Vieira B r a ­
ga,, a quem sempre prezo e admiro com muita sinceri­
dade e a quem continuo, com muita honra para mim. 
a considerar como meu antigo Presidente no 2.° G r u ­
po das Câmaras Cíveis do Tribunal de Just iça do 
Distrito Federal, quando fui Desembargador, e acom­
panho o voto dp Sr. Ministro Nelson Hungria. 

ACÓRDÃO N.° 2.416 

Recurso n.° 1.119 — Classe IV — Maranhão 
(Vitória do Mearim) 

Salvo quanto aos partidos políticos, os in­
teressados não podem ser representados nos 
processos eleitorais senão por advogado ins­
crito na Ordem. 

Vistos estes autos do processo n" 1.119 (classe 
I V ) , procedente do Estado do Maranhão (Vitória 
do Mearim). em que é Recorrente Romualdo Pe­
reira da Silva, candidato a Prefeito de Arari pelo 
Partido Social Democrático; 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso. 

Trata-se de recurso interposto da decisão do 
Tribunal Regional, que não conheceu do recurso de 
diplomação de Prefeito, por intempestivo. 

O recurso para este Tribunal foi interposto em 
nome do candidato do Partido Social Democrático, 
por procurador que não é advogado, conforme se vê 
pela procuração de fls. 29. 

Este Tribunal decidiu, recentemente, em recurso 
especial relativo à mesma eleição, que, apesar de 
não haver exigência idêntica quanto aos delegados 
de partido e de ser permitido aos demais interes­
sados de requererem e recorrem perante a Just iça 
Eleitoral, pessoalmente, a estes não era lícito se re­
presentarem senão por pessoas habilitadas ao exei- , 
cício da advocacia, segundo a legislação comum. 

Nessas condições, por ilegitimidade do represen­
tante do Recorrente, não se conhece do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 18 de outubro de 1957. — 
Rocha Lagoa, Presidente. — Antônio Vieira Braça, 
Relator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 13-12-57). 

ACÓRDÃO N.° 2.422 

"Habeas corpus" n.° 14 — Classe I — Sergipe 
(Aracaju) 

Não existindo alegada coação por parte do 
Tribunal Regional, é ãe ãenegar-se o "habeas-
corpus". 

Vistos estes autos do processo n» 14' (classe I ) , em 
que o Partido Social Democrático, seção do Estado 
de Sergipe, impetra "habeas-corpus" preventivo em 
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favor de Joe! de Carvalho Batalha e outros, alegando 
procrast inação e delonga em processo de "habeas-
corpus" requerido ao Tribunal Regional com o fim 
de lhes assegurar o direito de promover o alistamento 
de par t idár ios do Impetrante: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
por unanimidade de votos, indeferir o pedido, nos 
termos das notas taquigráficas a este anexas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Relator. 
— Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 13-12-57). 

< RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr . Presidente, 
o P . S . D . , seção do Estado de Sergipe, impetrou a 
este Tribunal "habeas-corpus", alegando o seguinte: 

" I o — que procedeu a uma justificação 
para fins eleitorais no termo do Itabaianinha, 
Sergipe, sede da 8.a Zona Eleitoral de Sergipe; 

2» — que na aludida justificação depuzeram 
as testemunhas Joel de Carvalho Batalha, A n -
filófio Fernandes Viana, e Elizário Venârcio 
de Carvalho, narrando arbitrariedades prati­
cadas na 8.a Zona Eleitoral, a mandado do Go­
vernador Leandro Maynard M a c i e l . . . " 

Requisitadas informações, tanto ao Governador 
como ao Tribunal Regional, o primeiro respondeu por 
este ofício: 

"Acusando recebido nesta data o ofício nú­
mero 751, de 3 do corrente, em que Vossa Ex­
celência me solicita informações sobre as ale­
gações contidas na inicial do pedido de "habeas-
corpus" n ' 14, impetrado ao Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, por Delegado do Partido So­
cial Democrático e em favor de Joel de Car­
valho Batalha, Aníilófio Fernandes Viana e 
Elizário Venâncio de Carvalho, corre-me o 
dever de declarar-lhe serem absolutamente im­
procedentes e destituídas do mais leve funda­
mento as supramencionadas e inconsistentes 
alegações graciosamente articuladas, quanto à 
minha autoridade, sem arrimo no menor admi-
nícnlo de prova. 

Nenhuma interferência teve o meu Go­
verno, quer no desenrolar, quer no desfecho, 
da justificação a que alude o impetrante, tra­
tando-se, ao que se me afigura, de caso cor­
riqueiro que, como confessa o próprio impe­
trante, foi resolvido pela autoridade compe-
tents, o Juiz Eleitoral da Zona, não tendo 
tido êle, portanto, necessidade de dirigir-se ao 
Tribunal Regional Eleitoral. 

Nunca ordenei, ou sequer tive conheci­
mento de que os supostos pacientes houvessem 
sofrido qualquer coação ilegal, oriunda de 
agente do poder público subordinado à minha 
autoridade. 

Não sendo, por conseguinte, verídicos 05 
fatos alegados, quanto à minha interferência 
neles, estou em crer que, não podendo o i m ­
petrante ignorar ser incompetente 6 Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, para conhecer ori­
ginar iamente do "habeas-corpus" em tela, em 
face do que dispõe o n ' 1, do art. 12, do v i ­
gente Código Eleitoral, por não se tratar de 
ato do Presidente da República, dos Ministros 
de Estado ou do Tribunal Regional Eleitoral, 
quiz apenas armar ao efeito, com o fito i n -

. confesiável de combater-me, levando para fora 
do Estado a falsa impressão de que me teria 
solidarizado com a prát ica de violências. 

Quer, entretanto, no que concerne à ma­
téria eleitoral, quer no que diz respeito à 
matéria, comum, o comportamento do meu Go­
verno melhor poderá ser haurido junto aos 

Presidentes do Tribunal Regional Eleitoral e 
do Tribunal de Justiça local, uma vez que não 
sanciono qualquer arbitrariedade ou • coação 
ilegal e procuro, por todos os meios, prestigiar 
a ação da Justiça, para manutenção da ordem 
e tranqüil idade públicas. 

São estas, Excelentíssimo Senhor Ministro 
Relator, as informações que em sã conciêr.cia 
tenho a honra de prestar-lhe". 

O Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional respondeu peio seguinte ofício: 

"Tenho a honra de declarar recebido o 
ofício n'> 750, de V . Ex . a , relativo ao habeas-
corpus impetrado por delegado do Partido So­
cial Democrático junto a esse Colendo T r i ­
bunal, em favor de Joel de Carvalho Batalha, 
Anfilófio Fernandes Viana e Elisiário Venâncio 
de Carvalho. 

Informo a V . Ex . a que realmente, foi re­
querido a este Tribunal idêntico remédio em 
favor dos mesmos impetrantes, tendo sido os 
autos respectivos remetidos à ilustre Procura­
doria Regional em 7 do corrente e hoje devol­
vidos à Secretaria, pelo que foi designada a 
sessão extraordinária de sexta-feira próxima, 
18 do corrente, para o julgamento. 

Face às informações prestadas acima, creio 
desnecessário explicar mais minudentemente 
que este Tribunal nenhum ato de coação pra-

• ticou ou está praticando contra os impetrantes 
ou seu representante, pois, como vê V . Ex. a , 
o pedido está para ser julgado". 

Ê o relatório. 

VOTOS , 

Sr. Presidente, conforme o Tribunal acaba de 
verificar, trata-se de pedido de "habeas-corpus" pre­
ventivo de Joel de Carvalho Batista, Anfilófio Fer­
nandes Viana e Elisário Venâncio de Carvalho, a 
fim de que possam, na 8.a zona, promover o serviço 
do alistamento eleitoral dos part idários do supli-
cante, que é o Partido Social Democrático. 

Este Tribunal não tem competência para "habeas-
corpus" quando se trata de ato de governador. To­
davia, na inicial, como o Tribunal acaba de ver, o 
impetrante alega que o Regional de Sergipe está 
procrastinando, indevidamente, abusivamente, o "ha­
beas-corpus" requerido perante êle, apesar das auto­
ridades locais não prestarem qualquer informação a 
respeito. Daí, o fato do impetrante dirigir este pe­
dido ao Tribunal Superior. Entretanto, como informou 
o Desembargador Presidente do Tribunal Rerçionsl 
o ofício é de 16 deste mês —, j á deve ter sido julgado 
esse "habeas-corpus". De qualquer maneira, estava 
marcada já sessão extraordinária, no dia 18, p i r a 
julgamento do mesmo. Assim, não existe coaçã". a l ­
guma do Tribunal Regional. Se os pacientes sofrem 
coação de outra autoridade e o "habeas-corpus" vier 
a ser denegado pelo Regional, este Tribunal conhe­
cerá do assunto, se houver recurso para êle; porém, 
se não houver recurso, nada terá que apreciar em 
relação uos fatos anteriores. Como se vê, pela i n ­
formação prestada pelo Tribunal Regional, êle não 
está coagindo, direta ou indiretamento, os pacientes. 

Assim, meu voto é no sentido de denegaro "ha­
beas-corpus". 

* * # 

O Sr. Ministro Nelson Hungria vota d 9 
acordo com o Sr . Ministro Relator. 

» * « 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Pre­
sidente, quanto à alegada coação contra os atos do 
Governador do Estado, a meu ver não caberia "habeas-
corpus" para este Tribunal. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Foi o que disse, 
desde logo. 
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O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Esses atos 
poderiam ser julgados em "habeas-corpus", para este 
Tribunal, se positivada qualquer daquelas situações 
que o Código Eleitoral, expressamente, define, como 
por exemplo, aquela a que o art. 12 faz referência 
sobre exercício de propaganda eleitoral, e t c : se o 
Governador do Estado impedir, manu-militari, que 
um cidadão se locomova, nas ruas, para pregar suas 
faixas, para fazer sua propaganda — caberá contra 
o Governadir do Estado, "habeas-corpus" a este 
Tribunal. Fora disso, não . Caberá "habeas-corpus" 
para a Just iça ordinária, para a Just iça comum. E 
quanto ao retardamento pelo Regional, na solução do 
caso, não creio que também isso possa constituir 
coação daquela Corte para rejeitar esse ato ao T r i ­
bunal Superior. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Poderia ser. por 
omissão. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Nem por 
omissão! Não seria caso de "habeas-corpus"; seria, 
talvez caso de outras medidas judiciais, mas, para 

. compelir o Regional a julgar o "habeas-corpus". 
O Sr. Ministro Dario Magalhães — O pedido de 

"habeas-corpus" é preventivo. ' 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sei. Te­

nho dúvidas sobre se seria caso de "habeas-corpus" 
mesmo em havendo omissão, porque esta Corte não 
tem aquela competência, que a Constituição define ao 
Supremo Tribunal, no final da letra " h " , do artigo 
101, inciso I; não tem essa competência ampla, i r­
restrita. 

Conseqüentemente, chego à mesma conclusão do 
Sr . Ministro Relator. N a primeira hipótese, porque 
não caberia "habeas-corpus". Na segunda hipótese, 
porque não está caracterizada a coação que justi­
fique á solicitação do "habeas-corpus" a esta Corte 
definindo a competência. 

Os Srs. Ministros Haroldo Valladão e Dario 
Magalhães votam de acordo com o Sr. M i ­
nistro Relator. 

Ausente o Sr . Ministro Artur Marinho. 

RESOLUÇÃO N.° 5.418 

Consulta n.° 734 — Classe X — Bahia (Salvador) 

Desembargadores membros dos Tribunais 
Regionais Eleitorais não podem recusar as in-
vestiãuras acessórias para que sejam eleitos 
nos aludidos Tribunais. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Pro­
cesso n» 734 — Classe X — referente à consulta for­
mulada pelo Sr . Desembargador Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral da Bahia . 

Resolvem, por maioria de votos, responder que 
os Desembargadores membros dos T T . R R . E E . não 
podem recusar as investiduras accessórias para que 
sejam eleitos nos aludidos Tribunais. • 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 15 de março de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cunha Vasconcellos Filho, Re­
l a t o r . — H Valladão, vencido nos termos do voto 
de fls. — Antônio Vieira Braga, vencido, em parte, 
nos termos do voto taquigrafado. — Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicada em sessão de 29-11-57). 

VOTOS 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr . Presi­
dente, a Vice-Presidência, constitucionalmente, e a 
Corregedoria, legalmente, são indeclináveis da con­
dição de juiz do Tribunal Regional, para um de­
sembargador. Êle não pode separar um cargo do 
outro. Logo, a situação, em concreto é posta da se­
guinte maneira: feita a eleição de um dos desem­
bargadores para Vice-Presidente, o outro cargo será 

o de Corregedor. A única hipótese em que eu admi­
tiria uma certa tolerância seria a seguinte: o p r i ­
meiro desembargador que fosse eleito Vice-Presidente 
poderia apresentar motivo justificado para não ocupar 
esse cargo, mas, teria que ser o Corregedor, caso c 
Tribunal Regional aceitasse o motivo. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Neste caso, êle 
se estaria elegendo Corregedor. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Perdão! A 
Constituição permite a apresentação de um motivo 
justificado, a critério do Tribunal Regional. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Êle estaria obri­
gando o outro a não ser Corregedor. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Nesse caso, 
o outro cargo seria para o segundo desembargador. 
Na hipótese concreta, por exemplo, houve a primeira 
eleição; êle renunciou; o Tribunal aceitou a re­
núncia; houve segunda eleição. A rigor, se o T r i ­
bunal tivesse aceito a primeira, por motivo justifi­
cado, êle deveria ser Corregedor e o outro seria Vice-
Presidente. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Êle estaria obri­
gando o outro a ser Vice-Presidente. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Já disse a 
V . Ex. t t que interpreto esse texto em conexão com 
o artigo da Constituição. O motivo justificado não é 
do juiz, mas, do Tribunal. J á temos decidido aqui 
que o Tribunal é que acolhe, ou não, o motivo. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Esse motivo 
justificado envolve outro, de força maior: importa 
em dizer: "renuncio à função adjeta de Juiz Ele i ­
toral para exercer cargo administrativo". 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Faço esta 
dissociação. Admito, como o fêz o eminente M i ­
nistro Cunha Vasconcellos. esse motivo ' justificado 
para o cargo de Vice-Presidente. No fundo, a minha 
conclusão é idêntica. Acho que a Vice-Presidência 
e a função eleitoral são indeclináveis para o desem­
bargador, salvo se o primeiro eleito renunciar, por 
motivo justificado e acolhido pelo Tribunal, quer 
dizer; motivo que o Tribunal entenda ser justificado. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Permita-me 
V . Ex . a ? Veja a grande dificuldade que surgiria. 
Se ao primeiro era lícito renunciar, não se poderia 
excluir o segundo. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Mas é o T r i ­
bunal quem decide. 

O Sr . Ministro Haroldo Valladão — Exatamente. 
É o Tribunal quem decide se o motivo é justificado 
ou não . 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Ao segundo 
também seria assegurado o mesmo direito. 

O Sr . Ministro Vieira Braga — O Tribunal não 
está obrigado a manter o primeiro Vice-Presidente 
eleito, se considerar que as razões apresentadas são 
procedentes para a renúncia . U m dos desembarga­
dores tem de exercer o. cargo. 

O Sr. Miinstro Haroldo Valladão — Sr . Presi­
dente, acompanho o eminente Ministro Relator. E v i ­
dentemente, S. E x . a não vai entrar em detalhes, mas 
esclareço meu voto, nesta parte, como acabei de 
expor. 

* * * 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
pergunto ao eminente Ministro Relator. O voto de 
V . E x . a é no sentido de que prevaleça a primeira 
eleição? 

O Sr . Ministro Cunha Vasconcellos — Esclareço 
meu voto. Não posso votar no sentido de que pre­
valeça a eleição, porque o Tribunal, a meu ver, já 
decidiu, aceitando a renúncia . Meu voto é no sen­
tido de que é obrigatória a aceitação. 

O Sr. Ministro Presidente — O Tribunal ainda 
não decidiu. Tanto assim que a consulta indaga 
como deverá êle agir em face da não aceitação. 
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RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Presidente, antes de .principiar o relatório, quero cha­
mar a atenção do Tribunal para o caso. 

O Desembargador Presidente' do Tribunal Regio­
nal da Bahia telegrafou a esta Corte, nestes termos: 

"Levo alto conhecimento Vossência este 
Tribunal vg em cumprimento solução Trisupe-
lei Mandado Segurança impetrado Desembar­
gador Moreira Caldas et Martins de Almei­
da vg realizou sessão ordinária ontem eleição 
mesa escolhendo me seu presidente pt Desem­
bargador Martins Almeida eleito Vice Presi­
dente renunciou vg o mesmo acontecendo De­
sembargador Moreira Caldas em seguida esco­
lhido pt" 

Faço um parêntese para lembrar que o Tribunal 
deferiu o mandado de segurança requerido, exata­
mente- salvo engano, pelo Desembargador Martins de 
Almeida. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Foi eleito poste­
riormente. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — . . . que 
fora eleito Presidente. Daí, a referência. Aliás, esse 
mandado de segurança foi deferido contra meu voto; 
fiquei vencido. A seguir, veio este outro telegrama, 
em complemento ao anterior: 

"Levo alto conhecimento Vossência este 
Tribunal vg em cumprimento solução Trisupe-
lei mandado Segurança impetrado Desembar­
gador Moreira Caldas et Martins Almeida vg 
realizou sessão ordinária ontem eleição mesa 
escolhendo me seu Presidente pt Desembarga-

. dor Mart ins Almeida eleito Vice-Presidente re­
nunciou vg o mesmo acontecendo Desembar­
gador Moreira Caldas em segunda escolhido". 

Há, ainda, de permeio, outro assunto. 

"Como noticiei Viossênoia vg Desembar­
gador Martins Almeida não aceitou função 
Vice-Presidente para qual fora eleito vg ten­
do igual procedimento Desembargador Moreira 
Caldas pt Ante exposto e so podendo esse 
cargo ser desempenhado por um Desembar­
gador para que o outro se encarregue funções 
corregedor vg conformidade artigo quinze (15) 
parágra fo primeiro Código artigo setenta seis 

- • i ! - . 76-Lei dois m i l quinhentos cinqüenta 2.550 vg 
peço vênia conforme resolução este Regional 
oonsuitar respeito aguardando sábia decisão 
essa Colenda Corte". 

Por conseguinte, o assunto de que trata a con­
sulta é outro. E m resumo, é este: eleito, o Presi­
dente assumiu a Presidência; eleito Vice-Presidente 
um desembargador, não assumiu; eleito, em seguida, 
um outro, também não assumiu. O Desembargador 
Presidente consulta ccmo deve proceder, qual a so­
lução a ser dada a um caso como este. 

É o relatório. 

Sr . Presidente, o Tribunal tem que responder 
à consulta chegando a uma conclusão construtiva, 
dentro do direito eleitoral e do direito constitucio­
nal , É que regras expressas que se apliquem à hipó­
tese não existem. A Constituição, quando trata da 
organização da Jus t iça Eleitoral, estabelece, fora de 
dúvida, que é munus público o serviço eleitoral; e, 
no art. 114, diz que os juizes dos tribunais eleito­
rais, salvo motivo justificado, servirão, obrigatoria­
mente, por dois anos, e nunca por mais de dois biê­
nios consecutivos. Diferentemente do que dispunha 
a anterior, ela admitiu a excusa por motivo justi­
ficado . 

Assim, j á não é t ão indeclinável o exercício do 
munus público do serviço eleitoral. Nestas condições, 
se a ace i tação da função do juiz do Tribunal não 
é t ão indeclinável, pergunto: sê-lo-á a aceitação 

de cargo de administração, que lhe é acessório? Pa­
rece-me que segue a mesma regra. Ora, desde, por­
tanto, que um juiz apresente motivo justificável 
para não aceitar a investidura de Vice-Presidente 
do Tribunal, parece-me que não há como obrigá-lo 
a exercer essa função administrativa. 

Temos, porém, que resolver. E o sentido da le­
gislação e da Constituição, do Código Eleitoral e 
da Lei n.° 2.550, é, parece-me fora de dúvida, de 
que os juizes arrostam com essa contingência de 
servir à Just iça Eleitoral. Ademais, a Constituição 
e essa lei estabelecem uma organização, um princí­
pio. Embora, expressamente, a Constituição denegue, 
atribua à lei ordinária a organização da • Justiça 
Eleitoral, relativamente aos Tribunais Superiores 
fixa um princípio de organização. A Constituição 
diz: 

"Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-
se-ão: 

I — mediante eleição em escrutínio se­
creto: 

a) de três juizes escolhidos pelo Tribu­
nal de Jus t i ça ' dentre os seus membros; 

b) de dois juizes escolhidos pelo Tribunal 
de Justiça dentre os juizes de direito; 

II — por nomeação do Presidente da Re-
blica, de dois dentre seis cidadãos de notável 
saber. . ." 

Agora acrescenta — já aí limitando o campo da 
lei ordinária: "O Presidente e o Vice-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral serão escolhidos dentre 
os três desembargadores do Tribunal de Jus t i ça" . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — É ma té r i a - cons ­
titucional, portanto. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — É m,£.té-
ria constitucional, sem dúvida. Perfeito! 

O Sr. Ministro José Duarte — É obrigatório. 
O Sr. Ministro Cunha Vajconcellos — Chego à 

conclusão de que, hoje, face ao que está no art. 114. 
não se pode afirmar essa obrigatoriedade, porque 
aceitação da função eleitoral cede mediante a apre­
sentação de motivo justificado. 

O Sr. Ministro Presidente — Uma vez aceita a 
investidura de juiz, não é possível renunciar a de 
juiz eleitoral. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Aí, é que 
vou chegar. 

Temos que considerar que não é possível deixar 
a organização estrutural dos Tribunais ao sabor de 
entendimentos pessoais. É preciso t raçar normas 
que, não se chocando com a Constituição e com as 
leis, muito ao contrário, fixem seu espírito. O que 
predomina na lei e na Constituição, fora de dúvida, 
é isto: o sentido do ônus que corre para aquele qus 
exerce a função judicante, o exercício da função 
eleitoral. 

Assim, a Constituição estabelece que dois dos 
três desembargadores serão: um Presidente; outro 
Vice-Presidente. Parece-me que h á ' que se entender 
isto em harmonia com o disposto no art. 114. Hão 
que os juizes aceitar, salvo motivo justificado. Veio 
a Le i n.° 2.550 e disse no art. 75: "O terceiro de­
sembargador será o corregedor". Criou a correge-
doria. Conseqüentemente, está tudo estatuído na lei. 
A organização administrativa dos Tribunais Supe­
riores está estruturada na Constituição e na Lei nú ­
mero 2.550, relativamente aos desembargadores. 

Ora, parece-me, frente a tudo isso. sem excluir 
a competência dos Tribunais para apreciar motivos 
superiores, porque, j á agora, é a letra expressa da 
Constituição que o admite, parece-me impossível a 
recusa dessas eleições. 

É, assim, Sr . Presidente, que proponho que se 
responda. 
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O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O T r i ­
bunal aceitou a renúncia dos dois. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — São três os de­
sembargadores que figuram na composição do T r i ­
bunal Regional. Pela Constituição, um será seu Pre­
sidente; um dos dois outros será Vice-Presidente: e 
o terceiro, de acordo com a Le i n» 2.550, será Cor­
regedor; o que restar da designação determinada pela 
Constituição será Corregedor. É evidente, porém, que 
a Constituição não cogita da forma de investidura. 
O Tribunal pode, perfeitamente, aceitar a renúncia 
de um Presidente e escolher outro. É questão do 
Tribunal. 

O Sr. Ministro Presidente — No caso, os dois 
desembargadores restantes recusaram a Vice-Presi­
dência. Isso é que não é possível. O Tribunal, porém, 
pode aceitar a renúncia do Presidente. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Isso é outra coisa. 

O Sr. Ministro José Duarte — Perdão! Se aceita 
a renúncia do primeiro, pode aceitar a do segundo. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — O Tribunal agirá 
mal se aceitar renúncia injustificada, sem motivo 
algum. 

O Sr. Ministro Presidente — É ato administra­
tivo. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Pode ser do próprio 
interesse do Tribunal substituir, na administração, o 
Presidente, ou o Vice-Presidente, desde que renuncie; 
pode ser no próprio interesse do funcionamento do 
Tribunal. 

O Sr. Ministro José Duarte — Desde que se admite 
essa renúncia, por parte de um. também se pode 
aceitar que o outro tenha motivo justificado. E 
acaba o Tribunal! 

O Sr. Ministro Vieira Braga — No Tribunal Su­
perior, um Ministro do Supremo Tribunal será eleito 
Presidenta e o outro Vice-Presidente. 

(Trocam-se apartes simultâneos entre os Srs. 
Ministros Vieira Braga, José Duarte e Nelson Hungria). 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Qual a so­
lução, no caso de todos renunciaram aos cargos para 
os quais tenham sido eleitos? Será o impasse, se 
todos três apresentarem renúncia com razões justifi­
cadas . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A solução será 
pedir ao Tribunal de Just iça que indique outro de­
sembargador . 

Não se pode admitir a renúncia do Vice-Presi­
dente? Haveria violação da Constituição ou da lei, 
se o Tribunal aceitasse essa renúncia? 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Renunciando 
ao cargo de Vice-Presidente, automaticamente o de­
sembargador terá de renunciar ao seu cargo na Jus­
tiça Eleitoral. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Eis a í ! Não há 
outra solução! 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — No Tribuna! 
Superior, st o Presidente renuncia, passa a Vice-
Presidente e elegemos Presidente um outro ministro 
do Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Ministro José Duarte — Este outro tam­
bém pode apresentar razões para renunciar. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Então, o cargo 
de Presidente deste Tribunal é renunciável? Não é 
possível o Presidente renunciar e um outro ministro 
ser eleito Presidente? 

O Sr. Ministro Vieira Braga — O que o T r i ­
bunal não pode aceitar é a segunda renúncia . Pode 
aceitar uma e não aceitar a outra. Na Constituição, 
não está escrito, absolutamente, que o Presidente 
eleito terá que funcionar até o últ imo dia. Êle o fará 
se o Tribunal não aceitar a sua renúncia . 

Assün, estou inteiramente de acordo em que, 
se o Tribunal não anuir à renúncia, o desembargador 
terá de aceitar a eleição. Entretanto, o Tribunal te rá 
que escolher úm dos dois. 

Entendo, também, que, como houve, no caso, duas 
eleições, não é possível a este Tribunal decidir que 
prevaleça a primeira ou a segunda. 

O Sr. Ministro Presidente — Por isso é que me 
permitiria sugerir que a resposta fosse em abstrato. 

O Sr. Ministro Vieira.Braga — Tem o Tribunal 
que eleger o Vice-Presidente. Deve haver nova eleição 
e o que fôr escolhido terá de aceitar o encargo. 

RESOLUÇÃO N.° 5.457 

Recurso n.° 783 — Classe X — Distrito Federal 

Plano de aplicação de créditos. Proposta ãa 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral. 

Vistos, e t c : 
Tendo-se em vista o voto constante das notas 

taquigráficas, que focam fazendo parte integrante 
desta resolução, o Tribunal acolhe a iniciativa do Sr . 
Diretor Geral, adotando como norma a seguir o c r i ­
tério que se expõe a fls. 7. 

O Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade 
Resolve adotar o plano sugerido pelo Diretor Gerai 
da Secretaria, com o propósito de bem orientar a 
aplicação das verbas destinadas aos serviços eleitorais, 
de maneira a atender-se, com economia, zelo, pru­
dência e igualdade à solicitação concernente aos des­
taques de créditos. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 10 de maio de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicada em sessão de 20-12-57). 

RELATÓRIO E VOTOS 

O Sr. Ministro José Duarte — O Sr. Diretor 
Geral, com o propósito de bem orientar a aplicação 
das verbas destinadas aos serviços eleitorais sugeriu 
ao eminente Sr . Ministro Presidente providências 
concretas, que se pautam por um critério de eco­
nomia, de zelo, de prudência e de cuidado. 

Assim, esse alto funcionário, para base de sua 
proposta, determinou, com muita oportunidade, assim 
como senso prático que se procedesse ao levanta­
mento do numerár io fornecido para a renovação do 
alistamento eleitoral, no exercício de 1956, fazendo-se 
desde logo um confronto ou aproximação, com as ne­
cessidades de 1957. 

Esse trabalho meticuloso é que está sob nossa 
apreciação, pedindo, já agora a adoção de' provi­
dência . E i - lo : 

" E m observância à determinação verbal de 
V . S. . procedemos ao levantamento do nume­
rário fornecido para a renovação do alistamento 
eleitoral, decorrente da Lei n» 2.550, de 25 de 
julho de 1955. 

No exercício de 1956, face à ausência de 
dotação específica, os gastos foram atendidos, 
a princípio, pela rubrica orçamentár ia 1.6.09 
— "Despesas Gerais com Eleições", que consig­
nava a este Tribunal Superior a importância 
de Cr$ 10.000.000,00. Posteriormente, com o 
esgotamento daqueles recursos e a promulgação 
da Lei K> 2.857, de 29-8-56, passaram os des­
taques a ser autorizados à conta do crédito 
especial, também de Cr$ 10.000.000,00, cuja 
abertura foi autorizada pela referida le i . 

As quantias fornecidas ascenderam a 
Cr$ 7.435.125,00 através do crédito orçamentár io 
e Cr$ 787.500,00 pelo crédito especial, totalizando 
Cr$ 2.222.625,00". 
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Faz, então, referência à verba de dez milhões 
na rubrica orçamentár ia , sobre despesas gerais para 
as eleições de 1956, mencionando os destaques já 
concedidos para alguns Estados — Pará , São Paulo, 
Mato Grosso, Santa Catarina e para o próprio T r i ­
bunal Superior. Ainda se refere às solicitações for­
muladas por três outros Estados: Amazonas, Bahia 
e Rio de Janeiro; e aos créditos concedidos a alguns, 
com redução. Depois, submete à apreciação do Dr . 
Diretor Geral a distribuição das verbas no exercício 
do ano de 1957. — É, exatamente, o que está a fo­
lhas 5. 

Temos o estudo das verbas concedidas em 1956 
e temos, as previsões para 1957, excluída a parte 
referente a fichários. 

Essa previsão importou na redução de 50%, aten­
dendo a que, em 1956, por motivo de eleições, foram 
ultrapassadas as quotas normais, sendo concedida a 
impor tância de Cr$ 1.498.400,00. 

" A diferença entre o total indicado pela 
previsão — Cr$ 8.354.882.00 —, e o crédito dis­
ponível — Cr$ 11.691.804,80 destina-se a ser 
aplicada nos pedidos oriundos da Paraíba, Pa­
r a n á e Rio de Janeiro e também nos de outros 
Tribunais que, comprovadamente, exigirem por­
centagem superior à admitida. Lembramos, 
outrossim, que o T . S . E . a tenderá às despesas 
de embalagem, transporte e confecção de ma­
ter ia l" . 

O Diretor Geral, em face desse estudo, em que 
falam eloqüentemente as cifras — e os algarismos 
sempre impressionam — mais do que qualquer argu­
mento de substância, dirigiu-se ao preclaro Ministro 
Presidente, manifestando-se favorável à sugestão con­
tida na exposição do Oficial informativo. Fora sua 
conclusão no sentido de adotar com certa rigidez, 
em 1957, um critério análogo ao que se seguira em 
1956, porque se não fora desse modo resultaria, talvez, 
que aleumas Circunscrições se beneficiassem mais do 
que outras. 

Se, como é notório, h á uma profunda alteração 
de preços, entre 1956 e 1957. nada obsta a que, con­
siderando esse fator variável e intransponível, admi­
tir-se uma majoração de 30% sobre o custo do exer­
cício anterior. 

E m sua representação declara o Sr . Diretor o 
seguinte: 

"Estamos de pleno acordo com a sugestão 
contida na representação do Oficial informante. 
S r . Pedro Xavier Matoso, da S . O . M . 

Urge a adoção de um plano ou de um cri­
tério, apriorlsticamente fixado, para o exame 
e estudo dos destaques que forem solicitados 
pelos Tribunais Regionais, para alistamento no 
corrente exercício. Sem esta orientação pre­
fixada, corremos o risco de conceder nume­
rár io , com mais liberalidade, aos Tribunais que 
o solicitarem em primeiro lugar, em prejuízo 
dos mais modestos ou retardatár ios, que poderão 
ficar inteiramente desaparelhados para a ta­
refa do alistamento, em 1957. 

Inicialmente cumpre esclarecer que na 
gestão do Sr . Ministro Luiz Gallotti , foi ado­
tada a orientação de serem os Tribunais Re­
gionais abastecidos de material e numerário, 
parceladamente, durante os exercícios de 1956, 
1957 e 1958, em quantidades e importâncias 
correspondentes a 1/3 do eleitorado que votou 
em 1955. 

Nos termos do art. 42 da Resolução nú ­
mero 5.235/56, o T . S . E . j á remeteu aos T r i ­
bunais Regionais, os títulos eleitorais corres­
pondentes às etapas de 1956 e 1957, num total, 
para todo o Brasil, de 9.000.000 de exemplares. 
A parte relativa a 1958 (4.500.000), j á está 
sendo impressa no Departamento de Imprensa 
Nacional. Quanto ao numerário, foram conce­
didos os destaques relativos a 1956 e estuda-se, 
agora, neste processo, o critério a ser adotado 
nos destaques para 1957 (2.a etapa)". 

E, por fim propõe: 
" l . a ) uma suplementação do crédito, no 

caso de sua insuficiência, demandaria, para 
sua t ramitação no Poder Legislativo, prazo 
nunca inferior a 8 meses, o que significaria 
paralizar o alistamento, a té dezembro, nos Es­
tados que não fossem contemplados à conta dos 
créditos existentes; 

2 a ) os destaques para 1956, foram conce­
didos para a renovação de 1/3 do eleitorado 
votante, isto é, para 3.000.000, aproximada­
mente, no Brasil inteiro, e até o momento o 
alistamento oscila em torno de 1.500.000. (sendo 
de notar que somente no Estado de São Paulo, 
atinge a 960.000), o que está a indicar a exis­
tência de material em estoque, na instância 
inferior. 

Cumpre ainda assinalar que não estamos 
computando, para liquidação pelos créditos 
existentes, nossos compromissos com o De­
partamento de Imprensa Nacional, com a con­
fecção de 9.000.000 de títulos e folhas indi­
viduais de votação, já remetidos aos Tribunais 
Regionais, cuja importância ascende a 
Cr$ 5.017.457,00. 

Por outro lado, na sugestão do Sr . Oficial 
informante, não foi feita alusão às despesas 
do Tribunal Superior com o transporte de ma­
terial de alistamento e eleição para as ca­
pitais dos Estados, as quais em 1956, atingiram 
a Cr$ 1.062.580,40 (destaque autorizado pela 
Resolução n» 5.388, de 28-12-56), apesar da 
cooperação da Marinha e da Aeronáutica nesse 
serviço. 

No presente exercício j á nos encontramos 
com compromissos de Cr$ 450.000,00, aproxi­
madamente. 

E m conseqüência, tenho a honra de propor 
a V . Ex . a que no estudo e exame dos destaques 
que foram solicitados pelos Tribunais Regionais 
em 1957, para alistamento, a Secretaria observe 
os seguintes critérios, que somente poderão ser 
abandonados ou ultrapassados, em casos de 
comprovada necessidade: 

a i os destaques para alistamento devem 
coriesponder aos de 1956, permitido um acrés­
cimo máximo de 30%; 

b) observância dos seguintes limites de 
despesas, tendo em vista o montante do saldo 
e a natureza dos compromisos: 

Cr$ 
I — Eleições previstas e even­

tuais (Maranhão, Pernam­
buco, Pa raná , etc.) 3.270.056,00 

II — Transporte de m a t e r i a l 
( T . S . E . ) 1.000.000,00 

III — Alistamento (18 Tribunais, 
conforme Quadro de fls. 
5/6, em número redondo) 8.360.000,00 

IV — Alistamento (Paraíba, Pa ­
raná , Rio de Janeiro) e 
possível excesso sobre 30% 3.331.804,00 

15.961.860,80 

c) qualquer informação em desacordo com 
êsces critérios e limites, deve consignar ex­
pressamente • a circunstância, explicá-la e su­
gerir medidas acauteladoras da normalidade 
dos serviços ou compensadora dos excessos ou 
desvios verificados". 

De maneira que é uma proposta que visa a dis­
tribuir equítat ivamente as verbas de que dispomos, 
e que não são tão elásticas, pelas várias circutis-
crições eleitorais, de modo que sejam todas elas aten­
didas e nenhuma sacrificada; e, por outro lado, 
exercer, com certa rigidez, um controle sobre esses 
pedidos de destaque, porque, às vezes, sucede que se 
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pede dinheiro demasiado. Não é que se queira exa­
gerar. É, todavia, previsão mais prudente do que 
a necessária. Se vamos atender a determinado Es­
tado, dentro de previsões exageradas, vamos sacri­
ficar outros Estados. De sorte que estabelecendo um 
critério uniforme atenderemos ao serviço público, à 
economia e à solicitação dos Tribunais. 

Esta a exposição. 
Estou em que é de louvar-se a iniciativa, por­

que, realmente é mister uma certa medida nos des­
taques, prudência na observância de um critério que 
possibilite a concessão do dinheiro necessário, mas 
não se liberalize a distribuição do dinheiro. Deve 
haver uma equitativa partilha, atendendo às neces­
sidades de todas as Circunscrições, .mas não deixando 
que possa haver o sacrifício de alguma, menos solí­
cita no pedir e mais sóbria de estimar os gastos. 
Assim, um critério uniforme e rígido, permite uma 
política de destaque que contempla a todos e não 
compromete ninguém. 

Se há casos excepcionais, imprevisíveis, que obri­
gam a ultrapassar os nossos cálculos, o mesmo 
aquela majoração de 30%, então, seja devidamente 
justificado o pedido, porque, neste caso, em face da 
realidade, do fato concreto, fugiremos ao que temos 
estabelecido como base de procedimento, para bem 
acautelar cs interesses da administração. 

Se, por exemplo, no Estado de São Paulo, por 
aumento" de salários, por excepcionais condições, h á 
um acréscimo de preço nas utilidades eleitorais, que 
ultrapassa os 30%, evidentemente, com a devida jus­
tificação, não vamos recusar esse destaque. Temos 
porém um limite: mais 30%. 

Assim, Sr . Presidente, sou porque se aprove a 
proposta do Sr. Diretor Geral, encaminhada, sob 
forma de representação a V . E x . a . 

» * * 

Os Srs. Ministros Nelson Hungria, Cunha 
Vasconcellos, Haroldo Valladão e Vieira Braga, 
votam de acordo com S. Ex . a . 

* * # 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr . Presidente, 
fiquei atento à primeira parte da exposição do Sr . 
Ministro Relator e verifiquei que não precisava de 
atenção maior, quanto ao resto, porque, francamente, 
de plano, não posso entender do assunto, nem opinar 
com perfeito conhecimento de causa. Prefiro louvar-
me nos conhecimentos e na experiência do D r . D i ­
retor Geral, e no exame acurado do Sr. Ministro 
Relator. 

A mim apenas se me afigurou que houvera pre­
visão para mais do devido, no tempo; uma previsão 
de três anos, em meio dessa movibilidade toda. To­
davia, quem tomou essas medidas, sabe o que está 
fazendo. 

O Sr. Ministro Presidente — Estamos, hoje, na 
segunda fase. 

O Sr. Ministro José Duarte — Exatamente. A 
primeira foi vencida, com pouco resultado, a não 
ser São Paulo. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr . Presidente, 
era o que tinha a dizer. 

RESOLUÇÃO N.° 5.462 

Consulta n.° 781 — Classe X — Santa Catarina 
(Florianópolis) 

Consulta sobre a data em que começam os 
mandatos dos diretórios: se' da posse ou do 
registro. 

Vistos, etc. 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral por unani­

midade não conhecer da consulta porque é matéria , 
pura e estritamente, de interpretação es ta tu tár ia . 

A dúvida sobre o art. 46 § 1« dos estatutos do Par­
tido Social Democrático é que motivou a consulta. 

Quando tiver de aplicar a lex interna do par­
tido, e oferecer-se oportunidade de interpretar aquele 
dispositivo, o Tribunal Regional o fará, sem necessi­
dade de prévia consulta, sobre o entendimento de 
cláusula es ta tu tár ia . É claro que isso somente ocor­
rerá se houver, nessa aplicação, qualquer ofensa a 
direito incontestável, que mereça reparo da Just iça 
Eleitoral. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 20 de maio de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, Proc. Geral Eleitoral. 

(Publicada em sessão de 24-12-57). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr . Presidente, 
o Des. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
Santa Catarina mediante telegrama de fls. 3, sub­
mete a esta Colenda Corte, por se tratar de assunto 
de ordem geral, a seguinte consulta, que tinha sido 
formulada, ao Tribunal Regional, pelo Diretório Re­
gional do Partido Social Democrático. 

A consulta é a seguinte: 
"De que data fluem, para os Diretórios que 

não sofreram a reorganização a que se refere 
o § 1» do art. 46 dos Estatutos, os prazos 
do Madato: Da data da posse ou da data do 
registro na Just iça Eleitoral?" 

Ouvido o Dr . Procurador Geral, S. Ex . a opinou 
que não se conhecesse da consulta, por se tratar de 
matér ia de mera interpretação de estatutos, que foge 
à competência deste Tribunal. 

É o relatório. 

VOTOS SOBRE PRELIMINAR 

Sr. Presidente, meu voto é no sentido de não 
conhecer preliminarmente da consulta. Realmente, a 
matér ia é pura e estritamente de interpretação es­
ta tu tá r ia ; é c art. 46, § 1», dos Estatutos, sobre o 
qual se levanta a dúvida — "O prazo deve fluir 
da data da posse ou da data do registro na Just iça 
Eleitoral?" É exatamente ao diretório do Partido 
que compete interpretar. A matér ia escapa assim à 
competência deste Tribunal. 

O Sr. Ministro Presidente — A jurisprudência 
remota deste Tribunal foi sempre no sentido de que 
as normas estatutár ias complementam a legislação 
.eleitoral. 

O Sr. Ministro José Duarte — Precisamente; por 
isso mesmo, quando temos de aplicá-la, como no caso 
de cancelamento de .diretórios exclusão de membros 
de diretório, e t c , consultamos exatamente as normas 
es ta tu tár ias . É a lex interna. Não vamos, porém, 
ao extremo de passar a intérpretes dos estatutos. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Trata-se de 
consulta sobre algum artigo dos estatutos? 

O Sr. Ministro José Duarte — Exatamente! 
O Sr . Ministro Presidente — Se os preceitos es­

ta tutár ios integram a legislação eleitoral, parece-me 
que este Tribunal não pode fugir à apreciação da 
maté r i a . 

O Sr . Ministro José Duarte — Se, da interpre­
tação estatutária , resultar ofensa a algum direito de 
membro de diretório, ou de diretório constituído le­
galmente, este então usará dos recursos próprios . 
Aí, poderemos entrar com nossa ação judicante, para 
fazer aplicar o princípio estatutário; não, antecipa­
damente, interpretar os estatutos. 

Este é meu voto; não vejo porque al terá- lo. Há, 
realmente, essa jurisprudência e nesse sentido amplo 
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eu a mantenho a t á hoje — de que os estatutos for­
mam a lei interna dos partidos. 

Mas eles consubstanciam exatamente o que co­
manda a ação do partido e a atividade par t idár ia . 

Preliminarmente, não conheço da consulta. 

* * * 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr . Presidente, 
t ambém entendo que, se se tratasse de caso concreto, 
este Tribunal poderia entrar na exegese dos esta­
tutos, para saber se se trata ou hão de preceito 
aplicável ao caso. 

Interpretar o Estatuto em tese, entendo que esta 
não é função do Tribunal Superior Eleitoral. 

Assim, estou de acordo com o Sr . Ministro Re­
lator. 

* * * 

O Sr. Mi?üstro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, não me é possível votar, pois não assisti 
ao relatório. 

* * * 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr . Presidente, 
se houvesse antinomia entre a Lei e o Estatuto dos 
Partidos, naturalmente optaríamos decidindo sobre o 
que devesse prevalecer, como resposta à consulta. 
No caso, porém, não se cogita disso. 

Nestas condições, estou de acordo com o Sr . M i ­
nistro Relator. 

RESOLUÇÃO N." 5.466 

Consulta n." 793 — Classe X — Mato Grosso 
(Quiratinga) 

Responde-se negativamente a ambas as 
perguntas da consulta sobre se Juiz Eleitoral 
tem direito à gratificação referente a cada 
uma das zonas sob sua jurisdição e gratificação 
relativa a férias ou licença para tratamento'ãe 
saúãe, ão juiz efetivo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Consulta n.° 793. classe X de Mato Grosso, na qual 
é consulente o Sr. D r . Juiz Eleitoral da Í4 . a zona: 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por maio­
r ia de votos, responder negativamente a ambas as 
perguntas da consulta, conforme tudo consta das no­
tas taquigráficas anexas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 24 de maio de 1957. — Rocha-
lAigôa, Presidente. — Artur Marinho, Relatora — 
Carlos Medeiros Silva. Procurador Regional Ele i ­
toral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Artur Marinho (Relator) — Se­
nhor Presidente, o parecer de fls. 6 — 7, aprovado 
pelo Exmo. Sr. D r . Procurador Geral, esclarece o 
de que se trata a pleno contento. É este o trabalho 
a que aludo: 

"Mediante o telegrama de fls. 3, o Senhor 
Juiz Eleitoral da 14.a zona de Mato Grosso, 
Jurisdicionando as 22.a e 2 3 a Zonas" do 
mesmo Estado, consulta este Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, se Juiz Eleitoral cem juris­
dição em mais de uma zona Eleitoral tem ou 
não, direito à gratificação suplementar rela­
t iva a cada uma das Zonas jurisdicionadas, e 
se existe na legislação eleitoral, alguma res­
tr ição quanto ao pagamento da gratificação ao 
Ju iz Eleit-cral quando o mesmo em período de 

.férias ou licença para tratamento de s a ú d e " . 

Quanto à primeira parte da Consulta, este 
Colendo Tribunal Superior j á tem jurispru­
dência no sentido de que "é vedada a acumula­
ção de gratificações pelo exercício simultâneo 
de mais de uma Zona Eleitoral" (Resolução 
no Processo n.° 73-53, da Classe X , de Minas 
Gerais, publicada no "Boletim Eleitoral n ú ­
mero 30, de janeiro de 1954, página 224: e 
item 8, das "Instruções, "objeto da Resolução 
n.° 4.582, de 30-6-1953, publicada às páginas 
12-13 do Boletim Eleitoral" n.° 25 de agosto 
de 1953), razão pela qual, somos por que se 
responda negativamente. 

Com relação à segunda parte da Consulta, 
opinamos que se responda no sentido de que 
durante as férias ou em licença para trata­
mento de saúde, o Juiz Eleitoral n ã o tem d i ­
reito à gratificação, consoante também à ju­
risprudência deste Colendo Tribunal Superior, 
representada pela decisão proferida quando do 
julgamento, em 2 de janeiro último, da Con­
sulta n.° 720, da Classe X , (Boletim Eleitoral 
n.° 67, fevereiro de 1957, pág. 355) e reafir­
mada recentemente, em 26 de abril últ imo e 
14 do corrente, quando do julgamento das Con­
sultas ns. 755 e 776, da Classe X , respectiva­
mente, de que foram relatores os eminentes 
Ministros Nelson Hungria e Vieira Braga" . 

E ' o relatório. 

VOTOS 

Sr. Presidente, o que acentua o parecei' de fo­
lhas 6-7, aprovado pelo Exmo. Sr. Dr . Procurador 
Geral, é exato. L i - o para integrá-lo no relatório 
porque se este Tribunal mantiver sua jurisprudência, 
aludida naquele trabalho, a resposta a dar é, à pr i ­
meira pergunta, sim, isto é, é vedada a acumulação, 
à segunda pergunta, responde-se, não, n ã o tem di ­
reito . 

Quanto a mim. porém, e com a devida vênia, 
faço reserva em admitir por inteiro a mencionada 
jurisprudência. Pelo menos quanto a férias, acho 
que elas são remuneradas, e isso pelos motivos que 
recentemente resumi em voto proferido perante este 
Egrégio Tribunal. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr . Presidente, 
voto no sentido do parecer do Dr . Procurador 
Geral . 

« * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos vota 
de acordo com o Sr . Ministro Relator, os Se­
nhores Ministros Harolão Valladão e Vieira 
Braga votam de acordo com o Sr. Ministro 
Nelson Hungria. Ausente o Sr . Ministro Jose 
Duarte. 

RESOLUÇÃO N." 5.479 

Consulta n. ' 818 — Classe X — Distrito Federa! 

Cunhado ãe Governador ãe Estado é pa­
rente afim. em termos compreendidos r.a 
proibição a que alude o art. 140 da Constitui­
ção Federal, ainda, as ressalvas observadas nele 
"esabelecidas; o mais aue fôr. se elucida pelo 
constante da Resolução n.° 4.687, deste Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Processo n.° 818, classe X (Consulta), do Distrito 
Federal, sendo consulente o Partido Social Demo­
crático : 

Resolve, unanimemente, o Tribunal Superior 
Eleitoral responder à consulta pela afirmativa, con-
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forme o constante das notas taquigráficas anexas e 
resumo de folhas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 14 de junho de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Artur de Souza Marinho, Re­
lator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

(Publicada em sessão de 17-12-57) . 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
o Partido Social Democrático, seção do Estado do 
Maranhão, consulta, sobre se, entre os parentes afins 
dos Governadores dos Estados, se inclui o cunhado 
destes titulares, no grau que os proiba concorrer, 
nos Estados, a cargos eletivos federais, estaduais ou 
municipais. 

É o relatório. 

VOTO 

Sr. Presidente, estou convencido de que sim: 
a resposta é afirmativa em termos gerais. Sem 
dúvida alguma, cunhado, parente afim, está incluin­
do entre esses parentes, e a incompatibilidade se 
me afigura evidente, a ver, além dos arts. 138, 139 e 
140 da Constituição Federal. Esse último artigo é 
capital. 

E, quanto ao mais. a Resolução n.° 4.787, deste 
Tribunal esclarece o assunto, isto é, estabelece dis­
tinções que se refletem sobre alterações que caibam 
em situações especiais, sobretudo nos atinentes às 
eleições para cargos eletivos municipais, nos quais 
a incompatibilidade nem sempre tem razão de ser. 
— Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.» 5.493 

Consulta n . ' 826 — Classe X — Rio Grande do Norte 
(Natal) 

Poderão votar os eleitores nas condições da 
2. a parte ão art. 2.» § 7.° da Lei n.° 2.982. 

Vistos, etc. 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade, responder afirmativamente à consulta, 
isto é. podem votar os eleitores que receberem seus 
títulos dentro dos 15 dias anteriores ao pleito. Atual ­
mente não se cogita de formação de lista de eleito­
res. Os que são referidos no art. 19 da Lei n ú m e ­
ro 2.550 não podem ser contemplados nas exceções 
do art. 2 ° § 7.° da Lei n.° 2.982 — o que se resol­
veu no Processo n.° 786, e desta forma, j á exami­
nados por este Tribunal . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 28 de junho de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral . 

(Publicada em sessão de 27-12-57). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr. Presidente, o 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Norte formula a seguinte consulta: 

"O artigo 19. da Le i n.° 2.550, de 25 de 
julho de 1955: 

"Não constarão das listas de eleitores e 
da respectiva distribuição pelas seções os que 
até 60 dias antes da eleição, não retirarem de 
cartório seus títulos eleitorais". 

Preceitua o artigo 31, letra b, da Le i n ú ­
mero 2.550, citada que o eleitor somente po­
derá votar: 

"Constando o seu nome da lista de eleito­
res da seção eleitoral em que deva votar, 
salvo as exceções expressamente consignadas 
em l e i " . 

Disciplina o artigo 2.°, parágrafo 7.°. cia 
Le i n.° 2.982, de 30 de novembro de 1956: 

"Até 15 dias antes do pleito, o delegado 
devolverá ao Juízo os títulos e recibos em seu 
poder. Os títulos devolvidos serão entregues 
diretamente ao eleitor, em car tór io" . 

Face a tais dispositivos le>gais, indaga-se: 
não estando incluídos nas exceções do ar­

tigo 32, da Le i n.° 2.550. poderão votar os elei-= 
tores nas condições da 2. a parte do artigo i . 0 . 
parágrafo 7.°, da Lei n.° 2.982, "caso sejam, os 
que houverem recebido os seus tí tulos dentro 
dos quinze dias anteriores ao pleito? 

É o relatório. 

VOTO 

Sr. Presidente, atualmente, n ã o se cogita de 
.formação de listas de eleitores; no regime ,'iovo, 
absolutamente, não h á listas de eleitores. Esses elei­
tores a que se referia o art. 19 não podem ser con­
templadas nessas exceções que acaba de mencionar 
o voto do Sr. Ministro Vieira Braga, no caso que 
terminamos de julgar nesta sessão (Processo n ú m e ­
ro 786 — Mato Grosso) . 

Assim, em face desse voto, que a maioria do 
Tribunal acolheu, respondo afirmativamente à con­
sulta . 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.o 5.530 

Consulta n." 872 — Classe X — Ceará — 
(Fortaleza) 

A apresentação ou entrega dos retratos 
deve verificar-se no próprio ato ão alistamen­
to, isto é, quando o alistando preenche a fór­
mula a que se refere o art. 69 da Lei núme­
ro 2.550. de 1955. 

Vistos estes autos de Processo n.° 872 (Classe 
X ) . em que o Sr . Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Ceará consulta se é possível 
alteração do processo de alistamento, no sentido de 
admitir-se que o eleitor preencha o requerimento 
para posterior entrega dos retratos ao Juiz Eleito­
ral pelo serviço fotográfico instalado no cartório 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por maioria de votos, responder que, embora 
aceitável a providência adotada para o fornecimen­
to dos retratos na consulta, o preenchimento, pelo 
alistando, da fórmula de inscrição deverá ser feito 
após a entrega dos retratos, vencido o Ministro 
Cunha Vasconcellos quanto a essa ressalva. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleito­
ra l . — Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1957. — 
Rocha Lagoa, Presidente. — Antônio Vieira Braga, 
Relator. — Cunha. Vasconcellos Filho, vencido. 

(Publicada em sessão de 3-12-57). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
o Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
do Ceará dirigiu a V . Ex . a o seguinte telegrama: 

"Consulto Vossência face disposto artigo 
nove Resolução 5.438 et permitido Triregelei 
contratar diretamente na Capital fornecimen-
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to retratos eleitores colocando para isso caia 
interessada uma máquina operário especiali­
zado próprio cartório í im facilitar trabalho pt 
Tais condições tenho jah proposta feita base 
oiio cruzeiros noventa centavos cada alistando 
e obtida mediante coleta de preços. Caso 
Triregelei autorize forma ora exposta 
t e r á certamente admitir pequena al teração 
processo alistamento pois o eleitor -após firmar 
requerimento terah ser encaminhado com unia 
guia serviço fotográfico entregando este pos­
terior e diretamente Juiz retratos assinala­
dos nomes respectivos pt Fico aguardando 
resposta desejaria fosse rápida virtude che­
gada instruções pt". 

É o rela tór io . 

VOTOS 

Sr . Presidente, o Tribunal recorda-se, perfeita­
mente, do que dispõe a lei . Diz que o alistando de­
verá, no afco de preencher a fórmula destinada à sua 
inscrição, fazer entrega, no cartório, de 3 retratos. 
As nossas Instruções, baixadas com a Resolução nú­
mero 5.438. no dispositivo citado na consulta, de­
claram o seguinte., no art. n.° 9: 

"No Distrito Federal e nas Capitais dos 
Estados, em relação às suas Zonas, poderão os 
Tribunais Regionais, sem prejuízo do disposto 
no art. 6." e seus parágrafos destas Instru­
ções, . . . " (O art. 6.° dispõe sobre a forma de 
indenização das fotografias entregues pelos 
alistandos)" . . . reservar-se a faculdade de 
superintender ou dirigir a execução das pro­
vidências constantes destas Instruções, inclu­
sive instalando serviços fotográficos privativos-
mediante requisição de funcionários habilita­
dos e fornecimento do respectivo material, se 
assim resultar mais eficiente e econômico o 
serviço, em face das condições locais e do 
vulto do eleitorado". 

O Desembargador Presidente do Tribunal Regio­
na l do Ceará, conforme se vê, pede. primeiro 
seja aprovada a providência por S. E x . a adotada, 
isto é, ser colocado, no cartório, um empregado de 
casa interessada de artigos fotográficos, para tirar 
as fotografias dos eleitores; e sugere seja feita pe­
quena al teração no processo de alistamento, para o 
f im de ser o eleitor, depois de firmar o requeri­
mento, encaminhado ao serviço fotográfico, o qual 
en t regará posteriormente, ao juiz os retratos, assi­
nalados com o nome do eleitor. 

Penso que, quanto à instalação do serviço foto­
gráfico no cartório, não pode haver dúvida, tanto 
mais que está por preço muito barato: Cr$ 8 90 cada 
alistando. 

O Sr. Ministro Presidente — Oxalá em todo o 
Bras i l seja assim! 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Quanto à altera­
ção nas Instruções, penso que não pode ser feita, 
nas condições sugeridas no telegrama, isto é, pri­
meiro o preenchimento da fórmula e, depois, t ira­
rem-se as fotografias, para serem remetidas pelo 
serviço fotográfico. 

Por conseguinte, entendo que deve ser respon­
dida a consulta aprovando-se a providência adotada 
para o fornecimento de retrato aos eleitores, de­
vendo, entretanto, o preenchimento, pelo alistando, 
da fórmula de inscrição somente ser feito depois da 
entrega dos retratos. 

# * * 

O Sr. Ministro Nelson Hungria vota de 
acordo com o Sr . Ministro Relator. 

» * « 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, vou pérmit i r -me umas considerações em 
torno da consulta. 

O Desembargador Presidente do Tribunal R e ­
gional do Ceará traz ao conhecimento desta Corte 
a seguinte si tuação: pode organizar serviço foto­
gráfico junto aos juizes e a fotografia ficará em 
" X " — aliás, parcela muito módica; sugere, entre­
tanto, que, para melhor desenvolvimento do alis­
tamento, se proceda assim: o eleitor firma o seu 
requerimento e os retratos, que êle tira, nesse mo­
mento, serão entregues, pelo fotógrafo, ao juiz. 

O Sr . Ministro Vieira Braga entende muito boa 
a idéia e aplaude-a. mais pensa que, na segunda 
parte, não pode ser atendida a sugestão, porque a lei 
determina que as fotografias serão fornecidas no 
momento do requerimento. 

Ora, não me parece que a proposta esteja fora 
do espirito, do sentido da lei . Há, simplesmente, 
uma variação de modalidade, no modo de fazer. 
O eleitor, nesse caso — e penso que é uma grande 
sugestão do Desembargador Presiaente do Tribunal 
Regional do Ceará, deixa, em juízo, as suas fotogra­
fias, porque as deixa, aí, no negativo, na própria 
chapa. Já . na palestra que tivemos anteriormente, 
cogitamos do assunto e repelimos sugestão que se 
parece com esta, pela possibilidade de haver troca, 
ou outra pessoa tirar a fotografia. No caso, porém, 
esse perigo, esse inconveniente não existiria, porque 
a fotografia está em juízo. O eleitor t ira o retrato, 
que é entregue, diretamente, ao juiz. 

Assim, a meu ver, e. praticamente, em realida­
de, o eleitor, que vai ao gabinete fotográfico logo 
após o preenchimento da petição, deixa em juízo 
as suas fotografias. O processo é expedito, concor­
reria muito para o resultado do alistamento elei­
toral e não contravém. não contraria, a meu ver, 
nem a letra nem o espirito da lei . 

Assim, entendo que não seria necessária altera­
ção das Instruções, porque êssé procedimento está 
dentro do sentido delas. O que se quer é que o 
eleitor deixe, na ocasião de assinar seu requerimento, 
as fotografias, para que não se verifique a hipótese 
de desvirtuamento. 

No caso não haverá essa possibilidade porque 
as fotografias ficarão em juízo, no fotógrafo con­
tratado, ou no fotógrafo servindo em juízo; e essas 
fotografias, depois de reveladas, serão entregues ao 
juiz d a zona. 

Entendo que é feliz, é magnífica a sugestão e 
ouso divergir do Sr . Ministro Relator para adotar 
a idéia do Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional do Cerá . 

* * * 

Os Srs. Ministros Haroldo Valladão e José 
Duarte votam de acordo com o Sr. Ministro 
Vieira Braga. 

o o # 

O' Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
voto de acordo com o Sr . Ministro Vieira Braga. 
Neste assunto, a questão é de saber fazer; e saber 
fazer, em assunto como o debatido, não depende de 
Instruções muito diretas deste Tribunal Superior. 
Elas serão até ociosas, desde que não forem essen­
ciais. 

O Sr. Ministro Cunha Vaxoncellos — A questão 
é que o Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional traz essa colaboração magnífica para o de­
senvolvimento mais fácil do serviço de alistamento. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — E se o que re­
cebe a guia a transmitir a outro? É um branco 
que a transmite, a um preto; é o preto que vai f i ­
gurar. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — É burocratizar 
o serviço. 
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O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Burocra-
tizar o serviço, digo burocratizar demais é o que 
ss quer fazer. O fotógrafo es tá no juízo, o cidadão 
comparece a cartório e recebe a guia. para tirar, 
ali, as fotografias. Como está, só depois de revela­
das as fotografias é que terá de voltar dias depois 
para firmar o requerimento. Porque não faz êle 
o requerimento e. em seguida, passa ao gabinete 
fotográfico a fim de tirar os retrates? Essas foto­
grafias não serão entregues a quem quer que seja; 
a algum intermediário mas, ao próprio juiz da zona 
eleitoral. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — 'Não é o fotó­
grafo é a pessoa a ser fotografada. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O fotó­
grafo está dentro do juízo. O alistando sai do balcão 
em que preencheu a fórmula e passa ao gabinete do 
fotógrafo. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Muitas ve­
zes o fotógrafo não está dentro do juízo. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Diz a 
consulta que haverá fotógrafos permanentes. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Dá-se a 
guia. 

O ,Sr. Ministro Cunlia Vasconcellos — O fotó­
grafo está em juízo, pelo menos, é o que diz a con­
sulta. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — A dúvida dó 
Sr. Ministro Vieira Braga é que pode haver troca 
nesse intervalo. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Como 
pode haver? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Como não! 
Então o funcionário, perante quem êle encheu o re­
querimento irá com o alistando até a cabine do fo­
tógrafo? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Será 
possível que possamos admitir e levar o nosso receio 
a esse extremo de sacrificar o serviço por cuja cele­
ridade nos estamos batendo, duvidando a esse ex­
tremo? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — De outra 
parte, neste caso do fotógrafo estar lá, no juízo, 
aí não é possível, mas, no caso normal o fotógrafo 

é fora dos cartórios. O Juízo dá guia e com esta vai 
o eleitor l á . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Não ne­
gamos a realidade. Se, para ir ao juízo, uma vez, 
muito pouca gente se decide, como vamos exigir e 
esperar que todos ali voltem duas ou t rês vezes, para 
cumprir seu dever? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — O indivíduo 
que leva as fotografias vai uma vez só a. car tór io; 
quem não a leva é que vai duas vezes: uma para 
formular o requerimento e outra para t irar as foto­
grafias . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Va i uma 
vez só, igualmente. Uma para t irar as fotografias 
.e assinar o requerimento. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — O fotógrafo 
pode não estar no juízo. Há casos assim. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — A suges­
tão do Desembargador Presidente do Tribunal do 
Ceará não é considerando que as fotografias sejam 
tiradas em juízo. 

O S*. Ministro Nelson Hungria — Pede não ser 
o do juízo., 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — No caso é. 
O Sr. Ministro Vieira Braga — V . Ex.°' nunca 

tomou parte em trabalhos de zona eleitoral; 
O Sr. Ministro Haroldo Valladão — H á aquele 

atropelo. Todo mundo correndo. -

RESOLUÇÃO N.» 5.540 

Representação n,<» 583 — Classe X — Distrito 
Federal 

Entre os símbolos PJ-0 e PJ-1 deve subsis­
tir a diferença de vencimentos existentes antes 
da Lei n." 2.'745, de 12 ãe março de 1956. 

Vistos estes autos de Processo n.° 583 (Classe 
X ) , a que foi junta a representação feita pelo D i ­
retor do Serviço Administrativo, de fls. 32 a 33; 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unainmidade de votos, julgar procedente 
a representação, nos termos das notas taquigráficas, 
a est a anexas devidamente autenticadas. 

O Ministro Cunha Vasconcellos afirmou impedi­
mento no feito. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 23 de agosto de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Rela­
tor. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

(Publicada em sessão de 10-12-57) . 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A Lei n.° 2.745. 
de 12 de março de 1956 realizou o reajustamento 
dos vencimentos e salários dos servidores civis da 
União, alterando-lhes os respectivos padrões e refe­
rências . 

Surgindo dúvidas logo após a publicação da lei, 
a respeito da sua aplicação aos funcionários das Se­
cretarias dos Tribunais, o Diretor Geral da Secreta­
r ia do Tribunal Superior Eleitoral dirigiu ao Se­
nhor Presidente uma representação sobre o assunto, 
na qual concluía que cs vencimentos e salários do 
pessoal t inham de obedecer aos valores estabelecidos 
pela nova le i . 

Este Tribunal, em sessão de 20 de abril de 1956, 
decidiu a favor da aplicação da lei. contra o voto do 
Sr . Ministro Cunha vasconcellos. 

Lavrada a Resolução, que tomou o n.° 5.256, 
"com o voto vencido, foi junta uma representação 
dirigida ao Diretor Geral pelo Diretor. do Serviço 
Administrativo. Versando essa representação sobre 
os vencimentos devidos ao Diretor Geral, este sub- , 
meteu o assunto à consideração do Presidente db 
Tribunal, que era então o Ministro Luiz Gàllot t i ,"o 
qual despachou, ordenando a juntada da represen­
tação ao processo, para apreciação do Relator. 

A representação é a seguinte: 
" N a aplicação, aos órgãos da Just iça Ele i ­

toral, da Le i n.° 2.745-56, em decorrência da 
Resolução n.° 5.256, de 20 do corrente, deste 
Tribunal, deparou este Serviço Administrativo, 
em relação ao art. 2.° daquela lei, com uma 
situação que está a exigir estudo ou esclareci­
mento para a sua adequada solução. 

Referimo-nos aos valores em cruzeiros, que 
devem ser atribuídos aos símbolos PJ-0 e PJ-8, 
existentes nas Secretarias dêsts Tribunal e do 
Tribunal Regional de Alagoas. 

Aplicando-se aos símbolos P J — como 
equivalente aos símbolos CC — os valores 
constantes daquele artigo (conforme interpre­
tação que lhe deu a citada Resolução n ú m e ­
ro 5.256), verifica-.se que aquele dispositivo 
apenas enumera os símbolos CC de radicais 
1 a 7. 

A Lei n.° 2.488, de 1955, que estabeleceu a 
paridade dos símbolos do Poder Judiciário com 
os do Poder Legislativo, fixava, no seu artigo 
1.°, para o símbolo PJ-0, importância supe­
rior em Cr$ 3.000,00 sobre o PJ-1 e, para 
PJ-8, superior a Cr$ 1.C00.00 sobre .o padrão 
" O " , incluídos os abones. 
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A Câmara dos Deputados, pela sua recente 
Resolução n.° 58-56. publicada no "Diário do 
Congresso Nacional", seção 2. a, de 27 de mar­
ço próximo passado, aplicando a Le i núme­
ro 2.745 aos servidores de sua Secretaria, deu 
ao seu art. 2.". na parte que estamos focali­
zando, a seguinte in terpre tação: 

"Art . 2 ° Os vencimentos dos cargos 
correspondentes aos símbolos P L obedece­
rão ã equivalência prevista no art. 1.". da 
Resolução n.° 492, de 5 de julho de 1B54 e 
no parágrafo único do art. 5.° da Resolu­
ção n.° 27 de 22 de junho de 1955, acres­
cidos, para o cargo de Diretor Geral da 
Secretaria e para o atual Secretário Geral 
dá. Presidência, da diferença entre os sím­
bolos " P L - 1 " e " P L - 2 " . 

Parágrafo único. Os vencimentos do 
símbolo " P L - 8 " corresponderão a dezoito 
m i l cruzeiros (Cr$ 18.COO.00) mensais". 

Cumpre assinalar que essa or ientação da 
C â m a r a dos Deputados, a lém de imanter o 
escalonamento Oxistenite na legisteoão ante­
rior, para os símbolos P J e P L , em úl t ima aná­
lise emprega, na aplicação do art. 2.° daquela 
lei, a mesma regra que o parágrafo único do 
art. 1.° manda adotar, para aplicação do mes­
mo artigo, em relação aos cargos superiores 
ao padrão " O " , isto é, atribuir-lhes o mesmo 
acréscimo, mantida a diferença existente. 

Nestas condições, o Serviço Administrati­
vo resolveu acatar, na aplicação do art. 2.° 
da Le i n.° 2.745-56, à Jus t iça Eleitoral, a mes­
ma, in terpretação que lhe foi dada pela Reso­
lução n." 58-56, da C â m a r a dos Deputados". 

ADITAMENTO AO RELATÓRIO 

Sr. Presidente, o presente processo veio a mim 
e determinei fossem juntos aos autos a" Resolução 
n.° 2.478 e os "Diár ios" onde a mesma havia sido 
publicada. O processo se encontrava paralizado por­
que ficara na Secretaria, conforme j á expliquei, para 
voltar às minhas mãos com outras leis mas sem 
despacho. O processo tem na capa apenas a indi­
cação do motivo originário e, como este ponto já 
t inha sido decidido, ficou paralizado algum tempo. 
Daí, o atraito com que veio a ser submetido à apre­
c iação deste Tribunal . 

VOTOS 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Este Tribunal, 
como j á referi, decidiu ser inteiramente aplicável 
aos servidores da Jus t iça Eleitoral o reajustamento 
realizado pela Le i n.° 2.745. N a folha de pagamento 
dos funcionários, prevaleceram os valores dos pa­
drões de vencimentos e referências de salários f i ­
xados por essa lei . 

O caso agora sob a apreciação do Tribunal, diz 
respeito, particularmente, aos vencimentos do Dire­
tor Geral da Secretaria e aos correspondentes ao 
símbolo PJ -8 . 

A Le i n.° 2.488, de 16 de maio de 1955, classi­
ficou o cargo de Diretor Geral da Secretaria deste 
Tribunal Superior, em símbolo PJ -0 . Os vencimen­
tos de Diretor da Secretaria deste Tribunal eram, 
antes da Lei n.° 2.745. os que haviam sido estabele­
cidos para símbolo PJ-0 pela lei j á citada número 
2.488, de maio de 1955. 

De acordo com a tabela de valores correspon­
dentes aos símbolos P J , cabiam ao cargo de Dire­
tor Geral, isto é. ao símbolo PJ-0 os vencimentos de 
Cr$ 23.000,00. Do símbolo PJ-2 para o de PJ-1 havia 
diferença de Cr$ 3.000,00. observando-se igual dife­
r e n ç a entre os símbolos PJ-1 e PJ-0, este o mais 
alto grau de vencimentos dos serviços auxiliares do 
Tribunal Superior. 

'A lei de reajustamento geral, isto é, a Le i n ú ­
mero 2.745, de 12 de março de 1956, aumentou os 
valores dos padrões de vencimentos por ordem alfa­
bética, bem como cs correspondentes aos símbolcs. 
Mas quer a tabela relativa à ordem alfabética, quer 
a relativa aos símbolos aparecem na lei sem os ní ­
veis mais altos. Assim, a primeira termina no pa­
drão O, apesar de ainda existirem funcionários clas­
sificados em padrão acima do padrão O; e a se­
gunda, precisamente a que se refere aos símbolos, 
sobe apenas a té C C - 1 . 

Os seus valores estão fixados, para o primeiro 
grupo, no art. 1.", e os do outro grupo, no art. 2.°. 

O parágrafo único do art. l.° dispõe que os fun­
cionários classificados em padrões superiores a le­
t ra O, passariam a perceber os vencimentos firma­
dos para o padrão O, acrescido da diferença de ven^ 
cimentos que anteriormente percebiam. 

Acontece, porém, que a lei emitiu essa norma, 
ao tratar dos símbolos. 

Apesar da existência dos símbolos PL-0 e 
PJ-0, superiores a PL-1 e PJ-1, com a diferença j á 
referida de Cr§ 3.000,00, a lei deixou de fazer men­
ção expressa da norma estabelecida no parágrafo 
único do art. l .°. 

Por irso é que o Senado Federa], a Câmara dos 
Deputados e cs Tribunais, estendendo a aplicação da 
Lei n.° 2.745 aos funcionários de suas Secretarias, 
adotaram, uniformemente, por analogia, o critério 
estabelecido no parágrafo único do art. 1.° em rela­
ção aos vencimentos correspondentes ao símbolo 
P J - O ou P L - 0 . 

Se, mesmo em relação aos funcionários classifi­
cados em padrões extintos, a lei, para os n ã o deixar 
fora de um reajustamento imposto pela depreciação 
da moeda mandou que subsistissem as diferenças de 
vencimentos que. pela legislação anterior, percebiam, 
como se poderá deixar de atender ao mesmo critério, 
quanto à situação dos cargos mais altos dos Secre­
tários do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
para cujos vencimentos continua em vigor o símbolo 
mais elevado? 

As letras acima de O, desapareceram da escala 
de padrões de vencimentos. Os funcionários que, es­
tavam classificados nesses padrões extintos, conti­
nuam cem a diferença de vencimentos que recebiam, 
por se tratar de uma lei de reajustamento decor­
rente da desvalorização da moeda a cujos efeitos 
não escapariam uns como os outros. Como então 
estancar no mesmo nível vencimentos de um s ím­
bolo que, ao invés de extinto, continua mantido? 

Impunha-se. assim, a aplicação da regra esta­
belecida no parágrafo único do art. l.°, para os sím­
bolos tratados no art. 2.°. 

E como, entre PL-0 ou PJ-0 e PL-1 ou PJ-1, 
existia diferença de Cr$ 3.000,00. manteve-se essa 
diferença na execução da Le i n.° 2.745. 

Não houve divergência de orientação entre os 
Tribunais. A interpretação que prevaleceu, sem dis­
crepância, é a que acabamos de sustentar. E, de 
conformidade com essa conclusão é que foi organi­
zada a tabela de vencimentos no Projeto de Rees­
t ru turação da Secretaria j á enviado ao Congresso 
Nacional, não como inovação, mas como j á estabe­
lecida e fixada pela Le i n.° 2.745. Assim1, voto pela 
aprovação da representação. 

# # * :> 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
esta é decisão administrativa, no que procuro des­
tacar, porque os prejudicados, cs que. porventura, 
aleguem prejuízo ou interesse econômico..cu moral, 
para debate, te rão as vias judiciárias absrtas. nes 
termos do art. 141, § 4.°. da Constituição e mais dis­
posições de direito. Oomo decisão administrativa, 
e?tou de acordo com o Sr . Ministro Relator. A t é 
porque, eu negaria com a devida vênia, autoridade 
a quem quer que fosse para modificações em situa­
ções como esta, depois que leis e leis de equipara-
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ção de vencimentos de funcionários de secretarias 
de tribunais aos do Senado, lograram foros de c i ­
dade. O ponto de partida foi, data venia. o Egrégio 
Supremo Tribunal Federal ter deixado de lado o que 
lhe pertencia, para sugerir ao legislativo fixação de 
vencimentos, ou alterações dos mesmos, em relação 
a funcionários de sua própria Secretaria. 

Todavia, fèz isso; admitiu isso e admitiu que 
q Senado fosse quem fixasse, por via oblíqua, venci­
mentos, ou estabelecesse al teração de .vencimentos, 
de funcionários de sua própria Secretaria. Quando 
o Supremo Tribunal Federal abriu mão daquilo que 
lhe comanda a Constituição, para dar esse poder 
ao- Senado, tudo mais apereceu como decorrência 
dessa atitude. Não é agora que se vai modificar 
aquilo que se tornou real e efetivo. 

Estou, portanto, administrativamente, de acordo 
com o Sr. Ministro Vieira Braga. 

* * * 

Os demais Srs. Ministros votam ne coôr-
do com o Sr . Ministro Relator. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos, julgou-
se impedido. 

RESOLUÇÃO N.o 5.543 

Consulta n . ' 857 — Classe X — Distrito Federal 

Não senão permitido réiitringir ' direitos 
políticos onde a Constituição não os restrin­
giu, responde-se à consulta pela afirmativa: 
Nada obsta. em termos, a que o Vice-Governa­
dor se candidate ao cargo ãe Prefeito da Ca­
pital ão Estado. 

Vistos, relatados e discutidos, estes autos do Pro-
cerso n." 857, Classe X — do Distrito Federal, pro-
movente a União Democrática Nacional: 

; Resolve o Tribunal Superior Eleitoral responder 
afirmativamente à consulta objeto de estudo, con­
forme consta das notas taquigráficas anexas e re­
sumo de fls. Decisão unân ime . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 26 de agosto de 1957, data. da 
decisão. — Rocha Lagoa, Presidente. — Artur de 
Souza Marinho. Relator. — Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicada em sessão de 29-11-57) . 

RELATÓRIO 

. O Sr. Mintotro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
a União Democrática Nacional consulta sobre se 
pode o Vice-Governador, no exercício do Governo, 
candidatar-se a prefeito da Capital sem deixar o 
exercício da governança do Estado. É a pergunta; 
e a consulta foi feita mesmo assim, em forma inter-
rogativa, desde logo. 

Deliberei ouvir a Procuradoria Geral, que. por 
intermédio do Delegado Dr. João Augusto Miranda 
Jordão, se manifestou, com o apoio do D r . Procura­
dor Geral, opinando pela resposta afirmativa à con­
sulta formulada. Fr isa a Procuradoria Geral, en­
tretanto : 

"À primeira vista, a Consulta parece que 
deveria ser respondida negativamente, por isso 
que um Vice-Governador no exercício do Go­
verno é, sem dúvida o Governador do Estado, e, 
assim, deveria, ceio menos em tese, ser con­
siderado impedido de se candidatar a Prefeito 
da Capital do seu Estado. 

Acontece, porém, que a doutrina, e a ju ­
risprudência não só deste Colendo Tribunal 
Superior, como do Egrégio Supremo Tribunal, 
são no sentido de que as inelegibilidades têm 
de ser interpretadas restritamente e só são 
aquelas, expressamente, previstas na Consti­
tuição Federal. 

Ora, a Constituição Federal não prevê, no 
capítulo das inelegibilidades. que o Governa­
dor de um Estado es tá impedido, sem deixar 
o exercício do cargo, de se candidatar a Pre­
feito da Capital do mesmo Estado, e, a.ssim, 
não vemos como, a não ser por construção, o 
que é vedado em maté r i a de inelegibilidades, 
se possa responder à Consulta formulada, se­
não de forma afirmativa. 

Aliás, n ã o é a primeira vez que essa ques­
tão é submetida à apreciação deste Colendo 
Tribunal Superior, pois, como se vê da Reso­
lução n.° 4.686. de que foi relator o eminente 
Ministro Henrique D'Avila , publicada na página 
571 do "Boletim Eleitoral" n.° 36, de julho de 
1954, esta Colenda Corte, per unanimidade de 
votos, entendeu que "o Governador do Esta­
do não pode candidatar-se a Vice-Governador 
para o período imediato: não está impedido, 
todavia, de canãidatar-ss ao cargo de prefeito 
da capital, ãe mesmo Estado", (os grifos são 
nossos) . 

E m face do exposto, opinamos no sentido 
de que se responda afirmativamente à Con­
sulta formulada". 

É o relatório, com a leitura deste parecer da 
eminente Procuradoria Geral, que elucida, perfei­
tamente, a s i tuação de fato. para aplicação do d i ­
reito. 

VOTOS 

O Sr. Ministro Artur Marinho (Relator) — 
Respondo pela afirmativa, exatamente porque o 
Vice-Governador em exercício m a n t é m a sua situa­
ção de substituto e não de sucessor do Governador, 
mesmo que se trate de Vice-Governador eleito para 
o cargo de Vice-Governador; e, se fôr eventual, 
en tão será sempre substituto. 

O fundamento principal do meu voto é aquele 
que está exarado em Resolução deste Tribunal, des­
tacada pela douta Procuradoria Geral : A Consti­
tuição não prevê a incompatibilidade. A Consti-. 
tuição n ã o pode. em assunto desta natureza, ser' 
interpretada extensivamente, ou para restringir d i T 

reitos políticos. Além disse, a tendência, vamos 
dizer, do ponto de vista agora doutrinário, e não 
de direito feito para o Brasil , é acabar cem essas 
restrições, tanto quanto possível, desde que na ' p r á ­
tica do princípio democrático, se possa confiar na 
dignidade e na seriedade dos homens; desde que o 
Estado seja alguma coisa que tenha seus servidores 
com o impessealísmo que o direito, as instituições e 
o decoro de cada um comandam. A tendência é 
para acabar com a impossibilidade de reeleição, de 
cancelar desconfiança em quem detiver altos car­
gos de administração e política.-

Sei que a realidade nem sempre comanda que 
assim ss entenda e é por isso que o nosso direito é 
cheio de t ã o feias proibições, a ponto de parecer 
que só pensamos em termos de fraude, como se a 
fraude fosse regra. É isso que está acontecendo. 
É desprimoroso frisar que um Presidente da Repú­
blica é sempre suspeito de preparar o eleitorado 
para, se reeleger, etc. São contingências do que po­
derá acontecer. Entretanto, devemos i r preparando 
a alta da verdadeira tendência que é, ao mesmo 
tempo, ética e insti tucional. . . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — criando 
uma consciência . . . 

O Sr. Ministro Artur Marinho — • • • de respon­
sabilidade, a fim de que se tenham liberdades po­
líticas com a amplitude que devem ter — e, ao mes­
mo tempo, promovendo a educação cívica do corpo 
de selecionadores, ou de eleitores. 

O Tribunal me perdoará estas considerações, à 
margem de simples resposta a uma consulta. L i m i ­
to-me, cemo veto, a dizer que respondo afirma­
tivamente. 
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O Sr. Ministro Vieira Braga — V . E x . a me per-
• nii ta pedir-lhe uma informação: de que Estado e 
esta consulta? 

O Sr. Ministro Artur Marinho — É do Distrito 
Federal, do P . S . D . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — É o Dire­
tório Nacional que consulta? 

O Sr. Ministro Artur Marinho — O Diretório 
Nacional do P . S . D . (pausa) — Perdão! Tinha em 
mãos, agora outro prccesso. Pode ser até que es­
teja certo (Pausa). A Consulta é da T J . D . N . do 

•Distrito Federal. 
O Sr. Ministro Presidente — É em abstrato a 

consulta. 
O Sr. Ministro Artur Marinho — Perfeitamen­

te . Assim o creio. 
Respondo afirmativamente. 

* * * 

O Sr. MiniiA.ro Haroldo Valladão — Sr. Presiden­
te, o eminente Ministro Artur Marinho citou acórdão 
deste Tribunal, de autoria do eminente Ministro 
Henrique D ' A v i l a . Recordo-me deste acórdão, por­
que sustentei, aqui, a inelegibilidade do vice-gover-
nador e do vice-prefeito, de acordo com a jurispru­
dência . N ã o é, porém, o caso, pois. para a hipó­
tese de prefeito, o acórdão citado por S. E x . a é ex­
presso, e t ambém no sentido de que o próprio go­
vernador pode candidatar-se, pois n ã o h á na Cons­
t i tu ição essa res t r ição . 

Por esse motivo, acompanho S. E x . a . 

RESOLUÇÃO N." 5.553 

Consulta n.» 891 — Classe X — Distrito Federal 

Conta ão Banco do Brasil em nome do 
Presidente do Tribunal Regional. 

Estando este impedido, em férias ou licen­
ça, transfere-se a mesma para o nome ão Pre-
siãente substituto. 

Vistos, e t c : 
Consulta o Banco do Brasil sobre a transferên­

cia, ipara o nome do substituto do Sr . Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
pír i to Santo, de conta existente em nome do efetivo, 
aberta em face do ofício n.° 486, de 23 de julho ds 
1957, desta Corte. 

O D r . Auditor Fiscal diz o seguinte: 

A solução depende única e exclusivamente 
do entendimento do Egrégio Tribunal, pois não 
encontramos dispositivo algum, dispondo sobre 
o assunto. 

Aliás, h á bem pouco tempo, esta Corte Su­
perior, no> processo n.° 822. Classe X , concedeu 
por unanimidade, em caso idêntico, ao Tribu­
nal Regional Eleitoral dó Estado do Maranhão 
a solicitação de transferência pedida." 

Neste Tribunal, h á a praxe, baseada em lei, de o 
Banco do Bras i l encabeçar a conta em nome de pes­
soa física que exerça o cargo de Presidente do T r i ­
bunal. Superior cu Regional. Agora, o que pergunta 
o Banco do Brasi l é se estando — o Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional impedido, em férias, 
ou licença —, pode transferir a conta para o nome 
do substituto. 

•Em caso de que foi relator o.Sr. Ministro Cunha 
Vasconcellos. já se decidiu afirmativam.nte. 

A Presidência deste Tribunal deve responder que 
nada tem a opor ao deferimento do pedido feito ao 
Banco do Brasil , pelo Desembargador Presidente 
substituto, para que a conta fique em seu nome. 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, unanimemente, responder à consulta, declaran­
do que este Tribunal Superior nada tem a opor à 
realização da transferência em apreço. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— P'o cia Janeiro, 10 de setembro de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — H. Vallaãão, Relator. — 
Cari •• M dtiros Silva. Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 3-12-1957). 

RESOLUÇÃO N . " 5.555 

Processo n . ' 901 — Classe X — São Paulo 
(Miguelópolis) 

Consulta: ãela não se conhece quanão a 
matéria envolve caso concreto. 

Vereaãor nã0 é considerado autoridade pú­
blica para formular consulta. 

Vistos, etc. 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por maio­

ria de votes, não conhecer da consulta, na conformi­
dade das notas taquigráficas que se incorporam a 
esta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Nelson Hungria, Relator de­
signado. — Cunha Vasconcellos Filho, vencido. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 13-12-1957) . 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Pre­
sidente, peço a atenção do Tribunal para o caso, que 
é bem curioso, e está a exigir, realmente, o pronun­
ciamento positivo desta Corte, a fim de evitar se 
reproduzam situações como esta. 

Trata-se de ofício remetido, por equívoco dos 
Correios, ao Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
porque seu signatário o endereçou ao Superior T r i ­
bunal Eleitoral. Veio o mesmo, para cá, recam­
biado, com ofício do ilustre Ministro Orosimbo No­
nato. O signatário, o Sr . Henrique Buffa, que è ve­
reador e presidente da Câmara Municipal de M i -
auelópolis, diz o seguinte: 

"Com o presente tenho a honra de subme­
ter à apreciação de Vossa Excelência, o. se­
guinte caso: 

a) O Partido Trabalhista Brasileiro, des­
ta cidade concorreu ao pleito de 3 de outubro 
de 1955, tendo apresentado unicamente 3 (três) 
candidatos ao cargo de Vereador. 

b) Foram eleitos, (2) dois elementos, f i ­
gurando o terceiro, como suplente. 

c) ÍFoi requisitado pelo M . Juiz Eleitoral 
da Comarca, um dos elementos, o qual estava 
como Vereador, dando-se a vaga ao suplente. 

d) Este por sua vez. não quer assumir a 
cadeira e nem renunciar ao seu mandato. Per­
gunto a Vossa Excelência, o que se deve fazer 
no presente caso? 

e) Criado este impasse, não pode o Su­
premo Tribunal, autorizar seja feito uma elei­
ção para escolha de novos suplentes? 

/) Pode, com consentimento da Câmara ( 
ser indicado um suplente do Partido majori­
tário? 

Solicito pois, de Vossa Excelência, se digne 
esclarecer o presente caso, a fim de que possa-

http://MiniiA.ro
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mcs agir com sabedoria, num caso complica-
díssimo como se apresenta este. 

Outrossim, muito grato lhe ficaria se, por 
nímia gentileza de sua parte, fosse dada uma 

• resposta direta e por ofício à minha pessoa". 

Este, o ofício que V . Exa . mandou encaminhar,' 
como consulta. 

E ' o relatório. 

VOTOS 

Sr. Presidente, vê-se que a situação é a seguinte: 
o Partido Trabalhista Brasileiro apresentou três 
candidatos a vereador; elegeu dois e teve. um como 
suplente. Dos dois vereadores eleitos, o juiz eleito­
ral requisitou um, para trabalhar no' juízo, abrindo 
vaga de vereador, o que é a razão da consulta. O 
suplente, por sua vez, nega-se a assumir. Então, o 
presidente da Câmara Municipal pergunta como pro­
ceder, no caso. 

Em primeira mão, Sr . Presidente, é de estranhar 
que o juiz tenha, sob a rubrica da lei, que lhe dá 

- autoridade para requisitar funcionários, requisitado 
um vereador, para auxiliar os trabalhos de cartório, 
desfalcando, assim, um dos poderes municipais de um 
dos seus elementos. Parece-me que essa requisição 
não pode subsistir. Conseqüentemente, a providên­
cia a se tomar, liminarmente, seria esta: responder 
ao consulente em causa declarando que a requisição 
do vereador não pode subsistir. Estaria resolvido o 
assunto. 

O Sr. Ministro Presidente — Todavia, a pergun­
ta não versa sobre isto. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Não h á indaga­
ção a esse respeito. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Esta é 
uma prejudicial. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — A pergun­
ta não versa sobre isto, expressamente, mas. objeti­
vamente ,sim. O que o consulente quer é preencher 
o lugar do vereador, que está vago, em face da citada 
requisição. E ' esta a consulta que o Tribunal tem 
que resolver, tornando sem efeito aquela proviaência. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Entre­
tanto, a indagação é de ordem genérica. O consu­
lente quer saber, persistindo a convocação como deve 
proceder. 

O Sr. Ministro Presidente — A consulta deve 
ser restrita aos termos em que foi formulada. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Foi for­
mulada assim. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — A solução é 
para uma situação anômala . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — A con­
sulta não pode abranger caso concreto. Deve ser em 
abstrato. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — E ' situação 
anômala . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O- fim da 
consulta é preencher o lugar; o o fim da consulta é 
saber como preencher o lugar, para completar o Go­
verno Municipal, desfalcado de um elemento. Mas, 
então, se tomarmos conhecimento de situação anô­
mala, nomo muito bem diss-s o Sr. Ministro Nelson 
Hungria e lhe dermos solução, que importe na com-
plementação do fato desse funcionário estar irregu­
larmente afastado, estaremos resolvendo a hipótese, 
estaremos respontendo à consulta. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Trata-se de 
membro do Foder Legislativo. Ccmo vai ser requi­
sitado para servir como funcionário administrativo? 

O Sr. Ministro Presidente — C o m 0 quer o Se-
. nher Ministro Cunha Vasconcellos, seria responder 

sôbr-e matér ia que não foi submetida na consulta. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — E caso. concreto, 
demais para entrarmos no exame dele. 

O Sr. Ministro Presidente — O Tribunal não 
pode responder a consulta sobre caso concreto. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Respondo 
declaarndo que a requisição não pode ser feita e não 
deve subsistir. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — A consulta tem 
que 'ser respondida como diz o Sr . Ministro Cunha 
Vasconcellos, voltar tudo ao statu quo. 

O Sr. Ministro Presidente — O Tribunal não 
pede apreciar consulta em concreto. Ora, aí a per­
gunta é feita em concreto. Assim, como ò Tribunal, 
aqui, pode ir até além do que se pergunta? 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Não é isso que 
se pergunta? 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Não; 
apenas se informa que ocorreu a requisição de ve­
reador, e, em razão dessa requisição houve vaga; 
que o suplente cenvocado não aceitou a convocação. 
Como proceder para o partido não ficar desfalcado 
em sua representação? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Será caso 
concreto, mas não será de ordem pessoal. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas —• E ' ou 
não? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Não é . 
E ' de interesse público, de interesse municipal. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Podemos che­
gar a uma conciliação. Responderia: rpor mais anô­
mala que seja a situação criada pela requisição de 
um vereador, isto é, de um membro do Poder Legis­
lativo, para servir como funcionário administrativo, 
a consulta não pode ser acolhida, porque não é caso 
dela. Assim, chama-se, logo, a atenção para a ano­
malia. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — V . Exa . 
Sr. Presidente, então, submeterá ao Tribunal a pre­
liminar de não ser caso de consulta. 

Por mim, conheço da consulta pela anormalidade 
da situação que ela traz 'ao Tribunal. 

VOTOS PRELIMINARES 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr . Presiden­
te, entendo que, na resposta, deve ser esclarecido e 
assentado que, não obstante a anomalia que o caso 
apresenta, em razão da requisição de membro do Po­
der Legislativo para servir como funcionário admi­
nistrativo, não se trata de matér ia de consulta, por­
que é relativa a caso concreto. 

O Sr. Ministro Presidente — E ainda porque foi 
formulada por quem não tinha qualidade para fa­
zê-lo. Trata-se de vereador. A lei só permite seja 
formulada consulta por autoridade pública ou por 
partido político. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — E ' o Pre­
sidente da C â m a r a . 

O Sr. Ministro Presidente — Não é o Presidente. 
Está, aliás, tão desorientado que endereçou a con­
sulta ao ilustre Sr . Ministro Orozimbo Nonato. Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A Câmara M u ­
nicipal é que poderia fazer a consulta. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — N a qua­
lidade de vereador, poderia fazê-lo. 

O Sr. Ministro Presidente — Não, porque verea­
dor não é autoridade pública. A corporação a que 
pertence, sim. . 

Ò Sr. Ministro Nelson Hungria — Pelos motivos 
expostos não conheço da consulta. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Também não co­
nheço da consuleta. 

# * * 
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O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
no caso. não .poderia ter sido afastado da função le­
gislativa, para. serviço de função administrativa, 
quem fosse vereador. E ' princípio constitucional que 
os deputados e senadores durante o período do seu 
mandado, se são ocupantes de cargos públicos es­
táveis, deles se afastem; se forem vitalícios os servi­
dores públicos estáveis, afastam-se do cargo. Por 
conseguinte, se não podem exercer seu próprio cargo 
quanto mais serem requisitados para outro. O juiz 
eleitoral parece que criou caso anômalo. Isso é' que 
se chama, verdadeiramente, criar caso... O que fez 
resultou em embaraço para o Presidente da Câmara. 
Êle tem de tomar uma providência a respeito. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — E quer ou­
vir este Tribunal e este Tribunal se recusa. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Responderia 
que não h á vaga ou cargo a preencher. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Esse é o mér i to . 
O Sr. Ministro Presidente — Estamos na preli­

minar, se deve ou não ser conhecida a consulta. 
O Sr. Artur Marinho — Não conheço da con­

sulta. E ' caso concreto. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Senhor 
Presidente, a consulta não é feita pela Câmara M u ­
nicipal, nem pelo seu Presidente; é. apenas, feita por 
um vereador, que declara a sua qualidade: Henrique 
Buffa. É, portanto, parte ilegítima para fazer a con­
sulta e dela não tomo conhecimento. 

Vemos. aqui. debate sobre o fato de ter sido requi­
sitado vereador. Precisamos' distinguir; provavel­
mente, é funcionário. Sabemos que as Câmaras M u ­
nicipais funcionam temporariamente. Naturalmente, 
a requisição de funcionário foi atendida. O requisi­
tado estava em exercício junto ao Juiz e não reassu­
miu o exercício, na Câmara, em sua sessão de tra­
balho. O caso nada tem de anormal. Não houve re­
quisição, de vereador, houve requisição de funcionário 
e que retornou ao seu serviço. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — São de­
duções de V . E x a . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Claro 
Tem-se de compreender. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — São de­
duções de V . Exa . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — O juiz 
n ã o pode cometer erros dessa natureza, requisitando 
um vereador. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — São dedu­
ções de V . Exa . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Em vez 
de estranhar, entendo ser evidente que esse juiz não 
se dirigiria ao Poder Legislativo Municipal para. fa­
zer requisição de membro integrante dele. Seria 
absurdo. Não vamos admitir essa hipótese. E ' absur­
da. Exatamente porque é absurda, vamos justificar 
a conduta do juiz. 

O Sr. Ministro Nelson, Hungria — V . Exa . supõe 
que o vereador, antes de o ser. era funcionário admi-
nistrativc. 

O .Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — E ' su­
posição, mas que parece procedente. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — E ' suposição. 
Todavia, de qualquer modo. uma vez eleito vereador, 
n ã o pode ser requisitado. E ' lógico. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — E ' evi­
dente a anomalia. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Pode 
ser vereador e funcionário. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Todavia, desde 
que foi eleito vereador, não pode ser requisitado para 
servir em tal ou qual repart ição administrativa. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Aliás, 
a consulta n ã o versa sobre este ponto. 

(Trocam-se apartes simultâneos entre os Senho­
res Ministros Ildefonso Mascarenhas. Cunha Vas­
concellos e Vieira Braga) . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Não 
tomo conhecimento da consulta, porque não é caso 
dela, já que a parte é ilegítima. Entretanto, a ma­
téria jurídica aqui versada é importante. A consulta 
feita é relevante. E ' pena que a parte seja ilegítima, 
porque nos impede de abordar o assunto. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Quanto mais 
grave o caso. mais interessante... 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — O su­
plente recusa-se a assumir o cargo. Prejudica o par­
tido. Qual a solução jurídica a dar ao caso? 

O Sr. Vieira Braga — A Câmara Municipal é 
que é competente. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — A solução é a 
perda do mandato. 

O ,Sr. Ildefonso Mascarenhas — Precisamos re­
solver a dúvida. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Vereador não 
pode ser requisitado para. servir como funcionário 
administrativo. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Aí é que 
está. A solução seria dada com. pressuposto ilegal, 
de ilegalidade: a requisição de vereador pelo juiz, 
para servir como funcionário administrativo. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Não 
tomo conhecimento da consulta, por ser a parte ile­
gí t ima. 

RESOLUÇÃO N.» 5.587 

Processo n.» 906 — Classe X — Minas 
Gerais (Cláudio) 

Nos termos do § único ão art. 8° da Reso­
lução n." 5.438, para fins eleitorais, cs fotógra­
fos, em deslocamentos para vilas e povoados, 
dentro da própria Zona Eleitoral, fazem jus ' <i 
indenização das despesas âe transportes e es­
tada" . 

Verificada a hipótese ãe lhes serem pagas 
ãiárias, cabe a sua fixação ao Juiz Eleitoral, 
ãentro ãos limites estabelecidos pelo Tribunal 
Regional. 

Vistos, etc.: 
O Sr. Dr . Juiz da 11. a Zona eleitoral de Cláudio. 

Minas Gerais, formula a seguinte consulta, por inter­
médio cio Tribunal Regional Eleitoral: 

" . . . se o fotografo, em deslocamentos para 
vilas e povoados dentro da própria zona, para 
fins eleitorais, faz jus a diária e. em caso afir­
mativo, qual o seu l imite". 

Verifica-se, através das peças da consulta, que 
a dúvida é a seguinte: nas Instruções baixadas pela 
Resolução n.° 5.348-57, art. 8.° deste Tribunal Supe­
rior, falava-se em "fotógrafo procedente de cidade 
visinha": 

"Nos lugares onde fôr impossível a realiza­
ção do alistamento pela forma prevista no ar­
tigo anterior, o Juiz Eleitoral providenciará 
para que. em dias anunciados com a necessá­
ria antecedência, sejam cs alistandos atendidos 
por fotógrafos vindo de cidade vizinha". 

O parágrafo único do mesmo artigo diz o se­
guinte: 

"Na hipótese prevista neste artigo e bem 
assim no caso de deslocamento do Cartório, 
para alistamento fora. da sede, nos termos do 
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§§ 1.° do art. 68, da Le i n.° 2.550 de 25 de ju ­
lho de 1955, com a relação que lhe foi dada 
pelo art. 2.° da Lei n.° 2.982, de 1956, deverá 
o Juiz Eleitoral assentar, com o respectivo pro­
fissional, as condições para a indenização das 
despesas de transporte e estada." 

Surgiu a dúvida para o caso em que o fotógrafo 
se deslocar, não de cidade vizinha, mas de vila, ar­
raial ou povoado vizinho. 

Ouvido o D r . Procurador Geral, S. Exa . , assim 
se pronunciou: , 

" A expressão "cidade vizinha", constante 
do aludido, art. 8.". se nos afigura como de i n ­
terpretação ampla,' . referindo-se, também, às 
vilas e povoados, parecendo-nos. assim, fora. 
de dúvida que os supra transcritos art. '8.° e 
seu parágrafo único, se aplicam também quan­
do o fotógrafo se desloca não só de uma cidade 
para outra, como para uma vila ou um po­
voado. 

Nessas condições, opinamos no sentido de 
que se responda à Consulta formulada, escla­
recendo que, em deslocamentos para vilas e po­
voados, dentro da própria Zona Eleitoral, para 
fins eleitorais, os fotógrafos fazem jus "a i n ­
denização cias despesas de transporte e esta­
da", rios termos do art. 8.° e seu parágrafo 
único, da Resolução n.° 5.438; e que, na hipó­
tese de lhes serem pagas diárias, cabe a sua 

• fixação ao Juiz Eleitoral, dentro dos limites es­
tabelecidos pelo Tribunal Regional ." 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade de votos, responder que o preceito contido 
no § único do art. 8.", da Resolução n.° 5.Í38, é apli­
cável aos casos de deslocamento do profissional, den­
tro da própria zona eleitoral. 

As razões de decidir constam do seguinte voto do 
Relator: 

Sr. Presidente, estou de inteiro acordo com o 
parecer do Dr . Procurador Geral . A expressão "c i ­
dade vizinha" deve ser entendida, como "localidade". 
Não há razão para a restrição que o texto literal faz 
supor. 

Assim, no caso em que haja. deslocamento de 
vila. arraial ou povoado, o fotógrafo também fa rá jus 
à diária . 

O Sr. Ministro Presidente — Entendo que o fo­
tógrafo deverá estipular o preço. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Este ponto, po­
rém, já foi fixado pelo Regional. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — As Instruções au­
torizam, mas usam da expressão "cidade vizinha". 
U m dos tribunais regionais a substituiu por "loca­
lidade" e achei a substituição muito feliz. 

O .Sr. Ministro Nelson. Hungria — O Tribunal 
fixou a diária, que n ã o poderá exceder de CrS . . . . 
120.00. A lei determinou que ao fotógrafo seja arbi­
trada uma diár ia . 

O Sr. Ministro Presidente — Qual o artigo das 
Instruções citado pelo S r . Ministro Relator? 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Artigo 8.°, pa­
rágrafo único . 

O Sr. Ministro Presidente — O que o parágrafo 
único do artigo 8." diz está muito certo: é que o juiz 
acer tará com o respectivo profissional as condições 
para indenização das despesas de transporte e estada. 
Negociará com cada fotógrafo. Estipular diária — 
n ã o . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Deverá o juiz 
acertar com o fotógrafo. E ' isso mesmo. A dúvida 
é sobre se a diária deve ser paga quando o fotógrafo 
proceder de local outro que não cidade vizinha. 

Meu voto é no sentido de ser respondido à con­
sulta da seguinte maneira: que a expressão "cidade 
vizinha" se deve entender com certa, amplitude, com 

certa latitude, isto é, de modo genérico, como "locali­
dade vizinha" devendo a diária ser fixada pelo juiz 
eleitoral, dentro dos limites estabelecidos pelo Tribu­
nal Regional. 

O Sr. Ministro Presidente — A questão é não ser 
possível dar diár ia a quem não é funcionário público. 
Fotógrafo não é funcionário público. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A diária abran­
ge as despesas de transporte e as de estada,.-

O Sr. Ministro Presidente — Assim compreendo. 
Todavia, quanto a isso, o juiz convencionará, em, 
cada caso concreto. Não podemos, aqui, dar indeni­
zação in genere. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — O que o consu­
lente quer saber é o que prevalece, se o fotógrafo f ô r 
de localidade vizinha. 

O .Sr. Ministro Presidente — Convencionará dois 
preços: o preço na sede da zona é x : no arraial é 
x mais y. Está certo. Entretanto, outorgar diár ia a 
quem não é funcionário pública é que me parece que 
não está certo. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — A expressão 
legal é "despesas de transporte e estada". 

O Sr. Ministro Presidente — Despesas. Conven­
cionará, acer tará tais despesas. Entretanto, n ã o é 
outorga de diária . A expressão diária é que me 
choca. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Ao invés de 
dizer despesas de transporte e estada preferimos d i ­
zer "d iá r i a" . 

O Sr. Ministro Presidente — Em técnica legisla­
tiva diária é para o funcionário público, quando em 
desempenho de funções extraordinárias . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A importância de 
120 cruzeiros não é exagerada. 

O Sr. Ministro Presidente — Não é avultada a 
despesa; é a questão da forma, de expressão. 1 

Pediria licença ao Sr . Ministro Relator para su­
gerir ligeira alteração, na conclusão do seu voto: ao 
invés de se empregar a expressão diária, empre-
gar-se-á, justamente, o que está aqui: nas Instru­
ções: cada juiz a c e r t a T á . com o respectivo profissio­
nal, as condições para indenização de despesas de 
transporte e estada, com o título de indenização e 
não de diár ia . 

O .Sr. Ministro Nelson Hungria — Estou de 
acordo. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1957. — Rocha 
Lagoa. Presidente. — Nelson Hungria, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 3-12-57) . 

RESOLUÇÃO N." 5.593 

Consulta n.» 919 — Classe X — Rio Grande 
do Norte (Natal) 

O substituto de Juiz Eleitoral de l . a ins­
tância é o indicado vela organização judiciá­
ria local que preenche os requisitos do art. 95 
da Const. Federal. Diante disso, responde-se 
à Consulta formulada pela negativa. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do pro­
cesso de Consulta n.° 919. Classe X , do Rio Grande 
do Norte, formulada pela Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral daquele Estado. 

Resolve, unanimemente, o Tribunal Superior 
Eleitoral responder à consulta pela negativa, confor­
me consta das notas taquigráficas anexas e resumo 
de folhas. 
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Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 22 de outubro de 1957, data da 
resolução. — Kocl ia Lagoa. Presidente. — Artur de 
Souza Marinho, Relator. — Carlos Medeiros Silva, 
Procurador. Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 6-12-57) . 

RELATÓRIO 

O Sr . Ministro Artur Marinho — Sr . Presidente, 
o Sr . Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional do Rio Grande do Norte consulta sobre o se­
guinte: 

"Consulto esse Colendo Tribunal vg inter­
médio " Vossência vg acordo item terceiro ins­
truções relativas substituições juizes publicadas 
Bolet im Eleitoral n ú m e r o ' v i n t e cinco página 
doze vg verificada inconveniência ordem 
substi tuição . estabelecida Just iça Comum vg 
possibilidade este Trirgelei designar juiz qual­
quer outra zona vg atendendo melhor interesse 
Jus t iça Eleitoral na coordenação seus servi­
ços pt Ficando Juiz substituto com funções 
eleitorais restritas zona indicada pt" 

A eminente Procuradoria Geral transcreve (fo­
lhas 5-6) a consulta feita nos termos em que já 
expus, destaca a disposição do art. 18 do Código 
Eleitoral, pela qual se diz caber a jurisdição de cada 
uma das zonas eleitorais a um juiz de direito em efe­
tivo exercício, e t c ; pede a atenção do Tribunal para 
decisões desta Corte e entende que se deve Tesponder 
pela negativa à consulta, nos termos, aliás, da Re­
solução tomada por este Tribunal, bsm recentemen­
te, no acórdão n.° 2.397. sendo votos divergentes ó s 
eminentes Srs. Ministros Vieira Braga e Haroldo 
Val ladão. 

"Somos, em conseqüência", — termina a Pro­
curadoria "poTque se responda à consulta formulada, 
de acordo com o acima exposto", isto é, que a substi­
tuição dos juizes eleitorais deve ser feita, obrigato­
riamente, pelos seus substitutos legais na justiça 
comum. 

E ' o relatório. 

VOTOS 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
respondo com meu voto. negativamente, pelos mes­
mos fundamentos, por que assim votei quando do 
julgamento, em 6 de agosto último, no recurso a que 
aludi, o de n.° 1.097. Ficou elucidado, para o ponto 
de vista em que se colocou a maioria, salvo os votos 
respeitabilíssimos dos Srs. Ministros Vieira Braga e 
Haroldo Val ladão. 

Portanto, deu a mesma resposta dada naquele 
outro caso, aliás nos termos também expostos no pa­
recer do Procuradoria Geral . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
creio que. nessa hipótese, meu veto não desooincide 
com o voto da maioria. Nos Estados, a substitui­
ção dos Juizes de direito por outros Juizes opera-se 
em virtude da imposição da lei . Votei de modo d i ­
ferente em relação ao Distrito Federal, porque a 
designação fica dependendo de determinação do Se­
nhor Desembargador Presidente do Tribunal de Jus­
t iça . Todcs sabemos que a Presidência do Tribunal 
de Jus t iça é exercida atualmente por um magistrado 
exemplar, por uma grande figura. Todavia, .aconte­
ceria que a designação de juiz substituto ficava na 
dependência da vontade de um órgão estranho à Jus­
t iça Eleitoral, o que teria funestas conseqüências se 
coubesse a designação a quem não inspirasse igual 
conf iança. 

O Sr . Ministro Cunha vasconcellos — Que dolo­
rosa contingência, essa. de um magistrado fazer tal 
proclamação, em uma sessão do Tribunal Superior 
Eleitoral ! 

O Sr. Ministro Vieira Braga — V . Exa . está 
equivocado. Posso dizer que a Just iça Eleitoral está 
também sujeita a essa contingência. Data vênia, 
V . Exa. não compreendeu bem o sentido de minhas 
palavras. Fiz ressalva expressa, quanto ao atual 
Presidente do Tribunal de Justiça, para esclarecer o 
motivo por que entendo que a designação não pode 
depender da escolha de um órgão estranho à Justi­
ça Eleitoral. No caso do Rio Grande do Norte, deve 
prevalecer o mesmo critério dos outros Estados: a 
substituição do juiz de direito cabe a determinado 
juiz, por força de lei . 

O Sr .Ministro Cunha Vasconcellos — Permite-
me V . Exa.? Aqui. no Distrito Federal, a substitui­
ção não es tá regulada em lei ? 

O Sr. Ministro Vieira Braga — No Distrito Fe­
deral, a substituição faz-se por escala entre qua­
renta e' tantos juizes substitutos; o Presidente pode 
escolher qualquer deles. E ' designação feita por um 
órgão estranho à Just iça Eleitoral, embora, no caso 
do atual Presidente do Tribunal de Justiça, ninguém 
puzesse em dúvida o seu elevado critério na escolha. 

Tratando-se de um magistrado modelar, julguei 
necessária aquela ressalva. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Dá-me licença 
Vossa Excelência? 

Parece que ficou bem esclarecido, quando do ou­
tro julgamento, que aqui, no Distrito Federal, o Juiz 
substituto j á estava previamente designado para 
substituir o juiz de direito. Não haveria, portanto, 
necessidade de outra designação especial, para êle 
funcionar como juiz eleitoral, desde que j á era substi­
tuto, por força da Lei de organização judiciária, do 
juiz de direito que estava exercendo a função eleito­
r a l . Eu compreendo perfeitamente bem o que diz 
Vossa Excelência. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — São 50 os juizes 
de direito e 15 as zonas eleitorais. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Não foi 
bem esclarecido este ponto. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — U m dos juizes 
substitutos pode ser designado. Assim a um órgão es­
tranho à Just iça Eleitoral e que tocaria a designação 
do juiz que ir ia exercer, embora transitoriamente 
funções eleitorais. É isto que entendo ser incompa­
tível com o mecanismo da lei eleitoral. 

O Sr . Ministro Artur Marinho — Perdão! A Jus­
tiça Eleitoral aceita qualquer juiz, no pressuposto, na 
presunção de que o magistrado é sempre respeitável. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Eis aí ! 
O Sr. Ministro Artur Marinho — Se continua no 

exercício da judicatura, a presunção é esta! 
O Sr. Ministro Vieira Braga — Não podemos 

partir de meras presunções quando se trata de exer­
cício de função eleitoral. Desde que a lei não esco­
lhe, a escolha deve ser feita pelo órgão competente 
da Just iça Eleitoral. 

O Sr. Ministro Artur. Marinho'— Não se repetirá 
incoerência, mas a Just iça Eleitoral não obedece a 
critério de seleção, por especialidade, quando são 
convocados ou designados juizes eleitorais. Possi­
velmente, esses juizes exercem o cargo, da mesma 
maneira que em outros Tribunais, por preencherem 
requisitos de dignidade e saber. Se houvesse esse 
critério de seleção, eu o atenderia. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — No caso, estou de 
acordo oom o Sr . Ministro Relator. Nos Estados, nas 
comarcas onde h á juizes substitutos, a estes compete 
substituir os juizes de direito que, por força de lei, 
são juizes eleitorais. Aí a lei é que os designa; mas, 
no caso do Distrito Federal, em que o juiz substituto 
pede ser tirado dentre 40 ou 42 magistrados, a esco­
lha passaria a ser da competência de órgão 'estra­
nho à Just iça Eleitoral. Foi esta a razão da minha 
divergência. 
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O Sr. Ministro Artur Marinho — Perdoe-me 
V . Exa . a insistência. E ' o mesmo que ocorre, data 
vênia, na organização deste Tribunal. Os órgãos 
que escolhem juizes para está altíssima Corte, que 
faz a república eleitoral do País, são tribunais es­
tranhos à Jus t iça Eleitoral: é o Supremo Tribunal 
Federal, é o Tribunal Federal de Recursos e é o T r i ­
bunal de Just iça do Distrito Federal. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — J á proferi meu 
voto. 

O Sr. Ministro Dario Magalhães vota de acor­
do com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente o Sr. Ministro Haroldo Valladão. 

RESOLUÇÃO N." 5.601 

Consulta n.? 905 Classe X — Ceará — 
(Fortaleza) 

Gratificações aos Juizes Preparadores de 
acordo com os termos ão art. 193, letra f, do 
Código Eleitoral. 

Crédito para ocorrer a despesas de trans­
porte e estada ãe funcionários encarregados 
dos postos de alistamento fora das seães ãas 
zonas. 

Destaque ãe verba. 

Vistos, etc.: 
O Desembargador Presidente do Tribunal Re­

gional do Ceará dirigiu a seguinte consulta a este 
Tribunal: 

"Face autorização nomeações juizes prepa­
radores contida artigo 12 Resolução 5.494 con­
sulto Vossência se persiste critério pagamento 
constante artigo 193, letra / Código Eleitoral 
bem como qual Verba deve correr despesa dada 
falta previsão orçamentár ia corrente ano. 

Indago outrossim como indenizar despesas 
relativas transporte estada funcionários encar­
regados postos alistamento trata artigo 5 mes­
ma Resolução visto dotação orçamentár ia in­
suficiente dito fim estando já quasi esgotada". 

O Dr . Auditor Fiscal respondeu, quanto à pr i ­
meira parte, em sentido afirmativo, nos seguintes 
termos. 

Analisando, inicialmente, a situação dos 
juizes preparadores, õ critério que vinha sendo 
adotado é o que ainda persiste até a presente 
data. isto é. Cr$ 1,00 por processo preparado 
(art.. 193, letra /, do Código Eleitoral). 

Quanto à segunda parte, opina nos seguintes 
termos: 

"Somos de parecer que, se deve pagar pelo 
crédito orçamentário destinado ao aludido T r i ­
bunal Regional. Entretanto, em seu telegra­
ma o Presidente esclarece que tal crédito está 
prestes a findar. O Tribunal Regional poderia 
pedir suplementação. Essa providência, porém, 
demandaria tempo e sacrificaria o alistamento 
pelo qual tanto se empenha a Just iça Eleitoral. 

Esta Auditoria Fiscal, considerando isso e 
que nada se opõe à sugestão, é de opinião que 
o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral conceda, 
mediante pedido do Regional, um reforço de 
destaque, por conta do crédito de Cr$ 
10.C00.000,00, aberto, a nosso ver. comporta a 
despesa." 

A Secretaria concordou com o parecer do Doutor 
Auditor Fiscal ' e aduziu outros argumentos, no mes­
mo sentido, concluindo da seguinte forma: 

"Existe em trânsi to no Senado Federal o 
projeto de Le i n.° 210-1957. que "altera dispo­
sições dás Leis ns. 2.550 e 2.982". O p a r á g r a ­
fo único do artigo 4.°, prevê que: 

"O preparador perceberá a gratificação 
tíe cinco cruzeiros (CrS 5.00) por processo 
preparado, pago pelo Tribunal Regional 
Eleitoral, à vista de relação visada pelo juiz 
eleitoral da respectiva zona". 
Até o momento, porém, prevalece o dispos­

to no artigo 193, letra f, do Código Eleitoral, 
que estipula a gratificação de Cr$ 1,00, por pro­
cesso preparado. 

"Ta l despesa, normalmente, deverá ser sa­
tisfeita pela rubrica orçamentár ia 1.1.25 — 
"Gratificação pela prestação de serviço eleito­
ra l" , mas na hipótese de não ter sido previsto 
o encargo ou encontrar-se esgotado o numerá ­
rio, nada impede que seja fornecido destaque 
para aquela finalidade, devidamente justif i­
cado." 

O Dr . Procurador Geral Eleitoral põe-se de acor­
do cem essas sugestões, do D r . Auditor Fiscal e da 
Secretaria. 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E l e i ­
toral, unanimemente, responder à consulta, esclare­
cendo que as gratificações aos Juizes Preparadores 
devem ser pagas de acordo com o art. 193, letra / , 
do Código Eleitoral, e que o crédito para ocorrer a 
essas despesas bem como às de transporte, e estada 
de funcionários encarregados dos postos de alista­
mento fora das sedes das zonas, pode ser o destinado 
ao alistamento em geral, devendo o Tribunal Regio­
nal solicitar o necessário destaque, justificando-o, 
devidamente. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1957. — Rocha 
Lagoa. Presidente. — H. Valladão, Relator. — Car­
los Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado na sessão de 3-12-1957) . 

RESOLUÇÃO N.» 5.607 

Consulta n." 938 — Classe X — Pernambuco 
(Recife) 

A gratificação a que se refere a Resolução 
n.° 5.452, ãêste T.S.E., atribuída a substituto 
de Juiz Eleitoral em férias, não se refere a Juiz 
Substituto já em função eleitoral em outra 
Comarca. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos dó pro­
cesso n . 938, Classe X , de Pernambuco, consulente o 
Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral daquele Estado: 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, unanime­
mente, responder à consulta objeto de exame pela 
negativa, conforme as notas taquigráficas anexas e 
resumo de folhas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 8 de novembro de 1957. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Artur Marinho, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado na sessão de 24-12-1957) 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
o ilustre Sr. Desembargador Presidente do Colendo 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco consulta 
"se gratificação eleitoral a t r ibuída a quem substituir 
juiz em férias prevista na Resolução n.° 5.452", deste 
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mesmo Tribunal (Boletim n.° 72 ,fls. 744)", também 
se refere a juiz substituto que já exerça função elei­
toral em outra comarca". 

A eméri ta Procuradoria Geral, encampando pa­
recer do ilustre assistente dr. João Augusto de M i ­
randa Jo rdão (fis. 5-6), assim opinou: 

" A Resolução n.° 5.452, deste Egrégio T r i ­
bunal Eleitoral [publicada à pág 744,. do "Bo­
letim Elei toral" n.° 72, de julho do corrente 
ano, decidiu que "os juizes e escrivães eleito­
rais, durante o tempo em que estiverem em 
gozo de férias, não têm direito à gratificação 
concedida pelo artigo 12, da lei n.° 2.982, de 
1956"; e, por meio dela, foi, mais uma vez. rea­
firmado o entendimento desta Egrégia Corte, 
no sentido de que a gratificação em apreço é 
pro labore, ou seja. só é devida pelo efetivo 
exercício de funções eleitorais. 

Por outro lado, decidiu a mesma Resolu­
ção, conforme se verifica tio seu texto, que 
"desde que o magistrado ou serventuário se 
afaste por motivo de férias, do exercício do 
cargo, a gratificação tocará a quem o substi­
tuir no serviço eleitoral" (os grifes são nossos). 

A hipótese da presente consulta, no en­
tanto, é de acumulação de gratificações pelo 
exercício simultâneo, de mais de uma Zona 
Eleitoral, consoante se vê do texto do telegra­
ma supra transcrito, pois o ilustre Consulente 
pergunta se a gratificação devida ao substituto 
do juiz eleitoral em férias, deve ser paga ainda 
mesmo quando o substituto " já exerça função 

; eleitoral noutra comarca", pela qual, evidente­
mente, recebe a correspondente gratificação. 

Deve, assim, a Consulta, ser respondida 
negativamente, de vez que a jurisprudência 
deste Colendo Tribunal Superior é no sentido 
de que "é vedada, a acumulação de gratifica­
ções pelo exercício ( s imultâneo de mais de uma 
Zona Eleitoral". (Resolução no Processo núme­
ro 73-53, da Ciasse X , , d e Minas Gerais, publ i ­
cada no "Boletim Eleitoral", n.° 30. de janeiro 
de 1954. pág . 224; item 8.°, das "Instruções", 
objeto da Resolução n.° 4.582. de 30-6-53. p u : 

blicada às págs . 12-13, do "Boletim Eleitoral" 
n.° 25, de agosto de 1953; e, mais recentemente, 
Resolução n.° 5.456, de 24-5-57. proferida quan­
do do julgamento da Consulta n.° 793, da clas­
se X ; e de que foi relator o eminente Ministro 
Artur Mar inho" . 

E ' o relatório. 

VOTO 

Sr. Presidente, adoto a solução preconisada pela 
Douta Procuradoria Geral, aliás em harmonia com o 
modo de ver deste Tribunal em várias Resoluções 
formais, indicadas na. parte do parecer que integra 
o relatório que acabo de produzir. 

Assim, meu 'voto é respondendo à consulta pela 
negativa. 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.f 5.633 

Consulta n.° 978 — Classe X — Bahia (Salvador) 

Desde que a Lei não fixou prazo especial 
ãe duração, aplica-se a norma supletiva con­
tida no Decreto-lei n.° 9.371, de 1946, pela qual 
é de dois anos a vigência do crédito especial. 

Vistos estes autos de processo n.° 978 (classe X ) , 
procedente do Estado da Bahia, em que o Sr. Presi­

dente do Tribunal Regional consulta se é possível a 
prestação de contas, no exercício vindouro, da impor­
tância de Cr$ 1.500.000,00, destinado às despesas com 
fotografias de eleitores! 

• Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade de votos, responder afirmativa­
mente à consulta, uma vez que ao caso deve ser apli­
cada a norma supletiva do Decreto-lei n.° 9.371, de 
17 de junho de 1946, à falta de fixação do prazo de 
duração na lei que abriu o crédito especial destinado 
às despesas com fotografias de eleitores. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1957. — Rocíia 
Lagoa, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Relator. 
— Carlos Meãeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 27-12-1957) . 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, o 
Desembargador Presidente e do Tribunal Regional da 
Bahia dirigiu a V . Exa . o seguinte telegrama: 

"Não tendo Banco Brasil comunicado vg 
até memento vg recebimento importância um 
milhão e quinhentos m i l cruzeiros vg relativa se­
gunda quota pagamento fotografias eleitores vg 
consulto Vossência vg atendendo exiguidade 

prazo até trinta um dezembro para distribui­
ção e respectiva prestação contas por parte 
Juizes eleitorais vg cujas zonas ficam muito 
distantes esta capital vg se poderei prestar con­
tas referida importância exercício vindouro pt". 

A Secretaria prestou a seguinte informação: 
"Pelo telegrama n.° 676, de 14 do mês em 

curso consulta o Sr. Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral tia Bahia, face não haver 
recebido, ainda, a importância de CrS 
1.500.©00,00 — destinado às despesas com fo­
tografias de eleitores, se poderá prestar contas 
desse numerár io no exercício vindouro. 

Só depois de lavrada a Resolução n." 5.604, 
de 5 deste mês. oficiará o Tribunal Superior 
Eleitoral ao Banco do Brasil solicitando o ex­
pediente que colocará à disposição da Presi­
dência, do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 
a referida importância de CrS 1.500.000,00. 

Quanto à consulta sobre a prestação de 
contas penso que a resposta deve ser afirma­
tiva por se tratar de crédito especial concedido 
pelo Decreto n.° 41.564, de 23 de maio de 1957, 
com vigência, portanto, tíe dois anos". 

Está feito o relatório. 

VOTO 

Sr. Fresidente. este Tribunal, pela Resolução 
n." 5.604. de 5 do mês próximo findo concedeu des­
taque de CrS 1.5C0.€00,00, para atender a despesas 
com fotografias, ao Tribunal Regional da Bahia . 

O crédito especial para essas despesas foi aberto 
pelo Decreto n.° 41.564, de 23 de maio de 1957. 

Nesse decreto, porém, não está fixado o período 
de aplicação do crédito, de sorte que há que recorrer 
ao disposto no Decreto-lei n.° 9.371. de 17 de julho 
de 1956, segundo o qual quando a lei não fixar o 
prazo de aplicação para o crédito especial, este v i ­
gorará por dois anos. No caso, houve essa omissão. 

Assim, Sr . Presidente a resposta, a meu ver, deve 
ser afirmativa. 

Decisão unânime. 
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PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
PARECERES 

N.° 232 

Processo n.° 902 — Classe X — Minas Gerais — 
Belo Horizonte 

O crédito especial aberto pela Lei número 
2.857. ãe 1956, pode ser usado com pessoal e 
com material. 

Tc.rejeiros. Sua contratação ou admissõ.o 
não é autorizada pela atual legislação eleitoral. 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 

O ilustre Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais, pelo ofício de 
fls. 2-3. solicita o destaque de crédito de 
Cr$ 300.000,00, para atender ao pagamento de pes­
soal tarefeiro. que pelas razões expostas em seu 
ofício, pretende contratar mediante representação 
fundamentada dos juizes eleitorais. 

A digna Secretaria desta Colenda Côrts Superior, 
em suas informações de fls. 7/14 e o digno 'Dr . 
Auditor Fiscal, em seu pronunciamento de fls. 15, 
admitem a contratação dos tarefeiros objeto do ofício 
de fls. 2/3, e entendem que o destaaue solicitado, 
poderá ser fornecido à conta do crédito esnecial de 
Cr$ 10.000.000,00. aberto pela Lei n" 2:857, de 29 
de agosto de 1956. Realmente, essa Lei n ' 2.857 
autorizou o Poder Executivo a abrir ao Poder J u ­
diciário — Just iça Eleitoral — o crédito especial de 
Cr$ 10.000.000.00 "para ocorrer às desnesas decor­
rentes das Leis ns. 2.550, de 25 de julho de 1955, 
e 2.582, de 30 de agosto de 1955, nos termos do 
Decreto-lei n" 7.915 de 30 de agosto de 1945"; e 
essas Leis ns. 2.550 e 2.582 dispõem sobre alista­
mento, votação, eleições em geral. Justiço," Eleitoral, 
juizes e funcionários eleitorais, etc. 

Pode, conseqüentemente, a nosso ver, o crédito 
especial em questão, ser usado em qualquer despesa 
que tenha por fim o cumprimento dessas leis, i n ­
clusive com pessoal (juizes e funcionários), além 
de. com material. 

Nessas condições, parece-nos que têm razão a 
Secretaria e o Dr . Auditor Fiscal desta Colenda 
Corte Superior, quando sustentam que, se fôr admi­
tida a contratação de tarefeiros, as despesas dela 
decorrentes, podem ser objeto de destaque do crédito 
especial em apreço. 

O que não nos parece conveniente, nem permi­
tido pela lei, data venia, é a admissão de pessoal 
tarefeiro pela Justiça Eleitoral, por não ser tal h i ­
pótese prevista pela legislação eleitoral, que, dis­
pondo sobre o pessoal da Just iça Eleitoral, e per­
mitindo, inclusive, a requisição de funcionários nada 
estabelece, no entanto, quanto à contratação de ta­
refeiros . 

A legislação anterior ao Código Eleitoral (artigo 
2», do Decreto-lei n" 7.756, de 19-7-45, citado a 
fls. 8). previa expressamente, a admissão de tare­
feiros, mas, com a promulgação do Código Eleitoral 
e da legislação posterior, já não mais foi prevista 
essa hipótese, acrescendo que, pela Resolução nú ­
mero 4.548. de 23-11-53, publicada no "Boletim Ele i ­
toral" n" 30. pág . 222, (fls. 9), este Tribunal Su­
perior decidiu que "não é autorizada a admissão 
de tarefeiros para o serviço eleitoral". 

Opinamos, conseqüentemente, pelo indeferimento 
do pedido constante do ofício de fls. 2/3, por não 
nos parecer nem possível, nem conveniente, a contra­
tação de tarefeiros para o serviço eleitoral. 

Na hipótese, porém, de assim não entender esta 
Colenda Corte Superior, isto é, de ser admitida tal 
contratação, nada opomos a que o destaque soli­

citado seja fornecido por conta do crédito especial, 
objeto da mencionada Lei n« 2.857, devendo-se, no 
entanto, data venia, deixar bem claro, ainda, que 
os tarefeiros a serem utilizados deverão ser pagos 
"na base da produção apresentada e sem quaisquer 
outros direitos ou vantagens, presentes ou futuros, 
além da remuneração" (fls. 14). 

Distrito Federal, 21 de outubro de 1957. — João 
Augusto de Miranda Jordão, Assistente do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 234 

Mandado- de Segurança n.° 111 — Classe II — 
Distrito Federal 

Mandado de Segurança — Competência — 
Descabimento — Jurisprudência ão T.S.E. 

Impetrante: Comissão Executiva, destituída,' do 
Partido Social Trabalhista. 

Impetrado: Diretório Nacional do Partido Social 
Trabalhista. 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Rocha-. 

.O presente mandado de segurança foi impetrado 
contra a Resolução n» 5.380 deste Colendo Tribunal 
Superior, proferida quando do julgamento, em 5 de 
dezembro de 1956, do Processo n« 635, da Classe X . 
cujos autos se encontram em apenso, e'que ordenou 
o ' registro de novos membros do Diretório Nacional 
do Partido Social Trabalhista, bem- como mandou 
anotar a nova Comissão Executiva - do mesmo Par­
tido. 

Alega a Impetrante — Comissão Executiva des­
t i tuída do aludido Partido — que essa Resolução 
ofendeu o seu direito líquido e certo, pois "para dar 
validade aos atos inquinados de nulos, deu como 
imprestável o art. .11 do Estatuto" part idário: e 
"infringiu o art. 134 da Lei Eleitoral" (fls. 11). 

A nosso ver, o feito obriga a' uma apreciação 
preliminar sobre a competência desta Colenda Côrts 
Superior e sobre o cabimento da medida: e. muito 
embora a inteligente argumentação da Impetrante, 
não vemos como possa este Egrégio Tribunal conhecer 
do pedido. 

A competência deste Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, é estabelecida pelos arts. 119 da Consti­
tuição Federal e 12 do Código Eleitira'., e neles não 
está previsto o conhecimento de mandados de segu­
rança impetrados contra as suas próprias decisõs.í, 
transitadas em julgado. , , . 

A letra "1", do mencionado art. 12, do Código 
Eleitoral, prevê que é da competência desta Co­
lenda Corte Superior, "decidir originàriamente ha­
beas-corpus, ou mandados de segurança, em matér ia 
eleitoral, relativos a atos do Presidente da Repú­
blica, dos Ministros de Estado e dos Tribunais Re­
gionais", não existindo, portanto, nenhuma palavra 
sobre mandados de segurança impetrados contra as 
suas próprias decisões. 

Estas, aliás, são irrecorrívcis, de acordo com o 
art. 120 da Constituição Federal, que estabelecendo 
essa regra geral, prevê também as suas únicas ex­
ceções, e, assim, a admissibilidade de mandados de 
segurança como o presente, importaria, data venia. 
a nosso ver. em uma verdadeira burla ao preceito 
constitucional. 

É verdade que, de certa feita, quando do julga­
mento em 21 de outubro de 1954 do Mandado de Se­
gurança n» 17, da classe II, este Egrégio Tribunal 
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Superior, entendeu, por escassa maioria, que é ca­
bível mandado de segurança contra suas próprias 
decisões (V. Acórdão n» 1.176, "Boletim Eleitoral", 
n" 43, de fevereiro de 1955, págs . 296/8). Parece-ncs. 
no entanto, e data venia, que a boa razão, está com 
os votos vencidos desse V . Acórdão, e dos quais re­
sultou a seguinte jurídica parte da sua ementa: 
"É indispensável à ordem jurídica que o litígio en­
contre um termo; decisão final proferida* por um 
Tribunal, no exercício de sua jurisdição, jamais pode 
constituir violência ou ilegalidade reparável por man­
dado de segurança; ela representa a emanação da 
própria soberania do Estado". 

Por outro lado, admitindo-se apenas para argu­
mentar, que fosse da competência deste Colendo T r i ­
bunal Superior o julgamento de mandados de segu­
r a n ç a como o presente, ainda assim, verificar-se-ia que 
o mesmo seria incabível na espécie, principalmente, 
porque, conforme j á decidiu o Excelso Supremo T r i ­
bunal Federal, não cabe. mandado de segurança contra 
decisão desta Colenda Corte Superior, " já tran­
sitada em julgado" (V. Acórdão no Recurso de M a n ­
dado de Segurança n« 3.991, Relator o eminente M i ­
nistro Ribeiro da Costa, in "Boletim Eleitoral", nú ­
mero 69, abril de 1957, pág. 531). 

Decisão semelhante consta do V . Acórdão nú­
mero 1.105, deste Colendo Tribunal Superior, publi­
cado a págs . 9/10, do "Boletim Eleitoral" n» 37, 
de agosto de 1954, e segundo o qual "coisa julgada 
não pode, igualmente, ser atacada por mandado de 
segurança" . 

No caso presente, a .Resolução impuenada foi 
proferida por este Egrégio Tribunal, no exercício 
normal das suas atribuições, certa ou errada j á tran­
sitou em julgado, e, evidentemente, não pode ser des­
t ru ída por via de mandado de segurança. Este é 
manifestamente incabível na espécie e dele. com cer­
teza, esta Colenda Corte não conhecerá. 

N a hipótese, porém, de ser conhecido o pedido, 
somos pelo seu indeferimento, de acordo com os jur í ­
dicos fundamentos da Resolução impugnada. 

Pretende o Impetrante, neste mandado de segu­
rança, renovar toda a discussão do Processo n" 635, 
da Classe X , em que foi proferida a Resolução i m ­
pugnada, mas os seus argumentos j á foram repelidos, 
com vantagem, por esta Colenda Corte, consoante se 
verifica do processo em apenso. 

Somos, em conseqüência, pelo não conhecimento 
do pedido, ou pelo seu indeferimento, caso este 
Egrégio Tribunal dele entenda conhecer. 

Distrito Federal, 25 de outubro de 1957. — João 
Augusto de Miranda Jordão, Assist. do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros Süva, 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 241 

Representação n.° 931 — Classe X . — São Paulo — 
Sorocaba 

Desdobramento ãe Zona Eleitoral. Compe­
tência dos TT. RR. Descabimento ãe Repre­
sentação . 

' Relator: Ministro Nelson Hungria. 

Mediante a petição de fls. 2/3, o D r . Juiz E le i ­
toral em exercício da 137.a Zona Eleitoral de São 
Paulo, representa perante esta Egrégia Corte Su­
perior, sobre "a conveniência do desdobramento da 
Zona", esclarecendo, outrossim, que pelo V . Acórdão 
n» 46.525 (fls. 4), o ilustre Tribunal Regional E le i ­
toral paulista, j á entendeu que "não é oporuna a 
criação de nova Zona eleitoral". 

O simples enunciado da espécie destes autos, 
demonstra que este Colendo Tribunal Superior não 
deve, data venia, conhecer da Representação. 

Se o ilustre Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, que é o competente para dividir a sua C i r -

cunscrição em Zonas (Código Eleitoral, art. 17 ?">, 
considerou inoportuno o desdobramento em questão, 
é evidente que esta Egrégia Corte Superior, não pode 
conhecer da Representação, para lhe apreciar o mé­
rito. 

Acresce que do V . Acórdão a que se refere a 
publicação de fls. 4, não foi interposto recurso; 
e que o mesmo constitui, sem dúvida, uma decisão 
soberana. 

Somos, em conseqüência, pelo não conhecimento 
liminar da Representação de fls. 2/3. 

Na hipótese, porém, desta Colenda Corte, num 
gesto de liberalidade, admitir o processamento da 
Representação, opinamos no sentido de que sejam 
pedidas informações ao ilustre Tribunal Regional Ele i ­
toral paulista, e protestamos por nova vista, opor­
tunamente. 

Distrito Federal, 29 de outubro de 1957. — João 
Augusto de Miranda Jordão, Assistente do Procuraücr 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros Silva. 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 243 • 

Processo n.° >924 — Classe X — Distrito Federal 

Postos ãe Alistamento Eleitoral. Sua insta­
lação é permitida pela legislação, eleitoral vi­
gente . 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Mediante a petição de fls. 2/4, a Federação Na­

cional dos Jornalistas Profissionais e o Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro, por i n ­
termédio de seu Presidente, sugerem a este Colendo 
Tribunal Superior "que seja permitido aos jornais 
e às revistas devidamente registradas no território 
nacional, a instalação, em suas sedes, agências ou 
escritórios, de "Postos de Alistamento Eleitoral", sob 
a responsabilidade, cada um, de funcionário desig­
nado pelos Tribunais Regionais ou pelos Juizes de 
Zonas"; sugerindo, ainda, medidas para o funciona­
mento desses "Postos". 

O art. 4? da Resolução n ' 5.494, de 28 de junho 
últiino, deste Egrégio Tribunal, invocado a fis. 2. 
com a redação que lhe foi dada em 1 de ousubro-
corrente, estabelece que: 

"nas repartições públicas, autárquicas, entida­
des paraestataes, sociedades de economia mista. 
Caixas Econômicas Federais, ou Estaduais, S in ­
dicatos, Fábricas, Hospitais, Entidades de classe. 
Estabelecimentos de ensino superior e Institui­
ções religiosas, culturais ou esportivas, onde se 
reúnem diariamente, em grande número, ser­
vidores, empregados, dependentes, associados, 
participantes, recomenda-se a organização de 
listas, relativas a grupos de alistando;; cujas 
residências estejam na mesma Zona Eleitoral, 
devendo essas listas ser remetidas aos respec­
tivos juizes eleitorais até o dia 31 de dezembro 
de 1957", 

não prevendo, portanto, a instalação de Postos, como 
os sugeridos pelos Requerentes de fls. 2/4. 

O art. 5' da mesma Resolução, no entanto, prevê 
a possibilidade de instalação de Postos de Alis ta­
mento, em casos especiais, assim dispondo: 

"Ar t . 5' O Juiz Eleitoral, quando não ca­
bível a providência de que cogita o art. 12, 
deverá instalar dentro no prazo de 30 dias nas 
vilas, distritos de paz e povoados que tenham 
núcleo eleitoral ponderável, um posto de alis­
tamento, designando para aí exercer as atr i­
buições do art. 13, um funcionário público fe­
deral, estadual ou municipal do próprio car­
tório ou previamente requisitado". 
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e o art. 12, ainda daquela Resolução, estabelece: 

"Ar t . 12. Cabe ao Tribunal Regional Ele i ­
toral nomear juizes preparadores para auxiliar 
o alistamento eleitoral, em termos, distritos e 
povoados, distantes da sede do Juízo Eleitoral 
ou.de difícil acesso". 

Verifica-se por conseguinte, que os "Postos de 
Alistamento", não são, propriamente, desconhecidos, 
ou não admitidos, pela legislação eleitoral, sendo, con­
seqüentemente possível, em tese pelo menos o aten­
dimento do pedido de fls. 2/4. 

Assim sendo, e caso este Colendo Tnounal, com 
o intuito, j á inúmeras vezes manifestado, de faci­
litar o alistamento eleitoral, entender conveniente 
para o serviço eleitoral, aceitar a sugestão objeto 
deste processo, somos por que seja baixada uma Re­
solução regulamentando a instalação e o funciona­
mento dos Postos de Alistamento em questão. 

Na hipótese de ser baixada essa Resolução, su­
gerimos, data venia, que, entre outros dispositivos, 
dela conste: que os postos só podem ser nstalados 
mediante prévia aprovação dos Tribunais Regional»: 
que seja observado o máximo rigor, com referência 
aos jornais e revistas que requererem a instalação de 
Postos, só se deferindo os pedidos daqueles de com­
provada idoneidade e capacidade para a realização 
dos trabalhos a que se propõem: que- esses Postos 
sejam dirigidos por Juizes Preparadores, nomeados 
pelos Tribunais Regionais, e observando-ae, no que 
fôr cabível, o disposto nos arts. 12, 13 e 14, da alu­
dida Resolução w> 5.494. 

Distrito Federal, 31 de outubro de 1957. — João 
Augusto de Miranda Jordão, Assistem» do Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 245 

Consulta n.° 938 — Classe X — Pernambuco — 
Recife 

Ê vedada a acumulação de gratificações 
pelo exercício simultâneo de mais ãe mna Zona 
Eleitoral. Jurisprudência ão T.S.E. 

Mediante o telegrama de fls. 2 o ilustra Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
de Pernambuco, consulta esta Colenda Corte Superior 
sôbie o seguinte: 

"Cumprindo decisão unânime este Trire-
gelei sessão nove corrente, julgamento processo 
297 oriundo segunda zona Capital consulto vos­
sência se gratificação eleitoral atr ibuída a quem 
substituir juiz em férias prevista Resolução 
5.452 esse Colendo Tribunal Superior publicada 
página 744 Boletim 72 também se refere Juiz 
Substituto j á exerça função eleitoral outra co­
marca". 

A Resolução n» 5.452 deste Egrégio Tribunal Su­
perior, publicada a pág . 744, do "Boletim Eleitoral" 
n ç 72, de julho do corrente ano, decidiu que "os 
juizes e escrivães eleitorais, durante o tempo em que 
estiverem em gozo de férias, não têm direito à gra­
tificação concedida pelo art. 12. da Le i n ' 2.982. de 
1956"; e, por meio dela, foi, mais uma vez, reafir­
mado o entendimento desta Egrégio Corte, no sen­
tido de que a gratificação em apreço é pro-labore. ou 
seja, só é devida pelo efetivo exercício de funções 
eleitorais. 

Por outro lado, decidiu a mesma Resolução, con­
forme se verifica do seu texto, que "desde que o ma­

gistrado ou o serventuário se afaste por motivo de 
férias, do exercício do cargo, a gratificação tocará a 
quem o substituir no serviço eleitoral" (os grifos são 
nossos). 

A hipótese da presente consulta, no entanto, é de 
acumulação de gratificações pelo exercício simultâneo, 
de mais de uma Zona Eleitoral, consoante se vê do 
texto do telegrama supra transcrito, pois o ilustre 
Consulente pergunta se a gratificação devida ao subs­
tituto do juiz eleitoral em férias, deve ser paga ainda 
mesmo quando o substituto " já exerça função elei­
toral outra comarca", pela qual, evidentemente, re­
cebe a. correspondente gratificação. 

Deve, assim, a Consulta ser respondida negativa­
mente, de vez que a jurisprudência deste Colendo 
Tribunal é no sentido de que "é vedada a acumula­
ção de gratificações pelo exercício simultâneo de mais 
de uma Zona Eleitoral" (Resolução no Processo n ú ­
mero 73-53, da lasse X , de Minas Gerais, publicada 
no "Boletim Eleitoral", n° 30, de janeiro de 1954. 
pág. 224; Item 8», das "Instruções", objeto da Re­
solução n ' 4.582, de 30-6-53, publicada às págs. 12/13. 
do "Boletim Eleitoral" n» 25, de agosto de 1953; e, 
mais recentemente, Resolução n« 5.466, de 24-5-57. 
proferida quando do julgamento da Consulsa n« 793. 
da Classe X , e de que foi relator o eminente M i ­
nistro Arthur Mar inho) . 

Distrito Federal, 5 de novembro de 1957. — João 
Augusto ãe Miranda Jordão, Assistente do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: ^arlos Medeiros Silva. 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 246 

Consulta n.° 942 — Classe X — Ceará — Fortaleza 

Juiz Auxiliar. Sua designação não é pre­
vista pela legislação Eleitoral. Para auxiliar os 
Juizes Eleitorais, nos casos de acúmulo ãe ser­
viço, poãem ser designados juizes preparadores. 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 

Mediante o telegrama de fls. 2, o ilustre Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Ceará, consulta este Colendo Tribunal Superior 
sobre se "tem admitido designação juizes auxiMares 
zonas eleitorais e na hipótese afirmativa q u a ü re­
quisitos necessários e que gratificação deve ser paga 
bem como extensão atribuições conferidas mesmos" 

Realmente, este Colendo Tribunal Superior tem 
admitido a designação de Juizes Auxiliares, pelo me­
nos aqui no Distrito Federal, e ainda recentemente, 
pela Resolução n» 5.502, de 4 de julho de 1957, re­
lativa à Consulta n» 833, da classe X , renovou esse 
entendimento, permitindo que fossem designado:, aqui 
no Distrito Federal, Juizes Auxiliares, aos quais atri­
buiu, inclusive, competência para assinar títulos elei­
torais. 

Essa Resolução foi tomada contra o nosso oarecer 
n ' 143/AB, no qual sustentamos, data venia. qxie a 
legislação eleitoral não prevê essa figura de "Juiz 
Auxil iar", e que, nos casos de acúmulo de serviço, 
poderiam, a nosso ver, ser designados, para prestar 
auxílio aos juizes eleitorais, juizes que, no er.íanto. 
não poderiam" praticar atos, ou exercer funções, p r i ­
vativas dos juizes eleitorais, devendo as suas atr i­
buições ser apenas as que a lei (art. 25 do Código 
Eleitoral) e as recentes Instruções dessa Colenda 
Corte Superior (art. 13 da Resolução n" 5.494, de 28 
de junho de 1957), conferem aos chamados juizes 
preparadores". 
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Coerentemente, data venia, com o nosso ponte de 
vista e acrescendo ainda a circunstância j á salien­
tada quando do julgamento da aludida Consulta nú­
mero 833, da classe X , de ter o Distrito Federal 
oondições e características diferentes dos Eotados. 
somos por que se responda à presente Consulta, no 
sentido de que não é permitido, pelo menos nos Es­
tados, a designação de Juizes Auxiliares para as Zonas 
Eleitorais, podendo, no entanto, nos casos de acumule 
de serviço, serem designados juizes preparadores, pf-.ra 
auxiliar os juizes eleitorais, na forma e com as atri­
buições previstas nas leis e resoluções vigentes. 

Distrito Federal, 5 de novembro de 1957. — João 
Augusto ãe Miranda Jordão, Assistente do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros Silva. 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 247 

Recurso Eleitoral n.° 1.128 — Classe IV — 
Distrito Federal 

Escrivães Eleitorais. Não podem cobrar 
custas, ainda mesmo em atos não destinados a 
fins eleitorais. 

Recorrentes: Escrivães Eleitorais. 
Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­

concellos Fi lho . 
Pela petição de i l s . 2, alguns dos escrivães elei­

torais do Distrito Federal requereram ao respectivo 
Tribunal Regional, com suposto fundamento na Re­
solução n° 5.298, deste Colendo Tribunal Superior, 
publicada no "Boletim Eleitoral" n» 64, de novembro 
de 1956, pág . 185, que lhes fosse autorizado cobrar 
selos e custas, devidas nos documentos por eles ex­
pedidos, que não tenham finalidade eleitoral, isro é, 
que tenham como objetivo fazer prova de fatos de 
interesse privado, aplicando-se a Lei do Selo e o Re­
gimento de Custas da Just iça do Distrito Federal. 

Pronunciando-se sobre o pedido a fls. 5/6, o ilus­
trado Dr . Cândido de Oliveira Neto, Procurador Re­
gional Eleitoral do Distrito Federal, demonstrou que 
a Resolução n" 5.298 deste Colendo Tribunal Su­
perior, invocada pelos Requerentes, autoriza apenas 
a cobrança de selos nos casos em questão, "e não 
a cobrança de custas", salientando que "nem po­
deria ser de outro modo, porque existe Lei tribu­
tando, com selos, quaisquer atos expedidos peias re­
partições públicas, e o são também os cartórios elei­
torais, "mas não existe lei nenhuma autorizando a 
cobrança de custas nos cartórios eleitorais". 

Pelo V . Acórdão, ora recorrido, de fls. 9/11, o 
ilustre Tribunal "a quo" indeferiu o pedido, unani­
memente, "quanto as custas, de acordo com o pa­
recer do Dr . Procurador Regional"; e, não confor­
mados, dois dos Requerentes interpuzeram o pre­
sente recurso, mediante as lacônicas petição e razões 
de fls. 12 e 13. 

O apelo, no entanto, não merece ser conhecido 
como demonstra o mesmo ilustrado Dr . Procurador 
Regional, em seu jurídico pronunciamento de i l s . 15. 
por não se enquadrar em nenhuma das hipóteses do 
art. 167 do Código Eleitoral, que, aliás, não foi se­
quer invocado pelos Recorrentes. 

Acresce que o V . Acórdão recorrido, além de ser 
uma decisão soberana, e insuscetível de ser revista 
nesta instância, está absolutamente certo, pois não 
existe, em realidade, qualquer lei autorizando os car­
tórios eleitorais a cobrar custas, ainda mesmo em 
atos não destinados a fins eleitorais. 

Somos, em conseqüência, pelo não conhecimento 
do recurso, ou pelo seu não provimento, caso este 
Colendo Tribunal entenda dele conhecer. 

Distrito Federal, 5 de novembro de 1957. — 
João Augusto de Miranda Jordão, Assistente do Pro­
curador Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
Sergipe 

Foi nomeado Juiz, na classe de Justiça o Sr . 
Olavo Ferreira Leite. 

Fo i nomeado Juiz Substituto, na classe de ju ­
rista o Sr . Francisco Moreira de Sousa. 

Rio de Janeiro 
A nova Constituição do Tribunal Regional é a 

seguinte: Des. Flavio Froes da Cruz, Presidente; 
Des. Newton Quintela, Vice-Presidente; Des. Nestor 
Rodrigues Perlingeiro, Corregedor; Drs. Saulo I ta-
baiana de Oliveira, Moacyr Braga Land, Gastão de 
Almeida Graça e Ernesto Imbassahy de Mello. 

Partido Republicano 

O Senador Artur Bernardes Filho, comunicou, 
cm ofício ao Sr . Ministro Rocha Lagoa, Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, as nominatas do; D i ­
retórios Regionais daquele Partido nos Estados de 
São Paulo e Piauí, que são os seguintes: 

São Paulo 

Carlos Cyrillo Júnior, Presidente; José Ferreira 
Kaffer, Ulysses Guimarães , João Pacheco e Chaves. 

POLÍTICOS 
Brasilio Machado Netto, Antônio Sylvio Cunha 
Bueno, Antônio Feliciano da Silva e Horácio Lafer. 
Vices-Presidente; Amadeu Narciso Pieroni, l v Se­
cretário; Paulo Teixeira de Camargo, Jayme de A l ­
meida Pinto, Leonidas Camarinha e Ruy Barbosa 
Baptista Pereira, Secretários; Luciano Nogueira F i ­
lho, 1» Tesoureiro; Luiz Roberto Carvalho Vidigal, 
José Armando Affonseca, Caio Monteiro da Silva e 
Emilio Peduti, Tesoureiros; Alcides da Costa Vidigal, 
Anizio Moreira, Antônio Carlos de Salles Filho, A n ­
tônio Oswaldo Amaral Furlan, Antônio Pinheiro C a ­
margo Júnior, Antônio Sandoval Netto, Antônio Vieira 
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Sobrinho, Arnaldo Borghi, Carmelo D'Agostino, D a -
goberto Salles Filho, Duilio Poll i , Eduardo do Amaral 
Lyra, Hamilton Prado, João Gomes Martins, José 
Adriano Lopes Castello Branco, José Carlos de M a ­
cedo Soares. José João Abdala, José Joaquim da 
Cruz Secco, José Luiz de Almeida Soares, José Ro­
meiro Pereira, Juvenal Rodrigues de Morais, Lincoln 
Feliciano da Silva, Luiz Aranha, Luiz Gonzaga No-
velli Júnior, Mário Eugênio, Osny Silveira, Paschoa) 
Ranieri Mazzilli , Péricles Rolim, Romeu Tortima, 
Solon Varginha, Victor Maida e Yukishigue Tamura. 

Piauí 

Diretório — Senador José de Mendonça Clark, 
Dr . Mirócles de Campos Veras, Monselhor. Roberto 
Lopes, Deputado José Severiano da Costa Andrade, 
Deputado Wenceslau de Sar.jp.-iio, Deputado Gon-
çalo de Castro Lima, Prefeito José Ivo dos Santos. 
Dr . Antônio Cavalcante Vieira da Cunha. Pedro 
Macário de Castro, Luiz Gonzaga de Carvalho e G a ­
briel Soares Campeio. 

Comissão Executiva — Presidente, Senador José 
de Mendonça Clark; 1» Vice-Presidente, Dr . Mirócles 
de Campos Veras; 2° Vice-Presidente, Monsenhor Ro­
berto Lopes; Secretário Geral, Deputado JOoé Seve­
riano da Costa Andrade; 1" Secretário, Deputado 
Gonçalo de Castro Lima, 29 Secretário, Luiz Gonzaga 
de Carvalho; 1* Tesoureiro, Deputado Wenceslau de 
Sampaio; 2» Tesoureiro, Pedro Macário de Castro. 

Partido Social Democrático 

Em diversos ofícios ao Sr . Ministro Rocha Lagoa, 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, o Senador 
Benedito Valadares, Presidente em exercício do P.S.D. 
comunica as nominatas dos Diretórios Regionais da­
quele Partido nos Estados de Mato Grosso, Rio de 
Janeiro e Santa Catarina, que ficaram assim cons­
tituídas : 

Mato Grosso 

Senador Filinto Müller, Deputadi PhPadeipho 
Garcia, Deputado Fernando Jorge Mendes Gonçalves, 
Deputado Henrique Gomes, Deputado Antônio Mendes 
Canale, Deputado Fauze Scaff Gattass, Deputado 
Mário Van Don Bosch, Deputado Rachid J . Maned. 
Deputado Clovis Hugueney, Miguel Carmo de O l i ­
veira Mello, Isac Póvoas, Hélio Ponce de Arruda. 
Licínio Monteiro da Silva, Manoel Soares Campos, 
Gabriel Martiniano de Araújo. 

Estado do Rio de Janeiro 

Presidente, Ernani do Amaral Peixoto; 1" Vice-
Presidente, Agenor Barcellos Feio; 2» Vice-Presidente. 
Getúlio Barbosa de Moura; 3' Vice-Presidente, Fran­
cisco Sá Tinoco; 4' Vice-Presidente, Mcacyr Gomes de 
Azevedo; S9 Vice-Presidente, Miguel Couto Filho; Se­
cretário Geral, Hélio de Macedo Soares e Silva: 1» 
Secretário, Francisco Saturnino Braga; 2" Secretário, 
Hamilton Xavier; Z<> Secretário, Raul de Oliveira Ro­
drigues; 4' Secretário, Afonso Celso Ribeiro de Cas­
tro; 5" Secretário, Ângelo Pinheiro Bittencourt; Se­
cretário do Expediente, Theodoro Gpuvêa Abreu: Se­
cretário de Atas, Moacyr de Paula Lobo; 1» Tesou­

reiro, Adino Maciel Xavier; 2" Tesoureiro, Silvio 
Bastos Tavares; 3» Tesoureiro, Saio Brand: Diretor 
do Departamento Eleitoral e de Organização Par t i ­
dária, Arino de Souza Mattos; Diretor do Departa­
mento Jurídico, Antônio Francisco da Silva Leal 
Júnior ; Diretor do Departamento de Publicidade e 
Propaganda, José Pedroso Teixeira da Silva: Mem­
bros: Acúrcio Francisco Torres, Adyr Pinto Vahia de 
Abreu, Alcides Pereira da Silva, Alfredo. da Si lva 
Neves, Álvaro Berardinelli, Antônio Delfino, Antônio 
Grijó Filho, Antônio Joaquim Alves Branco, A n ­
tônio Pereira Nunes, Ary Schiavo, Astério Alves dc 
Mendonça, Benvindo Tarques Horta, Carlos José N a -
buco de Araújo, Carlos Pinto Filho, Carlos Roberto 
de Aguiar Moreira, Dante Laginestra, Domingos 
Corrêa da Costa, Egilio Justi, Elias Agostinho, E m -
manuel Pereira das Neves, Felipe de Macedo Lopes 
Pinheiro, Flávio Castrioto Figueiredo e Melo, F r an -
celino Bastos França, Francisco Eugênio Freire de 
Morais, Francisco Lourenço Alves, Genti l Manoel de 
Mendonça, Hermes Pereira Ferro, Jarbas Lopes, Jayme 
Justo da Silva, João Antônio Camerano, João Bap-
tista de Vasconcelos Torres, João de Sá Neto, João 
Gregório Galindo, João Pedro da Silveira, João Ro­
meiro Neto, Joaquim Barros da Motta, José de Car­
valho Jannotti, José de Moura e Silva, José de O l i ­
veira Borges, José. de Souza Faria, José Eugênio 
Mexas, José Eugênio Muller, José Haddad, José Kezen, 
José Sally, Ladislau Oliveira Abreu, Lucas de A n ­
drade Figueira, Lúcio Martins Meira, Macário de 
Lemos Picanço, Manoel Lutterbach Nunes, Manoel 
Marcilino de Paula, Margarida de Andrade Leal, M a -
riano Tavares de Paiva, Mario Pinto dos Reis, M a ­
noel Teixeira Campos Júnior, Melchíades Cardoso, 
Miguel Couto Neto, Mczart Serpa de Carvalho, Newton 
Campbell, Olímpio Cardoso da Silveira Filho, O r -
dener Pereira Veloso, Orlando Pedro Xavier, Paulo 
Cordovil Maurity, Paulo da Silva Fernandes, Pedro 
Gomes da Silva, Rubens Tinoco Ferraz, Sady Sobral 
Pinto, Sávio Cota de Almeida Gama, Silas Silveira, 
Togo Póvoa de Barros, Tupinambá de Castro, V i ­
cente Cicarino, Vitor de Souza Breves, Waldemar 
Lima Teixeira, Walter Peixoto e Walter Vieitas. . 

Santa Catarina 

Mesa — Nereu de Oliveira Ramos, Presidente; 
Celso Ramos, 1" Vice-Presidente; 2" Vice-Presidente. 
Serafim Enos Bsrtaso; Secretário Geral, Rubens de 
Arruda Ramos; Secretários, João Estivalet Pires, A n ­
tônio Gomes de Almeida; Tesoureiro, Roberto O l i ­
veira. 

Diretório Regional — Aderbal Ramos da Silva. 
Adhemar Garcia, Agrupa de Castro Faria, Alfredo 
Campos, Álvaro Soares Machado, Antônio de L a r a 
Ribas, Antônio Gomes de Almeida, Armando Valério 
de Assis, Arno Oscar Meyer, Attilio Fontana, Celso 
Ramos, Alias Angeloni, Francisco Benjamin Gallotti . 
Gasparino Zorzi, Germano Brandos Júnior, Idalino 
Fretta, Ivo de Aquino Fonseca, João David Ferreira 
Lima, João Estivalet Pares, José Boabaid, Lauro 
Muller Soares, Lecien Slowinski, Leoberto' Láus Leal, 
Manoel Siqueira Bello, Nereu de Oliveira Ramos, 
Olivio Nobrega, Oscar Rodrigues da Noya, Otacilio 
Macedo, Pedro Bittencourt, Pedro Ku&s, Pompilio 
Pereira Bento, Ricardo Witte, Roberto Oliveira, R o l -
land Renaux, Rubens de Arruda Ramos, Salomão 
Carneiro de Almeida, Serafim Enos Bertaso, Teodo-
lino Pereira, Tiago José da S i l v i , Valéfrio Gomes. 
Vidal Ramos Júnior e Waldemar Grubba. 

http://Sar.jp.-iio
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P R O J E T O S A P R E S E N T A D O S 

Projeto de Decreto Legislativo n.» 98-A, de 1956 

Fixa o número de deputados federais para 
a Legislatura de 1959-1962, ãe acordo com o 
artigo 58 da Constituição Federal; tendo pare­
cer da Comissão ãe Constituição e Justiça, 
preliminarmente no sentido de que a matéria 
deva ser objeto de projeto de lei, e, quanto ao 
mérito, pela sua inconstitucionalidade. 

P R O J E T O D E D E C R E T O L E G I S L A T I V O N.° 98-56, 
A Q U E S E R E F E R E O P A R E C E R 

O, Congresso Nacional decreta: 
Art . l.° Para o período legislativo de 1959-1962. 

a representação proporcional dos Estados, Terr i tó­
rios e Distrito Federal, na Câmara dos Deputados, 
passará a ser a que se segue: 

Número 
de | 

ordem 
Estados I Número de Deputados 

1 Terri tório de Ron- | 
1 — (um) 

2 Território do Acre 2 — (dois) 

3 7 — (sete) 

4 Terri tório do Rio 
Branco 1 — (um) 1 — (um) 

5 P a r á 9 — (nove) 9 — (nove) 

6 Terri tório de Ama­
pá j 

1 — (um) 

7 M a r a n h ã o 13 — (treze) 
1 

13 — (treze) 

8 Piauí 9 — (nove) 8 
1 

9 — (nove) 

9 
1 

Ceara 21 — (vinte e um) 9 
1 

21 — (vinte e um) 

10 
1 
| Rio Grande do 

Norte 

-

8 — (oito) 
1 

-

8 — (oito) 

11 
1 

Paraíba 13 — (treze) 
I 

13 — (treze) 

12 
! 

Pernambuco 
1 

25 — (vinte e cinco) 

13 1 Alagoas 11 — (onze) 13 
1 • 

11 — (onze) 

Número 
de 

ordem 
Estados i Número de Deputados 

14 Sergipe 8 — (oito) 

15 Bahia 31 — (trinta e um) 15 31 — (trinta e um) 

16 Minas Gerais 43 — (quarenta e três) 

17 Espírito Santo . . 7 — (sete) 

18 Rio de Janeiro . . 18 — (dezoito) 

19 Distrito Federa: . . 20 — (vinte) 

20 São Paulo | 53 — ( c i n q ü e n t a o 
três) 

21 P a r a n á 22 — (vinte e dois) 22 — (vinte e dois) 

22 Santa Catarina . . 
1 

13 — (treze) 

23 
! 

Rio Grande do 
Sul 

1 
28 — (vinte e oito) 

24 I Mato Grosso 
1 

8 — (oito) 

25 Goiás 11 — (onze) 25 11 — (onze) 

§ 1.° Ficam assegurados aos Estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo os direitos de revisão de 
representação, durante o transcorrer da legislatura 
3959-1962, em caso de solução do litígio existente na 
região denominada Serra dos Aimorés. 

Art. 2." Este Decreto Legislativo en t rará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrár io . 

Sala das Sessões, em 28 de julho de 1956. — 
Luiz Tourinho. 

Justificativa 

Avizinha-se o pleito de 1958 para renovação da 
Câmara dos Deputados. De acordo com o artigo 
58 da Constituição, o número de Deputados será 
fixado per lei, em proporção que n ã o exceda de um 
per cento e cinqüenta mi l habitantes até vinte 
Deputados e, além desse limite, um para cada du­
zentos e cinqüenta mil habitantes. Estabelece tam­
bém que o mínimo é de sete Deputados por Estado; 
que os Territórios terão um Deputado; que não po­
derá ser reduzida a representação já fixada. To­
mando por base as estimativas oficiais de popula­
ção elaboradas pelo "Laboratório de Estat ís t ica" do 
I . B . G . E . para janeiro de 1959, quando deverá ins­
talar-se a futura Câmara, obtivemes: 
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E S T A D O S 
População 

1-1-1959 
1.° quociente 2.° quociente S O M A 

Número 
ds 

Deputados 

11.251.997 20,000 33,008 53.008 53 

8.702.210 20.000 22,803 42,808 43 

5.797.792 20,000 11,191 31,191 31 

5.065.549 20,000 8,262 28,262 28 

4.155.8Í3 20,000 4,623 24,623 25 

3.406.843 20.000 1.625 21,625 22 

3.356.989 20,C00 1,427 21,427 21 

3.076.948 20,000 0,304 20.304 20 

2.772.742 18,484 — 18,48.4 18 

2.012.331 13,415 13,415 13 

1.989.375 13 262 — 13,262 13 

1.962.237 13,081 — 13,031 13 

1.695.145 11,300 11,300 11 

1.330.976 8,873 - 8,873 9 

1.293.526 8.623 8.623 9 

1.232.672 8,217 8,217 11 — (Obs.) 

1.182.185 7,880 — 7,880 
• 

8 

971.163 6,47.4 — 6,474 7 — (Obs.) 

745.905 4,971 — 4,971 7 — (Obs.) 

628.943 4,191 4,191 8 — (Obs.) 

607.878 4.052 — 4,052 7 — (Obs.) 

160.077 — — — 2 — (Obs.) 

60.445 — — 1 

59.558 — — 1 

26.152 — - — 1 

1 — São Paulo 

2 — Minas Gerais 

3 — Bahia 

4 — R i a Grande do Sul . . 

5 — Pernambuco 

6 — Paraná / 

7 — Ceará 

8 — Distrito Federal 

9 — Rio de Janeiro 

10 - Paraíba 

11 — Santa Catarina 

12 — Maranhão 

13 - Goiás 

14 — Pará 

15 — Piauí 

16 — Alagoas 

17 — Rio Grande do Norte . . 

18 — Espírito Santo 

19 — Sergipe 

20 — Mato Grosso 

21 — Amazonas 

22 — Território do Acre 

23 — Território do Amapá . . 

24 — Rondônia . . . : 

25 — Terri tório de Rio Branco 

383 

(Ob.) — E m obediência à Consti tuição. 
A apresentação da presente proposição tem por objetivo dar tempo à discussão da matér ia . N a nossa 

opinião seria interessante e útil a redução do número de Deputados. Essa medida porém, emenda 
à Constituição, assunto muito difícil, no momento atual. 

Sala das Sessões, em 28 de julho de 1956. — Luiz Tourinho. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

R E Q U E R I M E N T O DO S R . N E S T O R D U A R T E 

Sr. Presidente: 
Antes de opinar sobre este projeto, requeremos 

seja ouvido o I . B . G . E . sobre os cálculos da popu­
lação dos Estados, Territórios e Distrito Federal em 
janeiro de 1959 e bem assim sobre os demais dados 
demográficos necessários à fixação do número dos 
deputados federais, nos termos da Consti tuição. 

E m 8 de outubro de 1956. — Nestor Duarte. 

OFÍCIO N.° 18-57, D A COMISSÃO D E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

E m 10 de maio de 1957 

Senhor Presidente: 
Atendendo a requerimento do Deputado Nestor 

Duarte, aprovado pela Turma " A " desta Comissão, 
em reunião de 9 de outubro de 1956, tenho a honra 
de reiterar a Vossa Excelência as providências ne­
cessárias no sentido de que a respeito do Projeto de 
Decreto Legislativo n.° 98-56. do Sr. Luiz Tourinho, 
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que fixa o número de deputados federais para a 
legislatura 1959-1962, de acordo com o artigo 58 da 
Consti tuição Federal, seja ouvido, através da Presi­
dência da República, o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, sobre os cálculos da população 
dos Estados, Territórios e Distrito Federal, em 
janeiro de 1959 e bem assim sobre os demais dados 
demográficos necessários à fixação do número de 
deputados federais, nos termos da Consti tuição. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce­
lência os protestos de minha alta estima e distinta 
consideração. — Oliveira Brito, Presidente. 

OFÍCIO N.° 46.446-57, DA PRESIDÊNCIA 
R E P U B L I C A 

E m 27 de agosto de 1957 

Excelentíssimo Senhor 1.° Secretário: 
Passo às mãos de Vossa Excelência, em anexo, 

as informações prestadas pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, relativas ao Projeto de 
Decreto Legislativo n.° 98, de 1956, do Senhor Depu­
tado Luís Tourinho. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de minha elevada estima e 
consideração. — Victor Nunes Leal, Chefe do Gabi ­
nete C i v i l . 

Cálculo ão número ãe deputados federais para a legislatura de 1959-1962, de acordo com o art. 58 ãa 
Constituição Federal 

E S T A D O S 

População 
estimada 

para 
1 de janeiro 
de 1959* 

1.° quociente 2.° quociente S O M A 
Número 

de 
Deputados 

1 — São Paulo 
2 — Minas Gerais 
3 — Bahia 
4 — Rio Grande do Sul . 
5 — Pernambuco 
6 — P a r a n á 
7 — Ceará 
8 — Distrito Federal 
9 — Rio de Janeiro 

10 — Para íba 
11 — Santa Catarina 
12 — M a r a n h ã o 
13 — Goiás 
14 — P a r á 
15 — Piauí 
16 — Alagoas 
17 — Rio Grande do Norte 
18 — Espírito Santo 
19 — Sergipe 
20 — Mato Grosso 
21 — Amazonas 
22 — Terr i tór io do 
23 — Terri tór io do 
24 — Rondônia 
25 — Terri tór io de Rio Branco 

Acre . 
Amapá 

B R A S I L 

11.251.997 20,000 33,007 53,007 53 
8.702.210 20.000 22,803 42,808 43 
5.797.792 20,000 11,191 31,191 31 
5.065.549 20,000 8.262 28,262 28 
4.155.843 20,000 4,623 24,623 25 
3.406.843 20,000 1,627 21627 22 
3.356.989 20,«00 1,427 21,427 21 
3.076.948 20,000 0.307 20,307 20 
2.772.742 18,484 — 18,434 18 
2.012.331 13,415 — 13,415 19 
1.989.375 13.262 — 13,262 13 
1.962.237 13,081 — 13,081 13 
1.695.145 11,300 — 11300 11 
1.330.976 8,873 — 8,873 9 
1.293.526 8,623 8,623 9 
1.232.672 8,217 — 8,217 8 
1.182.185 7,881 7,881 8 

971.163 6,474 — 6.474" 
747.905 4.986 4.986 1* * 
628.943 4,192 — 4,192 7* * 
607.878 4,052 4,052 7** 
157.144 1,047 — 1,047 * * 
60.445 0,402 — 0,402 
59.558 0,397 — 0,397 1 * * * 
25.624 0,170 — — 1 * * # * 

63.884.463 — — — 377 

* * » 

N a falta de registros completos dos nascimentos, dos óbitos e dos movimentos de migra­
ção interior as estimativas foram calculadas segundo a hipótese de que em cada Unidade da 
Federação a população continue a desenvolver-se conforme a taxa média geométrica anual verifi­
cada no período intercensitário de 1-9-1940 a 1-7-1950. 
De acordo com o art. 58. § 1.° da Consti tuição, será de 7 (sete) deputados o número mín imo por 
Estado e pelo Distrito Federal. 
De acordo com o art. 58, § 1.° da Constituição, cada Território terá 1 (um) deputado. 
Inclusive 581 habitantes do Terri tório de Fernando de Noronha, e 339.862 da Serra dos Aimo­
rés, região em litígio entre us Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

1) D E C R E T O N.° 511 — D E 23 D E 
J U N H O D E 1890 

Manda obz-ervar o regulamento para a 
eleição do primeiro Congresso Nacional. 

CAPÍTULO n 

Das eleições 
Art . 5.° A nomeação dos deputados e senadores 

será feita por Estados e por eleição popular direta, 
na qual votarão todos os cidadãos qualificados elei­

tores de conformidade com os Decretos ns. 200-A. de 
8 de fevereiro, 277-D e 277-E, de 22 de marco 
de 1890. 

Parágrafo único. Nos distritos de paz em que, 
por qualquer circunstância, n ã o se tiver procedido 
à qualificação eleitoral na forma dos citados decretos, 
serão admitidos a votar todos os cidadãos incluídos 
nas listas da últ ima revisão do alistamento efetuado 
segundo a Lei n.° 3.029, de 9 de janeiro de 1881, 
fazendo-se por essas listas a chamada dos eleitores. 

Art. 6.° No dia 15 de setembro de 1890 se pro­
cederá em toda a República à eleição geral de depu­
tados e senadores. 
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5 1." Cada Estado dará o número de deputados 
seguinte: 
O Estado do Amazonas .' 2 
O do P a r á 7 
O do Maranhão 7 
O do Piauí 4 
O do Ceará 10 
O do Rio Grande do Norte 4 
O da Para íba 5 
O de Pernambuco 17 
O das Alagoas 6 
O de Sergipe 4 

O da Bahia 22 
O do Espírito Santo ."... 2 
O do Rio de Janeiro 17 
O de São Paulo 22 
O do P a r a n á 4 
O de Santa Catarina 4 
O do Rio Grande do Sul 16 
O de Minas Gerais 37 
O de Goiás 3 
O de Mato Grosso 2 
O do Distrito Federal 10 

Total 205 

§ 2.° Cada Estado dará três senadores e igual 
número o Distrito Federal. 

2) D E C R E T O - L E I N.° 7.586 — D E 28 
M A I O D E 1945 

Regula em todo o país, o alistamento elei­
toral e as eleições a que se refere o art. 4.'* da 
Lei Constitu&íOnal n.° 9, de 28 ãe fevereiro 
ãe 1945. 

Art. 134. O número de representantes do povo 
na c â m a r a dos Deputados será o seguinte, fixado nos 
termos do art. 48 da Constituição Federal: Estado do 
Amazonas, cinco (5); Estado do Pará, nove (9); Es­
tado do Piauí, sete (7); Estado do ceará , dezessete 
(17); Estado do Rio Grande do Norte, sete (7) : 
Estado da Paraíba, dez (10): Estado de Pernambuco, 
dezenove (19); Estado de Alagoas, nove C9); Estado 
de Sergipe, cinco (5); Estado da Bahia, vinte e qua­
tro (24); Estado do Espírito Santo, sete (7); Dis­
trito Federal, dezessete (17); Estado do Rio de Ja­
neiro, dezessete (17); Estado de Minas Gerais, trinta 
e cinco (35); Estado de São Paulo, tr inta e cinco 
(35); Estado de Goiás, sete (7); Estado de Mato 
Grosso, cinco (5); Estado do Paraná , nove (9); Es­
tado de Santa Catarina, nove (9); Estado do Rio 
Grande do Sul, vinte e dois (22) e Território do 
Acre. dois (2). 

Art. 135. Nos Territórios de Fernando de Noro­
nha, do A.mapá, do Rio Branco, do Guaporé. de 
Ponta Porá e do Iguaçu, serão realizadas as eleiçâes 
para Presidente. 

Alt ." 136. As eleições para Presidente da Repú­
blica, Conselho Federal e Câmara dos Deputados, 
real izar-se-ão no dia 2 de dezembro de 1945. e as 
eleições para Governador dos Estados e Assembléias 
Legislativas no dia 6 de maio de 1946. 

3) L E I N . " 2.140 — D E 17 D E D E Z E M B R O D E 1953 

Fixa o número ãe Deputados para a pró­
xima Legislatura. 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, 
nos termos do art. 70, § .4.° da Constituição Federal 
a seguinte L e i : 

Art . l.° É fixado, para a próxima Legislatura, 
em 326 (trezentos e vinte e seis) o número de re­
presentantes do povo na Câmara dos Deputados, 
eleitos pelos Estados, Distrito Federal e Territórios, 
conforme a seguinte distribuição: Estado do Ama­
zonas, sete; Estado do Pará , nove; Estado do Mara ­
nhão, dez; Estado do Piauí, sete; Estado do Ceará, 

dezoito; Estado do Rio Grande do Norte, sete; Es­
tado da Paraíba, onze; Estado de Pernambuco, vinte 
e dois; Estado de Alagoas, nove; Estado de Sergipe, 
;ete; Estado da Bahia, vinte e sete; Estado do Es­
pírito Santo, sete; Estado do Rio de Janeiro, de­
zessete; Estado de Minas Gerais, trinta e nove; Es­
tado de São Paulo, quarenta e quatro; Estado de 
Goiás, oito; Estado de Mato Grosso, sete; Estado 
do Paraná , quatorze; Estado de Santa Catarina, dez; 
Estado do Rio Grande de Sul, vinte e quatro; Dis ­
trito Federal, dezessete; Território do Acre, deis; 
Território do Amapá, um; Território do Guaporé, 
um e Território do Rio Branco, um. 

Art. 2.° Está lei en t ra rá em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Senado Federal, em 17 de dezembro de 1953. — 
João Café Filho,. Presidente, do Senado Federal. 

PARECER Do RELATOR 

O nobre Deputado Luiz Tourinho através do 
projeto em epígrafe procura fixar o número de 
deputados que deverão compor a Câmara na legisla­
tura de 1959 a 1962. 

A proposição obedece o princípio da proporcio­
nalidade como foi previsto na Constituição. 

É evidente que o projeto dispõe o modo a esta­
belecer o número máximo indicado na norma cons­
titucional (art. 58) . 

A fixação de quantidade menor (não violaria 
aquela regra, desde que não fosse reduzida a repre­
sentação atual. 

A valiosa opinião de Carlos Maximiliano é pre­
cisamente no sentido de que naquele liimite máximo 
não deveria ser atingido, e que sustenta com apoio 
nos pareceres de Madison e Tucker,. contrários às 
assembléias, demasiado numerosas, j " 

Não h á dúvida, porém, de que a sugestão cons­
tante do projeto atende melhor ao sistema propor­
cional . 

Como bem salienta Temístocles Cavalcanti: 
"O número de deputados, diz ainda a Cons­

tituição, é fixado por le i . Deve, esta, porém, 
obedecer a um processo objetivo, procurar ba­
ses muito concretas, algarismos apurados pelos 
órgãos técnicos incumbidos do recenseamento 
geral do país e em confronto cem os dados 
fornecidos pelas repartições regionais. 

A úl t ima apuração estimada por esses 
sobre o recenseamento demográfico, constitui, 
sem dúvida, ainda o melhor processo". (A 
Constituição Federal Comentada, art. 58) . 

Resta considerar o método empregado na apu­
ração da população. 

A Carta de 1891, que estabeleceu uma proporção 
de um representante por setenta mi l habitantes, com 
o mínimo de quatro por Estado, mandou proceder 
para esse fim ao recenseamento a ser revisto dece-
nalmente (art. 28) . 

A Constituição de 1934 alterou a proporção para 
os termos ainda hoje em vigor: um para cento e 
cinqüenta m i l habitantes, a té ' o vigésimo; além desse. 

CONCLUSÃO 

II — Face ao exposto, conclui-se: 
o) preliminarmente, a preposição deve transi­

tar como iprojeto de lei em vez de projeto de decreto-
legislativo, impondo-se. em conseqüência a corrigen-
da regimental de qualificação e de ordem numérica; 

b) ãe meritis, é desaconselhável a medida, j á 
por infringente da Constituição, já por desnecessá­
ria e inoportuna. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 21 de novem­
bro de 1957. — Antônio Horácio. 
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COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Jus t iça em reu­
nião de sua Turma " B " realizada em 21-11-57, exa­
minando o Projeto de Decreto Legislativo número 
98-56, opinou, contra o voto do Deputado Osvaldo 
L i m a Pilho, e na forma do voto' em separado do 
Sr . Deputado Antônio Horáeio, prehminarmente no 
sentido de que a matér ia deve ser objeto de projeto 
de lei, e. quanto ao mérito, pela sua inconstitucio­
nalidade. Estiveram presentes cs Srs. Deputados 
Nogueira da Gama — no exercício da presidência, 
Antônio Horáeio — Relator designado, Prado Kelly 
— Osvaldo L i m a Pi lho — Rondon Pacheco — Tei­
xeira Gueiros — Cícero Alves — Leoberjto Leal — 
Joaquim Duval — Mil ton Campos — Gurgel do 
Amaral e Abguar Bastos. 

Sala Afrânio de Melo Franco, 21 de novembro 
de 1957. — Nogueira da Gama, no exercício da pre­
sidência. — Antônio Horáeio, Relator designado. 

(D. C. N. — Seção I — 4-12-1957) . 

Projeto n.» 3.624, de 1957 

Transforma em cargo isolado de ' provi­
mento efetivo, no Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Sergipe, o atualmente em comis­
são de Diretor da Secretaria. 

(Do Poder Judiciário) 
(Às Ccmissões de Constituição e Just iça e de 

Serviço Público) . 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . l.° F i c a transformado em cargo isolado de 

provimento efetivo, no Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Sergipe, o atualmente em comissão de 
Diretor da Secretaria. 

Art . 2.° Esta lei en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . 

M E N S A G E M N.° 258-57, DO T R I B U N A L D O E S T A D O 
D E S E R G I P E 

Aracaju, 13 de setembro de 1957. 

Senhor Presidente: 
Sendo o cargo ds Diretor das Secretarias dos 

Tribunais Eleitorais de provimento efetivo, foi trans­
formado em cargo em comissão, pela Lei n.° 867, de 
15-10-49, respeitada, no entanto, a si tuação dos 
ocupantes do aludido cargo que gosavam de esta­
bilidade. 

Nesse cará te r exerceu as funções de Diretor da 
Secretaria deste Tribunal Regional o Dr. Nelson 
Tavares da Mota, j á falecido. 

Com a ocorrência do seu óbito, o referido cargo 
passou a ser exercido em comissão, como o está 
sendo atualmente. 

Havendo, entretanto, sido sancionada a Le i nú ­
mero 2.831, de 28-7-56, foi, para o Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Paulo, o referido cargo 
convertido, a t ravés do disposto no seu art. 10.°, o 
qual tem a seguinte redação: — "Art . 10. São 
transformados em cargos isolados de provimento 
efetivo os atualmente em comissão de Diretor da Se­
cretaria, Diretores de Serviço e Auditor F i sca l " . 

Devendo prevalecer, para todos os Tribunais 
Eleitorais, quanto à garantia e à natureza das fun­
ções, ' a mesma organização outorgada à Secretaria 
do Tribunal de São Paulo, em relação aos seus ser­
vidores administrativos, em face do que dispõe o 
§ 1.°, do art. 141, da vigente Constituição Federal, 
tenho a subida honra de propor a essa augusta Casa 
do Poder Legislativo que se digne elaborar e aprovar 
projeto de lei ,nos seguintes termos: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art . l.° F ica transformado em cargo isolado 

de provimento efetivo no Tribunal Regional Eleito­
ral do Estado de Sergipe, o atualmente em comissão 
de Diretor da Secretaria; 

Art. 2.° Esta lei e n t r a r á em vigor na data de 
eua publicação- revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Apresento a V . E x . a e demais membros dessa 
honrada Casa, os testemunhos do mais alto apreço 
e distinta consideração. 

o 
Cordiais Saudações. — Des. J. Rodrigues Nou, 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral. 

Projeto n." 3.625, de 1957 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de. Alagoas e dá outras 
providências. 

(Do Poder Judiciário) 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de 

Serviço Público e de Finanças) . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art . 1." O Quadro da Secretaria do Tribunal 

Regional Eleitoral de Alagoas, criado pela Le i n ú ­
mero 486, de 14-11-48, fica alterado nos termos da 
presente lei e da tabela que a acompanha. 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do T r i ­
bunal determinar a apostila dos títulos dos atuais 
funcionários, em face da nova si tuação decorrente 
desta lei e da tabela anexa. 

Art . 2.° Os atuais ocupantes das classe K , J, 
I e H da carreira de Oficial Judiciário, cuja estru­
turação fica alterada de acordo com a tabela cons­
tante desta lei, serão classificados nas classes M , L , 
K e J . respectivamente. 

Art . 3.° A carreira de Dactilógrafo fica trans­
formada na de Auxil iar Judiciário, escalonada de 
H a. G e com a estrutura constante da tabela, po­
dendo os atuais ocupantes serem aproveitados nas 
primeiras vagas que ocorrerem na carreira de Oficial 
Judiciário, mediante a prestação de concurso interno. 

Número 
de C A R G O S 

Cargos 

1 j Auxil iar Judiciário 

1 Auxiliar Judiciário 

Parágrafo único. Aos auxiliares judiciários 
cabem, precipuamente, os serviços de dactilografia. 

Art . 4.° Oos atuais ocupantes das classes E da 
carreira de Contínuo e D da carreira de Servente, 
ficam classificados, respectivamente, nas classes 
G e F, e passarão a ter a denominação de auxiliar 
de portaria. 

Número 
de C A R G O S Çlaíses 

Cargos 

1 Auxiliar de Portaria G 

1 Auxiliar de Portaria 
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Parágrafo único. Aos auxiliares de Portaria, 
antigos contínuos e serventes, cabendo-lhes os tra­
balhos diversos de lirnpesa e conservação, bem como 
os de. . . pelo Tribunal. 

Art . 5.» O atual ocupante do cargo isolado de 
Portaria, padrão " F " . fica escalonado no pa­
drão " H " . 

Art . 6.° O atual cargo isolado de Diretor de 
Secretaria, padrão PJ-7 fica escalonado no pa­

drão PJ-5 . 
Art. 7.° Na nomeação, promoção, licença, exo­

neração, readmissão. readaptação, aposentadoria e 
disponibilidade dos funcionários da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, serão apl i ­
cadas, no que couberem, as normas do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União (Lei número 
1.711, de 28-10-52). 

Art . 8.° É o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas — o crédito suplemen­
tar até o limite de CrS para re­
forço das verbas orçamentárias indispensáveis à 
execução da presente lei no corrente exercício. 

Art . 9.° Esta lei e n t r a r á em vigor na data de 
sua pubileação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

OFICIO N.° 189-57 D O T R I B U N A L R E G I O N A L 
E L E I T O R A L D O E S T A D O D E A L A G O S 

cessaria ao justo estímulo dos respectivos titulares, 
que fazem jus a melhor retr ibuição ante às conjun­
turas do meio econômico em que vivem, e, sobretudo, 
pelo princípio de equidade face aos precedentes das 
demais Tribunais de eleitorado equivalnete. 

8. Afora essa alteração, e a decorrente da fusão 
das Carreiras de Dactilógrafo, sob o nomen júris de 
"Auxiliar Judiciário", e as de Contínuo e Servente, 
sob o de "Auxil iar de Portaria", a exemplo do que 
vem sendo adotado peles demais Tribunais, somente 
foi criada Função Gratificada — FG-6, — para o 
Secretário da Corregedoria da Just iça Eleitoral em 
virtude do dispest no art. 14 da Resolução n.° 5.234, 
de 8-2-1955, do Tribunal Superior Eleitoral. 

9. Ccncluindo, cumpre-me salientar a Vossa 
Excelência que a aprovação do projeto em referência 
t r a rá apenas, para o Tesouro um aumento de des­
pesa da quantia de Cr$ 28.000,00 (vinte e oito mi l 
cruzeiros) mensais. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos seus 
ilustres pares, os meus protesto de consideração e 
elevado apreço. — Lavenére Machado, Desembarga­
dor Presidente. 

(D.C.N. — Seção I de 14-12-57). 

T A B E L A A Q U E SE R E F E R E O A R T . 1.» 
D E S T E T R I B U N A L 

Maceió, 25 de novembro de 1957. 
Exmo. Sr . D r . Presidente e demais membros da 

Câmara dos Deputados. 
E m sesão plena, realizada no dia 21 do corrente, 

apreciando Memorial firmado por servidores da Se­
cretaria Regicnal, deliberou o Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas, a semelhança do que j á fize­
ram todos os demais Tribunais Regionais Eleitorais, 
proceder a uma reestruturação no quadro de fun­
cionários da sua Secretaria, visando readaptá- lo ao 
surto dos serviços, e aumento do padrão de venci­
mentos do seu funcionalismo atento à remuneração 
de seus símiles. 

2. Assim sendo, e para que tal medida possa 
ser consubstanciada em lei, esta Presidência tem a 
honra de propor ao Congresso Nacional, nos termos 
do art. 97, inciso II, da Constituição da República, e 
letra " c" do art. 17 do Código Eleitoral (Lei n.° 1.164, 
de ,1950), o anteprojeto anexo, acompanhado do qua­
dro em que se demonstram as situações do funciona­
lismo questionado, pondo em paralelo a atual si­
tuação e a que decorrerá da proposição ora feita. 

3. Criado pela Le i n.° 486, de 14 de novembro 
de 1948. o quadro de funcionários da Secretaria deste 
Tribunal nenhuma alteração sofreu até a presente 
data — decorridos quase dez anos, — quer no que 
tange aos respectivos estipêndios (ressalvados os 
aumentos de caráter geral), quer no tocante ao n ú ­
mero de cargos. 

4. No entanto, com as posteriores criações de 
novas Comarcas, foram acrescidas às 21 Zonas, de 
que então se compunha o Estado, outras 8, perfazen­
do, atualmente, 30 Zonas (quase o dobro, prtanto), 
o que, naturalmente, grande reflexo teve na organi­
zação dos serviços. 

5. Por outro lado. acresce, ainda, que, também 
àquela época. (1948), compunha-se o eleitorado ala­
goano de, apenas 93.105, eleitores, número esse que, 
já no últ imo pleito realizado em 3 de outubro de 
1955, subiu para 189.977. 

6. Não obstante isso, porém, contando com a 
dedicação e capacidade de seus antigos funcionários, 
os serviços administrativos do Tribunal vêm sendo 
executados a contento, desnecessário se tornando o 
aumento do número de cargos atuais (13). 

7. Nestas condições, objetiva a presente pro­
posta amparar as naturais reivindicações de servido­
res de quadro estacionário, e se apresenta como ne-

Número | 
de | 

Cargos í 
Cargo cu Carreira 

1 

2 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

13 

1 

1 

| 
| Cargos isolados 

1 | Diretor de Secretaria . 
I 

1 i P:rteiro I 

Cargos ãe carreira 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Auxiliar Judiciário 

Auxiliar Judiciário 

Auxiliar de Portaria 

Auxiliar de Portaria 

Funções gratificadas 

Secretário do Presidente 

Secretário do Procurador Re­
gional 

Secretário da Corregedoria1 

da Just iça Eleitoral 

Tribunal Regional Eleitoral- de Alagoas, em M a ­
ceió, 25 de novembro de 1957. — Lavenére Machado, 
Desembargador •Presidente. 
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PROJETOS EM ESTUDO 

Projeto n.° 2.035-A, de 1956 

Reestrutura o Quadro do Pessoal da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado ão Ceará; tendo pareceres com substitu­
tivo da Comissão de Constituição e Justiça e 
com emenda da Comissão ãe Finanças ao refe­
rido substitutivo. 

COMISSÃO D E CONiSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

O Projeto n.« 2.C35, de 1956. é da iniciativa do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará, e 
visa alterar o Quadro da Secretaria da mesma Corte. 

As alterações propostas são as comuns em pro­
posições dessa natureza, destacando-se: 

a) a elevação geral de uma a duas letras dos 
padrões de vencimentos e símbolos das funções gra­
tificadas; 

t>) a criação de um cargo isolado de provimen­
to em Comissão e 4 de carreira; 

c) a fusão das carreiras de Continuo e Servente 
e das de Escri turário e Dactilógrafo nas de Auxiliar 
de Portaria e de Auxiliar Judiciário, respectiva­
mente. 

II . Sob o ângulo da iniciativa, nada impede o 
andamento do projeto, que encontra apoio no ar­
tigo 97, item II, da Constituição. 

Examinada, porém, do ponto de vista do mérito, 
opomos à proposição as restrições que se seguem, as 
mesmas, aliás, que temos oposto a todos os projetos 
de igual natureza. Ainda agora, examinando pro­
posta idêntica do Tribunal Regional Eleitoral de 
Pernambuco, assim nos manifestamos: 

" E m primeiro, lugar, não nos é .possível concor­
dar com a memór ia proposta para todos os funcio­
nários a não ser na base de uma letra ou símbolo 
para cada cargo ou função. E ' assim que tem proce­
dido esta Comissão nos exames das propostas tíe ou­
tros órgãcs do Poder Judiciário que lhe foram sub­
metidas após a .promulgação da Le i n.° 2.745-56, que 
elevou os vencimentos dos funcionários civis da 
União, inclusive do Judiciário, agravando, sobremo­
do, a si tuação j á deficitária dó Tesouro Nacional. A 
conduta da Comissão no particular, tem-se destacado 
pela firmeza e coerência de suas decisões, tratem-se 
de Tribunais Superiores ou Regionais. Ainda recen­
temente, assim procedeu — e sempre com apoio unâ­
nime dé seus membros — no estudo dos projetos de 
reorganização das Secretarias dos Tribunais Supe­
rior Eleitoral, do Tribunal Superior do Trabalho, do 
Tribunal de Contas da União e dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais do Amazonas e da Paraíba, a cujos 
servidores concedem a melhoria apenas de uma 
classe, padrão ou símbolo. E ' o que entendemos de­
veremos dar t ambém aos funcionários do Tribunal 
Eleitoral de Pernambuco. 

Opomo-nos, t ambém, à fusão das carreiras de 
Cont ínuo e servente na de Auxiliar de Portaria. 

A experiência na execução da Le i n.° 1.721. de 
4 de novembro de 1952, não proveu bem no serviço 
público da União, motivo porque esta Comissão, nos 
últ imos tempos tem recusado, invariavelmente, sua 
adesão ã inovação. Ainda recentemente, no parecer 
ao projeto n.° 1.622-56, adotado por este órgão, tive­
mos ensejo de assinalar: 

"For motivos semelhantes, não aceitamos a ex-
ext inção da carreira de Continuo e dos cargos iso­
lados de Servente. Aqueles e estes têm funções es­
pecíficas e indispensáveis aó serviço público. Ex­
tintos cs cargos de Serventes e criados os de A u x i ­
liar de Portaria, quem passaria a fazer os trabalhos 
de asseio e limpeza do Tribunal Superior do Traba­
lho? Os Auxiliares de Portaria? Responderão sim 
os defensores da medida. Nós, porém, não alimen­

tamos ilusões. Os exemplos no serviço público da 
União e de Estados que adotaram medida idêntica 
constituem formal e irrespondível desmentido a essa 
conclusão". 

Essas mesmas restrições fazemos à .proposta em 
estudo, dando-lhe no mais o nosso apoio. Na ver­
dade, incluído inicialmente no grupo C. juntamente 
com os Tribunais de Pernambuco. Paraná, Santa C a ­
tarina (Lei n.° 486-48), passou, mais tarde, para o 
grupo D - l (Lei si. 0 1.340-51), enquanto o do Estado 
de Pernambuco, com eleitorado muito maior, só atin­
gia o grupo C - l , inferior, portanto, em 1953 (Lei 
n.° 1.975, de 4 de setembro de 1953).. 

Nestas condições, coerentes com esse ponto de 
vista, oferecemos ao projeto o substitutivo que se se­
gue, por cuja aprovação opinamos. 

E ' o parecer. 
Sala Afrânio de Melo Franco, em 20 de agosto 

de 1957. — Oliveira Britto, Relator. 

S U B S T I T U T I V O A D O T A D O P E L A COMISSÃO 

Altera o quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral ão Ceará e dá outras pro­
vidências . 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . i.° O quadro do Pessoal da Secretaria do 

Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará, cria­
do pela Lei n.° 485, de 14 de novembro de 1948 e clas­
sificado no Grupo D pela Lei n." 1.340, de 30 de ja ­
neiro de 1951, passará a ter a seguinte estruturação, 
estabelecida na presente lei e na tabela, que a acom­
panha . 

Parágrafo único. Serão apostilados pelo Fresi-
dente do Tribunal, os títulos de nomeação dos atuais 
luncionários da Secretaria, de acordo com a nova 
situação constante da aludida tabela. 

Ar t . 2.° As carreiras de Escriturário e Dactiló­
grafo passam a constituir a de Auxiliar Judiciário, 
escalonados de G a H , na conformidade da tabela 
anexa. 

5 1.° Os atuais escriturários e dactilógrafos, 
classe G, ficam classificados na classe H , e os escri­
turários F e E, bem como os dactilógrafos classe F, 
na classe G . 

§ 2° Cabe aos Auxiliares Judiciários a exe­
cução dos serviços de datilografia. 

Ar t . 3.° Os ocupantes da classe final da carrei­
ra de Auxil iar Judiciário terão acesso à inicial de 
Oficial Judiciário, mediante concurso de 2. a en t r ân -
cia, organizado pelo Tribunal. 

Parágrafo único. F ica ressalvado o direito de 
acesso dos antigos ocupantes da carreira de Escritu­
rário, na forma do art. 5.° da Lei n." 486, de 14 de 
novembro de 1948. 

Ar t . 4.° N a nova carreira de Auxiliar Judiciá­
rio, quando ocorrerem vagas de antigos escriturários, 
somente estes poderão concorrer, procedendo-se, dó 
mesmo modo, quanto aos antigos dactilógrafos. 

Ar t . 5." Fica criado o cargo de Redator de De­
bates e do Boletim Eleitoral, isolado, de provimento 
em comissão, símbolo F G - 5 . 

Art 7.° Compete ao 'Redator de Boletim Eleito­
ral, além das obrigações que lhe impuser o Tribunal 
em Provimento especial a organização, revisão e co-
lecionamento dos atos taquigráficos e a organização 
e direção do Boletim Eleitoral. 

Ar t . 8.° Fica extinto o cargo de Motorista, pa­
drão H . 

Ar t . 9.° Para atender as despesas decorrentes 
da execução da presente Lei é o Poder Executivo au­
torizado a abrir ao Poder Judiciário — Just iça E le i -
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toral T . R . E . do Ceará — o crédito especial de 
Cr$ 356.595,00 (trezentos e cinqüenta e seis mil , qui­
nhentos e noventa" e cinco cruzeiros). 

Ar t . 10. A presente lei en t ra rá em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 20 de agosto 
de 1957. — Oliveira Britto, Relator. 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E O A R T . l.° 
D E S T E T R I B U N A L 

da presidência, Oliveira Britto, Relator; Abguar Bas­
tos, Mário Guimarães, Ivan Bichara, Rondon Pa ­
checo, Amaury Pedrosa, Prado Kelly, Djalma M a ­
rinho, segadas Vianna e Armo de Matos. 

Sala Afrânio de Mello Franco, em 20 de agosto 
de 1957. — Joaquim Duval. no exercício da presidên­
cia. — Oliveira Britto, Relator. 

COMISSÃO D E FINANÇAS 

PARECER DO RELATOR 

SITUAÇÃO PROPOSTA 

Número \ 
de | 

Cargos | 
I 

Cargo cu Carreira 

1 
2 
2 
3 
4 
5 

12 
17 
1 
3 
1 
2 
3 

j Cargos em Comissão 
I Diretor Geral 
| Diretores de Serviço 
| Redator de Debates e de Bo 

letim 

Cargos Isolados 

Auditor Fiscal . 
Taquígrafo . . 
Arquivista . . . . 
Almoxarife . . . . 
Porteiro 
Ajudante de Porteiro 

Cargos de Carreira 

Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Auxiliar Judiciário 
Auxiliar Judiciário 
Contínuo 
Contínuo 
Servente 
Servente 
Servente 

Funções Gratificadas 

Chefes de Seção 
Secretário da Presidência . . . 
Secretário da Procuradoria 

Regional 
Secretário do Corregedor . . . 

Classe 
ou 

Padrão 

PJ-4 
PJ-5 

PJ-7 

PJ-5 
N 
L 
K 
J 
I 

N 
M 
L 
K 
J 
I 

H 
G 
H 
G 
F 
E 
D 

FG-5 
FG-4 

•FG-5 
FG-5 

Sala Afrânio de Mello Franco, em 20 de agosto 
de 1957. 

PARECER DA COMISSÃO 

' A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma " A " , realizada em 20 de agosto 
de 1957, opinou, unanimemente, pela constituciona-
H.dade do Projeto n.° 2.035-56, adotando o substitu­
tivo apresentado pelo Relator. Estiveram presentes 
os Srs. Deputados: Joaquim Duval — no exercício 

Com ofício n.° 1.065-56 de 30 de outubro de 
1956, o Sr . Presidente do Tribunal Regional Eleito­
ral do Ceará encaminha anteprojeto que dá nova 
padronização aos cargos de sua Secretaria. 

A Comissão de Constituição e Just iça opinando 
sobre a matér ia fêz algumas restrições ao que era 
proposto e concluiu por um Substitutivo. 

I I . Nada temos a opor ao que se propõe no' 
Substitutivo do Deputado Oliveira Britto, que foi 
acolhido unanimemente pela Comissão de Just iça. 

Para fazer face às despesas é aberto um crédito 
de Cr$ 356.595,00. 

Nesta Comissão foram apresentadas duas emen­
das do ilustre colega, de Comissão Deputado Barros 
de Carvalho, sendo uma aceita e a outra rejeitada.' 

A que obteve parecer favorável determina que o 
cargo de "Redator de Debates e Bolet im" seja in­
cluído ocmo cargo isolado de provimento efetivo em 
Comissão. 

Por todas as razões julgamos merecer apoio à 
medida pleiteada uma vez que não se trata de um 
cargo de chefia. 

Diante do exposto nosso parecer é favorável ao 
Substitutivo e a emenda apresentada nesta Co­
missão. 

Sala Rego Barros, em 28 de dezembro de 1957. — 
Lõpo Coelho, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças, em sua 58.a reunião or­
dinária, realizada em 28 de novembro de 1957. pre­
sentes os Senhores César Prieto, Chalbaud Biscaia,. 
Leoberto Leal, Odilon Braga, Barros Carvalho, L i -
curgo Leite, José Fragelli, Vasconcelos Costa, Pereira 
Diniz, Vasco Filho, Vitorino Corrêa, Lôpo Coelho e 
Broca Filho, opina, de acordo com o parecer do 
Relator, Senhor Lôpo Coelho, pela aprovação do 
Projeto n.° 2.055. de 1956, nos termos do Subs­
titutivo da Comissão de Constituição e Justiça, 
com restrições na parte referente à fusão das 
carreiras de serventes e contínuos adotando a emen­
da n.° l - C do Sr . Barros Carvalho e rejeitando a 
de n.° 2-C do mesmo signatário. Votaram contra a 
restrição do relator os Srs. César Prieto e Pereira 
Diniz. As emendas l - C e 2-C tiveram como s ignatá­
rio o Deputado Adahi l Barreto. 

Sala Rego de Barros, 28 de novembro de 1957. — 
César Prieto, Presidente. — Lôpo Coelho, Relator. 

E M E N D A A D O T A D A P E L A COMISSÃO D E 
FINANÇAS 

Onde se inclui o cargo de "Relator de Debates e 
Bolet im" como cargo em comissão, altere-se para 
relacioná-lo como cargo "isolado, de provimento efe­
tivo". — Barros Carvalho. — Àdahil Barreto. 

(D.C.N. Seção I _ 12-12-57) . 

Nota: O Projeto aque se refere este Parecer foi pu­
blicado no B E , n.° 65, pág. 255. 
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frojeto n.° 2.346-57 

Altera o quadro da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral e dá outras providências. 

PARECER DO DEP. LÔPO COELHO NA COMISSÃO DE FINANÇAS 

RELATÓRIO 

E m Mensagem 61 do Sr. Presidente do Tribunal 
Superior é encaminhado ao Congresso projeto de lei 
relativo à alterações no Quadro de funcionários de 
sua Secretaria. 

Como conseqüência da referida Mensagem, a 
nosso pedido, foi anexado o projeto n.° 606-955, ver­
sando sobre assunto idêntico e encaminhado com 
Mensagem n.° 841, de 29 de agosto de 1955. 

Falaram sobre o atual projeto as Comissões de 
Jus t iça e de Serviço Público. Ambas aprovaram 
Substitutivo ao projeto. 

PARECER 

Temos em mãos três trabalhos diferentes: a 
Mensagem do Tribunal, substitutivo da Comissão de 
Jus t iça e Substitutivo da Comissão de Serviço Pú­
blico. 

Devemos falar unicamente sobre o aspecto f i ­
nanceiro da proposição e com a conseqüência deve­
ríamos nos fixar sobre um dos trabalhos oferecidos, 
para que então sobre êle emitíssemos um ponto de 
vista. 

As divergências entre os t rês trabalhos são pro­
fundas, embora concluam com o mesmo pedido de 
crédito. 

Assim é que .por exemplo: enquanto o Tribunal 
e a Comissão de Constituição e Just iça opinam para 
que as chefias de Seção sejam ocupadas em Comis­
são, com o pagamento de uma Função gratificada 
iFG-3) que corresponde a Cr$ 4.000.00 a Comissão 
de Serviço Público opina pela criação de 8 cargos 
Efetivos de Chefe de Seção, com o símbolo PJ-4 que 
corresponde a Cr$ 26.000,00. 

O Tribunal propõe a criação de 2 cargos de As­
sessor Administrativo, símbolo PJ-6 . A Comissão de 
Jus t iça reduz esses cargos ao Símbolo PJ-7 enquanto 
que a Comissão de Serviço Público eleva além da 
proposta do próprio Tribunal ao Símbolo PJ-4. 

Com referência ao cargo de Revisor proposto 
pelo Tribunal na Classe M emantido em M pela 
Comissão de Justiça, foi o mesmo elevado à classe O, 
pela Comissão de Serviço Público. 

Quanto ao cargo de Protocolista que se deseja 
criar o Tribunal propôs que fosse com a classe M , 
tendo a Comissão de Jus t iça reduzido à classe L en­
quanto a de Serviço Público além da proposta do 
Tribunal 2 letras acima ou seja classe O. 

O mesmo se verificou com o cargo de Arquivista 
Auxil iar que passou de K para M segundo a Co­
missão de Serviço Público e o de Almoxarife Auxi ­
l iar que foi elevado de K para L por proposta da 
Comissão de Serviço Público. 

Estes são uns poucos dos muitos exemplos que 
poderíamos citar para demonstrar o grau de dificul­
dades em que nos encontramos para opinar. 

Se tivéssemos que falar sobre o mérito da pro­
posição muito teríamos a dizer pois não concordamos 
com inúmeras das medidas adotadas, que vêm que­
brar uma sistemática que deve existir entre o funcio­
nalismo do Tribunal- Superior Eleitoral e dos demais 
Tribunais Superiores, em relação aos serviços da Câ­
mara e do Senado. 

Se tivéssemos que apresentar um Substitutivo à 
matér ia , e não o fazemos para não tumultuar mais o 
projeto, se o fizermos diríamos seria para dar uma 
sistemática aos vencimentos de tal forma que os ser­

vidores do Tribunal Superior n ã o ficassem, algumas 
vezes, em grau de inferioridade aos seus colegas dos 
demais Tribunais Superiores e algumas vezes em 
grau de superioridade, como ipode ser constatado pelo 
projeto e substitutivos. 

A constante aprovação de lei esparsas dando a 
uns e outros benefícios e reestruturações isoladas têm 
propiciado uma quebra na sistemática que deveria 
haver, face a igualdade, não só lógica que deve exis­
tir, mas sobretudo legal, como decorrência de leis. 

Não é possível que em um Tribunal as carreiras 
sejam estruturadas do uma forma, tendo como nível 
mais elevado determinado padrão, enquanto em ou­
tro Tribunal a mesma carreira fique em situação de 
inferioridade. 

Nossa opinião sobre o assunto têm sido reitera-
mente conhecida através de pareceres emitidos 
quando da votação de projetos que reestruturam o 
Tribunal Superior Mili tar , o Tribunal Federal de 
Recursos, o Tribunal Superior do Trabalho e mesmo 
o Tribunal Superior Eleitoral. 

Quando em 1952 emitimos parecer ao projeto que 
reestruturava o Tribunal Superior Eleitoral tivemos 
ocasião de defender a tese que acima expusemos e 
dizíamos en tão : 

" A aprovação de leis esparsas, dando ora a uns. 
ora a outros, determinados benefícios e vantagens, é 
que tem quebrado a sistemática que deveria existir, 
impedindo um plano racional no qual se leva em 
ccnta a igualdade, sobejamente reconhecida àqueles 
que servem nos vários Tribunais Superiores. 

J á pela posição hierárquica que desfrutam os 
Tribunais Superiores, já pelo princípio constitucional 
de igualdade de retribuição para serviços idênticos, 
já e principalmente pela falta de uma classifi­
cação de cargos, somos pela equiparação citada va­
lendo essa nossa opinião para o que foi feito com 
respeito ao Tribunal Federal de Recursos. . ." e com 
os demais Tribunais Superiores.. 

Julgamos imprescindível que haja uma sistema-
tização no que diz respeito aos quadros de pessoal, 
vencimentos e vantagens dos funcionários do Poder 
Judiciário', no que diz respeito aos Tribunais Supe­
riores . 

Só assim será possível acabar de vez com o ar­
bítrio de fixação de vencimentos para estes ou aque­
les servidores. A prevalecer o sistema atual teremos 
este grupo querendo ser equiparado aquele outro, 
enquanto que os erros vão se sucedendo com graves 
prejuízos para todos, principalmente para os cofres 
ão Tesouro, o que se vê no momento não pode con­
tinuar. Erros são invocados como precedentes, para 
que então seja aplicado o mesmo • erro a outros gru­
pos. Exemplifiquemos: a criação de cargos de dire­
ção como cargos isolados de provimento efetivo. Ju l ­
gamos errado o que se fez para determinado Tribu­
na l . Não se alegue que a l i votamos a favor. Não 
votamos a favor daquela medida. O que se deu é que 
para que a Comissão pudesse funcionar, com núme­
ro regimental, comparecemos à reunião e nela per­
manecemos largo tempo, dali nos retirando mais 
tarde para cumprimos uma obrigação no Plenário, 
como relator da matér ia em votação. Saímos da Co­
missão e nosso voto foi computado em favorável ao 
parecer do ilustre Relator. 

Assim como aconteceu no erro acima apontado 
em relação às chefias, em caráter efetivo, que julga­
mos um erro, aconteceu t ambém em relação à car­
reira de Taquígrafo ,cuja composição e remuneração 
julgamos prejudicial aos componentes da mesma 
carreira. 

O que acima comentamos é fruto de observação 
dos trabalhos aqui realizados também em relação aos 
quadros do Tribunal de Contas e do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. E ' fato notório que todos os T r i ­
bunais quiseram ter como padrão de vencimentos de 
seus funcionários os quadros da Câmara e do Se­
nado. O que dizer então em relação a certas carrei­
ra que nos quadros dos Tribunais estão em grau de 
superioridade de vencimentos aos da Câmara? 
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Como explicar diante de tudo o que fica exposto 
os quadros que nos são propostos quer pela Comissão 
de Justiça, quer pela Comissão de Serviço Público? 

. Não podemos e não devemos tumultuar a mar­
cha do projeto e assim não concluímos nosso tra­
balho por um Substitutivo. 

Como não o podemos fazer regimentalmente 
aqui ficam as nossas observações de discordância 
quanto ao méri to que se propõe nos Substitutivos. 

Ambos Substitutivo e o projeto quer o da Co­
missão de Just iça quer o da Comissão de Serviço pú1-
blico, orçam as despesas em Cr$ 4.800.000,00 (qua­
tro milhões e oitocentos mi l cruzeiros) e para tanto 
o projeto e substitutivos autorizam a abertura de 
um crédito especial naquela importância . 

Assim dentro, exclusivamente, da nossa missão 
especifica na Comissão de Finanças opinamos favo­
ravelmente, com as restrições de ordem técnica no 
que se contém na mesma proposição. 

Parecer favorável. 
Sala Rego Barros, em 2 de dezembro de 1957. — 

Lôpo Coelho, Relator. 
(D.C.N. — Seção I — E m 11-12-57). 

Projeto n.° 2.663-A, de 1957 

Transforma em cargo isolado de provimen­
to efetivo, o atualmente em comissão, de di­
retor ãa Secretaria do Tribunal Regional Elei-

' toral da Paraíba; tendo pareceres; com subs­
titutivo, da Comissão de Constituição e Justi­
ça; favorável ao mesmo, da Comissão de Ser­
viço Público; e da Comissão ãe Finanças, com 
emendas à referida proposição. 

P R O J E T O N.° 2.666-57, A Q U E S E R E F E R E M OS 
P A R E C E R E S 

O Congresso Nacional decreta: 
Art . 1° E ' transformado em cargo isolado de 

provimento efetivo o atualmente em comissão de di­
retor da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral da 
Para íba . 

Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrár io . 

M E N S A G E M N.° 28-57. D O T R I B U N A L R E G I O N A L 
D O E S T A D O D A PARAÍBA 

João Pessoa, Pb . 
E m 22 de abril de 1957. 

Sr . Presidente: 
I . Pela Lei n.° 887, de 15-10-49. foi o cargo de 

Diretor das Secretarias dos Tribunais Eleitorais, até 
então de provimento efetivo,, transformado em car­
go em comissão, respeitada, no entanto, a situação 
de efetividade dos ocupantes do aludido cargo, àquela 
época. Era essa a situação do ex-Diretor da Secre­
taria deste Tribunal, Frof. J . Batista de Melo. 

T I . Com a aposentadoria do referido servidor 
em 1953, passou a ocupar o cargo, por nomeação da 
Presidência, o atual Diretor, porém, de acordo, com 
a supra referida lei, sua nomeação foi feita em co­
missão. E esta vinha sendo a situação dos demais 
ocupantes do cargo em questão, nos outros T r i ­
bunais. 

I I I . Ocorre, entretanto, que na prá t ica ficou 
evidneciada a excelência do sistema anterior sobre o 
atual. E ' que um diretor permanente por isso mesmo 
melhor identificado com a fragmentada matér ia elei­
toral, fica mais apto a desobrigar-se de suas funções. 

Tanto assim é. que essa augusta Câmara, ao ela­
borar a Lei n.° 2.831, de 20 de julho de 1956, e aco­

lhendo a sugestão do Tribunal Eleitoral do Estado'de 
São Paulo, adotou esse entendimento, ao declarar 
no art. 10, infra transcrito: 

" A r t . 10. São írainsformados em cargos 
isolados de provimento efetivo os atualmente 
em comissão de Diretor da Secretaria, diretores 
de serviço e auditor fiscal". 

Pelos motivos expostos e, sobretudo, invocando o 
princípio da insonomia das leis. tenho a subida 
honra de submeter à aprovação dessa Casa, o anexo 
projeto de lei que consubstancia a matér ia em. 
apreço. 

Apresento a Vossa Excelência as homenagens da. 
minha respeitosa admiração. — Mário Moacyr Porto, 
Presidente. 

OFICIO DO T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L . 
DO E S T A D O D A PARAÍBA 

ANEXO 

' TRE-76 - 7 Ofício: 
João Pessoa, Pb . — E m 24 de julho de 1956. 

Sr. Presidente: 
Dando cumprimento ao respeitável acórdão j u n ­

to por cópia, tenho a subida honra de submeter ao-
pronunciamento dessa Egrégia Câmara dos Depu­
tados a reestruturação do Quadro dos funcionários, 
deste Tribunal, consubstanciada no anexo do projeto 
de lei . 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a Vcssa 
Excelência o protesto de meu respeitoso apreço. — 
Renato Lima, Presidente. 

CÓPIA AUTÊNTICA D A DECISÃO N.° 15.368 D O 
T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D A 

PARAÍBA 

E' de se aprovar a exposição de uma men­
sagem ao Congresso Nacional propondo a ho­
mologação ãe uma lei para reestruturação no 
quadro ãe pessoal ãa Secretaria do Tribunal, 
inclusive melhoria nos vencimentos dos . fun­
cionários, face à elevação do custo de vida. 

Vistos, etc. 

O Dr . Diretor da Secretaria deste Colendo T r i ­
bunal encaminhou a esta Corte de Justiça, a exposi­
ção de fls. 2 a 4, em que pleiteia a rees t ru turação 
no quadro de pessoal da mesma Secretaria, de modo 
que passem os seus funcionários a auferir as vanta­
gens e beneficies concedidos a outros Tribunais E l e i ­
torais. 

O pedido vem instruído com o projeto que altera 
o Quadro da Secretaria, a tabela comparativa entre 
a s i tuação anterior e • a proposta, cópias dos parece­
res das Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público C i v i l e de Finanças da C â m a r a dos 
Deputados e ainda o número do Diário do Congresso 
Nacional, de H> de maio do ano em curso. 

Com vista dos autos, o Exmo. Dr . Procurador 
Regional, em seu parecer de fls. opinou favoravel­
mente à matéria , com restrição à tabela em que faz 
parmanecer no mesmo padrão ou seja PJ-5, o cargo 
em comissão de. Diretor da Secretaria, por entender 
que "da reestruturação em causa h á de resultar me­
lhoria pecuniária para todos os funcionários da 
mesma Repar t i ção" (fls. 15). 

- .Ora, segundo preceitua o art. 97, inciso I I da 
Constituição Federal, compete aos Tribunais a i n i ­
ciativa para "organizar os serviçcs auxiliares, pro^ 
vendo-lhes cs cargos na forma da lei; e bem assim 
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propor ao Poder Legislativo competente a criação ou 
a extinção de cargos e a fixação dos respectivos ven­
cimentos". 

Com a presente reestruturação pretendem os 
funcionários al teração no quadro da Secretaria, jà 
com a criação, j á com a extinção de cargos, j á com 
a elevação do padrão e conseqüente melhoria nos 
seus vencimentos, a exemplo do que tem ocorrido 
com outros Tribunais Eleitorais. 

Não deve prevalecer a desigualdade de tratamen­
to entre funcionários desses Tribunais, todos com as 
mesmas responsabilidades, os mesmos direitos e obri­
gações. A igualdade de tratamento está assegurada 
na Carta Magna do País, em seu art. 141, § 1.°. 

J á é princípio estabelecido para com cs funcio-
naries civis da União, aos quais a lei assegura tra­
tamento igual. Todos percebem vencimentos padro­
nizados, não importando o Estado em que exerçam 
as suas atividades. 

Daí, com muita precisão, o pronunciamento da 
Comissão de Serviço Fúblico Civi l junto à Câmara 
dos Deputados, na mensagem que o Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral da Bahia encaminhou ao Con­
gresso Nacional em cujo parecer encontra-se a lição 
de que "sendo relativamente pequenos cs quadros do 
pessoal administrativo dos Tribunais Judiciários, i m ­
põe-se uma revisão no escalonamento das carreiras 
e padrões de vencimentos, sempre, que, em face da 
desvalorização do poder aquisitivo da moeda, a i n ­
flação aumenta o custo de vida, como vem ocorren­
do nos úl t imos anos de modo assustador. Vale 
ainda acentuar que o projeto da Comissão de Cons­
t i tu ição e Jus t iça obedece às normas de .padroniza­
ção dos quadres dos diversos grupos dos Tribunais 
•Eleitorais e faz desaparecer a injusta discriminação 
de diferente escalonamento para carreira ou cargos 
iguais, em serviços idênticos, o que gerava si tuação 
de gritante injustiça entre o pessoal dos vários T r i ­
bunais. O que deve variar, é claro, é o número de 
servidores, conforme as necessidades de cada Tribu­
n a l . As carreiras 'e cargos isolados, porém, devem 
ter os mesmos padrões de vencimentos em todos 
êlea. E ' o que vem fazendo a Comissão de Consti­
tuição e Just iça, dentro da sua competência regi­
mental de opinar sobre o mérito de todos os assun­
tes atinentes ao Poder Judiciário (Regimento no seu 
art. 28, § l.°) e com o que restabelece a norma de 
direito administrativo de atribuir-se igual remune» 
r ação a função idênt icas" . (Diário do Congresso Na< 
cional, Seção l . a , pág . 17). 

A desigualdede de tratamento entre vários T r i ­
bunais Regionais Eleitorais do País, importa numa 
grande e revoltante injustiça para com os funcioná­
rios de sua Secretaria, quando não alcançados pela 
medida reparadora, aquela que equipara a todos no 
mesmo padrão , no seu escalonamento, medida, é bom 
se' repita, já adotada jpara com os servidores públicos 
civis da União . 

Numa reest ruturação, como a que serve de apre­
ciação no presente julgamento, não é possível deixar 
à margem qualquer dos componentes da Secretaria, 
e muito menos ò seu Diretor, oomo se observa da 
tabela de fls. 7. Seria, então, cometer a mesma i n ­
jus t iça que se pretende reparar. • 

Cabe no caso em apreço a elevação do p a d r ã o 
P J - 5 para o padrão PJ-4. ficando, deste modo, o D i ­
retor da Secretaria com direito aos benefícios con­
cedidos aos demais funcionários. 

-Ante o exposto e em harmonia com o parecer do 
Exmo. D r . Procurador Regional, acorda o Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba, por unanimidade de 
votos, aprovar a apresentação de uma mensagem ao 
Congresso Nacional, nos termos do pedido. 

J o ã o Pessoa, 2 de julho de 1956. — Renato Lima, 
Presidente. — Onesipo Aurélio ãe Novais, Relator. 
— Agnelo Amorim Filho. — Hélio ãe Araújo Soares. 
— Mario Moacyr Porto. — João Batista ãe Sousa. — 
Juranãyr Gueães Miranda ãe Azeveâo. — Presente: 
Severino Guimarães." 

PROJETO DE LEI 

Altera o Quadro ãa Secretaria ão Tribu­
nal Regional Eleitoral ãa Paraíba e dá outras 
providências. 

Ar t . l.° O Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Paraíba, 
criado pela Lei n.° 486, de 14 de novembro de 1948, 
passa a ser o constante da tabela desta L e i . 

Parágrafo único. Serão apostilados pelo Presi­
dente do Tribunal, os títulos de nomeação, de acordo 
com a nova situação de cada funcionário, decorrente 
da presente L e i . 

Ar t . 2.° A carreira de Oficial Judiciário passa 
a ter o escalonamento de J a O . 

Parágrafo único. Os Oficiais Judiciários H f i ­
cam classificados na letra J ; os Oficiais Judiciá­
rios I, na letra K ; os Oficiais Judiciários J , na le­
tra L ; os Oficiais Judiciários K , na letra M ; os Of i ­
ciais Judiciários L , na letra N e os Oficiais Judiciá-

. rios M , na letra O . 

Ar t . 3.° (Pica extinta a atual carreira de Dact i -
lógrafo cujos ocupantes passarão a integrar a carrei­
ra de Auxiliar Judiciário, com escalonamento de 
H a I . 

§ 1." Os Dactilógrafos P ficam classificados na 
letra H , e os Dactilógrafos G, na letra I . 

§ 2.° Cabe aos Auxiliares Judiciários, precipua-
mente, a execução dos serviços de dactilografia. 

Ar t . 4 ° Os ocupantes da classe final da carrei­
ra de Auxiliar Judiciário terão acesso à classe inicial 
da carreira de Oficial Judiciário, mediante a presta­
ção de concurso de segunda ent rância . 

Ar t . 5." As carreiras de Contínuo e de Servente 
passam a constituir a Carreira de Auxiliar de Por­
taria, iniciando na letra E e finalizando na letra I . 

§ 1.° Ficam classificados nas letras I, H , G e F, 
os ocupantes das classes G ,F, E e D, das carreiras 
de Contínuo e de Servente. 

5 2.° Aos auxiliares de Portaria compete a exe­
cução dos serviços atribuídos aos Contínuos e Ser­
ventes bem como os de Portaria e Zeladoria. 

Ar t . '6.° Os cargos isolados de provimento efe­
tivo de Arquivista e Porteiro ficam classificados nos 
Padrões L e J , respectivamente. 

Ar t . 7.° São elevadas para os símbolos F G - 4 
(quatro) as atuais funções gratificadas de Secretá­
rio do Presidente, Secretário do Procurador Regional 
e de Chefe de Seção. 

Ar t . 8.° São ainda criados no Quadro da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da 
Para íba os seguintes cargos: 1 (um) bibliotecário, 
padrão F ; isolado de provimento efetivo e 1 (um) 
cargo da carreira de Auxil iar de Portaria, classe E . 

Parágrafo único. Para preenchimento dos car­
gos criados neste artigo, serão aproveitados os atuais 
Auxiliar de Fichário e Zelador. 

Ar t . 9." O cargo em comissão de Diretor da Se­
cretaria PJ-5 (cinco) fica classificado no Padrão 
PJ-4 (quatro). 

Ar t . 10. Para atender às despesas decorrentes 
da execução desta Lei , é aberto ao Poder Judiciário 
— Just iça Eleitoral — Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado da Paraíba o crédito suplementar de 

relativo ao Orçamento vigente da União, assim 
discriminado: 
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Ar t . 11. E ' ainda, aberto ao Poder Judiciário — 
Just iça Eleitoral — Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado da Paraíba, o crédito especial de 

para ocorrer, no vigente exercício, as despesas. 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E O A R T . 1.' 
D E S T E T R I B U N A L 

SITUAÇÃO PR0F0STA 

Número | j 
de | Cargo ou Carreira , Padrão 

Cargos | | 
! I 

Cargos em Comissão 

1 Diretor da Secretaria < pj -4 

Cargos isolados 

1 Arquivista I L 

1 Porteiro i J 

1 | Bibliotecário . |, F 

| Cargos ãe carreira \ 

1 | Oficial Judiciário i o 

2 | Oficial Judiciário | N 

2 | Oficial Judiciário | M 

2 | Oficial Judiciário [ L 

2 | Oficial Judiciário | K 

3 | Oficial Judiciário | j 

3 Auxiliar Judiciário i i 

4 | Auxiliar Judiciário | ' H 

1 | Auxil iar de Portaria | I 

1 | Auxiliar de Portaria \ H 

1 | Auxiliar de Portaria | G 

1 | Auxiliar de Portaria | r 

1 | Auxil iar de Portaria I E 

| Funções gratificadas \ 

1 | Secretário do Presidente | FG-4 

1 | Secret. do Proc. Regional . . | FG-4 
I I 

3 | Chefe de Seção I FG-4 

OFÍCIO D O T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
D O E S T A D O D A PARAÍBA 

ANEXO 

T R E n.° 119 — Ofício: 

João Pessoa, P L . — E m 19 de agosto de 1955. 

S r . Presidente. 
A Lei n.° 1.721, de 4 de novembro de 1952, dis­

pondo sobre as carreiras de Servente e Contínuo do 
Serviço Fúblico Federal fundiu-as em uma só, sob 
a denominação de Auxiliar de Portaria. . . 

E m petição dirigida a este Tribunal Regional 
Eleitoral, os Contínuos e Serventes do Quadro de sua 
Secretaria requereram fosse a medida estendida a 
eles, para uniformidade da carreira. 

Tomando conhecimento do pedido, este Tr ibu­
nal, em sessão de 8 de dezembro de 1953, decidiu pro­
por ao Congresso Nacional, nos termos do art. 97, 
II, segunda parte da Constituição Federal, a altera­
ção do seu Quadro de Contínuos e Serventes, de 
modo a ajustá-lo à citada lei n.° 1.721. 

Cumprindo essa decisão, da qual junto cópia, 
tenho a honra de encaminhar à Câmara dos Depu­
tados, por Jn termédio de V . Exa . esta mensagem, 
propondo aquele ajustamento com a convicção de 
que o assunto merecerá tío Congresso Nacional a 
consideração de direito. 

Aproveito o ensejo, para reiterar a V . E x a . os 
protestos do meu mais elevado apreço. — Renato 
Lima, Presidente. 

CÓPIA AUTÊNTICA 

Processo n.° 8.860'— De pedido de elevação de 
vencimentos dos contínuos do T . R . E . (pet ição) . 

Requerente: João Carneiro da Cunha e outros. 
Relator: O Exmo. Desembargador Renato L i m a . 
"Vistos, etc. — Alegam os requerentes que a Lei 

n.° 1.721, de 4 de novembro de 1952, dispondo sobre 
as carreiras de serventes e contínuos do Serviço P ú ­
blico Federal, fundiu-se numa só, com a denomina­
ção de Auxiliar de Portaria, dando-lhes oportunida­
de de alcançarem a classe J como término na pro­
moção. — Entendem que. como medida de eqüidade 
e justiça, deve a sua situação ser equiparada a dos 
serventes e eontíauos do Serviço Público Federal, 
.pelo que solicitam deste Tribunal as providências 
adequadas para consecução do almejado propósito. 
- - N a mensagem dirigida pelo Exmo. Sr. Presidente 
da República ao Congresso Nacional, em dezembro 
de 1949, enviando o anteprojeto que se consubstan­
ciou na Le i n.° 1.721,. acentuou-sè 'que a proposta se 
justificava na necessidade de uniformizar a carreira 
em todos os Ministérios e atender à situação angus­
tiante desse grupo de servidores, contínuos e serven­
tes, que, com salários baixos, se viam inibidos de 
promoção, havia longos anos. — Razões idênticas 
podem ser invocadas na hipótese. — Contínuos e 
serventes do Tribuna! Regional Eleitoral do Estado, 
desempenhando com os mesmos encargos, iguais at i­
vidades às dos contínuos e serventes do Serviço P ú ­
blico Federal, devem por eqüidade, ter vantagens 
equivalentes. — Ante o exposto, resolve o Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba, por maioria de votos, 
propor ao Congresso Nacional, nos termos dos arti­
gos 97, inciso H .segunda paTte, da Constituição Fe­
deral, e 17, letra c, do Código Eleitoral, a a l teração 
do seu quadro de contínuos e serventes, de modo a se 
ajustar à Le i n.° 1.721, de 4 de novembro de 1952. 
— João Pessoa, em 8 de dezembro de 1953. — Flo-
ãoarão Lima da Silveira, presidente. — Renato Li­
ma, Relator. — Darci Medeiros. — Pedro Damião 
Peregrino de Albuquerque. — Anfrísio Ribeiro de 
Brito. — Hélio ãe Araújo Soares, vencido, em parte. 
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Entendido dispensável a solicitação ao Congresso 
de que trata o acórdão. Se h á lei federal fundindo 
as carreiras, a de n . ° 721, de 4 de novembro de 1952, 
a qual se aplica aos funcionários da Secretaria deste 
Tribunal, a hipótese era de simples adaptação, em 
face do dispcsto na letra c, do artigo 17, do Código 
Eleitoral, que obriga seja a organização da Secre­
tár ia subordinada à le i . A provocação do Congresso 
só tem lugar quando se trate de criação ou supres­
são de cargos, o que não ocorre num caso de mero 
reajuste. — Antônio Gabinio, vencido. — F u i pre­
sente: Severino Guimarães. — Est; conforme: Ofi­
cial Judiciário, classe " H " . 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

Pelos ofícios números 119-55, 76-56 e 28-57 
'Projeto n.° 2.683-57). anexados, o Tribunal Regio­
nal Eleitoral da Paraíba, propõe ao Congresso Na­
cional alterações do Quadro de sua Secretaria, v i ­
sando, dentre outras, as seguintes providências: 

a) elevação geral dos padrões e símbolos de re­
muneração ; 

b) criação de mais dois cargos, um isolado e 
outro de carreira; 

c) fusão das carreiras de Contínuo e Servente 
na de Auxiliar de portaria; 

I — da carreira de Dactilógrafo na de Auxiliar 
Judiciár io; e 

I I — d o cargo em comissão de Diretor da Secre­
taria em cargo isolado de provimento efetivo. 

O pedido, do ponto de vista da iniciativa, en­
contra' apoio no disposto no art. 97, item II. da Cons­
ti tuição, nada havendo, portanto,, que obste a sua 
t rans i tação . 

Examinando-o, porém, no seu aspecto de méri­
to, não o poderemos acolher senão com as restrições 
que se seguem. 

E m primeiro lugar, não nos é possível concordar 
com a melhoria proposta para todos os funcionários 
a n ã o ser na base de uma letra ou símbolo para 
cada cargo ou função. E ' assim que tem procedido 
esta Comissão nos exames das propostas de outros 
ó r g ã G S do Poder Judiciário que lhe foram submetidas 
após a promulgação da Lei n.° 2.745-58, que elevou 
os vencimentos dos funcionários civis da União, i n ­
clusive do Judiciário, agravando, sobremodo, a situa­
ção j á deficitária do Tesouro Nacional. A conduta 
da Comissão, no particular, tem-se destacado pela 
firmeza e coerência de suas decisões, trafem-se de 
Tribunais Superiores ou Regionais. Ainda recente­
mente, assim procedeu — e sempre com o apoio 
unânime de seus membros — no estudo dos projetos 
de reorganização das Secretarias dos Tribunal Su­
perior Eleitoral, do Tribunal Superior do Trabalho, 
do Tribunal de Contas da União e do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Amazonas, a cujos servidores con­
cedem a melhoria apenas de uma classe, padrão ou 
símbolo. E ' o que entendendo deveremos dar tam­
bém aos funcionários do Tribunal Eleitoral da P a ­
ra íba . Vale ainda recordar que esses servidores fo­
ram reestruturados em setembro de 1953 (Lei n ú m e ­
ro 1.975, de 4 de setembro de 1953), havendo ainda 
sido elevados cs símbolos das funções gratificadas 
pela Lei n.° 2.877, de 20 de setembro de 1956. 

Opcmo-nos, também, à fusão das carreiras de 
Cont ínuo e Servente na de Auxiliar de Portaria. 

A experiência na execução da Lei n.° 1.721, de 4 
de novembro de 1952. não provou bem no serviço 
público da União, motivo porque esta Comissão nos 
úl t imos tempos tem recusado, invariavelmente, em 
adesão à inovação. A i n d a recentemente, no 
parecer ao Projeto n" 1.622-56, adotado por este 
órgão, tivemos ensejo de assinalar: 

"Por motivos semelhantes, não aceitamos 
•a extinção da carreira de Contínuo e dos cargos 

isolados de Servente. Aqueles e estes têm fun­
ções específicas e indispensáveis ao serviço 
público. Extintos os cargos de Servente e 
criados os de Auxiliar de Portaria, quem pas­
saria a fazer os trabalhos de asseio e limpeza 
do Tribunal Superior do Trabalho? Os A u x i ­
liares de Portaria? Responderão sim os de­
fensores da medida. Nós, porém, não alimen­
tamos ilusões. Os exemplos no serviço público 
da União e de Estados que adotaram medida 
idêntica constituem formal e irrespondível des­
mentido a essa conclusão". 

Não encontramos, igualmente, motivos para 
transformar em efetivo o cargo em comissão de D i ­
retor de Secretaria. É verdade que, em alguns t r i ­
bunais, essa inovação j á foi adotada, como, por 
exemplo, no de São Paulo. Nunca, porém, com os 
aplausos desta Comissão, cujo entendimento tem 
sido, invariavelmente, o de considerar mais conve­
niente ao interesse público a manutenção da situação 
atual. Os cargos de chefia e direção devem ser de 
confiança, sobretudo nos Tribunais Eleitorais, de 
composição variável de dois em dois ou de quatro 
em quatro anos. 

Nestas condições, à parte as restrições apontadas, 
somos pelo acolhimento da proposta, nos termos do 
substitutivo que oferecemos ao exame da douta Co­
missão . 

SUBSTITUTIVO 

0 Congresso Nacional decreta: • • 
Ar t . 1° O Quadro da Secretaria do Tribunal Re­

gional Eleitoral da Paraíba, criado pela Le i n 9 486, 
de 14 de novembro de 1943 e alterado pelas Leis n ú ­
meros 1.975, de 4 de setembro de 1953 e 2.877, de 20 
de setembro de 1956. passa a ser o constante da 
tabela que acompanha esta L e i . 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do T r i ­
bunal a apostila dos títulos dos atuais funcionários, 
de acordo com a situação decorrente desta L e i . 

Ar t . 2" As vagas da classe inicial da carreira 
de Oficial Judiciário serão providas: 

1 — metade por ocupantes da classe de carreira 
de Auxiliar Judiciário e metade por candidatos ha­
bilitados em concurso; 

II — o acesso obedecerá ao critério do mereci­
mento absoluto, apurado na forma da legislação v i ­
gente . 

Ar t . 3' Fica extinta a carreira de Datilografo e 
criada, com iguais atribuições, • a de Auxiliar Judi ­
ciário, escalonada de G a H . 

Parágrafo único. Os atuais ocupantes efetivos 
da carreira de Datilografo, observada a situação em 
que se encontram, serão aproveitados na de A u ­
xiliar Judiciário. 

Ar t . 4 ' Fica criado o cargo isolado de provi­
mento efetivo de Bibliotecário, padrão J e outro 
de Zelador,, padrão H , e ainda a carreira de Ser­
vente de mais um cargo de classe E . 

Ar t . 5" É ainda criada a função gratificada de 
Secretário do Corregedor, símbolo F G - 5 . 

Ar t . 69 S e r ã o . extintos, quando vagarem, os 
atuais cargos de ext ranumèrár ics mensalistas, de 
Auxiliar do Fichário e Zelador, ficando proibida a 
admissão de novo pessoal ext ranumerár io . 

Ar t . 7' N a nomeação, promoção, licença, exone­
ração, demissão, readmissão, readaptação e aposen­
tadoria dos funcionários da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba, serão aplicados, no 
que couberem, as normas do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União. (Lei n 9 1.711, de 28 
de outubro de 1952). 

Ar t . 89 P a r á atender, no corrente exercício, ao 
aumento de despesas decorrentes desta Lei , fica o 
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Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder Judi­
ciário — Just iça Eleitoral da Paraíba, o crédito es­
pecial de Cr$ 300.000,00 (trezentos mi l cruzeiros). 

Ar t . 9' Esta Lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 30 de julho 
de 1957. — Oliveira Britto, Relator. 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E A P R E S E N T E L E I 

Número I j Símbolo 
de Cargo ou Carreira | ou 

Cargos I padrão 

Cargos isolados de provi­
mento em comissão 

1 Diretor de Secretaria P J -

Cargos isolados ãe provi­
mento efetivo 

1 Arquivista K 
1 Bibliotecário . .' J 
i I 
1 H 

1 Cargos ãe Carreira 1 

1- Oficial Judiciário N 
2 Oficial Judiciário M 
2 . L 
2 Oficial Judiciário K 
2 Oficial Judiciário ,T 
3 Oficial Judiciário I 
3 Auxiliar Judiciário H 
4 Auxiliar Judiciário G 
1 H 
1 G 
1 . F 
2 E 

I Funções Gratificadas I 

1 I Secretário do Presidente . . . I F G - 4 
1 | Secretário do Procurador Re - | 

| gional ! F G - 5 
1 | Secretário do Corregedor . . | F G - 5 
2 j Chefe de Seção | F G - 5 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma " A " , realizada om 30-7-57, 
opinou, unanimemente, pela constitucionalidade do 
Projeto n» 2.663-57 e dos Ofícios 119-55 e 76-56 do 
T R É da Paraíba, adotando o substitutivo apresen­
tado pelo Relator. Estiveram presentes os Srs. Depu­
tados Joaquim Duval. no exercício da Presidência. 
Oliveira Brito, Relator, Gurgel do Amaral, Tarso 
Dutra, Prado Kelly. Cícero Alves, Bias Fortes, Ron-
don Pacheco. Mil ton Campos, Raymundo Brito. 
Adaucto Cardoso, Abguar Bastos, Manoel Barbuda, 
Paulo Germano e João Menezes. 

Sala Afrânio de Melo Franco, 30 de julho de 
1957. — Joaquim Duval, no exercício da Presidência. 
— Oliveira Brito, Relator. 

COMISSÃO D E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER DO RELATOR 

Ao Congresso Nacional o Tribunal Regional Elei­
toral da Paraíba, pelos ofícios ns. 119-55, 76-56 e 
28-57, propõe, dentre outras, as providências se­
guintes: • 

1». elevação geral dos padrões e símbolos de re­
muneração; 

2« a criação de mais dois (2) cargos, um isolado 
e outro de carreira; 

3' a fusão das carreiras de Contínuo e Servente 
na de Auxiliar de Portaria; e 

4' a t ransformação: 
a) da carreira de Datilografo na de Auxiliar Ju-r 

diciário; e 
b) do cargo em comissão de Diretor da Secre­

taria em cargo isolado de provimento efetivo. 
A Comissão de Serviço Público Civi l é chamada 

para dizer quanto ao mérito da Mensagem do T r i ­
bunal Regional Eleitoral da Para íba . 

O Projeto-lei apresentado pelo nobre Deputado 
Oliveira Brito, Relator, e, unanimemente, aceito pela 
douta Comissão de Justiça, merece nossa inteira 
aceitação, diante a justeza dos seus argumentos. 

Dessarte, somos pela aprovação do Substitutivo 
da Comissão de Just iça. 

Rio, 12 de novembro de 1957. — Armando Corrêa.. 

PARECER DA COMISSÃO 

E m reunião da Comissão de Serviço Público, rea­
lizada nesta data, foi aprovado o parecer do Re­
lator, Sr. Armando Corrêa, favorável ao Substitutivo 
oferecido pela Comissão de Constituição e Just iça ao 
Projeto número 2.663-57, que "transforma em cargo 
isolado de provimento efetivo o atualmente em co­
missão de Diretor da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral da P a r a í b a " . Votaram os Srs. Ben-
jamin Farah, Armando Corrêa, José Maciel, Ultimo 
de Carvalho, José Guimarães, Lourival de Almeida, 
Celso Branco, Leoberto Leal e Lopo Coelho. 

Sala "Bueno B r a n d ã o " em 12 de novembro de 
1957. — José Maciel, Presidente em exercício. — Ar­
mando Corrêa, Relator. 

COMISSÃO D E FINANÇAS 

PARECER DO RELATOR 

Pelos ofícios ns. 119-55, 76-56 e 28-57, de que 
resultou o Projeto número 2.663-57, propõe o T r i ­
bunal Regional Eleitoral da Paraíba, ao Congresso 
Nacional, a reestruturação do quadro da sua Secre­
taria, no uso da faculdade que lhe confere o art. 97, 
II, da Constituição. 

Visa a Proposição, além de outras providências, 
a elevação geral dos padrões e símbolos de remu­
neração; a criação de mais dois cargos, um isolado 
e outro de carreira; a fusão das carreiras de Con­
tínuo e Servente na de Auxiliar de Portaria; e a 
transformação da carreira de Datilografo na de A u ­
xiliar Judiciário e do cargo em comissão de Diretor 
da Secretaria em cargo isolado de provimento efe­
tivo. 

A proposta foi acolhida, com restrição, pela douta 
Comissão de Constituição e Justiça, oferecendo um 
Substitutivo, que logrou o beneplácito da ilustrada 
Comissão de Serviço Público. 

Ao mencionado Substitutivo só temos um ligeiro 
reparo a fazer, justamente na parte em que êle 
não aceitou a transformação do cargo de Diretor da 
Secretaria, em cargo isolado de provimento efetivo, 
e. também, a fusão das carreiras de Servente e Con­
tínuo, sob a denominação de Auxiliar de Portaria. 
Quanto ao mais de pleno acordo. 

Não é justo que havendo tribunais, em que essa 
transformação se operou, notadamente o de São 
Paulo, adote-se critério diferente com relação a 
outros tribunais, quando o princípio da isonomia tem 
perfeita aplicação no caso. Ademais, a medida foi 
tomada, pela conveniência de se manter um diretor 
permanente, melhor . identificado com a fragmen-
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tá r i a ma té r i a eleitoral e de cujos conhecimentos e. 
p rá t ica resul tará melhor rendimento para o serviço 
público, nesse setor especializado. 

Relativamente a fusão das carreiras de Servente 
e Contínuo, só o título de Auxiliar de Portaria, é 
uma injustiça que não pode prevalecer, face o que 
determina a Le i n ' 1.721, de 4 de novembro de 1952 
que determinou a unificação dessas carreiras, no que 
tange ao serviço público geral. 

Daí, submetemos à consideração da Comissão de 
F inanças as seguintes emendas, que devem ser in ­
corporadas ao Substitutivo supra referido. 

A r t . — Ê transformado em cargo isolado de 
provimento efetivo, o atualmente em comissão de 
diretor da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
da Pa ra íba . 1 

A r t . — São fundidas em uma s ó . a s Carreiras de 
Servente e Contínuo da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral da Paraíba, sob a denominação de 
Auxil iar de Portaria, de acordo com a Le i n° 1.721, 
de 4 de novembro de 1952. 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
Sala Rego Barros, em 28 de novembro de 1957. 

— Pereira Diniz, Relator. — Lopo Coelho, revisor de 
acordo com o parecer da Comissão de Justiça, e con­
t rár io às emendas da Comissão de F inanças . 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças, em sua 58.a reunião 
ordinária , realizada em 28-11-57, presentes os Se­
nhores César Prieto, Chalbaud Biscaia, Leoberto 
Leal, Odilon Braga Barros Carvalho, Licurgo Leite 
José Fragelli, Vasconcelos Costa, Pereira Diniz, Vasco 
Fi lho, Vitorino Corrêa, Lopo Coelho, Broca Filho, 
opina pela aprovação do Projeto n ' 2.663-1957, nos 
termos do Substitutivo da Comissão de Constituição 
e Jus t iça com as emendas anexas oferecidas pelo re­
lator, Deputado Pereira Diniz, sendo o Revisor, Sr. 
Lopo Coelho, vencido quanto às emendas do Re­
lator. 

Sala Rego Barros. em 28 de novembro de 1957. 
— César Prieto, Presidente. — Pereira Diniz, Relator. 
— Lopo Coelho, Revisor, vencido quanto às emendas 
da Comissão. 

E M E N D A S A D O T A D A S P E L A COMISSÃO 

N ' 1 
A r t . — É transformado em cargo isolado de pro­

vimento efetivo, o atualmente em comissão de di­
retor da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral da 
Pa ra íba . 

N ' 2 

A r t . — São fundidas em uma só as carreiras de 
Servente e Contínuo, da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral da Paraíba, sob a denominação de 
Auxil iar de Portaria, de acordo com a Le i n« 1.721, 
de 4 de novembro de 1952. 

Sala Rego Barros, em 28 de novembro de 1957. 
— Pereira Diniz, Relator. 

( D . C . N . — Sec. I — 5-12-1957). 

Projeto n.° 3.607, de 1957 

Reorganiza o quadro da Secretaria ão Tri­
bunal Regional Eleitoral ão Amazonas e dá 
outras providências; tendo pareceres favoráveis 
das Comissões de Serviço Público e ãe Fi­
nanças. 

(Da Comissão de Constituição e Just iça) 

N« n-56 _ DO T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
E S T A D O DO A M A Z O N A S 

Manaus, 17 de janeiro de 1956. 

Sr . Presidente: 

Honra-me sobremaneira dirigir-me a Vossa Ex­
celência, para o fim de, nos termos do art. 97, i» II, 
da Constituição Federal, submeter, ao plenário da 
augusta Câmara, de sua ilustre presidência, o ante­
projeto de Lei , aprovado por este Egrégio Tribunal, 
alterando o Quadro do Pessoal de sua Secretaria, 
criado em face da Lei n ' 486, de 14-11-48, com treze 
funcionários e reestruturado, por força da de nú­
mero 1.975, de 4-9-53, acrescido de dois funcionários, 

Justifica-se a iniciativa da Egrégia Corte, que 
presido pela deferência de meus nobres pares, o 
acréscimo do eleitroado, tanto nas duas zonas da ca­
pital quanto nas do interior, bastando verificar-se 
pelo quadro comparativo do número de sufra^istas 
em 1953, quando sua Secretaria foi beneficiada por 
mais dois funcionários e, na atualidade, com o au­
mento, no lapso de menos de um biênio, de 231 por 
cento (quadro anexo), enfrentando-se as maiores d i ­
ficuldades para a requisição de funcionários estranhos 
pelas iterativas alegações, do Estado e do Município, 
de crise financeira para substituir os seus servidores 
requisitados e, no âmbito federal, isto é, nas Repar­
tições da União, pelo reduzido pessoal lotado. Pre-
pondera ainda a circunstância de não serem fun­
cionários requisitados elementos da intimidade dos 
serviços judiciários, de maneira que têm eles de ser 
submetidos a uma fase de adaptação e acontece, 
não raro, que, quando aptos, os diretores das Secre­
tarias ou Departamentos de origem começam a in ­
sistir na dispensa, pretextando intensividade dos l a ­
bores respectivos. 

Se_ é verdade que, na lei, h á o imperativo ds 
preferência dos serviços eleitorais sobre quaisquer 
outros, não é menos certo que as reiteradas negativas 
suscitam dúvidas de que se pretende beneficiá-los 
conservando-os fora de seus Quadros. 

O Quadro atual, reduzidíssimo, não mais se en­
contra em paralelo ao sempre crescente volume do 
eleitorado, notadamente na capital do Estado que 
vem experimentando majoração no índice dos habi­
tantes de ano para ano, em conseqüência de novos 
centros de trabalho industriais, de recentes empresas 
particulares e departamentos e institutos nacionais 
ampliação das linhas aéreas, providas de técnicos e 
de operários especializados a abertura de rodovias, 
possibilitando maior fomento agrícola, de tal modo 
que, avançando florestas a dentro, num triênio, dois 
ou três bairros novos surgiram, constituindo-se nú ­
cleos de considerável densidade demográfica. 

A reestruturação proposta e elaborada sob o 
critério do mínimo e com o objetivo igualitário de 
acompanhar os demais Egrégios Tribunais Regionais 
na feição administrativa conservou-se dentro do 
mesmo arcabouço do quadro existente, com as alte­
rações decorrentes das necessidades burocrát icas. 

A mudança de classificação de letra e de símboio 
visa contornar a situação insustentável dos atuais 
funcionários da Secretaria desta Corte em face de 
uma ráp ida ascensão do padrão, sem exagero, talvez, 
no curto espaço de dois anos, na maioria dos ele­
mentos imprescindíveis à simples subsistência, al­
cançando a duzentos, trezentos por cento ou mais, 
em certos objetos de uso comum, sobretudo na a l i ­
mentação e moradia. 

Certo de que a augusta Câmara tomará no de­
vido apreço os motivos judiciosos da iniciativa do 
Egrégio Tribunal, reitero as homenagens de consi-
deiação e elevada estima. 

Saúdo a V . E x . a — Desembargador Oyama César 
Ituassú ãa Silva, Presidente. 
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PROJETO N« 195 

0 Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1» Fica alterado, nos termos desta Lei e 

da tabela anexa, o Quadro da Secretaria do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Amazonas. 

Ar t . 2 9 Ficam criados 3 cargos de Chefe de 
Seção FG-4 , que serão exercidos por funcionários do 
Quadro da Secretaria dentre os Oficiais Judiciários 
mais graduados. 

Ar t . 3Ç A carreira de Datilografo fica transfor­
mada na carreira de Auxiliar Judiciário, que terá a 
estrutura constante da tabela anexa. 

§ 1» Serão reclassificados, na carreira de Au­
xiliar Judiciário, classe I, o atual ocupante da classe 
G da carreira de Datilografo, e, na classe H , o.; 
da classe F, da mesma carreira. 

1 2' Compete, aos Auxiliares Judiciários, além 
dos serviços de colaboração aos Oficiais Judiciários, 
de acrdo com as normas internas, estabelecidas pelo 
Presidente do Tribunal, Diretor da Secretaria, os de 
datilografia nas Seções em que servirem. 

§ 39 O:; ocupantes da classe final da carreira de 
Auxiliar Judiciário terão acesso à classe inicial da 
carreira de Oficial Judiciário, mediante concurso de 
segunda entrância, assegurado aos atuais datiló-
grafos o direito que lhes prescreve o art. 5 9 da Lei 
n» 486, de 14-11-948. 

Ar t . 4" As atuais carreiras de Contínuo e Ser­
vente são transformadas e fundidas na de Auxiliar 
de Portaria, criada pela Tabela anexa. 

§ 1». Serão efetivados e classificados na car­
reira de Auxiliar de Portaria, na classe H , o atual 
ocupante da classe F, da carreira de Contínuo; na 
classe G , o da classe E, da mesma carreira e na 
classe F, o pertencente à letra D, da carreira de 
Servente. 

§ 2' Incumbe aos Auxiliares de Portaria a exe­
cução dos Serviços, atribuídos aos antigos Contínuos 
e Serventes, inclusive os que, pelo Regulamento In­
terno da Secretaria do Tribunal, lhes foram confe­
ridos. 

Ar t . 5' O atual ocupante do cargo isolado de 
Portaria, classe G , será reclassificado em igual cargo, 
classe I . 

Ar t . 6' Os atuais ocupantes das classes K , J , I 
e H da carreira de Oficial Judiciário, cuja estrutura 
fica alterada, "ex-v i" da tabela anexa, serão reclas-
sifiçados nas classes M , L , K e J , respectivamente. 

Ar t . 7' Os funcionários do Quadro da Secre­
taria do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 
perceberão, a partir da vigência desta Lei , as gra­
tificações adicionais, por tempo de serviço, assegu­
radas aos das Secretarias do Tribunal Superior Elei­
toral e do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal. 

Ar t . 8' As funções gratificadas de Secretário 
da Presidência e da Procuradoria Regional FG-6 , 
serão reclassificadas para as F G - 4 . 

Ar t . 9' O atual ocupante do cargo de Diretor 
da Secretaria, símbolo PJ-7, será reclassificado no 
símbolo PJ-6 . 

Ar t . 10. Fica aberto ao Poder Judiciário — 
Just iça Eleitoral, Tribunal Regional do Amazonas, 
anexo 27 do Orçamento (Lei n» 2.665, de 1955), o 
crédito suplementar de Cr$ 385.056,00 (trezentos e 
oitenta e cinco mi l e c inqüenta e seis cruzeiros) 
em reforço das seguintes dotações: 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Pessoal Permanente. 
01 — Vencimento do Pessoal C i v i l . 
04 — Just iça Eleitoral. 
20 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
2 — Funcionários. 

02 — Amazonas — Cr$ 192.720,00. 

Consignação 3 — Vantagem. 
01 — Funções gratificadas. 
04 — Just iça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
02 — Anifizoníis — Cr$ 100.800,00. 
Consignação 3 — Vantagem. ' 
11 — Gratificação adicional por tempo de ser­

viço. 
04 — Just iça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
02 — Amazonas — Cr$ 147.695,00 

Ar t . 11. Esta lei en t r a r á em vigor i a d i t a de 
sua oublicação, revogadas as disposiçõei em con-
trár io . 

T A B E L A A Q U E SE R E F E R E O A R T . 1» D A L E I 
N« DO T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 

DO A M A Z O N A S 

Número 
i 
i Símbo! J 

de Cargo ou Carreira ] ou 
Cargos 1 

i 
padrão 

1 
Cargos ãe carreira 1 

i 
1 1 I 
2 Auxiliar Judiciário | H 
1 Auxilia.: - de Portaria 1 H 
1 G 
1 Auxiliar de Portaria | F 
3 ,T 
2 IC 
2 L 
1 Oficial Judiciário 1 

! 
M 

.i 
Cargo isolado, ãe provi- I 

mento efetivo • 
i 

1 I 
Diretor da Secretaria : 

PJ-ff 
1 

1 
I 

Funções Gratificadas < 

1 Secretário da Presidência . . 1 F G - 4 
1 Secretário da Prccuradori.il 

FG-4 
1 Secretário da Corregedoria ! 

! 
F G - 5 

OFÍCIO D A COMISSÃO D E SERVIÇO PÚBLICO" 

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1956. 
Ofício n.° 4. 

Senhor Presidente: 
A fim de atender ao requerimento do Deputado 

Frota Aguiar, aprovado em reunião de 5-6-56, te­
nho a honra de solicitar a Vossa Excelência as ne­
cessárias providências para que seja ouvida a Comis­
são de Constituição e Justiça, sobre os seguintes Ofí­
cios: 

S-N-56 — Tribunal Regional' Eleitoral — Per­
nambuco; 

N.° 17-56 — Tribunal Regional Eleitoral de. 
Manaus; 

N.° 43-56 — Tribunal Regional Eleitoral — 
Alagoas; 

N.° 109-56 — Tribunal Regional Eleitoral de 
Sergipe — Aracaju. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a vossa 
Excelência meus protestos de alta estima e distinta 
consideração. — Benjamin Farah. Presidente da 
Cctrnissão de Serviço Público. 

http://Prccuradori.il
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COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

O Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, com 
•o ofício n.° 17-56, propõe ao Poder Legislativo, a 
reorganização do quadro de sua Secretaria. 

I I — O Pedido, no que tange à iniciativa, en­
contra apoio nas disposições combinadas, dos art i ­
gos 97. II, e 67, § 2.°, da Consti tuição. 

Quanto ao méri to , somos pela (aprovarão do 
projeto de lei que, na forma regimental, apresen­
tamos a seguir, ao exame da Comissão. 

Criado pela Le i n.° 486, de 1948 e alterado pelas 
X,eis ns. 1.975, de 1953. e 2.877, de 1956, o quadro 
da Secretaria do Tribunal Eleitoral do Amazonas 
carece de novas modificações, para realizar a ta­
refa que tem a seu cargo. Daí, a proposta que ora 
examinamos e à qual damos o nosso apoio, com as 
restr ições que resultam do projeto que elaboramos. 
Tvão seria possível, sem essas restrições, conter a 
estrutura do quadro em estudo dentro dos limites 
t r açados para os dos Tribunai= da mesma categoria, 
de acordo com a Le i n.° 486-48. 

Sala Afrânio de Mello Franco, em 16 de julho 
ã e 1957. — Oliveira Brito, Relator. 

P R O J E T O D E L E I 

Reorganiza o quadro da Secretaria ão 
Tribunal Regional Eleitoral ão Amazonas e dá 
outras proviáências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art . l.° O quadro de pessoal da Secretaria do 
Tr ibunal Regional Eleitoral do Amazonas, aprovado 
pela Le i n.° 486, de 14 de novembro de 1948 e alte-
T a d o pelas Leis ns. 1.975, de 4 de setembro de 1953 
e 2.877, de 20 de setembro de 1956. passa a ser cons­
t i tu ído da tabela que acompanha esta L e i . 

Parágra fo único. Caberá ao Presidente do T r i -
cunal apostilar os titulos dos funcionários de acordo 
com a s i tuação decorrente da presente L e i . 

Ar t . 2." A carreira de Dactilógrafo fica trans­
formada na de Auxiliar Judiciário, com a estrutura 
constante da tabela anexa. 

Ar t . 3.° Os ocupantes da classe final da Carrei­
ra de Auxil iar Judiciário, terão acesso à classe 
inicial da • carreira de Oficial Judiciário, mediante 
concurso de 2.R entrância . respeitado, em relação aos 
atuais ocupantes da carreira de Dactilógrafo, o dis­
posto no art. 5.° da L e i n.° 486, de 14 de novembro 
de 1948. 

Ar t . 4." F i c a criado no quadro da Secretaria do 
Tr ibunal Regional do Amazonas a função gratificada 
de Secretário do Corregedor, símbolo F G - 6 e duas de 
Chefe .de Seção, símbolo F G - 6 . 

Ar t . 5." F ica o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judiciár io — Jus t iça Eleitoral — 
Tr ibunal Regional Eleitoral do Amazonas — o cré­
dito especial da quantia de Cr$ 280.000,00 (duzentos 
e oitenta m i l cruzeiros), para atender às despesas 
decorrentes desta L e i . 

Art . 6.° Esta L e i e n t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r i o . 

Sala "Afrânio de Melo Franco", em 16 de julho 
de 1957. — Oliveira Brito, Relator. • 
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T A B E L A A Q U E SE R E F E R E O A R T . 1» DO 
P R O J E T O N» Q U E R E O R G A N I Z A O Q U A D R O 

D A S E C R E T A R I A DO T R I B U N A L R E G I O N A L 
E L E I T O R A L DO A M A Z O N A S 

I 
Número I | Símbolo 

de | C A R G O S i ou 
cargos I I Padrão 

I i 

Cargos ãe Carreira \ 
I 

1 | Oficial Judiciário I M 
I I 

2 [ Oficial Judiciário ! L 
I ! 

2 | Oficial Judiciário I K 

I ' I 
3 [ Oficial Judiciário : J 

I ' I 
1 I Auxiliar Judiciário 1 I 

l . ! 
2 | Auxiliar Judiciário i H 

I 
1 ( Contínuo I G 

i | 
1 I Contínuo I E 

I I 
1 I Servente ! E 

I I 
I í 
I Cargos isolaãos ãe provi- i 
| mento efetivo I 
I • ' I 

1 | Diretor da Secretaria i PJ-6 
1 I Porteiro ! H 

Funções Gratificadas \ 
I 

1 ! Secretário da Presidência . . I FG-5 

1 I Secretário da Procuradoria! 

| Regional [ FG-5 

1 I Secretário do Corregedor . . I FG-6 

2 I Chefes de Seção ! FG-G 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma " A " , "realizada em 16-7-57, 
examinando o Ofício n.° 17-56. do Tribunal Regional 
Eleitoral do Amazonas, opinou, unanimemente, pela 
constitucionalidade da. iniciativa, e. no mérito, ado­
tou o projeto elaborado pelo Relator. Estiveram 
presentes os Srs. Deputados Monteiro dê Barros. no 
exercício da presidência, Oliveira Brito, Relator. 
Joaquim Duval, Cícero Alves. Gurgel do Amaral, 
Prado Kelly. Bilac Pinto. Armando Rollemberg, 
Mil ton Campos, João Menezes e Rondon Pacheco. 

Sala "Afrânio de Melo Franco", em 16 de julho 
de 1957. — Monteiro de Barros, no exercício da Pre­
sidência. — Oliveira Brito, Relator. 

COMISSÃO D E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER DO RELATOR 

O Tribunal Regional Eleitoral de Manaus, em 
Ofício n.° 17-56. solicita do Poder Legislativo a alte­
ração do Quadro do Pessoal de sua Secretaria, "cria­
do em face da Lei n.° 486, de 14-11-48, com treze 
funcionários e reestruturado, por força da de n ú m e ­
ro 1.975, de 4-9-53, acrescido de dois funcionários". 
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Sobre a solicitação acentua que "a reestrutura­
ção proposta e elaborada sob o critério do mínimo 
e com o objetivo igualatório de acompanhar os de­
mais • Egrégios Tribunais Regionais na feição admi­
nistrativa conservou-se dentro do mesmo arcabouço 
do quadro existente, cem as alterações decorrentes 
das necessidades burocrá t icas" . 

Ouvida a Comissão de Constituição e Justiça, 
esta,^ fazendo restrições à proposta do Tribunal alu­
dido, aprova unanimemente o parecer do relator que 
conclui por um projeto de lei cujo méri to nada te­
mos a opor.-

Assim, opinamos favoravelmente pela aprovação 
do projeto. 

Sala Bueno Brandão, em 15 de outubro de 1957. 
— Frota Aguiar, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

Em reunião desta data a Comissão de Serviço 
Público aprovou parecer do Sr . Frota Aguiar, favo­
rável ao projeto elaborado pela Comissão de Cons­
ti tuição e Justiça, referente ao Ofício> n.° 17-56. do 
Tribunal Regional Eleitoral de Manaus, votaram os 
Srs. Benjamin Farah — Frota Aguiar — José "Gui­
marães — Mil ton Brandão — Ultimo de Carvalho — 
Celso Branco — Elias Adaime — Lopo Coelho — 
Felix Valois — Coelho de Souza — Geraldo Masca­
renhas — Lourival de Almeida e Leoberto Lea l . 

Sala "Bueno Brandão" , em 15 de outubro de 
1957. — Benjamim Farah, Presidente. — Frota 
Aguiar, Relator. 

COMISSÃO D E FINANÇAS 

PARECER DO RELATOR 

Aatravés do Ofício n.° 17-56. o Tribunal Eleito­
ral do Amazonas propõe ao Poder Legislativo a reor­
ganização do Quadro de Pessoal de sua Secretaria, 
criado em face da Le i n.° 486, de 14-11-1948. 

Quanto ao mérito, manifestou-se a douta Comis­
são de Constituição e Jus t iça que, na forma regi­
mental, ofereceu o necessário Projeto de L e i . 

E m seqüência pronunciou-se, t ambém a Comis­
são de Serviço Público, onde, não houve restrições 
ao aludido Projeto elaborado pela Comissão de Cons­
t i tuição e Jus t iça . 

I I 
Acompanhando os pronunciamentos das comis­

sões que nos antecederam no exame da matér ia so­
mos favorável ao Projeto oferecido pela Comissão de 
Constituição e Jus t iça e nos permitimos sugerir a 
esta Comissão de F inanças que opine pela sua apro­
vação. 

Este o nosso parecer. 
Sala "Rego Barros,", em 24 de outubro de 1957. 

— Pereira da Silva, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de F inanças em sua 48.a reunião 
ordinária, realizada em 24-10-57, presentes os Se­
nhores Cbalbaud Biscaia, Geraldo Mascarenhas. 
Raymundo Padilha, Carvalho Sobrinho, Vitorino 
Corrêa, Nelson Monteiro, Celso Peçanha, Odilon 
Braga. Pereira da Silva, Joaé Fragslli, Ult imo de 
Carvalho, Mi l ton Brandão, opina, por unanimidade, 
pela aprovação do projeto oferecido pela Comissão 
de Consti tuição e Jus t iça em atendimento ao Oficio 
n.° 17-56, do T . E . R . de Manaus, de acordo com 
o parecer do Relator, Deputado Pereira da Si lva. 

Sala "Rego Barros", em-24 de outubro de 1957. 
— Vitorino Corrêa, Presidente em exercício. — Pe­
reira da Silva, Relator. 

PROJETO EM REDAÇÃO FINAL 

Projeto n.« 3.260-A, de 1957 

Redação Final ão Projeto n.° 3.260, de 1957, 
que cria cargo na carreira de Ojicúal Judiciá­
rio no Quadro da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral ão Espirito Santo. 

O Congresso Nacional decreta:-..- • . . ^ 

Art . i.° F ica criado no • Quadro da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, 
aprovado pela Le i n.° 2.684. de 16 de dezembro de 
1955, um cargo de Oficial Judiciário, classe H , da 
carreira do mesmo nome. 

Art . 2." Esta lei e n t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r io . 

. Comissão de Redação, em 5 de dezembro de 
1957. — Medeiros Netto, Presidente. — Lopo Coelho. 
— Abguar Bastos. — Artur Aitãrá. 

(D. C. N. — Seção I — 6-12-1957) . 

SENADO FEDERAL 

PROJETO EM ESTUDO 

Projeto n.' 135-57 

P A R E C E R E S N S . 1.275. 1.276 E 1.277, D E 1957 

N» 1.275, DE 1957 

Da Comissão de Ccmstituicão e Justiça 
vôbre o Projeto de Lei da Câmara n.° 135, de 
1957, que altera o Quadro da Secretaria ão 
Tribunal Regional Eleitoral ãe Sergipe e dá 
outras providências. 

Relator: Sr . Daniel Krieger. 

Ao examinar o presente projeto, solicitamos, 
preliminarmente informações ao Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe acerca da situação atual dos 
servidores abrangidos pela reestruturação prevista, 
bem como sobre os processos a serem utilizados na 
reclassificação dos cargos. 

A diligência em apreço foi cumprida, a t ravés do 
Ofício n» 325-57, de 22 de outubro do ano em curso 
e subscrito pelo Presidente do aludido órjão da Jus­
tiça eleitoral. 

Conforme ficara acentuado no requerimento de 
informações deferido por esta Ccmissão. no ante­
projeto, enviado ao Congresso ' pelo Tribunal de 
Sergipe encontravam-se dispositivos sobre cuja cons-
titucionalidade e juridicidade recaiam sérias dúvidas. 
Entre eles se encontrava aquele que permitia a trans­
ferência, para a carreira de Oficial Judiciário de 
ocupantes de cargo isolado de provimento efetivo, 
contrariando, assim, norma expressa do Estatuto 
des Funcionários Públicos Civis da União (Lei n ú ­
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952). Além disso, 
outro dispositivo previa a realização de concurso i n ­
terno, de provas ou de títulos, para provimento dos 
cargos iniciais da mesma carreira de Oficial Judi­
ciário, apenas estabelecendo o concurso público para 
a hipotética existência de outras vagas. Contraria­
va-se, destarte, o salutar princípio da universidade-
dos concursos, inscrito em boa hora na Consti tuição 
Federal. 

A Câmara dos Deputados, porém, atenta, natu­
ralmente, aos reparos formulados pelo Senado em 
oportunidades anteriores e sobre o mesmo assunto, 
isto é, rees t ru turação .dos quadros das secretarias de 
outros TMbunais Regionais Eleitorais, tretirím ido 
texto do projeto em exame as disposições citadas. 
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Tanto assim é que nosso pedido de informações 
ao Tribunal sergipano teve em mira deixar bem 
ciará nossa or ien tação de_ ^conhecer o processo de 
preenchimento dos cargos ora criados. 

Adotada, entretanto a norma da aplicabilidade 
do. Estatuto na nomeação, promoção, licença, exo­
neração , demissão readmissão. readapção e aposen­
tadoria dos funcionários do Tribunal conforme dis­
põe expressamente o artigo 2> do projeto, nada há 
que o invalide no que toca ao seu aspecto consti­
tucional, e ju r íd ico . 

Somos, portanto, por suá aprovação, propondo 
uma única al teração a pedido dò" próprio Presidente 
do Tribunal, cujo ofício aponta o equívoco de ter 
sido atr ibuído ao Diretor de sua Secretaria o símbolo 
"PJ -7" . quando na realidade os cargos idênticos, 
nos tribunais do mesmo grupo, t êm símbolo "PJ -5" . 

Nosso parecer é favorável ao projeto com a se­
guinte 

E M E N D A N» 1-3 

Substituarse, na Tabela anexa, ao projeto e refe­
rida no-art igo 1.°, o símbolo "PJ-7" , a t r ibuído ao 
Diretor "dê Secretaria; pelo símbolo " P J - 5 " . 

Sala das Comissões, em 11 de dezembro de 1957. 
— Cunha Mello, Presidente.' —"• Daniel Krieger, Re­
la tor . -— Gilberto Marinho. —Lima Guimarães. — 
Ruy Carneiro. :— Attilio Vivacqua. — Lourival Fon­
tes. — Rui Palmeira. 

N» 1.276, DE 1957 

Da Comissão ãe Serviço Público Civil, 
sobre o Projeto ãe Lei da Câmara n.° 135, de 
1957. , < • > • • ' 

Relator: Sr . Ary v ianna . 

..'O-presente projeto, já devidamente estudado 
pela douta" Comissão de Constituição e Justiça, que 

o expungiu através de oportuna diligência, ouanto 
ao processo "de preenchimento de cargos, altera o 
Quadro, da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
de Sergipe. 

'A' proposição obedece abs critérios essenciais, as­
sim 1 para a criação como para o provimento dos 
cargos ora criados os quais vêm em atendimento às 
necessidades daquele Tribunal . 

Diante do exposto, opinamos favoravelmente ao 
projeto e à" emenda l - C ; oferecida pela Comissão 
de" Constituição e Jus t iça e que atribui o símbolo 
" P J - 5 " • ao Diretor da Secretaria do aludido T r i ­
bunal-. ; ' - ( ; 

Sala das Comissões.. ..ém —:^prisco dos Santos,-
Presidente. — Ruy Vianna, Relator. — Caiado de 
Castro. — Mem ãe. Sá.. . , _ 

N» 1.277,-DE 1957 

Da Comissão ãe Finanças — sobre o Pro­
jeto ãe Lei da Câmara n. 135, ãe 1957. 

Relator: Sr . Mathias Olympio^ 

•Pelo presente Projeto de Le i da C â m a r a n.° 135, 
de 1957, fica alterado, na forma, da Tabela que o 
acompanha o Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe. 

Trata-se de modificações condueentes à melhor 
organização dos serviços burocráticos do .referido 
Tribunal e que foram acolhidas pelos órgãos técnico 
da C â m a r a dos Deputados' e pelas Comissões de 
Const i tuição e Jus t iça e do Serviço Público C iv i l 
desta Casa. 

' A.proposição, foi editada emenda pela primeira 
daquelas Comissões, no sentido de atribuir, o s ím­

bolo " P J - 5 " ao Diretor de Secretaria daquele T r i ­
bunal, em consonância com idênticos cargos dos T r i ­
bunais do Grupo "B". 

Nada havendo a opor ao projeto, opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em — Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. — Mathias Olympio, 
Relator. — Juracy Magalhães. — Novaes Filho. — 
Daniel Krieger. — Júlio Leite. — Ary Vianna.- — 
Gaspar Velloso. — Lameira Bittencourt. 

(D. C. N. — Seção I I — 13-12-57). 

Discussão única do Projeto ãe Lei ãa Câ­
mara n.° 135. ãe 1957, que altera o' Quadro da 
Secretaria do Tribunal Eleitoral ãe Sergipe, e 
dá outras providências (em regime ãe urgência, 
nos termos do art. 156, § 3.°, do Regimento 
Interno, em virtude ão Requerimento n. 727, 
de sessão ãe 11-12-57). dependendo de Parece-
res das Comissões: ãe Constituição e Justiça; 
de Serviço Público Civil; e ãe Finanças. 

O S R . P R E S I D E N T E — E m discussão o pro­
jeto e a emenda. (Pausa). 

Não havendo quem faça uso da palavra, encerro 
a discussão. (Pausa). 

Encerrada. 
E m votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda quei­

ram permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

, -V, V--,; .'. .. ' E M E N D A N.° l - C 

Substitua-se, na Tabela anexa ao projeto e re­
ferida' no art. 1.°, o símbolo "PJ-7" , atr ibuído ao 
Diretor de Secretaria, pelo símbolo " P J - 5 " . 

O S R . P R E S I D E N T E — E m votação assim 
emendado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto .aprovado que vai 
à Comissão de Redação. 

P R O J E T O D E L E I D A CÂMARA 
t N.° 135, D E 1957 

(N.° 2.088-B-1956, na Câmara dos Deputados) 

Altera o quaãro da Secretaria ão Tribunal 
Regional Eleitoral ãe Sergipe e âã outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art . l.° O quadro da Secretaria do Tribunal 

Regional Eleitoral de Sergipe, criado pela Lei nú­
mero 486, de 14 de novembro de 1948, e modificado 
pela Lei n.° 867. de 15 de outubro de 1949, passa a 
ser o constante da Tabela anexa à presente l e i . 

. , Parágrafo único. Caberá ao Presidente do T r i ­
bunal determinar a apostila dos tí tulos de nomeação 
dos atuais funcionários, em face da nova si tuação 
decorrente desta le i . 

Art . 2.° Na nomeação, promoção, licença, exo­
neração, demissão, readmirsão. readaptação e apo­
sentadoria des funcionários da Secretaria do T r i ­
bunal Regional Eleitoral de SergiDe sf-rão aplicadas 
as normas do Estatuto dos , Funcionários Públicos 
Civis da União (Lei n." 1.711, de 28 de outubro de 
1952). ' 
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. Art . - 3." Para atender as despesas decorrentes 
da execução desta lei, no corrente exercício, fica o 
Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder Judi­
ciário, Jus t iça Eleitoral — Tribunal Regional Eleito­
ral de Sergipe — o credito especial de CrS . . . . . . . . 
250.000,00 (duzentos e c inqüenta m i l cruzeiros). 

Art . 4.° Esta lei e n t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r io . " . 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D E 
S E R G I P E 

GRUPO B - l 

Número Símbolo 
de ' C A R G O S ou 

cargos padrão 

Cargos em Comissão 

! 1 PJ-7 

Cargos isolados de pro-
mento efetivo 

1 H 
1 J 

Número j 
de | 

. cargos | 

• : " ' i 

C A R R E I R A 

• 

. ' . 'Símbólq.„: 
. pu.... 

"padrão ~" 
f 

Cargos dê Carreira 
• 

1 . M ~ 
2 üf 
2 Oficial - Judiciário - J 
2 Oficial Judiciário . . . . . . . . . . . K . . . . 
2 Oficiai judic iár io ... . . . . . . I...... . 

Oficial- Judiciário . H . 
3 •' G - -
4 
1 G 1

 : 

1 P 
1 Servente sn 
1 D 

Funções Gratificadas 

1 Secretário da Presidência . . • ; F G - 5 
1 Secretário da Procuradoria ... -

Regional :.: . - F G - 6 -
1- Secretário do Corregedor . . F G - 6 - - . 
2 Chefe de Seção 

. . . . . . 
- F G - 6 - : ; ; 

(D.- C. N. — Seção II — 14-12-1957) . 

LEGISLAÇÃO 
Lei n.», 3.327-A ü ' de 3 de dezembro de 1957 

Estima a Receita e fixa a Despesa ãa União 
para o exercício financeiro ãe 1958. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e 

eu sanciono a seguinte L e i : 
Ar t . 1.° O Orçamento Geral da União para o 

exercício financeiro de 1958, discriminado pelos Ane­
xos integrantes desta lei. estima a Receita em CrS 
130.234.163.000.00 (cento e trinta bilhões, duzentos e 
trinta e quatro milhões, cento e sessenta e três m i l 
cruzeiros) e fixa a Despesa em-Cr$ 140.527.396.138,00 
(oento e quarenta bilhões, quinhentos e vinte e sete 
milhões, trezentos e noventa e seis mi l , cento e trinta 
e oito cruzeiros). 

' A r t . 2.°' A 'Receita.1 será realizada mediante a 
arrecadação dos tributos, ' rendasi suprimentos de 
fundos e outras receitas ordinárias e extraordinárias 
na forma da legislação em vigor e das especificações 
do Anexo I, de acordo com o. seguinte desdobra­
mento :-

1 — Receita Ordinár ia 
1.1— Renda Tributár ia 113.822.671.000 
1.2 -r- Renda Patrimonial f . - 2.970.492.000 
1.3 — Renda Industrial 2.555.996.000 
1.4 —Rendas Diversas 3.849.004.000 

Soma 123.204.163.000 
2 — Receita Ext raordinár ia . . . . 1.030.000.000 

Tota l da Receita , 130.234.163.000 

Ar t . 3.° Fica autorizada a cobrança de impos­
to único ; sobre combustíveis e lubrificantes criado 
pelo Decreto-lei n.° 2.615, de 21.de setembro de 1940, 

modificado pelas 'Leis ns. 1.749, de .28 de. novembro 
de 1952 e 2.975, de 27 de novembro deT956;:bem:'.oomo_; 
a do imposto único sobre energia elétrica,-, -criado -. 
pela Lei n.° 2.308, de 31 de agosto de 1954, e-a-do 
empréstimo compulsório do .Banco Nacional, do De- . . 
^envolvimento Econômico, criado pela Le i n.°.-1.474,-: 
de 26 de novembro de 1951, modificado pelas Leis 
ns. 1.628, de 20 de julho . d e . 1952 e 2.973, de'26 de 
novembro de 1958 cujos" produtos serão aplicados de 
acordo com o que estabelece a. legislação vigente 

Parágrafo único. O recolhimento do imposto 
único sobre' combustíveis e"lubrificantes, do imposto 
único sobre energia elétrica, da. receita de que..;trata, 
a letra b do art. 2.° da Le i r i . 0 2.308,,de 31 de agosto, 
de 1954; bem como do empréstimo compulsório, do 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, con­
tinuarão- a se processar, respectivamente, nos termos 
dos arts.»8.* e 9.° da Le i ri.0 2-T975; de 27 de novembro > 
de 1956, e J.1. 12 e 13 da Le i n.°-J2.973, dé"-26 de no-'"* 
vembro de 1956. 

Ar t . 4.° A Despesa será--realizada na forma dos 
Quadros Analíticos constantes dos Anexos 2 a 5 e 
respectivos Subanexos. conforme o seguinte desdo­
bramento: • . 

2 — Poder Legislativo " • 

2.01 — Câmara dos Deputados' - - 338.925:920 
2.02 — Senado Federal 154.1467300"" 

Soma ' ' 493.0727220: 

3 — órgãos Auxiliares. ' ' 

3.01 — Tribunal de CJontas •'!'.''.• 
J.02 — Conselho Nacional de. Eco­

nomia ' 

,Soma . . - -.: 

85:469.906 

27.489.380 

.112.939.286-

http://21.de
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4 — Poder Executivo 
4.01 — Presidência da República . 956.389.980 
4.02 —'Departamento Administra­

tivo do Serviço Público 108.521.560 
4.03 — Estado Maior das Forças 

Armadas, . . 29.999.720 
4.04 — Comissão de Readap tação 

dos Incapazes das Forças 
Armaaas 5.458.600 

4.05 — Comissão de Reparações de 
Guerra . . 492.880 

4.06 — Comissão do Vale do São 
Francisco 1.718.000.000 

4.07 — Conselho Nacional de Águas 
e Energia Elétrica 9.435.580 

4.08 — Conselho Nacional do Pe­
tróleo . , 57.674.920 

4.09 — Conselho de Segurança Na-
cicnal . . 250.233. SOO 

4.10 — Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica 
d a Amazônia 3.312.441.896 

4.11 — Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica 
da Fronteira Sudoeste do 
Pa ís 500.CO0.00O 

4.12 — Ministério da Aeronáut ica 9.523.080.500 
4.13 — Ministério da Agricultura 8.362.021.985 
4.14 — Ministério da Educação e 

Cultura 9.420.155.244 
4.15 — Ministério da Fazenda 21.979.173.340 
4.16 — Minis tér io_da Guerra 20.073.659.136 
4.17 — Ministério da Just iça e Ne­

gócios Interiores 5.531.742.266 
4.18 — Ministério da Marinha 9.205.128.720 
4.19 — Ministério das Relações E x ­

teriores 664.552.161 
4.20 — Ministério da Saúde 5.638.630.756 • 
4.21. — M i n i s t é r i o do Trabalho, In­

dústr ia e Comércio 2.727.004.313 
4.22i — Ministério da Viação e Obras 

Pública 38.850.689.208 

Soma 138.933.581.565 

5 — Foder Judiciár io 
5.01 — Supremo Tribunal Federal 39.568.340 
5.02 — Tribunal Federal de Re­

cursos 75.761.538 
5.03 — Jus t iça Mi l i t a r 68.283.925 
5.04 — Jus t iça 'Eleitoral 380.149.053 
5.05 —Just iça do Trabalho 239.292.001 
5.06 — Jus t iça do Distrito Federal 186.747.620 

Soma 937.803.007 

Tota l da Despesa 140.527.396.138 

A r t . 5.° As Divisões ou Serviços de Pessoal, M a ­
terial, Orçamento e Obras dos Ministérios, inclusive 
a Diretoria da Despesa Pública do Ministério da F a ­
zenda, sempre que necessário, movimentarão as do­
tações do pessoal, material de consumo, material per­
manente, serviços de terceiros, encargos diversos, 
obras e equipamentos discriminados nos Quadros 
Analíticos por unidades orçamentár ias . 

A r t . 6." F ica o Poder Executivo autorizado a 
abrir os créditos suplementares que se fizerem ne­
cessários, na forma do art. 48 do Regulamento Ge­
ral de Contabilidade Pública, para atender à s en­
tregas das impor tâncias correspondentes às diferen­
ças verificadas entre a Receita efetivamente arreca­
dada e as dotações a ela vinculadas. 

A r t . 7.° O Poder Executivo fica autorizado, 
a t ravés do Ministério da Fazenda, a efetuar às ope­
rações de crédito, a médio prazo e juros não supe­
riores a 10% ' ao ano, se necessárias à cobertura do 
déficit, no exercício de 1958. 

A r t . 8.° O Ministro de Estado da Fazenda fica 
autorizado a realizar as operações de crédito que se 

tornarem necessárias por antecipação dá Receita, a té 
20% (vinte por cento) sobre o montante da Despesa. 

Ar t . 9.° Vetado. 
- Ar t . 10. Revogam-se as disposições em con­

t rár io . 

Rio de Janeiro, em 3 de dezembro de 1957; 136.° 
da Independência e 69.° da República. 

JüSCELINO KUBITSCHEK. 

Eurico de Aguiar Salles. 
Antônio Alves Câmara. 
Henrique Lott. 
José Carlos de Macedo Soares. 
José Maria Alkmim. 
Lúcio Meira. 
Mario Meneghetti. 
Clóvis Salgado. 
Parsifal Barroso. 
Francisco de Melo. 
Maurício de Medeiros. 

Lei n.° 3.338 — de 14 de dezembro de 1957 

Altera disposições das Leis ns. 2.550, de 25 
de julho de 1955, e 2.982, de 30' de novembro 
de 1956, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte le i : 
Art'. l.° Para alistar-se, o- cidadão brasileiro, j á 

inscrito eleitor a t é 31 de dezembro de 1955 (Lei 
n.° 2.550, de 25 de julho de 1955, art. 70), deverá 
preencher, datar e assinar do próprio punho, na pre­
sença do escrivão, de funcionário designado pelo Juiz 
ou do preparador, requerimento de teor igual ao mo­
delo anexo, dirigido ao juiz da zona de seu domicí­
lio eleitoral, entregando, nesse ato, além do título 
anterior, 3 (três) retratos com a dimensão de 3 x 4 . 

§ 1.° No caso de extravio do título anterior, o 
alistando poderá requerer, em substituição ao mes­
mo, a juntada do primitivo processo de qualificação 
na forma do modelo anexo. 

§ 2.° E m seguida, ainda na presença do mesmo 
escrivão, funcionário ou preparador, assinará a folha 
individual de votação e o novo título (Lei n.° 2.550, 
de 25 de julho de 1955, art. 6.°, § 2.°). 

§ 3.° O escrivão, funcionário ou preparador d a r á 
recibo tío pedido ao requerente e a t e s t a rá que a fór­
mula fora preenchida e assinada pelo mesmo reque­
rente, juntamente com a folha individual de votação 
e novo título, em sua presença (Lei citada, art. 69, 
§ 1.°, com a redação que lhe deu o § do art. 2." da 
Lei n.° 2.982, de 30 de novembro de 1956). 

A r t . 2.°. O escrivão ou funcionário responsável 
ao preencher a folha individual de votação constante 
do motíêlo que acompanha a Le i nl° 2.550, de 25 de 
julho de 1955, ext ra i rá da fórmula a que ss refere o 
artigo anterior os dados referentes ao nome, estado 
civil , profissão e residência do eleitor, e. do tí tulo 
que instruir o pedido, os elementos relativos, à f i l i a ­
ção, idade e naturalidade. 

Ar t . 3.°- Os Tribunais • Regionais Eleitorais, den­
tro em 30 (trinta) dias a contar da publicação desta 
iei. nomearão preparadores para auxiliar o alista­
mento: 

u) para as sedes das zonas eleitorais que este­
jam vagas; 

b) para as sedes das comarcas, termos e muni­
cípios que não forem sede de zona eleitoral; 

c) para as sedes dos distritos judiciários ou mu­
nicipais; 

d) para os povoadcs distantes mais de 12 (doze) 
quilômetros da sede da zona eleitoral ou de difícil 
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acesso, onde resida um mínimo de 200 (duzentas) 
pessoas em condições de se inscreverem como elei­
tores. 

I 1.° Os preparadores serão nomeados mediante 
representação de partido político, por seus delegados, 
ou dos próprios juizes eleitorais, e escolhidos, de pre­
ferência, entre as autoridades judiciárias locais, que 
gozem, pelo menos, de garantia de estabilidade, mes­
mo por tempo determinado. 

§ 2.° Não havendo, na localidade, autoridade ju ­
diciária, que satisfaça os requisitos previstos no pa­
rágrafo anterior, a escolha deverá recair em pessoa 
idônea, entre as de melhor reputação e independên­
cia, na localidade. 

§ 3.° Não poderão servir como preparadores: 
a) os juizes de (paz ou distritais, òu ainda a au­

toridade judiciária correspondente, de acordo com 
a organização judiciária do Estado; 

b) cs membros de diretório de partido político 
e os candidatos a cargos eletivos, bem como os seus 
cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, a té o 
2.° -grau, inclusive. 

c) as autoridades policiais é cs funcionários l i ­
vremente demissíveis. 

ã) os membros eletivos do Executivo e do Le­
gislativo e os respectivos substitutos ou suplentes. 

§ i.° Perante os preparadores cada partido po­
lítico registrado poderá nomear a té 2 (dois) delega­
dos que assistam e fiscalizem os seus atos e acompa­
nhem as diligências que realizarem. 

5 5.° Os delegados a que se refere o parágrafo 
anterior serão registrados perante os juizes eleitorais 
a. requerimento do presidente do Diretório Municipal 
de partido político. 

Ar t . 4.° Compete ao preparador: 
a) auxiliar, em geral, o alistamento eleitoral, 

cumprindo as determinações do juiz eleitoral da res­
pectiva zona; 

b) apresentar ao alistando a fórmula do reque­
rimento a ser por êle preenchida em sua presença e 
tomar-lhe a assinatura; 

c) colher, na folha individual de votação e nas 
vias do título eleitoral, a assinatura do alistando; 

d) subscrever o atestado de que a fórmula do 
pedido de alistamento foi preenchida e assinada na 
sua presença e do próprio punho do alistando; 

e) receber e examinar os documentos apresen­
tados pelo alistando, para efeito de sua qualificação, 
è dar-lhe recibo; 

/) autuar o pedido de inscrição com os do­
cumentos que o instruírem e encaminhar os autos ao 
juiz eleitoral, para os devidos fins, no prazo de 48 
(quarenta e oito horas), contadas do recebimento do 
pedido; 

g) fazer a entrega do titulo eleitoral ao eleitor 
ou á delegado de partido que lhe apresentar o recibo 
a que se refere o S" l.° do art. 69, da Lei n.° 2.550, de 
25 de julho de 1955, com a- redação que lhe deu o 
art. 2.°, § 4.°, da Le i n.° 2.982, de 30 de novembro 
de 1956; 

h) encaminhar, devidamente informadas, ao 
juiz eleitoral, dentro em 24 (vinte e quatro) horas, 
as impugnações, representações ou reclamações que 
lhe forem apresentadas e t ambém os requerimentos 
de qualquer natureza, dirigidos àquela autoridade por 
eleitor ou delegado de partido; 

j) praticar todos os atos que as Instruções para 
o alistamento baixadas pelo Tribunal Superior Elei­
toral, atribuem ao escrivão eleitoral. 

Parágrafo único . O preparador perceberá a 
gratificação de Cr§ 5,00 (cinco cruzeiros) por pro­
cesso preparado, pagos pelo Tribunal Regional E le i ­
toral, à vista de relação visada pelo juiz eleitoral da 
respectiva zona. 

A r t . 5.° Qualquer eleitor ou delegado de partido 
poderá representar ao Tribunal Regional Eleitoral, 
diretamente ou por intermédio do juiz eleitoral -da 
zona, centra os atos do preparador. 

§ 1.° A representação, uma vez toxada por ter­
mo, se verbal, e autuada, será encaminhada ao T r i ­
bunal devidamente informada . pelo juiz eleitoral, 
depois de ouvido o preparador. 

§ 2.° Tratando-se de representação encaminhada 
diretamente ao Tribunal, poderá este, se entender 
necessário, mandar ouvir o preparador e pedir infor­
mações ao juiz eleitoral. 

§ 3' Julgada procedente a representação será o 
preparador desde logo destituído de suas funções, sera 
prejuízo da apuração da responsabilidade pelos c r i ­
mes eleitorais que houver praticado, de acordo com 
a legislação vigente. 

A r t . 6." Quando o pedido de inscrição fôr ins­
truído com o .título antigo, o juiz eleitoral, no caso 
de dúvida quanto à irregularidade da inscrição an­
terior, poderá mandar juntar ao processo, em apenso, 
o primeiro pedido de qualificação, para verificar se 
fora obtido com fraude ou com preterição das exi­
gências legais. 

§ 1.". O Juiz, no caso de apurar, ter sido ilegal­
mente expedido o -título junto pelo alistando, exigirá 
a apresentação de qualquer dos documentos enume­
rados no art. 33, do Código Eleitoral, inideferindo o 
requerimento de--inscrição, se a exigência-não- fôr 
atendida , no .prazo, marcado. 

§ 2.° O disposto neste artigo n ã o excluí as pro­
vidências que o juiz eleitoral poderá determinar nos 
casos de dúvida quanto à identidade ou à alfabeti-
zação do eleitor, na forma do disposto nos §§ 2.° e 
3."- do art. 69 da Le i n . ° 2.550, de 25 de julho de 
1955, .com a. redação que .lhes deu o.art . 2.° da L e i 
n.° 2.982. de 30 de novembro de 1956. 

Ar t . "7.° As despesas cem o retrato do eleitor, a 
que se refere o art. 71 da Le i n.° 2.550. de 25 de ju­
lho de 1955, serão indenizadas pela Just iça Eleitoral, 
de acordo cem os preceitos desta Lei é as Instruções 
baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Ar t . 8.° O alistando, ao requerer sua inscrição, 
ent regará 3 (três) retratos, com a dimensão referida 
no art. 1.°, sendo indenizado, pelo cartório eleitoral 
ou preparador,' ' da importância correspondente ao 
preço fixado, para cada localidade, pelos Tribunais 
Regionais ou juizes eleitorais, por delegação daque­
les, de acordo com as Instruções mencionadas no ar­
tigo anterior. 

i 1." Do pagamento da indenização, a que se re­
fere ' este artigo, será exigida declaração; mediante 
assinatura em documento coletivo, conforme modelo 
aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral. • 

§ 2.° A importância da indenização poderá ser 
recebida por delegado de partido, que apresentar au^ 
torização assinada pelo alistando, cabendo-lhe, nes­
te caso, assinar a declaração referida mo parágrafo 
anterior. 

§ 3.° O alistando ' ' ' quando' dispensar o paga­
mento' da - indenização assinará ' declaração coletiva, 
de acordo com o modelo também aprovado pelo T r i ­
bunal Superior Eleitoral. 

Art'. 9.° Pa ra as eleições que se realizarem em 
3 de outubro de 1958, ficam reduzidos de 30 (trinta) 
dias o prazo a que se refere o art. 4." da Lei n.° 2.550, 
de 25 de julho de 1955, e ,de 20 (vinte) dias os pra­
zos a que aludem o § l.° do art. «9 e o art. 16 da 
mesma L e i . 

Ar t . 10. Ficam prorrogados a té 30 de junho de 
1958 os prazos a que se referem o art. 3.° e seu pa­
rágrafo único da Le i n.° 2.982, de 30 ,de novembro 
de 1956. 

Ar t . 11. F i c a o Poder Executivo autorizado1 a 
abrir ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — T r i ­
bunal superior Eleitoral, o crédito especial de Cr$ . . 
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300.000.000,00 (trezentos milhões de cruzeiros), para 
ocorrre, nos exercícios de 1957 e 1958, as despesas de­
correntes do alistamento eleitoral, nos termos desta 
lei: do Código Eleitoral e das Leis ns. 2.550, de 25 
de julho de.1955, e • 2.982,- de 30 de novembro de 
1956. .... .. 

Parágrafo ún ico . O crédito a que se refere este 
artigo poderá ser,aberto de uma só vez, ou em par­
celas, segundo as- necessidades- da Just iça Eleitoral, 
e será automaticamente registrado pelo Tribunal de 
Contas e distribuído ao •Tribunal Superior Eleitoral. 

A r t . . 12. Esta le i en t r a r á em vigor, na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r i o ; 

Rio de Janeiro, em 14 de dezembro de 1957; 136.° 
da Independência e 69.° da República. 

. Ju-SCELrNO-KUBITSCHEK. 

. 1 .... . Euricó'de Aguiar Saltes. 
--- -- — José Maria Alkmim.-

', M O D E L O S D É Q U E ' T R A T A M O - A R T . 'l.° 
E S E U § 1.° D E S T A LEI -

Senhor Juiz 'Ele i tora l "da" Zona 
v O abaixo assinado, brasileiro, maior, estado c i ­

vi l ; , profissão residente em 

cidade,' bairro; " ~vila ou povoado deste Município, 
requer a sua inscrição como eleitor, para o que junta 
o título eleitoral que obteve d> ácôrdo com o processo 
de alistamento vigente a t é ' 31. de dezembro de 1955. 

, Data v . 
Assinatura • 

•"•' • ' . A T E S T A D O 

Atesto que a presente fórmula foi preenchida, 
datada e" assinada em minha presença pelo reque­
rente, do seu- próprio punho. 

Data supra. ••- • <• 

Escrivão, funcionário ou preparador 
Senhor Juiz Eleitoral da Zona 

- O abaixo assinado, brasileiro, maior, estado c i ­
v i l - , profissão_ residente em 

cidade bairro, vi la ' o u " povoado " déstè Município, 
requer a sua inscrição como eleitor, para p que, tendo 
extraviado, o tí tulo "eleitoral que obteve de acordo 
com o processo de alistamento vigente a té 31 de de­
zembro _de 1955, solicita a juntada do primitivo pedi­
do de qualificação. • 

Data ." 
Assinatura 

A T E S T A D O 

Atesto que a presente fórmula foi presnohida, 

datada e assinada em. minha presença pelo reque­

rente, do seu próprio punho. 

Data supra. 

Escrivão, funcionário ou preparador . -

(D. O. 17-12-1957) 

Decreto n.» 42.747 — de 4 de dezembro de 1957 

Abre, ao Poder Judiciário — Justiça Elei­
toral — Tribunal Regional Eleitoral ãe Goiás, 

•o crédito especial ãe Cr$ 138.912,60, para o fim. 
que especifica. — . . . 

O Presidente da República, usando da autoriza­
ção contida.na Le i n.° 3.211, de 19 de julho de 1957, 
e tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do 
à r t . 93, do Regulamento Geral de Contabilidade P ú ­
blica, decreta: • -

A r t . .1.° Pica aberto, ao Poder Judiciário — Jusr 
tiça Eleitoral — Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, 
o crédito especial de Cr§ 138.912,60 (cento e trinta e 
oito mil , novecentos e doze cruzeiros e sessenta cen­
tavos), para ocorrer ao pagamento de gratificações 
adicionais, por tempo de serviço, aos servidores do 
Quadro do Pessoal da Secretaria do mesmo Tribu­
nal, amparados pela Le i n.° 2.831,. de 20 de julho de 
1956. • 

Ar t . 2.° -Este decreto en t r a r á em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em con­
t rá r io . 

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro de 1957, 136.° 
da Independência e 69.° da República.-

JUSCELINO KüBITSCHEK. 

Eurico de Aguiar Salies. 
José Maria Alkmim. 

(D.O. — 10-12-57). 
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